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CAPÍTULO I 
A GERAÇÃO NOVA 


Q uando João de Gande (1) deu a escolher ao rei de 
Portugal entre as suas duas filhas—Filipa, de 
vinte e oito anos de idade, ou Catarina, que ainda não 
atingira os vinte —D. João declarou imediatamente que 
escolhia Filipa. 

As suas razões eram inteiramente alheias ao senti¬ 
mento. Não conhecia nenhuma das donzelas. Sabia 
apenas que precisava duma mulher sem incómodas pre¬ 
tensões dinásticas. Catarina era herdeira duma mul¬ 
tidão de trabalhos. A mãe, segunda mulher de João 
de Gande, era filha daquele Pedro, o Cruel, de Castela, 
a quem o irmão usurpara o trono. O marido de Cata¬ 
rina ficaria obrigado pelos deveres da honra a reivindi¬ 
car os seus direitos à coroa de seu avô. Filipa, sendo 
filha da inglesa Branca de Lencastre, nada tinha que 
a interessasse na embrulhada peninsular e, por isso, 
D. João preferiu-a à irmã. 

D. João não desejava ver-se condenado a guerras 
infindas com Castela. O que pretendia era que o dei¬ 
xassem cingir em paz a coroa de Portugal. Acontecia, 
porém, que o rei de Castela pretendia essa coroa para 
sua mulher, e a derrota esmagadora de Aljubarrota 
ainda o não tinha convencido a abandonar aquela ideia. 


(O Assim era chamado o terceiro filho de Eduardo 111, por tei nas¬ 
cido na cidade de Gande, na Flandres. -(Nota da Autora). 
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! Fora para lhe dar mais alguma coisa em que pensar 

c que D, João mandara vir João de Gande. Se D, João 

. de Castela pretendia a coroa de Portugal para D. Bea- 

triz, sua mulher, não tinha o duque de Lencastre igual 

> razão para afirmar os direitos da duquesa, sua mulher, 

5 contra os usurpadores de Trastamara ? 

‘ Por muito conveniente que fosse ter à mão o inglês 

I para o atirar à cabeça do seu rival, D. João não estava 

* em situação de professar opiniões rigorosas sobre legi- 

l timismo dinástico. Ele próprio não era rei senão pelo 

direito da vontade do povo e da sua espada vitoriosa. 
Era filho bastardo de D. Pedro I de Portugal e de 
! certa Teresa Lourenço —dama cuja origem ganha em 

j lustro à medida que as gerações se sucedem. Para os 

c cronistas contemporâneos, ela é «uma dona de nome 

J Teresa Lourenço»—nada mais—mas, quando se chega 

< ao século XVI, os historiadores têm muito que dizer da 

j sua genealogia e alto nascimento. 

< O filho de Teresa Lourenço passara a mocidade 

( sem dar nas vistas na corte de seu irmão, o bondoso 

mas pusilânime D. Fernando, o Formoso. Nem o 
I belo D. Fernando nem a linda tentadora que ele fizera 

rainha jamais se lembraram de que o pequeno Mestre 
j de Avis lhes viria um dia a suceder no trono. A lem- 

j brança provavelmente não ocorreu ao próprio D. João 

| senão quando D. Fernando morreu em 1383, deixando 

o País na maior confusão e sua filha e única herdeira 
| casada com o rei de Castela. D. João de Castela entrou 

em Portugal imediatamente a reclamar a herança de 
í sua mulher, e o povo então revoltou-se recusando-se a 

aceitar um soberano estrangeiro. O Mestre de Avis, 

> depois de certa hesitação prudente, aceitou a chefia da 

] revolta. Foi primeiro proclamado defensor do reino e 

• depois rei. 

O eleito do povo mostrou-se digno da sua con¬ 
fiança. D. João não era um génio, mas era hábil e 
capaz. Era soldado valente, estadista inteligente, e 
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criterioso julgador dos homens. Teve a sorte de pos¬ 
suir alguns muito bons a apoiarem-lhe a causa e— 
ao contrário de muitos outros príncipes da história — 
nunca deixou de lhes apreciar o valor. 

A causa nacional, que a princípio parecia irreme- 
diàvelmente perdida, triunfou gradualmente. Graças 
ao génio militar do seu condestável, Nuno Álvares 
Pereira, D. João alcançou algumas vitórias especta- 
culosas sobre o seu poderoso adversário, e entretanto 
enviou um convite premente ao duque de Lencastre 
para que viesse auxiliá-lo. 

João de Gande não se fez rogado. Em 1386 
desembarcou na Corunha com a família, proclamam 
do-se rei de Castela e Leão. 

Na verdejante província do Minho, perto da fron¬ 
teira da Galiza, encontraram-se os aliados que acam¬ 
param em tendas e se banquetearam mütuamente. 
O festim do duque de Lencastre, diz Froissart, foi 
t gr and et bei et bien estouffé de toutes choses», 
alegrado por «gr and foison de ménestríeux* . O jan¬ 
tar que D. João lhe retribuiu, servido à sombra do 
arvoredo, foi também «très bei et bien ordonné >, 
No meio de festejos, os dois príncipes discutiram os 
seus planos. Assentaram em invadir juntos Castela 
no ano seguinte, e em que D. Filipa seria mulher de 
D. João. 

Parece que D. João não tinha pressa nenhuma de 
entrar para o estado matrimonial. Foi adiando suces¬ 
sivamente o dia das bodas, até que o pai da noiva 
exerceu pressão sobre ele. A dama foi logo enviada 
para o Porto e o duque instou com o rei para que se 
casasse sem demora. D. João nem assim correu ao 
encontro da noiva. 

O laço matrimonial deu-se finalmente, na Sé da 
antiga cidade do Porto, a 2 de Fevereiro de 1387, e 
D. João deixou logo a recém-casada para cumprir as 
suas obrigações para com o sogro. 
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É desnecessário entrar nos pormenores da cam¬ 
panha. Ao findar o Verão, D. João de Lencastre 
estava já farto dela. 0 inimigo recusava-se a pôr-se 
em campo e bater-se, e conquistar todas as fortalezas 
uma por uma era tarefa muito lenta. As tropas ingle¬ 
sas tinham já descoberto que as cidades espanholas eram. 
muito pobres e o sol espanhol e os vinhos espanhóis 
fortes de mais para o seu gosto. «Ah! reconduzi-nos 
para a França, exclamavam, onde o calor do Verão não 
é tão grande e vale a pena fazer saques!» Por fim, o 
próprio duque adoeceu e resolveu por isso fazer pazes. 
Deu a princesa Catarina em casamento ao herdeiro pre¬ 
suntivo da coroa de Castela, resolvendo assim a con¬ 
tenda entre os descendentes de Pedro, o Cruel, e os de 
Henrique de Trastamara. E depois, tendo arrumado 
ambas as filhas, João de Gande retirou-se para a sua 
pátria. 

D. João de Portugal, embora surpreendido, não 
se afligiu muito ao vê-lo partir. Efectivamente, pouco 
lhe importava quem fosse rei de Castela. Voltou com 
os seus exércitos para Portugal e então, finalmente, 
teve ocasião de conhecer a sua noiva. 

Se o casamento é uma lotaria, D. João tirara certa¬ 
mente o número da sorte grande. 0 mestre de Avis 
foi uma daquelas pessoas que nascem com sorte, e a 
mulher que o destino e a política lhe tinham cegamente 
entregado era uma prova da sua fortuna. 

Não nos dizem se a nova rainha de Portugal era 
bela e a conclusão a tirar daí parece dever ser que o 
não era, mas era verdadeira filha de Branca de Lencastre 
— mulher meiga e encantadora — e digna neta de Filipa 
de Hainault, a admirável consorte de Eduardo III. Pos¬ 
suía, declara Fernão Lopes, «todas bondades que à 
mulher de alto lugar pertencem». (1) 


Ui Fernão Lopes - Crónica de D, João I - Parte II, cap. XCVII. 
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Como todas as pessoas piedosas do seu tempo, 
D. Filipa entregava-se a infindáveis práticas religiosas. 
Recitava todas as manhãs as Horas Canónicas, segundo 
o rito de Salisbury — «pero ele seja não ligeiro de orde¬ 
nar» (1) —(embora não seja coisa fácil de fazer), observa 
o cronista, profundamente impressionado. Às sextas- 
-feiras não falava a ninguém sem ter recitado todo o 
psaltério; jejuava frequentemente e lia as Sagradas 
Escrituras «em convinhaveis (convenientes) tempos». <2 > 
Mas a piedade de D. Filipa não era formalismo vazio. 
Era acompanhada duma bondade prática e luminosa que 
aquecia e alegrava todos os que a rodeavam. «Não 
fazia coisa alguma com rancor nem ódio, mas todas suas 
obras eram feitas com amor de Deus e do próximo», (3> 
assim nos dizem. Governava a sua casa com uma digni¬ 
dade afável que entretanto não tinha um vislumbre de 
altivez. Todos achavam que a rainha D. Filipa era pes¬ 
soa simples e amável e, embora fosse muito trabalha¬ 
deira, não desdenhava divertir-se com os jogos das suas 
jovens damas de honor. 

E facilmente se adaptava. Transplantada da corte 
inglesa para o trono de Portugal —país onde o clima, a 
população, a língua, tudo em suma, era diferente — 
D. Filipa conquistou logo e completamente os corações 
dos seus súbditos, e parece que nunca foi considerada 
estrangeira entre eles, 

Quanto ao marido, era um mancebo de vinte e nove 
anos, de estatura mediana e tez morena. Tinha olhos 
pretos, queixo voluntarioso e aquele tipo de nariz 
saliente que revela energia e decisão. Era habilíssimo 
em exercícios militares, grande caçador, e possuía 
conhecimentos literários bastantes para lhe darem pre¬ 
tensões de cultura. Como todos os da sua família, 


(D Fernão Lopes - Crónica de D, João ! - Parte II, cap. XCVII, 
(2) Ibid. 

0) Ibid. 
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j D. João podia ser violento quando irritado, mas domi- 

i nava-se geralmente e deve ter sido pessoa agradável, 

' pois gozava de popularidade entre os seus súbditos. 

, Em carácter não estava certamente à altura da mulher, 

* mas era homem muito sério e recto, e este mérito lhe 

I pertence inteiramente, pois não tivera muitas influências 

i edificantes que o guiassem na mocidade. Mas D. João 

! era naturalmente bem intencionado e grande admirador 

j • da bondade dos outros. Quanto aos seus costumes pes- 

( soais, o noivo de D. Filipa nem era libertino como fora 

1 seu irmão D.,Fernando, nem um Galaaz, como o seu 

amigo Nuno Álvares Pereira. Nisto, como em muitas 
i outras coisas, seguiu a via média. Era geralmente 

j| considerado mancebo sério, mas uma certa Inês Pires 

í alegrara-lhe os tempos de solteiro e dera-lhe um filho e 

1 uma filha. 

i Como todas as jovens bem educadas do seu tempo, 

' D. Filipa de Lencastre entrou para o estado de casada 

perfeitamente preparada para cumprir os seus deveres 
para com qualquer noivo que o Céu e seu pai houves- 
~ sem por bem escolher-lhe. E ela entendia que tinham 

procedido bem para com ela — «Deus outorgou (deu- 
-lhe) marido concordável (conforme) a seu desejo», diz 
o cronista, e sendo esposa medieval prudente tinha 
«bem sentido de o nunca enojar (lhe desagradar)». ll) 

A descoberta de Inês Pires não parece ter pertur¬ 
bado D. Filipa. Já vira coisas semelhantes na sua pró¬ 
pria família. Lamentavelmente, os homens eram assim! 
Ao mesmo tempo, a esposa de D. João era mulher de 
carácter ; não tinha vontade nenhuma de repetir o papel 
da sua madastra espanhola, que partilhara marido e lar 
: com a formosa Catarina Rouet. 

j: ^ D. Filipa encarou a situação com firmeza e tacto. 

■; Inês Pires teve que se recolher a um convento —não 

í - 

V 0) Fernão Lopes - Crónica de D. João I - Parte II, cap. XVII. 
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havia outra coisa a fazer com damas naquela situação — 
mas D. Filipa não deixou de se mostrar benévola para 
com a vencida rival. Graças ao seu patrocínio, Inês 
depressa chegou a prioresa; a rainha tomou toda a 
comunidade sob o seu amparo e protecção, ao mesmo 
tempo que os pequenos Afonso e Beatriz eram criados 
na corte do pai. 

Em tudo isto D. João não levantou quaisquer difi¬ 
culdades. Talvez estivesse já cheio de Inês Pires. Con¬ 
sentiu sem protesto que a sua primeira paixão sofresse 
eclipse e dispôs-se, com satisfação, a seguir a vida 
conjugal. 

0 casamento foi muito feliz, 0 romântico mais 
ardente não poderia acreditar que se tratava duma união 
de amor, mas transformou-se em coisa muito parecida. 
D. João não tivera na mocidade ocasião de encontrar 
muitas mulheres boas —este género não florescia na 
corte de D. Fernando—de sorte que D, Filipa foi para 
ele novidade e a sua admiração por ela não conhecia 
limites. 0 afecto que entre os dois se desenvolveu, 
embora não se fundasse em incentivo mais forte que a 
estima mútua, fortalecia-se e intensificava-se com cada 
ano que passava. Na vida matrimonial de D. João não 
houve Inês Pires nenhuma. Ele entregou-se sem reser¬ 
vas a D. Filipa e deixou que ela fizesse dele um marido 
exemplar. 

Dificilmente se poderia dar um contraste mais nítido 
do que aquele que existiu entre o reinado de D. João I 
e o do seu antecessor. Um observador superficial, que 
tivesse visitado Portugal sob o governo do falecido 
D, Fernando, teria sido tentado a dizer que este povo 
estava decadente e a Nação destinada a desaparecer. 
Teria observado uma corte devassa, a que presidia uma 
rainha adúltera, um rei cujas boas intenções eram frus¬ 
tradas pela sua perversa mulher, uma aristocracia inte¬ 
resseira e ambiciosa, e um povo desorientado, que em 
vão procurava um chefe, enquanto do lado um príncipe 
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estrangeiro observava e aguardava—pronto a dar o salto 
no instante em que o edifício esboroado viesse a terra. 

Mas esta desolação aparente não era mais real do 
que a dos campos estéreis no começo da Primavera. 
Existiam forças vitais a trabalhá-lo interiormente. Quando 
a crise surgiu, a nação, que parecera vizinha da morte, 
ergueu-se dum salto e sacudiu de si os opressores. 

A luta foi mortal, e nas dores que causou a velha 
ordem foi substituída e tudo se renovou. O país fora 
empobrecido e devastado pela guerra, mas os seus filhos 
sentiam-se orgulhosos e esperançados na força que lhes 
alcançara a vitória. Os dias maus do passado eram como 
um pesadelo .que findara. Era uma época de regeneração 
moral. Desaparecera todo o relaxamento e corrupção 
das altas esferas. Em lugar do efeminado Fernando 
estava o enérgico João; onde a escandalosa Leonor 
Teles tivera outrora a sua corte, governava agora a ima¬ 
culada Filipa de Lencastre, ao passo que os chefes da 
nobreza oportunista eram eclipsados pelo grande condes- 
íável Nuno Álvares Pereira. 

Mais ainda do que o rei e a rainha, Nuno Álvares 
Pereira era o ídolo do povo. Foi ele, tanto como eles, 
que contribuiu para fazer nascer o novo Portugal e há 
vestígios da sua influência em todos os filhos de D. João. 
Nuno Álvares era cavaleiro tão perfeito quanto se pode 
encontrar em romances de cavalaria, mas de realismo 
mais prático e muito mais sensível ao cómico. Nenhum 
dos chefes portugueses conheceu tão bem os seus ver¬ 
sáteis compatriotas ou os dobrou mais alegremente à dis¬ 
ciplina. Nuno Álvares não vociferava nem se enfu¬ 
recia. «—Amigo! esse procedimento é digno dum 
homem como vós ?» era o sistema que adoptava e que 
raras vezes deixava de lhe dar resultado. O próprio rei 
não era tão bem obedecido. Não era possível encontrar 
onde quer que fosse exército mais morigerado que 
aquele que o condestável comandava. Ele conseguiu 
até banir do acampamento todos os sequazes femininos, 
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ouvindo paciente e sorridentemente um coro de protes¬ 
tos irados. Os soldados eram obstinados, mas ele era 
inflexível. Sempre cortês, sempre bem disposto, fazia 
sempre o que queria. 

D. João tinha poyNuno Álvares admiração ilimitada. 
«Dezia El Rey depois muitas vezes, escreve Fernão 
Lopes, que todolos bons costumes que em Portugal 
avia, que o Condestabre os puzera.» (1 > Certo é que os 
bons costumes imperavam no seu reinado. Com o 
exemplo do rei e da rainha a tornar de bom tom as vir¬ 
tudes domésticas, e com Nuno Álvares Pereira a servir 
de herói-modelo à mocidade do país, a vida nacional 
elevou-se a um nível de pureza que nunca dantes 
conhecera. A corte, outrora tão corrupta, deve ter sido, 
sem sombra de dúvida, a mais morigerada de toda a 
Europa. 

O reinado de D. João I foi uma época de restaura¬ 
ção, e nesta obra ele e sua mulher trabalharam de mãos 
dadas. Ela não se intrometia na política, nem ele nos 
regulamentos da sua casa ou na educação dos seus 
filhos. Viajavam juntos pelo seu pequeno reino, que se 
distinguia dos reinos contemporâneos da Europa em 
estar já unificado. Desde o Algarve mourisco até ao 
Minho céltico nem havia dialectos contrários, nem pro¬ 
víncias semi-independentes, nem senhores feudais com 
vassalos e subvassalos próprios. Todos os feudos 
dependiam directamente do rei, todos os castelos eram 
pertença da coroa e não havia barões salteadores. As 
quatro ordens de cavalaria, de S. João, de S. Tiago, 
de Ayis e de Cristo, ainda guarneciam os seus castelos, 
mas já não tinham em Portugal mouros para combater 
desde que o reino do Algarve fora conquistado aos 
infiéis, havia mais de cem anos. 

Os fidalgos portugueses não viviam em torres for¬ 
tificadas atrás dum fosso e ponte levadiça, como os seus 


U) Fernão Lopes - Crónica de D. João /- Parte II, cap. LXIX. 
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confrades franceses. Moravam em solares rurais aber¬ 
tos, ou «quintas», com o produto das quais mantinham 
o habitual séquito de escudeiros, homens de armas e 
outros aderentes, prontos a marchar à voz do rei. Em 
tempo de paz os fidalgos cultivavam as suas terras, ou 
caçavam o javali, se não o urso, dias a fio, ou viajavam 
pelo país visitando-se mütuamente, com prejuízo das 
pequenas vilas por onde passavam. Era uma verda¬ 
deira praga—queixavam-se os burgueses — ter fidal¬ 
gos entre si, com seus criados e escudeiros e pajens 
e os criados dos seus pajens e os pajens dos seus 
escudeiros! A grande personagem poderia instalar-se 
no mosteiro mais próximo, mas aboletava todo o seu 
pessoal nas casas dos citadinos, a quem isto era sim¬ 
plesmente odioso, Felizes daquelas terras que, como a 
cidade do Porto, possuíam foral que lhes dava direito a 
excluírem todos os fidalgos! 

Os municípios livres ou concelhos de Portugal 
usufruíam tantas liberdades quantas alguma vez se con¬ 
cederam na Europa medieval. Portugal teve sempre 
tendência para a autonomia local, e, na Idade Média, 
a administração estava muito descentralizada. Os con¬ 
celhos tratavam por si da maior parte dos seus interes¬ 
ses particulares, mediante a aprovação do rei, que, 
seguido da corte, andava sempre de jornada duma parte 
para outra do seu reino. Só dois dos filhos de D. João 
e D. Filipa nasceram na mesma cidade. 

Não eram muitos os concelhos que se podiam 
orgulhar de terem uma grande cidade para sede admi¬ 
nistrativa. Portugal medievo era principalmente um 
país agrícola de aldeias dispersas, A sua população 
era constituída por soldados e marítimos, lavradores e 
pescadores. Quase não havia indústrias, poucos eram 
os grandes centros da vida urbana, e não havia classe 
média opulenta. Até os grandes portos de mar, como 
Lisboa e Porto, eram tão agrícolas como marítimos — 
os maiorais da cidade cultivavam os campos e enviavam 
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os navios para o mar. Os mercadores mais ricos que 
financiavam o comércio externo eram estrangeiros, na 
sua maioria italianos. Este comércio era muito intenso, 
porque Portugal produzia matérias alimentícias em 
quantidade superior à que a sua escassa população 
podia consumir, e importava de fora todos os tecidos 
mais finos. Partindo do estuário do Tejo, da foz do 
Douro, de Setúbal, Aveiro, Vila do Conde, Viana e 
Ponte de Lima, as minúsculas embarcações navegavam 
para o norte até Baiona, Bordéus, Flandres e Ilhas Bri¬ 
tânicas, ou para sul e leste até ao Adriático. Portugal 
medieval exportava vinhos para a Inglaterra, sal para 
a Irlanda, cortiça e peles para a Flandres e peixe seco 
para o Levante. Embarcava a cera e o mel das suas 
colinas perfumadas para o Norte da Europa, e para lá 
enviava também azeite, e figos e amêndoas do Algarve. 
As frotas de retorno transportavam fardos de pano 
inglês, linho da Irlanda, panos de lã flamengos, e sedas 
italianas. O tráfego marítimo era tão intenso que mui¬ 
tas vezes, segundo nos informam, o porto de Lisboa 
parecia uma floresta de mastros e as ruas estreitas anda¬ 
vam coalhadas de estrangeiros. 

Estas multidões e o bulício do mundo exterior mal 
penetravam além da costa. No interior os robustos 
camponeses lavravam os campos como os Romanos 
tinham ensinado a seus pais, e regavam-nos no estio 
seco à moda dos Mouros. Tinham marchado armados 
de foices e forcados a derrotar o inimigo castelhano, e, 
terminada a guerra, regressaram às suas aldeias, per¬ 
didas entre as colinas vestidas de pinhais. A subida e 
queda das dinastias pouco lhes interessava. O que eles 
queriam era um rei que contivesse os estrangeiros fora 
da sua terra. Os seus avós tinham combatido por ela 
contra os Mouros, e os Castelhanos não haviam de 
governar sobre os seus filhos! 

Era este o país e o povo que D. João e D. Filipa 
foram chamados a governar num momento crucial da 
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história da nação. Até então, apesar de todas as suas 
comunicações marítimas, os Portugueses tinham de 
certo modo vivido isolados. Com a sua independência 
constantemente ameaçada, a nação precisara de todas 
as suas energias simplesmente para existir. A última 
crise por pouco lhe não fora fatal, mas a vontade de 
viver do povo triunfara. Faltava agora construir o 

futuro. , . , , 

À dinastia de Avis foi cometida a tarefa de dar a 
um povo arruinado a orientação que lhe faltava, resta¬ 
belecendo a confiança, inspirando novos ideais. O rei¬ 
nado de D. João, de Boa Memória, foi mais importante 
na história da Europa do que ele podia ter sonhado, 
pois foi este o período que preparou Portugal para o 
seu grande século. E D. João e D. Filipa de Lencastre 
fizeram ainda mais. É a eles que o mundo deve o 
homem que havia de dirigir os portugueses por cami¬ 
nhos que nação alguma trilhara ainda, e instaurar na 
Terra uma nova idade. 

A 4 de Março de 1394, na cidade do Porto, a rainha 
D. Filipa deu à luz o seu quarto filho. (1) Foi ele o 
infante D. Henrique - a quem as gerações futuras 
chamaram «o Navegador». (2) 


(í) O primeiro, D. Afonso, que nasceu em 1390, morreu com 
doze anos — (Noía da Autora). ...... 

(2) O seu baptismo foi muito festejado na sua cidade natal, con¬ 
forme consta dos documentos cujo fac-simile aqui reproduzimos -(Nota 
da Autora), 
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amor da família parece que não era sentimento muito 
^ cultivado pelos príncipes medievais. A cada passo 
ouvimos falar de rebeliões contra os reis chefiadas pelos 
filhos, e de parentes próximos, que procuram eliminar-se 
mútuamente. 

A este respeito, D. Henrique, seus irmãos e irmã 
eram originais. Longe de formarem um grupo de rivais, 
estes jovens constituíam uma sociedade de admiração 
mútua. Adoravam-se, efectivamente, uns aos outros, 
«nunca, diz o infante D. Duarte, o mais velho dos irmãos, 
sentindo entre nós inveja». (1> Naturalmente, não sendo 
anjos mas jovens criaturas humanas, devem ter surgido 
às vezes arrufos passageiros, mas nada^que lhes per¬ 
turbasse a amizade — «soportavomos huus aos outros 
as condições e vontades speciaes», (2) declara-nos o mesmo 
informador, e este espírito louvável mantinha a paz. 

Quanto a seus pais—se estes não eram perfeitos, 
era porque a perfeição não pode existir na Terra! «Nos 
avemos por muyto bem aventurados... por avermos 
tã virtuosos Padre e Madre.» <3) 

Outros pensavam que o rei tinha sorte em possuir 
tais filhos. Pode ler-se, observa o cronista, de um rei 


(1) Leal Conselheiro, cap. LXVIII. 

(2) Ibid. 

(3) Ibid. 
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que tinha uni bom filho obediente, mas ter cinco filhos 
— todos obedientes — parecia quase bom de mais para 
ser verdade! 

A obediência era virtude mais admirada por aquela 
geração do que o é pela nossa, mas não parece que 
D. João fosse o tirano que os modernos imaginam terem 
sido os pais de tempos passados; «do dicto Senhor Rey, 
dessa idade que nos bem acordamos (lembramos), nunca 
em sanha (ira) ouvemos ferida (castigo) nem recebemos 
hüa maa palavra», (1) escreve o filho. A sua obediência, 
concluímos nós, nascia mais do amor do que do medo e 
por isso durava ainda quando D. João e D. Filipa esta¬ 
vam já na sepultura. «O fynamento (morte) dos dictos 
Senhores Rey e Rainha, diz-nos D. Duarte, nom me 
partyram (afastaram) de seu amor, porque assy desejo 
de lhes fazer serviço e prazer como se vyvos fossem, e 
receo aquelas cousas, que vyvendo sabia que nom avyam 
por bem (aprovavam)... E alegrando me fazer as que 
penso que lhes prazem.» (2) 

Duarte, Pedro, Henrique, Isabel, João e Fernando 
eram os nomes desta família unida, não falando dum 
filho e duma filha mais velhos que morreram na infância. 
De que modo os dois pobres bastardos, Afonso e Beatriz, 
enquadravam neste grupo, não é fácil imaginar, mas tal¬ 
vez nem isso lhes fosse pedido. D. Afonso, conde de 
Barcelos, era homem feito quando os seus meio-irmãos 
andavam ainda entre as aias. Depois de ter casado com 
a herdeira mais rica do país, abalou para o estrangeiro, 
e durante alguns anos pouco se viu na corte. Sua irmã 
Beatriz também não teve muita ocasião para sentir grande 
inveja da filha legítima do seu pai. Embarcou para a 
Inglaterra ainda muito jovem, como noiva do conde Tho- 
mas Fitzalan, e ainda hoje se lhe pode ver o túmulo na 
capela do castelo de Arundel. 


(1) Leni Conselheiro, cap. LXV1II, 

(2) Ml., cap. XLIV. 


Os seis outros filhos de D. João foram criados uns 
corn os outros numa atmosfera glorificada pela piedade 
mística de sua mãe, fortalecida pelo pai soldado e ami¬ 
gos guerreiros, e tornada intelectual pela sua própria 
paixão pelos livros. Rica herança foi a deles. Descen¬ 
diam de grandes campeões como Afonso Henriques, o 
terror dos Mouros, dos dois Eduardos ingleses, I e III, 
e de Afonso IV, herói do Salado. Além destes heróis, 
tinham por antepassados príncipes tão cultos como 
D. Dinis, o rei trovador, Afonso, o Sábio, de Castela, 
e João de Gande, padroeiro das letras. Não é de espan¬ 
tar que todos estes jovens infantes tivessem uma natural 
inclinação para o saber. 

Dizem os contemporâneos que, desde a mais tenra 
idade, os pais consideravam Henrique o mais prome¬ 
tedor de todos os seus filhos. Se assim é, mostraram 
notável discernimento, pois ele não se criou qual gigante 
no meio de mediocridades. Todos os seus irmãos esta¬ 
vam acima do comum, e alguns deles eram até brilhantes. 

D. Duarte, o herdeiro, era um jovem ponderado 
e erudito, meigo e dolorosamente consciencioso — mais 
talhado para uma serena vida académica do que para 
o tormento dum trono medieval. Lia vorazmente em 
várias línguas, e tinha conhecimentos gerais enciclopé¬ 
dicos. Não obstante, D. Duarte não era de modo algum 
inteiramente contemplativo nos seus gostos. Aliava ao 
amor do saber um vivo interesse pelos desportos. Justava 
com perícia consumada e era o melhor cavaleiro do país. 

Ele e D. Pedro faziam um ano de diferença e 
ligava-os um amor como o de Jonathas e David. 
«O Iffante Dom Pedro, meu sobre todos prezado e 
amado irmão» (1) é a referência habitual que D. Duarte 
lhe faz, e «vos sois a pessoa deste mundo que eu mais 
amo», (2) escreve D. Pedro a D. Duarte, f 


U) Leal Conselheiro, cap. XLIV. 

(2) Rtiy de Pina - Crónica de D. Duarte, cap. IV, 
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D, Pedro parece ter sido o espírito orientador. 
Era mais prático de que D. Duarte e provàvelmente 
ainda mais flexível. É geralmente considerado mais 
estadista do que o irmão, mas D. Pedro era também 
um sonhador, um espírito inquiridor e inquieto em busca 
de qualquer objectivo, como manifestava a sua divisa 
enigmática «Désir». Qual era a coisa que ele desejava. 
Ninguém sabe. Nem se alguma vez a descobriu. 

'Tanto Pedro como Duarte tinham o mesmo amor 
pelo estudo; ambos acompanhavam com enorme inte¬ 
resse as especulações dos intelectuais do seu tempo; 
ambos experimentaram a mão nas letras e ambos gosta¬ 
vam de moralizar, filosofar e dar bons conselhos um 

ao outro. . t , 

É espantoso como as pessoas daquele tempo gos¬ 
tavam de exortações. Ser aconselhado e advertido não 
nos dá prazer nenhum, mas parece que no século aV 
uma pessoa séria não pensava da mesma forim A quan¬ 
tidade de sábios conselhos que estes dois irmãos prodi¬ 
galizavam um ao outro teria certamente desfeito um lar 
moderno. Em todas as grandes ocasiões da vida do 
outro, Duarte ou Pedro, nunca deixava de escrever 
algumas palavras de sabedoria em beneficio de seu irmao. 
«Conselho pera vos sobejo (desnecessário) me parece 
escrever.. .» (1) começava ele e depois prosseguia a 
aconselhá-lo. O destinatário desta homilia, longe de a 
levar a mal, lia-a com delícia e mandava copiada num 
livro, para futura meditação. Eram então pre“os? 
Nada disso; eram simplesmente dois jovens senos que 

■"'SiíTÍqí™ n» mis .■» « P* 
mas seis anos mais velho que o infante seguinte, D.J • 
Sabemos menos a respeito de D.Joio do. quii dos 
outros, A. sua vida foi a menos ac ' ien ^’ J ™ v f J 
mais feliz. Parece que era pessoa bem-humorada, sen 


(1) Leal Conselheira, cap. XXVIII. 
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sata e sem ambições, em cujo bom critério todos os seus 
irmãos confiavam muito. Entendia ele, evidentemente, 
que tinham razão em proceder assim, pois a sua divisa 
desvanecedora era tf ay bieti raison h 

O irmão que estava fadado a ligar-se mais tragica¬ 
mente ao destino de D. Henrique foi o mais novo de 
todos, o pequeno Fernando, cujo nascimento quase cus¬ 
tara a vida à mãe, e que por muitos anos parecia ter 
poucas probabilidades de viver. D. Fernando criou-se, 
não obstante, vindo a ser um jovem sossegado e meigo, 
cuja «Conversaçom angélica» (1) todos apreciavam. Não 
tendo a vitalidade dos irmãos, não partilhava o gosto 
destes pelos exercícios violentos; vivia para a Religião e 
para os livros. Tinha uma «muy grande e nobre lyvra- 
ria» (2) e a sua capela, segundo nos informam, estava 
lindamente ordenada, «Segundo o custume de Saíis- 
bury» (3) — modelo de alta perfeição, segundo parece. 
«Le bien me plaib era a divisa de D. Fernando — estes 
! infantes meio ingleses julgavam evidentemente que as 
j, divisas'soavam melhor em francês, língua da sociedade 
) inglesa daquela época. 

j A «muyto prezada a amada irmã» 141 Isabel ficava 

entre D. Henrique e D. João. Diz D. Duarte que só 
soube quanto estimava Isabel quando esta se ausentou. 
Tal era a sorte de todas as princesas medievais—tinham 
de partir ! Mais cedo ou mais tarde chegava a ocasião 
em que precisavam de abandonar o seu país e família 
para sempre. D. Isabel teve a felicidade de sair mais tarde 
do que cedo. Tinha mais de trinta anos de idade quando 
deixou as suas colinas soalheiras e horizontes luminosos 
■v- pelos pardos céus e planícies lamacentas dos Países 
Baixos, e trocou os modestos palácios de Portugal pelo 
luxo e licença da alegre corte de Borgonha. Para uma 

d) Crónica do Infante Santo, cap. II, 

(2) Ibid., cap. VIII. 

0) Ibid., cap, II. 

(4) Leal Conselheiro, cap, XLIV. 
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rapariga educada como ela fora, numa atmosfera de serie¬ 
dade e de idealismo, o casamento com Filipe, o Bom, 
de Borgonha, deve ter-lhe causado alguns abalos. Os 
cortesãos do marido mal sabiam o que haviam de pensar 
dela e ela deles. Prude femme, et béguine , era a 
impressão deles a respeito da consorte do duque e nós 
ouvírno-la ainda a dizer-se estranha em país estranho, 
depois de quase trinta anos de casada. 

Mas a filha de D. Filipa de Lencastre desempenhou 
dignamente o seu papel. Conquistou o profundo res¬ 
peito, se não o vadio coração do marido, e esta descen¬ 
dente duma família privilegiada foi a esposa capaz dum 
príncipe ambicioso. Não podemos surpreender-nos de 
que, no seu isolamento, ela idolatrasse—e estragasse— 
o seu filho único, mas não obstante é facto incontroverso 
que tudo o que de melhor havia em Carlos, o Temerário, 
se deve atribuir à mãe. 

Parece que em certo tempo Isabel procurou persua¬ 
dir o irmão D. Henrique a ir viver para a corte de Bor¬ 
gonha. Dizem alguns que ele era o seu irmão predilecto. 
Não havia bem três anos de diferença entre eles, mas 
isso não significaria grande intimidade nos tempos da 
infância, pois no século XV havia o cuidado de criar à 
parte os rapazes e raparigas. 

D. Duarte e D. Pedro foram os companheiros de 
infância de D. Henrique e os três eram quase da mesma 
idade, Formavam um trio harmonioso, e a intimidade 
que ligava os dois mais velhos parece que não melin¬ 
drava o mais novo. D. Henrique não cultivava as inti¬ 
midades— nem com os irmãos que ele amava, nem com 
os pais a quem era dedicado, nem com os amigos e 
criados a quem pudesse estar profundamente afeiçoado. 
D, Henrique não confiava a sua alma a ninguém. Não 
nos deixou qualquer livro tão revelador como o Leal 
Conselheiro de D. Duarte; nem a manifestação das 
suas opiniões em qualquer assunto, como fez D. Pedro 
na Virtuosa Benfeitoria. Este membro duma família 


comunicativa manteve sempre a sua reserva até ao fim, 
e levou para o túmulo os segredos da sua alma. 

Se a irmã tivesse conseguido atraí-lo à Flandres, 
Henrique teria sido um estranho companheiro para o seu 
voluptuoso cunhado. Era um jovem sério e concentrado 
a quem as alegrias da vida da corte pouco interessavam, 
mas que de bom grado passaria toda a noite com os 
livros. Não era.a filosofia em que os irmãos chapinha¬ 
vam que o interessava. Eram as ciências matemáticas 
e a astronomia que faziam as suas delícias. Contudo, 
apesar de toda a sua aplicação ao estudo, Henrique 
era homem de hábitos activos. Era caçador apaixo¬ 
nado e tinha o gosto das coisas militares, nunca se can¬ 
sando de as ouvir tratar. Tinha também o ânimo dum 
soldado. Só receava o pecado, diz Zurara—e o pecado 
era tomado muito a sério por todos os filhos de D. Filipa. 
D. Henrique tinha em grande parte o tipo de fé de sua 
mãe — um misticismo que não se satisfazia com as prá¬ 
ticas diárias. Obrigava-o a jejuar quase continuamente 
e a usar cilícios quase toda a vida. 

Um apelo contraditório, para a acção e para a con¬ 
templação ao mesmo tempo, era uma feição notável do 
carácter de D. Henrique. Na sua natureza fundiam-se 
o fogo e gelo — uma energia feroz que o levava a caval¬ 
gar quarenta léguas num dia e numa noite e regressar, 
sem se deter a descansar, ao passo que noutras oca¬ 
siões mostrava uma estranha lentidão em agir, a qual 
Zurara supõe ser deliberada «por eleição da sua von¬ 
tade movida a alguma certa fim aos homens não conhe¬ 
cida». (1) Deve confessar-se que o irmão, D. Duarte, 
não via nisto nada mais misterioso do que dilação, mas 
à própria família ninguém parece enigmático! Para os 
outros o infante D. Henrique passou a ser pessoa legen¬ 
dária mesmo em vida. Era muito amável e delicado, 


(D Zurara — Crónica da Guiné, cap. IV.j 
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concordam todos os contemporâneos, mas, quando se 
tratava pela primeira vez, achava-se aterrador. 

A sua cólera era perfeitamente enervante. É ver¬ 
dade que nunca ninguém o viu encolerizar-se— afastava 
de si as pessoas quando descontente: «Dou-vos a Deus», 
dizia friamente, «sejais de boa ventura!» E nada mais. 
O interpelado sucumbia e retirava-se. Não era o que 
ele dizia mas apenas o que ele parecia! Também não 
era nada do que ele fizesse ou poderia vir a fazer. 
D. Henrique poucas vezes castigou e foi até acusado 
de indulgência excessiva para com os nulos. Apesar 
do seu aspecto «temeroso», ele era na verdade pessoa 
bondosíssima e sabia perdoar uma falta. Não despedia 
ninguém de mãos vazias, segundo nos informam. 
«Geralmente, era amado de todos, diz-nos Zurara, 
porque quase a todos aproveitava e a nenhum empe¬ 
cia (fazia mal).» (1) 

D. Henrique não se parecia com os irmãos mais 
velhos sob o aspecto físico. D. Duarte e D. Pedro eram 
Plantagenetas louros e altos. (2! D. Henrique, também 
alto como toda a família de sua mãe, tinha a tez e as 
feições do pai. Dizem que era por esta razão que 
D. João lhe queria mais que a nenhum outro, mas a 
semelhança era meramente física. Nenhum dos filhos de 
D. João era realmente como ele. Apesar da profunda 
afeição e confiança mútua, entre eles e o pai, que tanto 
admiravam, abria-se um abismo mais largo do.que o que 
separa as gerações. D. João pertencia inteiramente à 
Idade Média. Os transes dum período de transição 
nunca o inquietaram. Ele aceitava o mundo precisamente 
como o encontrara, simplesmente e sem especulação. 


(D Zurara — Crónica da Guiné, cap. IV. 

(2) Oliveira Martins vê neles o tipo saxónico. Ora, isso nao 
podia ser. A casa real inglesa de que descendiam pela mãe era de 
sangue normando e atigevino, sem nenhum cruzamento com a antiga 
dinastia dos reis saxões, que aliás se extinguiu com Eduardo, o Con¬ 
fessor, em 1066. - (Nota da Autora). 
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Quando lia, eram as lendas da corte do rei Artur; 
quando escrevia, eram alguns salmos piedosos ou um 
tratado de caça, e as festas e justas eram o seu ideal de 
recreio. D. João era um rei medieval do tipo clarividente, 
prático e progressivo, mas sempre medieval. 

Os seus filhos pertenciam à Renascença. Os raios 
daquele alvorecer ainda distante já os atingiam e 
enchiam-lhes a alma de maravilha e de expectativa. Não 
nasceram para o mundo simples de seus pais. Para eles, 
o enigma do universo era problema que tinha de ser enca¬ 
rado. Quanto era irrespondível e quanto estava simples¬ 
mente por responder? Das teorias correntes do seu mundo, 
quanto era falso e quanto era verdade ~ exceptuando 
sempre as doutrinas da Santa Madre Igreja ? «À razom 
mo não consente», ll) escreve D. Duarte, referindo-se à 
crença nos encantos e feitiços, e pela sua boca falava a 
voz duma idade nova, idade em que as teorias teriam de 
assentar em bases justificadas. E todavia a quantas cila¬ 
das não estava sujeita a investigação da verdade 1 Naquele 
mundo enigmático em que viviam, tinha de se confessar 
que muitas coisas que pareciam impossíveis eram ver¬ 
dadeiras. Quem imaginaria, diz D. Duarte, se nunca 
tivessem visto bombardas, que um punhado de pólvora 
poderia arremessar tão longe uma grande pedra ? «do 
que nos ja nom poemos (pomos) duvyda». (2 Em vista 
de fenómenos como este, a única atitude que um homem 
ponderado poderia tomar era nem afirmar nem negar, 
«se nom quando assy decerto nos forem demostradas». 

O que mostra que D. Duarte e os irmãos andavam já 
fora daquele mundo duma só dimensão, de cores vivas e 
sombras fortes, e de paisagens fantásticas frequentadas 
por anjos e demónios em que o verdadeiro medieval vivia 
confiadamente. Chegara o tempo em que os homens 


d) Leal Conselheiro, cap. XXXVII. 
(2i Ibid. 

(3) Ibid. 
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exigiam prova certa de que as coisas eram o que pare¬ 
ciam ser, e queriam saber o que realmente havia e porquê. 

D. Henrique, mais do que qualquer dos outros, des¬ 
pertou para a curiosidade científica muito cedo na vida. 
Este jovem sério e reservado, que apreciava mais o 
estudo do que os prazeres da sua idade, que não afagava 
ambições políticas e afastava da sua vida toda a ideia de 
amor e casamento, meditava sem cessar sobre o mistério 
da Terra. O mundo era vasto, e dilatava-se até regiões 
desconhecidas habitadas por raças mais estranhas umas 
que as outras, até se perderem nas trevas. Que pequena 
ilha era a cristandade, com o mar do Islão bramindo-lhe 
à volta e enigmáticas regiões pagãs ainda para além 1 
O facho da Fé fora, havia muito, levado para o Oriente; 
ainda ardia lá ou ter-lhe-iam as trevas apagado a luz ? 
E para o Sul — que ficava abaixo dos desertos mauritâ- 
neos ? E que se sabia a respeito do gelado Norte ? Que 
se conhecia realmente do mundo ? 

D. Henrique procurou a resposta nos seus livros. 
Achou que os escritores medievais lhe sabiam dizer 
muita coisa a respeito do Céu e do Inferno, mas pouco 
da Terra em que ele vivia, e com muito do que eles 
diziam não podia a sua razão concordar—tanto como 
a de D. Duarte quanto ao poder de filtros amorosos. 

Havia ainda os antigos. D. Henrique releu Heró- 
doto e estudou Ptolomeu, Estrabão e Plínio. Narra¬ 
vam-lhe muita coisa a respeito do mundo grego e 
romano e de muitos povos que os cristãos agora não 
conheciam. Falavam-lhe de raças e de costumes, de 
climas e de zonas, de estrelas do céu e de ilhas do mar. 
Mas paravam sempre onde ele quereria começar e depois 
enveredavam pelo caminho dos rumores e da lenda. 
Do extremo Oriente e do Sul inferior deixavam-no a con- 
jecturar como dantes. Do gelado Norte pouco tinham a 
dizer, e quanto aos limites daquele oceano ocidental à 
beira do qual D, Henrique nascera, nada absolutamente 
lhe sabiam dizer. 


CAPÍTULO III 

COMO SE GANHAVAM AS ESPORAS 


« h scoLHEis a paz ou a guerra?» Tal foi a mensagem 
^ que D. João mandou ao jovem rei de Castela, 
cujo reinado começara em 1406. O regente de bom 
grado optou pela paz. As chancelarias dos dois reinos 
meteram mãos à obra e após larga troca de palavras e 
consumo de tinta, em 1411 os dois lados optimísta- 
mente assinaram um tratado de amizade e não agressão 
por um período de cento e um anos. 

«Graças ao céu que a guerra terminou na verdade», 
suspiravam as pessoas mais velhas. «Daqui avante pode¬ 
remos aproveitar nossos beês e vender nossos fruitos 
sem alguma torva (estorvo) nem empacho (impedimento). 
Já agora os nossos mercadores poderam ir seguramente 
per toda a Espanha a vender suas mercadorias... e os 
nossos lavradores que moravam naquele extremo (fron¬ 
teira) tornaram a povoar os casais e herdades que desem- 
pararam com temor dos imigos, e nos outros jaremos 
(estaremos) em nossas camas repousando, sem espe¬ 
rança dos trabalhos da guerra pera que ajamos de ser 
chamados, nem ouviremos os gemidos das molheres a 
que chegaram as novas da morte dos seus maridos !» (1) 
E sem olharem a despesas começaram todos a festejar a 
paz e a banquetear-se uns aos outros. 


d) Zurara - Crónica de Ceuta, cap. VI. 
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Havia muitos anos que a nação não se sentia tão 
contente com a vida. «Agora, exclamavam os portu¬ 
gueses, exultantes, lie Portugal o mayor e mais bem 
aventurado reino que ha no mundo, que nos temos 
antre nos todallas boõas cousas que hum regno abastado 
deve ter 1» (1) Contavam um por um todos os mimos 
que possuíam e ficavam espantados de serem tantos. 
Não tinham frutas e hortaliças, e carne e peixe e trigo 
e «muitos vinhos e de desvairadas nações (de vários 
tipos)», e azeite e mel mais que suficiente para o con¬ 
sumo interno ? «Os nossos vesinhos am mester (preci¬ 
sam) de nos, e nos nom delles», (2) pois que «todallas 
cousas nacem em nossas terras sem gram trabalho dos 
homeès.» (3) E o comércio de exportação era favo¬ 
recido pelo facto agradável de que «nossos portos e 
ancorações sam seguros de todollos tempos contrai- 
ros». (í) Efectivamente, boa herança tinham, e «ora pois 
que assim he que nos temos tanta avondança ante mos, 
qual cousa poderemos mais rezoadamente (com razão) 
desejar que a paz.?» (5) " 

Assim falavam os velhos e os de meia idade, mas 
o seu entusiasmo não era partilhado pelos filhos. Os 
novos, segundo parece, esperavam que a guerra reco¬ 
meçasse e entendiam que o rei fora demasiado condes¬ 
cendente com o inimigo. Se tivesse perdido todos os 
melhores castelos do reino, diziam eles, dificilmente 
poderia ter concedido condições mais leves aos Caste¬ 
lhanos. Só lhe faltava oferecer indemnizações! Mos¬ 
trara-se fraco, mas que mais se podia esperar dele? 
Eram os efeitos da velhice, concluíam os moços mal* 
-humorados. 


d) Zttrara - Crónica de Ceuta, cap. VI. 
(2) lbid. 

O) lbid. 

(D lbid. 

15) lbid. 
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A verdade é que as tréguas que precederam a paz 
duraram dez anos e entretanto surgira outra geração 
que não compreendia as consequências duma guerra 
com os vizinhos. Não tinha visto as searas devasta¬ 
das pelas incursões inimigas, nem os camponeses a 
vaguearem de noite, sem abrigo, iluminados pelo cla¬ 
rão rubro das suas aldeias incendiadas. Não conhecera 
os horrores das cidades sitiadas, nem vira os homens e 
mulheres de Lisboa esfaimados a esgaravatar no pó 
como galinhas à procura de alguns grãos de trigo, nem 
Almada arquejante de sede sob o sol estival e lançando 
os cavalos a morrerem fora das muralhas, porque não 
havia água que chegasse para os pobres animais e os 
seus donos não tinham ânimo para assistir ao tormento 
que os devorava. 

Estas tragédias, que tinham mais de vinte anos, 
já não pungiam senão aqueles que as tinham vivido. 
A geração nova fora educada a ouvir as narrativas das 
guerras recentes, mas eram as grandes jornadas e os 
. feitos cavalheirescos ’que lhe alimentavam a fantasia. 
Comprazia-se em ouvir falar dos feitos de seus pais 
em Atoleiros, Trancoso, Aljubarrota e Valverde, da 
tomada relâmpago de Badajoz, de surpresas e estrata¬ 
gemas e de contra-ataques felizes. Os novos deseja¬ 
vam também ser heróis, e esperavam que, quando a 
trégua acabasse, teriam ocasião para isso, mas agora 
que os Castelhanos tinham feito as pazes, quem lhes 
ficava para combaterem ? 

Quanto aos próprios filhos do rei —D. Duarte, 
D. Pedro e D. Henrique—, em teoria, concordavam com 
* o pai em que a paz com Castela seria coisa boa, mas 
quando esta coisa boa se deu, deve confessar-se que 
ficaram desiludidos. Ao tempo que o tratado se assi¬ 
nou, os três infantes mais velhos tinham respectiva¬ 
mente dezassete, dezoito e vinte anos, e esperavam 
ser armados cavaleiros muito em breve. Alcançar a 
dignidade de cavaleiro automaticamente, apenas porque 
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eram príncipes e tinham atingido a idade própria, não 
lhes agradava nada. Era preciso fazer alguma coisa 
para merecer essa honra, pensavam todos, mas que 
havia para fazer? Que poderiam ajudar seu primo de 
Castela a conquistar Granada tinha sido já sugerido 
como boa ideia. O regente de Castela, porém, recusara 
o amável oferecimento com palavras de gratidão. Como 
pretendia reclamar a coroa de Aragão, disse ele, não 
desejava guerra com Granada nessa ocasião. Poderia 
ter acrescentado que Castela preferia reservar para si 
a conquista de Granada! 

D. João comunicou então aos filhos que tinha pen¬ 
sado num grande projecto. Poderia realizar-se uma 
série de torneios em todos os dias dum ano inteiro. 
Seriam distribuídos convites em todos os países para 
que todas as nações pudessem enviar os seus campeões 
a tomar parte nas justas. Estes estrangeiros seriam 
recebidos e banqueteados principescamente em estilo 
que nenhum deles jamais vira e despedidos para os seus 
respectivos países carregados de preciosas dádivas. 
No meio de todo este vistoso e magnífico aparato com os 
representantes de todas as partes da Europa a assistir, os 
jovens infantes seriam armados cavaleiros. Seria coisa 
dispendiosa, disso estava o rei bem certo, mas não obstante 
ele tinha a certeza de que seria espectáculo grandioso! 

Os jovens infantes percebiam perfeitamente que 
seria dispendioso, mas não lhes parecia que fosse nada 
magnífico. Ouviram em respeitoso silêncio o plano do 
pai e depois retiraram-se para o discutirem entre si e 
com o seu meio-irmão, o conde de Barcelos, que aca¬ 
bava de voltar de terras estrangeiras. Decididamente, 
concordaram os quatro, isto não servia! «Vamos falar a 
El Rey, nosso senhor e Padre, disseram uns aos outros, 
e digamos-lhe que ordene (prepare) algüa cousa em 
que possamos fazer de nossas (alcançar) honras». 
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Neste ponto, João Afonso de Alenquer, tesoureiro 
real, aproximou-se do grupo. Poderiam dizer-lhe qual 
| o assunto duma discussão tão séria? Os mancebos 

v hesitaram, mas João Afonso era conhecido pela «sua 

[■ crareza dentender». (1) Era pessoa que valia a pena 

• consultar e por isso, com um bocadinho de insistência, 

í ele convenceu-os a confiarem nele. 

| Não gostavam da ideia do torneio, disseram-lhe. 

í Serem armados cavaleiros pelos merecimentos dum com- 

I bate a fingir e de modo tão aparatoso poderia estar 

| muito bem para os filhos de comerciantes, que se orgu- 

I lham de espalhar dinheiro, mas não era o que eles pre- 

i tendiam. Era evidente que os jovens infantes julgavam 

j que o projecto de seu pai cheirava a novo-rico ! Teriam 

de ir ao estrangeiro, disseram a João Afonso. Seu irmão 
de Barcelos fizera-lhes narrativas muito interessantes de 
países longínquos e de cortes estrangeiras. Já que não 
tinham guerras suas, diziam Duarte, Pedro e Henrique, 
pesarosos, teriam então de combater por estranhos. 

João Afonso ouviu-os com simpatia. Concordou 
\ plenamente com eles em que os torneios não passavam 

de alegria vã, e a recordação dum banquete cedo se 
apaga depois de se ter comido! Mas se eles pensavam 
em sair do seu país, declarou ele, «não vejo razão 
nenhuma porque hajais de ir para qualquer outra parte 
de preferência a Ceuta». (2) Enviara para lá recente¬ 
mente um criado seu a resgatar cativos, e na verdade 
era uma bela cidade —«a mais florescente... da Mau¬ 
ritânia, a tão curta distância da Espanha... Persuadi 
a El-Rei a que prepare uma frota e que com ela vá 
contra aquela cidade, levando vos em sua companhia, 
e ali podereis vós com honra bastante ser armados 
cavaleiros». (3) 


(1) Zurara - Crónica de Ceuta, cap. IX. 

(2) Mateus Pisano — Lioro da Guerra de Ceuta , pág. 8. 

(3) Ibid., págs. 7 e 8, 


(i) Zurara-- Crónica de Ceuta , cap. VIII. 
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Os rapazes olharam-no com admiração. Isto sim 
que era falar! Conquistar Ceuta mourisca — o porto de 
refúgio de todos os piratas sarracenos que infestavam 
os estreitos! Isto não seria apenas uni grande e útil 
feito de armas, mas um feito da cruzada, muito mais 
satisfatório do que auxiliar o rei de Castela a conquistar 
Granada! «Pois», disseram eles, «que não falaveis esto 
primeiro a el Rey contando todas estas cousas por 
meudo para verdes o que respondia acerca delo ?» 

«Assi lho faley», replicou o tesoureiro, «e nam me 
parece que me respondeo como eu quisera, ante passou 
o feito como quem o tinha em jogo (tomou o caso por 
brincadeira). Mas para esto milhor seer, chegai vos a 
elle assi como estaes todos quatro, e falai lhe no efeito 
dizendo lhe todo o que sobre elle vos parecer, e pode 
ser que vos entendera (ouvirá) milhor do que entendeo 
(me ouviu) a mim.» (1) 

Correram logo para o pai, revelando-lhe o novo 
plano. Seria grande, seria glorioso, seria coisa santa 
conquistar Ceuta!, bradaram todos à uma, e cada um 
deles advogou a causa por sua vez «segundo melhor 
podia entender». l2J E no fim de toda a sua eloquência, 
D. João pôs-se a rir! 

Abatidos mas não derrotados, os jovens entusiastas 
retiraram-se. Discutiram de novo o assunto entre si e 
«quanto mais em elle consiravam (pensavam no caso), 
tanto lhe a cousa parecia melhor e mais honrosa». í3) 
D. Henrique, mais do que qualquer dos irmãos, deixou-se 
possuir desta ideia. Os dezoito anos são para a maio¬ 
ria de nós a idade dos sonhos e as visões deste rapaz 
vinham-lhe de muito longe. A sua jovem imaginação 
não lhe apresentava a conquista de Ceuta como objec- 
tivo e fim, mas evocava um cortejo de radiosas possíbi- 


(0 Zurara — Crónica de Ceuta, cap. IX. 
(2) Ibid. 

0) ibid. 
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lidades a seguir. Levar a espada da cruzada à África 
seria abrir um novo capítulo na história daquela guerra 
santa que a Cristandade havia seiscentos anos vinha tra¬ 
vando com o Islão. Até aqui o papel dos cristãos fora 
apenas defender e recuperar. A tomada de Ceuta 
poderia ser o ponto de partida para uma grande e nova 
ofensiva—ofensiva que poderia atravessar o mundo, 
que poderia fulgurar desde a África ao extremo oriente 
e realizar a vitória final da Cruz. 0 místico de Maiorca, 
Raimundo Lulo, sonhara com isto havia um século, e 
agora um mancebo duma geração posterior tivera a 
mesma visão. Não é provável que D. Henrique, aos 
dezoito anos, tivesse já traçado o plano da sua vida, 
mas a vocação do seu futuro destino chegou-lhe pela 
primeira vez com a ideia de conquistar Ceuta. 

Embora menos comovidos, Duarte e Pedro estavam 
cheios de ardor. Os três mancebos não pensavam senão 
em Ceuta em todo o santo dia e, quando se deitavam, 
era apenas para sonhar com naus carregadas de guer¬ 
reiros, pendões desfraldados em torres conquistadas, e 
para acordarem de manhã completamente exaustos de 
combaterem mouros toda a noite! Tudo o mais os 
aborrecia nesta época, afirma Zurara, e quase tudo 
quanto ele recorda na sua crónica foi-lhe contado pelos 
próprios infantes. 

Todos se conjuraram para não dar sossego ao pai 
enquanto se não convencesse da sua maneira de ver. 
D. João bem podia estar já aborrecido de tanto falar de 
Ceuta. Sempre que estavam com ele, os filhos não con¬ 
versavam noutra coisa. 0 rei já se não ria. Franzia 
.a testa. Fingia que estava aborrecido com o caso, mas 
quanto mais relutante ele parecia mais eles' insistiam. 

Eles devem ter conhecido tão bem o pai que sus¬ 
peitaram que grande parte daquela indiferença era 
fingida. D. João estava efectivamente muito mais inte¬ 
ressado do que parecia. Fora educado numa ordem de 
cavaleiros da Cruz e o ideal nunca perdera para ele o 
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encanto. Todavia os cinquenta e quatro anos não se 
inflamam tão facilmente como os vinte, e D. João deli¬ 
berou que se não deixaria precipitar. «Hei-de pergun¬ 
tar ao meu confessor», disse, por fim, aos filhos, «se uma 
guerra assim será realmente guerra santa.» Ao mesmo 
tempo pediu conselho a todos os teólogos da nação. 

Os teólogos replicaram sem hesitação, apoiados em 
sólidas provas tiradas da história e da lenda. «É lícito 
fazer guerra às gentes da África», disseram eles, «se 
para glória de Deus a fizerdes», (1) como havia evidente¬ 
mente de acontecer, e a conquista de fortalezas aos 
infiéis não podia deixar de ser agradável ao Senhor. 
Não tinha ele enviado o apóstolo S. Tiago a combater 
por D. Ramiro na batalha de Clavigo? Um anjo não 
tinha participado na luta contra os Sarracenos em Navas 
de Tolosa? Afonso Henriques não recebera auxílio 
directo do Céu em Ourique e noutras partes ? «Destes 
milagrosos feitos de outros reis podeis Vos tirar ensina¬ 
mento de como he grande serviço a Deus combater bár¬ 
baros.» <2) Disto não tinham os teólogos a mínima dúvida, 
nem de que esta era a verdade íntegra e definitiva. 
O rei, insistiam eles, não deve dar ouvidos a «cousa que 
vos acerca dello seja dito, nem ainda que vos pareçam 
visões em semelhança de cousas divinaes (que tenhais 
visões que pareçam divinas), nom lhe dees fé, ca entendee 
verdadeyramente que he ho espiritu malligno que vem 
para vos tirar de vosso bom e santo proposito». <3) 

D. João, não obstante, deu ouvidos às insinuações 
do inimigo. «Muytas cousas som boas e desejadas», 
disse ele aos filhos, «e fallece-lhe (falta-lhe) porem o 
poderio pera as poderem acabar». (4) 

Em primeiro lugar, indicou ele, donde havia de vir 
o dinheiro ? Ele não o tinha. Quanto a lançar uma 

(1) Pisano, pág, 10. 

(2) Zurara, cap. XI. 

(3) Ibid. 

(*) Ibid., cap. XII. 
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finta sobre o povo — «não sei como posso servir a Deus 
com lágrimas e soluços de pobres». (l) Havia outras 
considerações além das finanças: «É longa a distância 
a que estamos de Ceuta; a cidade é muito extensa e 
populosa; e assim vejo que para lhe pormos cerco que 
a envolva toda, além da gente nossa carecemos de 
grande número de estrangeiros, e que para o transporte 
de tamanho exército é preciso ter navios preparados em 
tanta quantidade que não se vê facilmente onde possam 
ir buscar-se. Mas supondo que tudo está ao nosso 
alcance, quem poderá garantir-nos que, estando nós 
envolvidos em guerra na Mauritânia não venham os 
Castelhanos impelidos pela cobiça dos nossos domí¬ 
nios?» (2) Finalmente —e neste ponto os teólogos teriam 
cerfamente ouvido as sugestões do inimigo-supondo 
que Castela nada faria, e Ceuta fosse conquistada, que 
vantagens nos virão daí? Algumas que porventura 
possamos obter, hão-de redundar em proveito dos Cas¬ 
telhanos, que mais fàcilmente poderão depois conquistar 
Granada. «Ora que proveito tenho eu daquelle reino 
seer posto em sugeiçam dos Castelhaãos, amte me é 
conhecida perda, por quamto som bem certo que a mym 
e a meus naturais teveram e teem muy gramde odio, 
quanto mais aimda agora em cujo tempo a memória do 
seu vemcimento está tam recente. Ora quanto mais 
crecer o poder de Castela, tanto rnais será a relativa 
pequenez de Portugal. Se porventura algum de vos 
entender que estas duvidas nom som justas nem razoa¬ 
das, mostre me o contrayro.» (3) 

Ninguém podia fazê-lo assim de improviso, e um 
silêncio de gelo estabeleceu-se quando os entusiastas 
viram a sua radiosa esperança quase a extinguir-se. 
«É muito próprio, admitiram eles, sombriamente, de 


(1) Pisano, pág. 10. 

(2) Ibid,, págs. 10 e 11. 

O) Zurara, cap. XII. Pisano, pág. 11. 
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príncipe prudente procurar ver de antemão quantos 
empeços se lhe possam deparar... Se pois nos derdes 
tempo, talvez nós consigamos desfazer tudo quanto 
desta expedição vos está desviando.» 11 ’ 

«Ponderai-o à vontade», disse o rei, gravemente, 
dominando um sorriso. Gostava de ensinar os filhos 
a compulsar os problemas. 

Eles retiraram-se muito desanimados. Que traba¬ 
lho árduo era preciso para convencer os homens de 
meia idade! Juntaram-se, porém, e a pensar recupe¬ 
raram o ânimo, porque uma a uma foram encontrando 
soluções. 

O aspecto financeiro, disseram eles ao pai, não 
tinha que o desanimar. Que era feito do dinheiro que 
ele se propunha gastar em festas e em torneios e outras 
coisas semelhantes e inúteis ? Em vez de tudo isso eles 
lembravam uma campanha de economia e redução drás¬ 
tica das despesas da corte. Depois, para aumentar 
o tesouro da nação, podiam tratar com mercadores 
estrangeiros que aceitassem mercadorias em troca de 
cobre e prata em barra para serem convertidos em 
moeda corrente. Isto daria todo o dinheiro necessário. 
Afinal, declaravam eles, o rei era agora muito mais rico 
do que fora durante as últimas guerras, quando ele con¬ 
seguira, não obstante, manter-se. E como a conquista 
de Ceuta era uma guerra santa— os teólogos assim o 
afirmavam—Deus, portanto, providenciaria! 

Naus poderiam alugar-se no estrangeiro com pouca 
dificuldade e certamente nelas embarcariam gentes para 
tomar parte na empresa. Havia muitos soldados deso¬ 
cupados vagueando por toda a Europa, de forma que 
não faltariam recrutas. 

Quanto à possível invasão castelhana—como podia 
ela dar-se, argumentavam os infantes, na confiança ino¬ 
cente da primeira mocidade, quando um tratado acabava 


(i) Pisano, pág. 11. 
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de assinar-se? Depois das solenes juras que se tinham 
dado de parte a parte, até um infiel se envergonharia de 
faltar à palavra dada! Além disso —e esta considera¬ 
ção podería ter algum peso nos cinquenta anos mais 
desiludidos de D. João - o regente de Castela andava 
preocupado de mais com a coroa de Àragão para se 
ocupar de Portugal, sobretudo «semdo lá a Senhora 
rainha nossa tia a que nom prazeria de semelhante 
feito». (1) Finalmente, embora a conquista de Ceuta 
tornasse a de Granada mais fácil a Castela — certa¬ 
mente um príncipe cristão não se oporia a isso! O pro¬ 
veito para a nossa Santa Fé compensaria qualquer perda 
para Portugal. 

Mas era precisamente esta questão de Granada que 
mais parece ter pesado no espírito de D. João. Teve 
uma entrevista particular sobre o assunto com D. Henri¬ 
que, em cuja opinião ele sentia já que podia confiar. 
«Porque te vi outra dia falar mais que nenhuü de teus 
irmãos acerca do feito de Granada», disse ele, «quero 
que me digas agora enteyramente o que te parece». (2) 

Henrique respondeu com aquela decorosa modéstia 
que é de esperar num mancebo bem educado ao falar a 
seu senhor pai. «Senhor, parece me que me deve abas¬ 
tar minha pouca idade e o pequeno conhecimento que 
tenha de semelhamtes feitos para minha escusa, empero 
por que ey de comprir vossos mandados.., direy o que 
me parece... Eu comsiro como ao tempo que Deos por 
sua graça quis que vos ouvesseis nome de rey, como 
não tinhees outra cousa senam huma muy pequena parte 
em esta cidade, ca o castello era contra vos . .. e assy 
quasi polia mayor parte todollos outros do regno e quis 
Deos, por sua merce encaminhar vossos feitos por tal 
guisa, que... vieram todos a vossa obediência e sugei- 
çam. Pois nom menos devees esperar agora que posto 


(1) Zurara, cap. XIII. 

(2) Ibid„ cap. XIV. 
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que aquelle regno de Granada fosse de todo livremente 
em poderio dei Rey de Castela, que ainda vos ficaria 
poder... de lhe poderdes contrariar qualquer damno... 
que vos novamente quizessem fazer...» (1) D. Hen¬ 
rique não acreditava que o rei de Castela fosse inimigo 
irreconciliável de Portugal — ao contrário dos Mouros — 
«os imfiees por natureza vos querem mal, e elle por aci¬ 
dente», (2) e a conquista de Ceuta aumentaria o prestigio 
português. Os Castelhanos ficariam impressionados. 
«Elles conhecerem polia gramdeza deste feito a ardideza 
e boa disposiçom de vossos naturaes», (3) e a amizade 
dos fortes é sempre requestada. 

Então D. João deitou a hesitação para trás das 
costas. Afinal não era a primeira vez que se arriscava. 
A sua pretensão ao trono na mocidade fora uma grande 
cartada contra enorme superioridade — porque não 
haviam os filhos de ser autorizados a atirarem-se à água ? 
Radiante de prazer, lançou os braços ao pescoço de 
D. Henrique e abençoou-o. «Ora meu filho», exclamou, 
«não quero mais reposta para a derradeira conclusom... 
determino com a graça e ajuda de Deos começar a pros¬ 
seguir este feito até o poer em fim (concluir),» (í) 

D. Henrique, sufocado de alegria, caiu de joelhos e 
beijou as mãos ao pai, agradecendo-lhe fervorosamente. 
Correu a dar a feliz notícia aos irmãos e todos eles vol¬ 
taram a correr para D. João a ouvir o glorioso facto con¬ 
firmado pelos seus próprios lábios. 

Foi um momento sublime. O próprio rei «demtro 
em sua vontade não sentia pequena ledice (alegria)». (3> 
Que belos rapazes eram os filhos 1 «Bem despostos a 
cavalo e a pee, ligeiros pera correr e saltar, e lançadores 
de barra e remessam, e desenvoltos nas armas pera 


(D Zurara, cap, XIV. 
(z) Ibid. 

0) Ibid. 

0) Ibid. 

15) Ibid., cap. XV. 
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justar.» (1) 0 pai contara exibi-los perante os estrangei¬ 
ros nos seus projectados torneios, mas seria ainda mais 
interessante ver como eles se conduziam em combate. 

Desde esse dia D. João pôs-se a estudar Ceuta 
com toda a prudência dum velho guerreiro. Antes de 
se poderem fazer quaisquer preparativos, disse ele aos 
filhos, seria preciso fazer reconhecimentos. 

Era coisa que não podia fazer-se abertamente, por 
certo. Uma embaixada à Sicília forneceu o pretexto. 
Tratara-se em tempos dum matrimónio entre a rainha 
daquela ilha e D. Duarte. 0 rei mandou agora apare¬ 
lhar as suas duas melhores galés, com preciosas tapeça¬ 
rias que ostentavam as armas reais, e vestiu toda a tri¬ 
pulação de «muy nobres librés de seu moto e devisa». (2) 
Para comandar esta expedição nomeou um dos seus 
mais fiéis conselheiros, Afonso Furtado de Mendonça, e 
enviou Álvaro Gonçalves Camelo, prior da Ordem de 
S. João, como embaixador também. Os dois visitariam 
a corte siciliana com toda a imponência e lembrariam 
à proposta noiva de D. Duarte que ela talvez preferisse 
D. Pedro. 

Tudo correu na perfeição. A dama respondeu 
«mui simplesmente», segundo nos informam, que sem¬ 
pre tencionara casar com D. Duarte. Se ele projectava 
outros planos, ela ficaria solteira. Os embaixadores 
inclinaram-se e retiraram-se, manifestando delicada¬ 
mente o seu pesar. Na verdade não esperavam outra 
resposta. 

«Nobremente apendoadas e toldadas», fazendo 
ouvir «muy ricas trombetas cujo som alegrava os cora¬ 
ções», (3) as galés regressaram ao porto de Lisboa, cau¬ 
sando admiração às multidões domingueiras que vadiavam 
nas ruas, e aos tripulantes dos navios estrangeiros que 


(D Zurara, cap. XV. 
(2) Ibid., cap. XVI. 

0) íbid,, cap. XVII. 
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enchiam o estuário. Homens e mulheres apinhavam-se 
nos telhados e nas torres para gozarem «a doçura daquela 
vista», {1) enquanto os mercadores estrangeiros se mara¬ 
vilhavam e diziam uns aos outros: «Certamente este 
rey de Portugal assy como he gramde em todos seus 
feitos, assy faz gramdiosamente todas suas cousas.» 121 

Alegres por causarem tanta sensação, os enviados 
desembarcaram. Dirigiram-se imediatamente a cavalo 
para Sintra onde a família real passava o Verão no 
palácio entre soutos de castanheiros. 

O rei recebeu os dois embaixadores em audiência 
pública e mostrou-se visivelmente contrariado com a 
recusa da rainha da Sicília. Mas não falou na rainha 
da Sicília, quando convidou os enviados a uma confe¬ 
rência particular com ele e os filhos. «Que me dizeis 
de Ceuta?», foi a primeira pergunta que fez a Afonso 
Furtado. 

Afonso Furtado tomou ares pensativos e misterio¬ 
sos. «Teemdes muy boa praya», disse ele vagamente, 
«e muy boa amcoraçam. Podees emcaminhar vossos 
feitos e hir muito em boa ora quamdo quizerdes, que a 
cidade sem grande tardamça, com a graça de Deos sera 
posta em vosso poder.» (3) 

«Assy aprazera a Deos», repetiu o rei, «empero 
quero saber particullarmente todallas cousas que vos eu 
emcomendey .» {i) 

Afonso Furtado não parecia disposto a dá-las. 
Pôs os olhos em alvo e contou uma história de cinquenta 
anos atrás e uma profecia de que tinha ouvido falar, 
quando, em criança, visitara Ceuta com seu pai. Estando 
fora das muralhas ameadas, observando os cavalos ára¬ 
bes a beber numa fonte de junto à praia, um mouro 
idoso chorava e dissera-lhe que um rei de Portugal 

m Zttrara, cap. XVII, 

W Ibid. 

(3) Ibid. 

<«> Ibid. 
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governaria um dia em terras de África e traria os seus 
corcéis a beber naquela mesma fonte. «Já então eu 
estarei desligado deste corpo mortal», dissera o velho, 
«mas nem por isso deixo de ora sofrer as calamidades 
que vão cair sobre os da minha raça.» (I) Afonso Fur¬ 
tado nunca se esquecera daquelas palavras agoirentas, 
e «vim a convencer-me de que se fordes a Ceuta, a 
haveis de tomar». (2) 

D. João soltou uma risada impaciente e voltou-se 
; para Álvaro Gonçalves. «Senhor, nom vos ey de dar 
reposta até que me façais trazer quatro cousas», disse o 
prior com gravidade, «a saber, duas carregas darea, e 
huü novello de fita e meyo alqueyre de favas e huüa 
escudela.» (3) 

«Cuydaes que nom temos aqui o capitam com suas 
profecias?», replicou o rei, continuando a rir, e acrescen¬ 
tou «que leixasse o jogo e c|ue lhe desse recado do que 
lhe preguntava». (4) Mas Álvaro Gonçalves insistiu no 
seu pedido. 

m D. João começou a achar que os dois o faziam 

exasperar. «Veede que bem concertadas repostas!», 
exclamou. «Não logro perceber tais homens. Um 
veio contar-me as vãs ficções dum adivinho, o outro 
tem a fantasia de recorrer às artes mágicas; e assim 
quase nem eu próprio sei porque os mandei a Ceuta.» (5) 

O prior sorriu-se. «Senhor», disse, «eu nom tenho 
custume de joguetar com vossa merce», acrescentando 
«que aimda que elle quizesse responder que nom saberia 
sem lhe trazerem as ditas cousas». (6} 

Os infantes, a arrebentarem de curiosidade, pedi¬ 
ram ao pai que mandasse vir a areia e as favas para o 


(D Pisano, pág. 14. 

(2) Ibid., pág. 15. 

(3) Zurara. cap, XVIII. 
d) Ibid. 

(5) Ibid,, cap, XVIII e Pisano, pag, 15. 
(í) Ibid., cap. XXIII. 
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prior. Álvaro Gonçalves fechou-se então sozinho 
durante muito tempo. «Agora podeis veer a semelhança 
(o aspecto) dos meus feitiços», (1) disse ele, abrindo por 
fim a porta, e diante dos olhos fascinados de D. João e 
dos infantes estendia-se um mapa em relevo da baía de 
Ceuta modelado em areia. As colinas por trás da 
cidade estavam habilmente salientadas, as favas ser¬ 
viam para representar as casas que lhes ficavam no 
sopé, a fita desdobrava-se como as muralhas da cerca 
e as colinas de Algeciras e de Gibraltar avistavam-se 
do outro lado: «Ora me podees pregumtar», disse o 
prior apontando com orgulho para a sua obra de arte, 
«por todo o que vossa nierce for, e eu podervos hey res¬ 
ponder com a esperiemcia ante vossos olhos.» (2) E fez 
um relatório completo. Os embaixadores tinham lan¬ 
çado ferro na baía de Ceuta tanto à ida como à vinda. 
Tinham observado todos os rochedos da praia, e son¬ 
dado todo o fundo, de noite, num pequeno batel, sem 
despertar suspeitas dos Mouros. 

Os castelos de areia do prior decidiram a questão. 
O rei concluiu que Ceuta podia e devia ser conquistada. 

O correu-lhe ainda uma última objecção — uma 
pergunta que tem sido proferida frequentemente por 
muitos outros chefes de família: «Que dirá a isto 
vossa mãe?», perguntou D. João aos filhos. O con- 
destável é preciso também consultá-lo, acrescentou ele, 
porque «se ele por vemtura contradisser este conselho, 
todos teriam que nom era feito direitamente». (3) 

Os mancebos gemeram mentalmente. Fora bas¬ 
tante difícil convencer o pai —seria preciso começar 
de novo, primeiro com a rainha e depois com Nuno 
Álvares? Receavam alguma oposição destas duas 
pessoas. Contavam que a mãe objectasse por razões 


O) Zurara, cap. XXIII, 
(2) Ibid., cap. XVIII. 

0) ibid,, cap. XIX, 
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óbvias — quanto ao condestável, por estranho que 
pareça, Nuno Álvares Pereira, o herói da sua geração, 
cujo nome por si só aterrara e fizera dissipar os exér¬ 
citos castelhanos, não era militarista! «Uma guerra 
justa para alcançar a paz» fora a definição que ele dera 
dajuta em que andara empenhado todos os anos da sua 
mocidade. E quando essa paz estava assegurada, de 
bom grado embainhara a espada. Concordaria ele com 
o novo empreendimento ? Esta era evidentemente uma 
guerra santa, e se a rainha desse o seu consentimento, 
afirmavam os infantes ao pai, então «o Condestabre 
nom he homem que contradiga nenhuma cousa que vos 
hordenardes por serviço de Deus». (1) 

Experimentaram primeiro as suas ternuras sobre a 
mãe. Os astutos jovens não lhe disseram que o pai já 
lhes aprovara o plano. Pediram-lhe graciosamente que se 
servisse da sua influência junto do rei para que lhes 
fosse permitido embarcar para esta santa empresa 
e alcançarem assim com honra a dignidade de cava¬ 
leiros. 

D. Filipa recebeu o caso muito bem. Fossem 
quais fossem os sentimentos, não os mostrou. A neta 
de Eduardo III e sobrinha do Príncipe Negro (2) com¬ 
preendia bem que os seus filhos precisavam de ser auto¬ 
rizados a alcançar as suas esporas. «Bem he verdade», 
disse ela quando eles acabaram, «que eu vos tenho assy 
aquelle amor que qualquer madre deve ter a seus filhos. 
Empero (porém) quamto pera (tratando-se de) semelhan¬ 
tes feitos eu nunca vos poderia privar vossas boas von- 

(1) Zurara, cap. XIX. . , 

(2) O célebre Príncipe Negro (assim chamado pelo arnês preto 
que usava) era irmão do pai de 5, Filipa, Em 1346, com dezasseis anos 
de idade, comandou a vanguarda inglesa na batalha de Crecy. O primeiro 
choque da cavalaria francesa foi violento, tanto que alguém foi pedir'a 
Eduardo III que acudisse ao filho. «E morto?», perguntou o rei, «ou ão 
ferido que não se possa ajudar?» Foi-lhe respondido que nao. «Então 
voltai», disse Eduardo, «e não me venhais mais chamar enquanto meu 
filho for vivo. Mando que deixeis ao mancebo ganhar as esporas.» - 
(Nota da Autora), 
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tades (opor aos vossos desejos) antes vos ajudarey a 
dias com todas minhas forças e poder. Porem a mim 
praz muito de poer (pôr) logo mào em este feito per tal 
guisa (forma) que com a graça de Deos, vossas boas voom- 
tades ajam effecto segundo desejaes.» (1) E mandou per¬ 
guntar a D. joâo se estava desocupado e a podia receber, 
ao que o marido respondeu cavalheirescamente que era 
ele que devia ir ter com ela e não ela com ele! 

«Senhor», disse D. Filipa, «eu vos quero requerer 
(pedir) huüa cousa que he muito contrayra pera requerer 
madres pera filhos, porque comuümente as madres reque¬ 
rem aos padres que arredem seus filhos dos trabalhos 
perigosos, tendo sempre grande arreceio de quaaesquer 
danos que lhe possam acontecer. Eu tenho tençom de 
■vos requerer que os arredees de jogos e das follganças, 
e os metaes nos trabalhos e perigos. Vossos filhos e 
meus vieram oje a mim e me comtaram todo o feito que 
•tinhaes passado acerca da cidade de Ceuta... pediam 
que me prouvesse de vos falar em ello, e vollo requerer 
cia sua parte e da minha. Eu, Senhor, nom queria 
por nenhuma guisa, pois lhe Deos por sua mercê quis 
dar a desposiçam dos corpos e do emtemder, que elles 
por seu trabalho falecessem de conseguir os feitos 
daquelles...» (2) 

«Senhora», replicou o rei, «tal requerimento me 
fazeis vos de que eu recebo muy gramde empacho 
(embaraço), e esto he por requererdes primeyramente o 
que eu otivera de requerer a vos.» (3) Mas ele tinha 
também um favor a pedir «nom muy lomge deste pro- 
posito», Já que estava resolvido que os filhos fossem, 
consentiria ela que o marido fosse também? 

D. Filipa ficou aterrada. «A mym seria muito grave 
de poder com meu coraçom que outorgasse semelhante 


d) Zurara, cap. XX. 
12) lbid., cap. XIX, 
0) lbid., cap. XX. 
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cousa», (1) disse ela. Ela supusera que D. João ficaria 
com ela. Não havia necessidade de que ele fosse! 
Já participara em tantos combates na sua mocidade 
quantos se poderiam desejar. A sua honra de valente 
cavaleiro havia muito que estava solidamente estabele¬ 
cida. Porque havia de procurar mais ? 

«Todas vossas rezoões, Senhora», disse o rei, «som 
pera comsirar quarnto pertence aaquelle que se movesse 
primcipalmente por causa de homra, o que certamente 
nom he em mym, somente me lembra como çujey meus 
braços em sangue dos christãos». (2) Combater os infiéis 
lavar-lhos-ia inteiramente. E imagine-se que serviço 
seria para Deus fazer que o seu santo nome fosse ado¬ 
rado numa cidade «em que se agora serve e adora o 
nome de Mafamede, cuja alma por seus justos mereci¬ 
mentos he sepultada nas fumduras do inferno». (3) 

«Quarnto ao serviço do Senhor Deos», suspirou a 
esposa, «eu nom falio nenhuma cousa, amte me praz e 
lhe dou muitas graças por vos poer em tal proposito.» (4> 

A entrevista com o condestável exigia cenário apro¬ 
priado, Nuno Álvares não estava muitas vezes na 
corte. Mandá-lo chamar teria sido muito fácil, mas 
então ter-se-ia desconfiado de que se preparava qual¬ 
quer coisa invulgar. Apesar da falta de jornais, os 
movimentos de personagens notáveis eram então obser¬ 
vados e discutidos tanto como hoje, e as suas idas e 
vindas nunca deixavam de dar nas vistas devido aos 
familiares que lhe seguiam atrás. Havia porém um 
pretexto que poderia levar um homem a qualquer 
parte —uma ocupação que era tão natural que não 
provocava mais comentários do que uma partida de 
«golf» dum estadista moderno —era a caça. D. João 
mandou os dois filhos, D. Duarte e D. Henrique, a orga- 


U) Zurara, cap. XX. 
(2) lbid. 

0) lbid. 

(4) lbid. 
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nizarem uma grande caçada no Alentejo, perto das 

terras do condestável. . _ n , 

«la agora vossos irmaãos», observou o rei a D. Pedro 
algumas semanas depois deles terem partido, «cuyda- 
ram (imaginam) que nom ha mais na caça nem no monte 
que quanto elles sabem... Vos outros homeês man¬ 
cebos pensais que nos outros nom sabemos as cousas 
tam perfeitamente como vos: Hiremos veer estes mon¬ 
tes homde eu ja muitas vezes achey muitos e gramdes 
porcos... e poderemos ver quaes foram milhores mon- 
teiros !>> (1) Seguido pela corte encantada, D. João 
caminhou para o sul em direcção a Montemor-o-Novo, 
perto de Évora. 

cPois el Rey meu Senhor é tam perto que nom 
som mais de tres léguas, desmesura (descortesia) seria 
nom lhe hir fallar.. .», (2) observou Nuno Álvares que 
recebera uma mensagem secreta. E também ele se pôs 
a caminho. 

O rei e o condestável caminhavam lado a lado nos 
sobreirais, enquanto D. João contava ao companheiro da 
sua mocidade o que se propunha fazer. Sentia-se obri¬ 
gado a combater os infiéis na África, disse ele, e purificar 
assim a alma das culpas do sangue cristão. 

Nuno Álvares ouviu-o calado. Ele melhor que 
ninguém havia de compreender o que o rei tinha na 
mente. Seria, com efeito, o sangue dos inimigos da 
sua pátria derramado em luta leal no campo de batalha 
que pesava a D. João na consciência ? Devia ser antes 
a memória duma noite de Inverno, havia trinta anos, 
quando um cadáver inteiriçado jazia estendido no soa¬ 
lho do palácio, apunhalado por suas mãos. O morto era 
um miserável, é certo, e o assassino, o vingador da 
honra dum irmão, mas, não obstante, se D. João se 
sentia oprimido pelo derramamento de sangue, é pro¬ 


U) Zurara -Crónica de Ceuta, cap. XXII. 

(2) Ibid. 
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vável que este assassinato o preocupasse mais do que 
a morte dos seus inimigos em Áljubarrota. 1 " 

D. João contou ao condestável que ia conquistar 
Ceuta para a fé cristã. Nuno Álvares permaneceu 
alguns momentos em profunda meditação. «O que a 
mim parece», disse por fim, «he que este feito nom foy 
achado per vos nem per outra pessoa deste mundo 
somente que foy revellado per Deos.» í,! 

O oráculo falara! Já que o condestável dera a sua 
aprovação ao projecto, os três infantes estavam certos 
de que tudo estava bem. A aprovação do conselho 
real era conclusão antecipada, porque Nuno Álvares 
prometeu conseguir que nenhum dos seus colegas apre¬ 
sentasse objecções. «Vos hordenareis que eu falle pri- 
meyro», (2) recomendou ele ao,rei com a confiança de 
quem foi sempre seguido. 

Em Torres Vedras, pouco depois, D. João expôs o 
seu plano aos anciãos do seu conselho, todos os quais 
juraram segredo sobre os santos evangelhos. O con¬ 
destável ergueu-se. «Assy como vos servi em todallas 
outras cousas», disse ele, «assy vos servirei em esta, e 
aimda quamto a cousa he milhor e mais proveitosa». {3) 
Ajoelhou e beijou a mão ao soberano. «Eu vos faço 
esta reveremça», declarou ele, «teemdo vos muito ern 
mercee de me azardes cousa (dardes ocasião) em que 
vos sirva em meu officío de cavalaria em que me Deos 
por sua mercee pos.» (4) 

Duarte não tardou a aproveitar a deixa. Adian¬ 
tou-se imediatamente. «Pois que o condestabre, que he 
huü homem que foy em tantas e tam boas cousas per 
seu corpo, onde ganhou tamtas e tam gramdes homrras, 
ha por tam boom vosso proposito... que posso eu hi dizer, 


(D Zurara - Crônica de Ceuta, cap, XXII, 
<2i Ibid., cap. XXV. 

(3) Ibid., cap. XXVII. 

(4) Ibid. 
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que aimda per mim nom fuy em nenhuua cousa peri¬ 
gosa nem de temor, soomente (senão) folgar muito por 
me Deos trazer azo (dar ocasião) em que possa fazer de 
minha homrra, e por ello dou muitas graças a Deos e vos 
tenho em grande mercee (agradeço muito) por vos pra¬ 
zer de aviar cousa em que vos possa servir com tamto 
serviço de Deos e acrecemtamento de minha honra.» (1) 
Beijou a mão ao pai, de joelho em terra, e os irmãos 
seguiram-lhe entusiasticamente o exemplo. 

Depois disto que se havia de fazer? O rei podia 
com segurança insistir com os seus conselheiros que 
lhe dessem a sua franca opinião a respeito do projecto, 
mas ninguém sentia que poderia com decência opor-se- 
-Ihe; como o mais folgazão e veterano de todos eles excla¬ 
mou, quando convidado a falar - «Quamto eu, Senhor, 
nom sei al que diga senom —Ruços alem! (Eu, por 
mim, Senhor, não sei que diga senão: Avante Velhos!)» (2) 
E o conselho terminou no meio de gargalhadas. 

A mocidade vencera. 


d) Znrm- Crónica de Ceuta, cap, XXVII, 
(2) Ibid. 


CAPÍTULO IV 

A EXPEDIÇÃO MISTERIOSA 


«nenhor, primeiro que por estes feitos mais vaades 
u a diamte (antes que prossigais nesta empresa)», 
pediu D. Henrique a seu pai, «eu vos peço por mercee, 
que me outorguees (concedais) duas cousas : a primeira 
que eu seja um dos primeiros que filhe terra (a desem¬ 
barcar) quamdo a Deus prazemdo, chegarmos davamte a 
(diante da) cidade de Ceuta, e a segunda e que quando 
a vossa escala (escada) reall for posta sobre os muros 
(encostada às muralhas) da cidade, que eu va primeira¬ 
mente em ella que outro alguü.» (1) 

D. João riu-se para o ardente rosto juvenil. «Meu 
filho», disse, «vos ajaaes (recebei) a beemção de Deus e a 
minha por terdes tam boa vomtade... pelo presente eu 
não vos respondo a nenhuüa dessas cousas, mas pra¬ 
zemdo a Deus, eu vos responderey a ellas em outro tempo 
mais perteecemte (próprio) para se dar que agora.» (2) 

O momento era febril. Portugal inteiro zumbia 
como uma vasta oficina e todas as classes estavam 
activas. Os secretários de Estado elaboravam o censo 
de todos os homens válidos e enviavam para toda a parte 
a convocação real às armas; em cada um dos portos 
tinham sido inventariados e detidos todos os navios, ao 


d) Zurm~Crónica de Ceuta, cap. XXV. 
(2) Ibid., cap. XXV. 
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mesmo tempo que o rei mandava à Inglaterra, à Breta¬ 
nha, à Biscaia e à Flandres trazer ainda mais. As 
árvores eram abatidas às centenas, todos os carpinteiros 
de Portugal estavam mobilizados e em breve os esta¬ 
leiros de Lisboa e do Porto eram «fremosa cousa de 
veer», (!) diz Zurara, coalhados de naus de todos os 
tamanhos, em reparação. 

A beleza deste quadro deve ter sido um tanto 
prejudicada pelas carcaças de gado espalhadas pela 
praia, onde grupos de homens a trabalhar a todas as 
horas do dia esfolavam, cortavam e salgavam a carne 
e a metiam em barricas. 

Os pescadores e as suas mulheres trabalhavam 
com afã. Graças aos seus esforços, todos os espaços 
soalheiros ao longo da costa exalavam até ao céu o 
cheiro de peixe a secar. Todos os cozinheiros do país 
coziam biscoitos e faziam conservas alimentícias, os 
tanoeiros faziam pipas e barris, os artífices fabricavam 
artilharia, e na casa da moeda os homens não se podiam 
ouvir uns aos outros por causa do bater incessante dos 
martelos junto às fornalhas que rugiam dia e noite. 

Todos os cavaleiros e escudeiros bruniam bem as 
armaduras, e todos os alfaiates, ao que parece, talhavam 
novas roupas. Cada um estava ansioso por chegar 
diante do rei em grande estilo, embora ninguém 
soubesse o motivo por que fora convocado. O não 
fazer-se ideia nenhuma da razão de toda esta azáfama 
causava ainda maior alvoroço! D. João apenas revelara 
que os infantes D. Pedro e D. Henrique haviam de 
comandar a armada. Não deixou transparecer nenhum 
indício quanto ao seu destino, e todos os dias corria 
novo boato. Uma pessoa bem informada sabia de fonte 
limpa que os infantes iam embarcar para a Inglaterra. 
Tinha-se lá ajustado o casamento para a irmã D. Isabel 


ü) Zurara - Crónica de Ceuta, cap. XXX. 
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e todas estas naus constituíam a sua escolta. A objecção 
de que, numa comitiva de noiva, não figuram arma¬ 
mentos, foi prontamente liquidada. Logo que o feliz 
acontecimento se tivesse realizado, os infantes, com o 
primo, rei da Inglaterra, atravessariam o canal para 
combater a França. 

Não era a Inglaterra, tinham outros razão para * 
acreditar, mas Nápoles o destino —e o casamento não 
era para a filha do rei, mas para seus filhos. Podia lá 
arranjar-se uma rainha para cada entre os pequenos 
reinos que lá havia, e uma expedição daquelas seria um 
belo espectáculo, 

A teoria do casamento poderia achar favor nas 
almas românticas, mas outras punham-na de parte. 
Alguns previam um ataque a Bruges, outros, que sabiam 
um pouco de história, lembraram que o rei pretendia 
conquistar a Normandia, porque o seu trisavô fora conde 
de Bolonha! E, finalmente, havia gente piedosa que 
afirmava que os infantes se dirigiam para Jerusalém a 
recolher relíquias sagradas. O único homem que, por 
acaso, deu com a verdade, foi um certo Judah Negro, 
da casa da rainha. Este hebreu enviou um poema ao 
escudeiro de D. Pedro, declarando que a armada ia 
navegar para Ceuta. Ninguém então deu atenção ao 
caso, e mais tarde disse-se que ele adivinhara o segredo 
por meio da astrologia, a que se entregava. 

Se esta especulação era divertida no reino, no 
estrangeiro os preparativos de D. João eram olhados 
com alarme. G rei de Portugal estava a armar-se — 
contra quem ? 

Castela foi a primeira a assustar-se. Os Portu¬ 
gueses projectavam um ataque a Sevilha, exclamavam 
os derrotistas; fortifiquemo-nos antes que seja tarde de 
mais! Um homem sensato do conselho real sossegou-os 
com palavras tranquilizadoras de bom-senso. «Ajamos 
nossas pazes por boas e firmes como he rezão», disse 
ele, «que numca Deus quisesse que a verdade sahisse 
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(a lealdade deixasse de existir) em semelhante caso dam* 
tre os senhores e principes, ca se assim fosse, grandes 
males se recreceriam dello (daí viriam).» Para acabar 
com as apreensões foi enviada uma embaixada a D.João, 
sugerindo-lhe que ratificasse o seu juramento. 

Os receios foram inteiramente tranquilizados, üreí 

de Portugal recebeu os enviados de Castela de braços 
abertos. Alojou-os sumptuosamente, e banqueteou-os 
com peixe fresco—iguaria rara em Castela, ao que 
parece-, deu-lhes todas as garantias que pediam e 
manifestou eterna amizade pelo seu rei. 

Castela tranquilizou-se, mas Aragão inquietou-se 
então. A este tempo D. Fernando, outrora regente de 
Castela, estava de posse tranquila mas impopular do 
trono aragonês. O rei de Portugal propunha-se sus¬ 
tentar os direitos do pretendente rival, conde de Urgel ? 
Por isso D. João teve ainda de acalmar outra embai¬ 
xada. Era amigo leal do rei de Aragão, apressou-se 
ele a afirmar, e se ele pudesse confiar a alguém o seu 
segredo, D. Fernando seria o confidente preferido! 

Mostrou-se delicado mas mais frio com os embai¬ 
xadores de Granada que vieram a seguir. O rei mouro 
estava na verdade assustado. «Não sei que rezão 
teem os mouros», disse D. João, «de teerem semelhante 
sospeita.» (2) Estes armamentos não se destinavam 
contra Granada, deu-lhes a entender, mas recusou-se a 
assinar um tratado de não agressão. Os mouros ficaram 
mais alarmados que nunca e, falhos de tacto, embora 
bem intencionados, procuraram alcançar os seus fins 
tentando subornar a família real. Prometeram a D. Filipa 
um enxoval deslumbrante para a filha e a D. Duarte 
tudo o que ele pedisse, se quisesse fazer valer a sua 
influência junto de D. João. «A minha filha não fallecera 
(faltará) emxovall para seu casamento...», disse a 


U) Zurara -Crónica de Ceuta, cap. XXXI. 
(2) Ibid„ cap. XXXIV. 
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rainha, altivamente. «E vos, requeree o vosso feito a el 
Rey meu Senhor.» (1) 

«Os primcipes desta terra nom som acustumados 
de vender suas boas voomtades por preço de dinheiro», 
disse-lhes D. Duarte, com igual altivez; «husamdo (pro¬ 
cedendo) per semelhamte modo teriam maior rezão de 
se chamarem mercadores que senhores nem primcipes... 
El Rey de Graada vosso senhor não ha porque tomar 
taaes cócegas (precisa de estar inquieto), nom avemdo 
justa causa para ello.» (2) Mas os mouros julgaram que 
havia. Regressaram a Granada, perfeitamente conven¬ 
cidos de que o seu reino era o objectivo que o rei de 
Portugal tinha em vista e puseram-se febrilmente a for¬ 
tificar a costa. 

D. João não gostou disto. É verdade que não 
tinha desígnios sobre Granada, mas Ceuta estava tão 
perto que não deixaria de ser contagiada pelo pânico. 
Era preciso achar qualquer desculpa para os seus prepa¬ 
rativos militares, senão, pelo processo eliminatório, viria 
a descobrir-se a verdade. Resolveu divulgar a notícia 
de que planeava fazer guerra à Holanda - nenhum dos 
seus vizinhos se importaria nada com o que lá se pas¬ 
sasse. Foi até ao ponto de enviar uma embaixada a 
levar o seu desafio ao conde Guilherme. O objecto 
desta missão era ostensivamente secreto, mas os que iam 
embarcar para o Norte tiveram o cuidado de o divulgar 
confidencialmente a pessoas que certamente o tornariam 
conhecido —na maior confidência, naturalmente! —a 
todos os seus amigos. 

Os enviados embarcaram realmente para a Holanda 
e tiveram uma entrevista particular com o conde. O rei 
de Portugal enviava-lhe cordiais saudações. Não tencio¬ 
nava nada fazer guerra à Holanda, dizia ele, mas pedia 
ao conde Guilherme que quisesse ter a amabilidade de 
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com ele representar e fingir que acreditava que ia haver 
uma guerra. 

O príncipe holandês achou graça à comédia, e pro¬ 
meteu comprazer, Numa audiência pública os embaixa¬ 
dores queixaram-se de actos de pirataria praticados 
contra as naus de Portugal no mar alto. Declararam 
guerra à Holanda em nome do seu rei e o conde aceitou 
o repto com aparente indignação, dizendo que estava 
pronto! A representação correu sem um deslize e 
pouco depois os enviados levantavam ferro, carregados 
de presentes do conde, e levando as suas afectuosas — 
mas particulares — saudações ao rei. Os Holandeses 
alvoroçaram-se com este súbito desafio vindo de tão 
longe, mas não ficaram inteiramente surpreendidos. 
Houvera realmente actos de pirataria, declara Zurara, 
mas desde essa data em diante cessaram. Donde pode¬ 
mos concluir que D. João não era tão ingénuo como 
parecia! 

Tendo desviado a curiosidade estrangeira para uma 
pista falsa e tranquilizado os espíritos dos vizinhos, 
D. João intensificou mais ainda os preparativos. Teve 
o cuidado de ver que os filhos fizessem a sua parte. 
Afinal, a expedição era deles; e eles tinham de pôr 
ombros à empresa. A cada mancebo foi atribuída uma 
tarefa especial que nada tinha de sinecura. 

D. Henrique foi incumbido de alistar gente na 
província da Beira e no Norte. Concentrá-la-ia a toda 
no Porto e asssistiria ao seu embarque na esquadra que 
ele mesmo tinha de equipar e organizar. 

D. Pedro tinha o mesmo a fazer no Alentejo e 
trazer as suas forças para Lisboa, onde se tinha de pre¬ 
parar outra esquadra. As duas frotas levantariam ferro 
juntamente, quando D. Henrique chegasse do Norte. 

Como competia ao filho mais velho, a tarefa de 
D. Duarte era a mais difícil de todas. Era também a 
mais aborrecida pois que, para estar livre para dirigir 
e organizar a expedição, o rei entregou ao seu herdeiro 
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toda a administração das finanças e da justiça. Era 
excelente aprendizagem para um futuro governante, 
mas pesada tarefa para um mancebo inexperiente, tanto 
mais que o consciencioso D. Duarte se entregou a ela 
com um zelo e dedicação que o levaram às portas dum 
colapso nervoso. Renunciou aos exercícios físicos e 
às distracções de qualquer espécie, trabalhando mais 
de dezasseis horas por dia, e depois admirou-se de veri¬ 
ficar que se lhe cobria a alma de negro desalento. Tal 
melancolia deve acompanhar a idade, concluiu este 
mancebo de vinte e dois anos, «Pensava que aquello... 
assy era comum a todos», (l) escreve ele, e por isso 
nada disse a ninguém, mas continuou simplesmente a 
trabalhar. (2) 

D. João não amimava os filhos. «A mim não praz 
que vos pollo presemte levees outra ordenamça nem 
regimento senam vossa boa discreçom», disse o pai a 
D. Henrique, quando o mancebo lhe pediu instruções 
escritas sobre o que tinha a fazer, «mas levarees huüa 
minha carta per que vos obedeçam todos assy como a 
capitam geral; e outra semelhamte darei a vosso 
irmão... E vos parti vos logo pera a cidade do Porto e 
trigay-vos (apressai-vos) quamto a vos possível for, que 
façaaes vir essa frota dela. Mas seede avisado», acres¬ 
centou ele, lembrando-se que uma epidemia trazida 
pelas naus estrangeiras lavrava já em todos os portos, 


0) Leal Conhelheiro, cap. XIX. 

(2) Certos escritores modernos vêem D. Duarte como neurasténico 
crónico. Não vejo bem porquê. Essa doença de «humor merencórico», 
que aliás só conhecemos nele porque ele próprio no-la descreveu, foi 
estado passageiro fàcilmente explicável pelo excesso de trabalho a que 
então se entregava. Longe de ser enfermidade crónica, o próprio Duarte 
nos afirma que ele ficou «assy perfeitamente saão como se de tal senti¬ 
mento nunca fora atacado, e ao presente, graças a Deos, eu me tenho 
em geral per mais ledo que era ante que da dieta enfirmidade fosse sen¬ 
tido». Isto é categórico e não consta que algum contemporâneo lhe tenha 
notado melancolia. «Foi homem allegre», diz Rui de Pina, o que concorda 
perfeitamente com o depoimento do principal interessado, que sabia 
melhor do que ninguém se vivia contente ou triste! —Voto da Autora . 
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«que o mais que poderdes, escusees (eviteis) demtrar na 
cidade, senão quando for muito necessário». (1) 

Henrique partiu alegremente para a sua cidade 
natal, certo duma cordial recepção. Os portuenses 
orgulhavam-se do seu infante e todos gostavam muito 
dele. Ajudaram-no nesta ocasião com entusiasmo. De 
todas as cidades de Portugal nenhuma correspondeu ao 
apelo real de melhor vontade. Todo o distrito em breve 
fervia com preparativos — todos os caminhos congestio¬ 
nados de carros de bois e de fiadas de mulas carregadas 
de provisões para a esquadra, todos os marinheiros e 
operários das docas a trabalhar junto do rio dia e noite e 
todos- os citadinos a alimentar-se de tripas para que toda 
a parcela de carne de todo o gado abatido se salgasse 
para os navios. «Sois na verdade tripeiros!», disse 
desdenhosamente, qualquer insolente, talvez de Lisboa. 
«Queremos ser tripeiros!», disseram os portuenses tesa- 
menté, e tripeiros têm sido até ao presente. 

A peste entretanto bramia na cidade, mas ninguém 
tinha muito vagar de se preocupar com ela. As pró¬ 
prias vítimas da peste, dizem, encontravam a morte, 
nada lamentando tanto como não verem realizado o 
feito de D. João. O que ele era, naturalmente, nin¬ 
guém o sabia, mas tinham provas de que merecia os 
favores do Céu. Um monge de S. Domingos, orando 
diante do altar ao romper do dia, tivera uma visão do 
rei ajoelhado diante da Virgem Maria. D. João erguia 
as mãos ao céu, donde um ser glorioso lhe estendia uma 
espada brilhante. O bom monge contou a visão ao 
sacristão seu amigo, e este divulgou a história por toda 
a cidade e todos se maravilharam deste sinal. 

Numa atmosfera de tal fervor D. Henrique não teve 
dificuldade em levantar tropas. Do Minho, Trás-os- 
-Montes e das montanhas distantes da fronteira chega- 


U) Znmn— Crónica de Ceuta, cap. XXXV. 


vam incessantemente homens para as forças combatentes. 
A dificuldade não estava em saber quem havia de ir, mas 
quem havia de ficar! 

Entre os que primeiro chegaram, o infante ficou 
espantado de ver o cavaleiro Aires Gonçalves de- 
Figueiredo - figura pitoresca de noventa anos de idade. 
Aprumado e distinto na sua cota de malha, cavalgava à: 
frente dos seus escudeiros e homens de armas, e 
apeou-se a beijar a mão ao seu jovem príncipe. 
D. Henrique sorriu. «Ja me parece», disse, «que homem 
de tamtos annos devera filhar (tomar) repouso, por 
descamsso de tamtos trabalhos». 111 

«Eu nom sei se os membros por rezão da hidade 
emfraqueceram», respondeu o velho guerreiro com orgu¬ 
lho, «mas a voomtade não é agora menos do que foi em- 
todollos outros trabalhos, que eu levey com vosso padre. 
Por certo eu nom poderá aver mais homradas exequias 
pera minha sepultura, que amte de meus dias seer em 
aqueste (antes de morrer participar neste) feito.» (2) 

Igual disposição mostraram os dois velhos escudei¬ 
ros de Baiona que haviam combatido pelo rei nas 
últimas guerras. Os dois tinham-se reformado com 
uma pensão, mas quando D. Henrique chegou ao Porto, 
ambos se apresentaram. «Assaz é o que vos teemdes 
trabalhado», disse ele, «eu vos tenho muito em serviço 
vossa boa voomtade; parece-me que he bem que fiqueis. 
Já a vossa hidade nom he pera mais trabalhos.» (3) Os- 
valentes baioneses indignaram-se com a sugestão. Não 
consentiriam de maneira nenhuma em ficar — o infante 
teria de os levar também! 

«Pois que será», perguntou, «porque as armas que- 
tinha som ja todas repartidas, e não teeria assim prestes 
(outras) com que vos armasse.» (4) 


0) Zurara — Crónica de Ceuta, cap, XXXV. 

(2) Ibid. 

(3) lbid. 

H) Ibid. 
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Isso nada importava, disseram os velhos galos de 
combate. «Nom he boom homem aquelie que por nenhuüa 
necessidade vemde suas armas, e nos posto que por 
alguüas vezes nos fezessem mimgua nossos soldos por 
falecimento (falta) da pagua, e a teemça depois que nos 
foi asseemtada, as nossas sempre estiveram comnosco. 
Porém, o mantimento nos daae segurndo vossa orde¬ 
nança, e das armas não tenhaaes cuidado.» (1) Desneces¬ 
sário é dizer que D. Henrique os recebeu e os recom¬ 
pensou generosamente. 

Os valentes de Baiona não foram os únicos volun¬ 
tários estrangeiros que vieram aumentar as hostes dos 
naturais. Havia também um rico mercador londrino 
chamado Mundy—residente no Porto, segundo parece. 
Este ofereceu quatro naus para a armada de D. Hen¬ 
rique, que ele acompanhou juntamente com uma porção 
de archeiros e homens de armas mantidos à sua custa. 
Um cavaleiro francês, Antoine de La Salle, de fama 
literária, com dois picardos, Messire Henry d’Antoing 
e Pierret Bataille, e o normando Gui Le Boutiller vieram 
alistar-se com seus aderentes, bem como um barão 
alemão. Um grão-duque alemão teria ido também, se 
D. João lhe tivesse revelado o objectivo, mas esse não 
quis o rei confiar-lho e por isso o duque desistiu. 

Além de aceitar estes oferecimentos espontâneos, 
parece que o rei mandou buscar recrutas à Inglaterra. 
Existem duas cartas assinadas por Henrique V que auto¬ 
rizam João Vaz de Almada a fazer uma leva de algumas 
centenas de lanças no seu reino. Se estas chegaram a 
Portugal já não é tão certo, pois por essa época decla¬ 
rou-se guerra entre a Inglaterra e a França. A esquadra 
que o conde de Arundel prometera mandar a seu sogro 
não pôde levantar ferro por esta razão. 

D. João mal precisava dela. A armada de D. Henri¬ 
que era espectáculo belo, ancorada entre as duas mar¬ 
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gens alcantiladas do Douro ao sol de Maio. Setenta 
navios equipados e tripulados, todos novos e reluzentes 
com dourados e tintas frescas, com bandeiras e pendões 
flutuando ao vento e ostentando a divisa de D. Henrique 
* Talent de bien faire> . Talent queria dizer desejo, e ao 
contemplar o resultado de três meses de trabalho, ele 
podia realmente convencer-se de que tinha bien fait 

Os portuenses também estavam encantados. O seu 
infante era uma honra para eles! Quem se poderia 
lembrar de que uma pessoa tão jovem e inexperiente 
seria capaz de organizar tudo em tão pouco tempo? 
Recebeu «grande louvor de seu maravilhoso trabalho» (,) 
e bem o tinha merecido. Isto, evidentemente, obser¬ 
vavam os habitantes do Porto uns aos outros, olhando 
complacentemente os magníficos navios, não podia con¬ 
seguir-se senão aqui. Conforme informaram as cortes 
mais tarde—não conhecemos «um só lugar na Espanha, 
de que tam poderosa armada poderia sair». 

O dia da largada foi tanto mais alegre pelo facto 
de todos trazerem fatos novos, circunstância que «sem¬ 
pre traz algum acrecemtamento de follgança em o cora- 
çom de quaílquer», explica Zurara compreensivamente, 
«e muito mais no dos homêes mamcebos». (2) D. Hen¬ 
rique, que era suficientemente jovem para apreciar este 
prazer, mandara fazer librés novas para todos os seus 
sequazes e — achando interessante desviar-se do trilho 
batido—vestiu de seda os homens de condição inferior 
e deu fatos de fina Ia aos de categoria superior! 

Ao som alegre de trombetas os navios atravessaram 
a estreita barra do Douro, e velejaram costa do Atlântico 
abaixo em direcção ao Tejo, do qual D. Pedro fez sair 
todas as galés e embarcações menores da armada real 
para receber o irmão. A recepção foi brilhante pois 
«sse a frota que vinha do Porto era bem apemdoada e 
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toldada, esta outra que partia de Lisboa nom era menos» 
levando todas as naus as armas e divisa do rei. 01 

Os navios de D. Henrique aproximaram-se em 
bela formação. À frente iam as unidades menores, depois 
seguiam-se as grandes naus e, finalmente, as galés e o 
seu próprio navio fechavam o cortejo. Na foz do rio 
uniram-se e depois estenderam-se com grande prazer de 
todos os espectadores que estavam na praia. Esta 
manobra dava à armada um aspecto muito imponente e 
fazia-a parecer ainda mais numerosa do que era de facto. 

Aos galões e às curvas, como cavalos garbosos, 
com todas as trombetas a tocar, as embarcações lan¬ 
çaram ferro em Belém e os infantes desembarcaram. 
Os outros irmãos e a maioria da corte saíram a rece¬ 
bê-los e a admirar a formosa esquadra de D. Henrique 
e ninguém regateava louvores. Mas muito melhores 
do que todos os outros elogios foram as felicitações do 
pai, quando o infante chegou a Odivelas onde estavam 
o rei e a rainha. «Bem parece, meu filho», disse 
D. João, «que o emcarrego que vos eu dey não foi filhado 
por vos como per homem de vossa hidade. Segumdo 
me çomtaram vossa frota veem muy bem aviada, como 
per homem que teem voomtade de me servir e acre- 
cemtar em sua homrra, e bem podees dizer que tevestes 
mayor dilligemcia em vosso corregimento do que nos 
tevemos no nosso, pois que fostes prestes primeyro que 
nos.» l2 ‘ Era o momento mais sublime da sua curta 
existência. 

A única nuvem a toldar este horizonte luminoso foi 
saber que a mãe estava doente. Não era, porém, coisa 
de cuidado, asseguraram-lhe. 


d) Zurara — Crónica de Ceuta , cap. XXXVI. 
(2) Ibld,, cap. XXXIX. 
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As lezírias de Sacavém fumegavam ao sol estival 
junto ao leito do rio vidrado e das colinas verdes 
a aloirar. A planície do Ribatejo perdia-se na neblina 
translúcida, e para ocidente a cidade, de Lisboa empes¬ 
tada reluzia frouxamente sob a névoa. 

Na fresca penumbra da igreja de Sacavém, a rainha 
D. Filipa orava. Ali ajoelhava todos os dias de manhã 
cedo até ao meio-dia, e para lá voltava à tarde orando 
até altas horas da noite. Os dias de Verão fugiam, a 
armada em breve se faria de vela levando-lhe o marido 
e os três filhos mais velhos a combater os mouros, Não 
quisera que eles deixassem de praticar tais feitos, disse¬ 
ra-lhes uma vez a rainha. Era esse o seu desejo então 
e era-o ainda agora; não os impediria se pudesse, mas, 
não obstante, a dor que isso lhe causava estava a matá-la. 

Havia muitos anos que D. Filipa não gozava de 
saúde —provavelmente desde que em 1402 estivera às 
portas da morte ao dar à luz o seu último filho. D. João 
sabia que a não deviam incomodar ou afligir, e por isso 
não lhe tornara a falar da sua partida. Ela imaginara 
até que tivesse desistido da ideia. Não se sabia oficial¬ 
mente que o rei se propunha acompanhar a expedição, 
nem se divulgara que D. Duarte iria também. D. Pedro 
e D. Henrique eram tidos perante o público como chefes 
da armada e a crença geral era que nem D. João nem o 
herdeiro do trono sairiam do reino. Parece que D. Filipa 
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se deixara alentar pela esperança de se julgar preferível 
que os dois ficassem. Durante aqueles meses de traba¬ 
lho pouco poderá ter visto o marido e os filhos, e nao 
haveria ocasião para conversas particulares. Sentiu por 
isso um grande abalo quando D. João, conversando com 
ela um dia nos seus aposentos, lhe anunciou que estava 
resolvido a partir com a armada. Os filhos, disse ele, 
haviam de precisar da sua orientação e conselhos. I ao 
pobre D. Duarte não podia deixá-lo ficar. Não seria 
justo para o mancebo, «semdo elle de tall hidade e tam 
desejoso de provar sua força... Agora vollo declaro 
que a Deus prazendo, eu emtemdo de ir, e levar comigo 
assy.o Infante como seus irmaãos». (1) 

D. Filipa receara isso mesmo, mas agora estava 
desferido o golpe. Perante a mágoa que se lhe espalhou 
no rosto, as duas damas de honor que estavam presentes 
romperam em choro comovido. A rainha, porem, 
depressa recuperou a serenidade. 

«Verdade he, Senhor», disse ela, «que eu vos pedi 
que mamdasseis vossos filhos em este feito, e vos disse 
logo emtam quamto me parecia seer rezoado (razoável) 
de vos nam hirdes, e de vos agora mamdardes o Iffamte 
segumdo dizees conhecemdo quamto lhe e compndoiro 
(lhe compete), como quer que grande semtimento por ell 
ouvesse (por muito que o sinta) meu gesto (rosto) numca 
o poderá mostrar. Mas a vossa hida me faz que nom 
abaste siso nem emtemder para me reter de nom (impedir 
de) mostrar o que sentia. Mas pois vos por bem ouves- 
tes e havees dhir, a Deus praza que vossa hida emde- 
remce (guie) per tall guisa (forma), que seja muito a seu 
serviço e vossa homrra e de vossos filhos e bem de vos¬ 
sos regnos... Amigas, não havees porque chorar», 
acrescentou, voltando-se para as duas damas que ainda 
soluçavam e suspiravam em uníssono, «porque o choio 
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em taaes casos nom he cousa que aproveite, amte vos 
rogo que usemos do que a nos pertence, esto he 
emcomemdarmos a Deus este feito muito aficadamente 
(insistentemente) fazemdo tais obras e bens, porque 
merecemos (para que mereçamos) seer ouvidas, e isto e 
milhor que espargimento (derramar) de lagrimas...» (1J 

Pedia ao marido apenas uma coisa: «eu vos peço 
por mercêe... que vos façaaes vossos filhos cavaleiros 
presente mym, ao tempo de vosso embarcamento com 
senhas espadas (uma espada para cada), que lhes eu 
darey com minha bençam». (2) D. João prometeu ale¬ 
gremente e D. Filipa encontrou algum alívio em mandar 
vir de Lisboa as três mais belas espadas que lá se pudes¬ 
sem fazer. 

Depois entregou-se inteiramente à oração e ao jejum. 
Durante muito tempo fora-lhe proibido jejuar, mas em 
ocasião como esta convenceu-se de que tal proibição não 
podia valer. Estava tão absorta nas suas devoções que 
nem deu pela peste, quando esta se estendeu de Lisboa 
a Sacavém. «Molher tam velha como eu não deve aver 
medo de pestenença», disse a D. João, quando ele instou 
com ela para se transferir para Odivelas sem demora; 
«Senhor vos vos podees partir, e eu depois de acabar 
meus ofícios, me partirey». (3) D. João foi, deixando a 
mulher na igreja, onde nessa mesma manhã adoeceu. 

O marido assustou-se, receando a peste, mas ela 
chegou a Odivelas mais tarde nesse dia, parecendo muito 
melhor do que ele esperara, e três dias depois, quando 
D. Henrique se lhes juntou, a sua alegria era tal que 
quase parecia estar bem. 

D. Duarte chegou com ele—pobre Duarte, livre 
finalmente dos seus trabalhos árduos e áridos, e sem ser 
obrigado a fingir que contava ficar no reino! Não parti- 
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lhara da alegria e da azáfama dos preparativos - nem 
podia sequer aprontar as suas coisas, senão o segredo 
ter-se-ia divulgado. Não é de admirar que D. Duarte 
chegasse a Odivelas tão bem disposto como um pássaro 
solto da gaiola. 

Era um alegre grupo familiar o que ali se reuniu 
durante os dias seguintes. A mãe não parecia muito 
doente e estava tão satisfeita de ver os filhos contentes, 
e orgulhava-se tanto do êxito recente de D. Henri¬ 
que, que nem se lembrava dos seus sofrimentos nem os 

mostrava. / 

Todos concluíram que estava fraca e abatida pelas 
abstinências e em breve estaria melhor. Quando D. Hen¬ 
rique voltou para junto de D. Pedro, que ficara com a 
armada, nenhum deles contava receber um recado urgente 
de D. Duarte no dia seguinte, comunicando-lhes que a 
mãe estava muito mal. 

Desta vez não havia dúvida. Era a peste, tosse 
qual fosse a epidemia-a ciência médica desse tempo 
era vaga quanto a diagnósticos. Os dois irmãozinhos 
foram afastados do perigo do contágio, enquanto os 
outros com a irmã e o pai aterrado se reuniam à volta 
dela. O pobre D. João estava louco de dor, Não comia 
nem bebia, e eram os filhos que atendiam a tudo. Parece 
que D. Duarte era quase como uma filha. Foi ele que 
tomou o comando no quarto da doente. Ele é que cui¬ 
dava de todos os remédios, segundo dizem, e era a ele 
que os médicos informavam. 

D. Filipa estava perfeitamente tranquila e resignada. 
Não contava melhorar. «Deos sabe», disse ela aos filhos, 
«camanho (que grande) desejo sempre tive de veer a hora 
em que vos vosso padre fezesse cavaleiros, e para ello 
mamdey fazer e guarnecer tres espadas, e pois a Deos 
apraz que eu em este mundo não veja tamanho prazer, 
elle seja louvado por tudo.» (1) As espadas já estavam 


(í) Zumra - Crónica de Ceuta, cap. XL. 


prontas ?, perguntou ela com interesse, e sendo infor¬ 
mada de que não estavam, ordenou para Lisboa que as 
acabassem e trouxessem logo. 

Entretanto, partiu uma cruz de madeira em quatro 
partes, e entregou uma a cada filho, conservando a quarta 
para o marido. «Quisera meus filhos darvos agora as 
espadas», disse D. Filipa, «mas por nom seerem aqui 
leixo (deixo) de vollas dar, empero (porém) darvos ei 
agora o verdadeiro escudo de fortelleza e defemssão que 
e o lenho da Vera Cruz... Eu vos roguo filhos que 
sempre comtinuadamente o comvosco queiraaes trazer, 
ca (pois) não sabees os dias nem as horas dos perigos.» 
Cada um dos mancebos pegou no fragmento com reve¬ 
rência, não só como relíquia sagrada mas também como 
prenda da mãe moribunda, e todos a trouxeram ao peito 
até à morte. 

As espadas chegaram no dia seguinte, luzidias e 
formosas, e D. Filipa mandou chamar os seus três jovens 
cavaleiros. Deu a maior a D. Duarte. «Meu filho», disse, 
«porque Deos vos quis escolher entre vossos irmaaos pera 
seerdes herdeiro destes regnos... eu vos dou esta 
espada... que vos seja espada de justiça para regerdes 
os gramdes e os pequenos destes reinos depois de a 
Deos prouver que sejam em vosso poder, per faleeci- 
mento dei Rey vosso padre, e vos emcomemdo seus 
povos, e vos roguo que com toda fortelleza sejaaes sem¬ 
pre a eles defemssão (defesa), nom comssentimdo que 
lhes seja feito nenhuü desaguisado (agravo), mais (mas) 
a todos cumprimento de justiça. E veedes, filho, como 
(quando) digo justiça, justiça com piedade, ca a justiça, 
que em alguüa parte não é piedosa é chamada cruelldade. 

E assy vos rogo que queiraaes seer com ella cavalleiro. 

E estas espadas mandei assy fazer pera as dar a vos e 
vossos irmãos amte de vossa partida pera vos el Rey 
meu senhor fazer com ellas cavalleiros, prezemte mym 
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como ia disse, mas a Deos prouve de Mo ser assy. 
Porem vos rogo que sem empacho vos queiraaes tiinar 
receber) esta de minha mão a quall vos eu dou com a 
minha bemçam e de vossos avoos de que eu descemdo. 
E como quer que seja cousa empachosa de os cavalleiros 
tomarem armas de mãao das tnolheres, eu vos roguo que 
vos nom queiraaes teer acerqua desta que vos eu dou, 
semelhante embarguo. Ca segumdo a linhagem domde 
eu descendo, e a voomtade que tenho para acrecemta- 
mento de vossas homrras, numca emtemdo que vos por 
elo empeecememto nem dano possa vir.» (1> 

D. Duarte ajoelhou e beijou a mão à mãe e prome¬ 
teu lembrar-se das suas palavras toda a vida. 

Ela chamou depois D. Pedro: «Porque des o tempo 
de vossa meninice vos vi muito chegado a homrra e ser¬ 
viço das donas e donzelas, que é uma cousa que espe¬ 
cialmente deve ser encomemdada aos cavalleiros, e por¬ 
que a vosso irmão encomendei os povoos, emcomemdo 
elías a vos.» E dizendo isto entregou-lhe a espada. 

Era sofrimento quase superior às suas forças, 
embora por grande esforço os três se mantivessem sere¬ 
nos. D. Filipa viu-lhes os rostos contraídos e o coração 
doeu-se-lhe pelos filhos. Para aliviar aquela tensão 
sorriu luminosamente. ■ 

«Meu filho, chegaivos pera cal», disse alegremente 
a D. Henrique. «Bem vistes a repartiçom que fiz das 
outras espadas que dey a vossos irmãaos, e esta terceira 
guardey pera vos, a qual eu tenho que assim como vos 
sois forte assim he ella. E porque a um de vossos 
irmãaos emcomemdei os povoos, e a outro as donas e 
donzelas, a vos quero emcomendar todos os senhores 
fidalgos e escudeiros destes regnos. Ca, pero todos sejam 
dei Rey e elle delles tenha especial cuidado cada um em 
seu estado, elles porem haveram mester (necessidade 
de) vossa ajuda para serem manteudos em dereito, e lhe 
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seerem feitas aquellas mercees que estever em rezão... 
Para o quall emcarrego (fim) vos eu escolhi, conhecemdo 
de vos quamto amor lhes sempre houvestes... Eu vos 
dou esta espada com a minha bemçam com a qual vos 
emcomemdo e roguo, que queiraais ser cavalleiro.» (1) 

D. Henrique recebeu-a de joelhos; aquela espada, 
disse ele, seria o seu maior tesouro. A mãe sorriu de 
novo e ergueu a mão sobre a cabeça do filho para o 
abençoar. 

«Eu vos rogo que pois vos Deus fez em este mundo 
Senhor de vossos irmãaos, que vos tenhaaes especial 
cuidado delles», recomendou ao filho mais velho, 
«fazemdo-lhes aquellas mercees que merecem de seer 
feitas a tam boõs irmãos... nem queiraaes amte elles 
prepoer (preferir-lhes) outros nenhuüs ca quamdo vos 
nembrar que som meus filhos e de vosso padre que vos 
tamto amamos, com rezão devees creer que elles não 
podem all desejar senam vossa homrra e serviço.» 
Também recomendou o futuro rei a D. Pedro e a D. Hen¬ 
rique. «Vos deveis de ser muito comtemtes», exor- 
tou-os a mãe, «comsiramdo que pois servidores avees 
de seer de o serdes de um vosso irmãao mais velho... 
o qual he tam bom como vos sabees, e vos tamto ama. 
Do seu pouco... vos devees mais comtemtar, que do 
muito doutro nenhuõ primcipe... porem o devees sem¬ 
pre servir e amar com gram voomtade e desejo.» (2) 

D. Filipa nunca perdeu a lucidez enquanto a doença 
seguia o seu curso, e teve mais que dizer aos filhos 
antes de os deixar. Pediu-lhes que se mantivessem uni¬ 
dos como sempre tinham sido. «Porque sempre vos vy 
em um amor e voomtade», disse ela, «sem aver amtre 
vos nenhuüa desaveemça per obra nem palavra como 
verdadeiros irmãaos, vos rogo e emcomemdo que assim 
como vos até aqui amastes, assy vos amees daqui em 
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diamte... e sempre vossos feitos hiram de bem em 
milhor... como claramente podees emtemder pelo 
exemplo da frecha, de que em nossa terra ha uma 
historia em que se diz que ligeiramente (fàcilmente) 
)ode hum homem quebrar huua e huüa, e para que- 
)rar muitas jumtas compre (é preciso) muito mayor 

f or ça)) (0 

Assim o prometeram e seguiu-se um silêncio. Só o 
vento forte do mar, gemendo sob o céu estival, varria 
nuvens de pó através da planície, e, sibilando pela 
fechadura, sacudia as portas. Que vento é aquele ?, 
perguntou D. Filipa e responderam-lhe que era o 
norte. 

«Creio que boom seria este pera vossa viagem», 
disse ela; «que cousa tam estranha», continuou pensa¬ 
tiva, «eu que tamto desejava de ver o dia de vossa par¬ 
tida. .. e agora eu seer tamanha causa de torva dela (do 
seu impedimento) e de mais seer certa (quando tenho a 
certeza) de a nom poder aqui veer!» 

«A Deus prazera senhora», exclamou D. Duarte, 
procurando tornar a voz segura, «que vos o verees... 
outros muitos foram ja muito mais doentes e prouve a 
Deus de lhes dar saude.» 

«A Deus prazera», disse a mãe brandamente, «de 
me nom dar em este mundo tall prazer porque emtemdo 
que se mo aqui desse, que me mimguaria alguma parte 
da bem aventuramça do outro... ca espero na sua mer- 
çee... de mo dar no outro mundo homde me sera mais 
proveito para a saude perduravell (eterna salvação)... 
Eu subyrei no alto, e do alto vos verey, e a minha 
doemça não torvara (estorvará) a vossa ida. Vos par- 
tirees por festa de Samtiago...» _ (2) Os filhos olha¬ 
ram-se admirados. Aquilo queria dizer que seria numa 
semanal 
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Com a aproximação da morte, a tranquilidade de 
D. Filipa só aumentava, mas o marido encontrava-se em 
tal estado que seus filhos entenderam que não devia 
assistir ao fim. Seria demasiado doloroso para ambos. 
«Bem vos parece que eu haja de desemparar a seme- 
lhamte tempo uma molher com que tam lomgamente 
mamtive companhia!», soluçou D. João. «Eu por 
nenhum modo nom partirey dapar delia, em cuja compa¬ 
nhia me Deus faria merce de me levar pera o outro 
mundo.» (1) Porém, quando D. Duarte lhe fez ver que ele 
apenas estava a tornar o facto mais doloroso a D. Filipa, 
e todos os seus conselheiros o instaram a partir, despe¬ 
diu-se de sua mulher com o coração despedaçado, e 
afastou-se a cavalo. 

E assim ficou D. Filipa com os quatro filhos mais 
velhos e na presença deles morreu tranquilamente no dia 
seguinte, com o sorriso no rosto. 

A sua morte lançou todo o país na maior conster¬ 
nação. A rainha D. Filipa fora adorada por grandes e 
pequenos, ricos e pobres. Era o fim de tudo, dizia 
o povo. A expedição já não podia fazer-se à vela! 
O Senhor manifestara-se contra ela por múltiplos sinais. 
No dia 7 dejunho tinha havido um terrível eclipse do Sol. 
A peste lavrara todo o Verão —e para último e pior mal 
— a rainha morrera. Seria certamente tentar a Provi¬ 
dência ir mais além! 

Os infantes enterraram a mãe em Odivelas nessa 
mesma noite, e, envergando os trajes de luto de burel 
branco, montaram a cavalo e foram ter com o rei a 
Alhos Vedros, na outra margem do rio. Que faremos 
agora ?, perguntaram eles. 

D. João estava acabrunhado de dor. «Meus filhos», 
respondeu alquebrado, «bem veedes no pomto em que 
estou... comsirando em tamanha perda como perdi ... 
que não sei cuydar (pensar) em outra coisa. Porem 
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levxo este encarrego a vos... e com esses outros do 
comselho falees acerca desse feito, e o que acordardes 
(resolverdes) me fazee saber...» (I) 

Os conselheiros estavam tão abalados como os 
demais. Sete deles disseram que a expedição devia 
ser adiada antes que acontecesse coisa pior. A peste 
andava ainda brava. A bordo o perigo de contágio seria 
maior, e já não tinham a rainha para rezar por eles! 

Os outros quatro, e com eles os infantes, declararam 
que tendo ido tão longe, tinham de ir agora até ao fim. 
A morte da rainha era uma dor pessoal, mas não podia 
modificar o aspecto militar da expedição para um lado ou 
para o outro. E imagine-se que loucos haviam de pare¬ 
cer aos olhos de todo o mundo se, depois de prepara¬ 
tivos tão laboriosos, nada fizessem 1 

Estando assim as opiniões igualmente divididas, o 
caso tinha de ser resolvido pelo rei. Os infantes foram 
informar o pai, acompanhados de três membros da opo¬ 
sição que queriam ter a certeza de que os seus pontos 
de vista seriam referidos. 

D. João a este tempo tinha já voltado a si e prestou 
toda a atenção quando D. Duarte começou lealmente 
por expor tudo quanto se dissera contra a execução do 
seu plano querido. «Há mais alguma coisa que quere¬ 
rieis dizer?», perguntou ele com heróica abnegação 
antes de entrar na exposição dos seus argumentos, e 
eles replicaram, com admiração, que ele expusera o 
ponto de vista deles muito melhor e com mais clareza 
do que eles mesmos poderiam tê-lo feito! 

D. João, porém, estava naquela disposição de espi¬ 
rito em que qualquer coisa parece melhor do que ficar 
em casa sob o peso da tristeza. Não precisava de ouvir 
a defesa brilhante da expedição feita por D. Duarte nem 
lhe era necessário ser excitado pelas exortações ao 
inglês Mundy, que tendo ouvido dizer que a armada já 
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não levantava ferro, chegou para protestar num arreba¬ 
tamento de indignação. D. João disse que embarcaria 
imediatamente. Sua esposa no Céu podia orar por eles 
muito melhor do que era possível na Terra—«Assim 
entendemos que Nosso Senhor Deus lhe prouve de a 
tirar damte nos.» (1) 

«Ainda não tendes tudo acabado», argumentou a 
oposição. A doença da rainha tinha transtornado tudo, 
diziam eles. A armada não podia aprontar-se em menos 
dum mês. 

«E a vossa frota», perguntou o rei a D. Henrique, 
«assy está descomcertada que lhe seja necessário aquele 
espaço para se tornar a aviar?» 

«O descomcerto senhor que ela tem», disse D. Hen¬ 
rique com satisfação, «e que vos podees logo agora meter 
em ella e partir quamdo quizerdes. A maior deteemça 
sera em alevamtar ancoras e aparelhar as vellas!» 

«Pois que assy e», declarou o rei, «toda minha 
deteemça sera daqui ataa quarta feyra, e depois sigame 
quem poder! E vos, meus filhos, tornayvos loguo a 
vossa frota, e fazee dar a todo tall aviamento (preparar 
tudo)... E por que o feito das armas nom ha mester 
(precisa de) tristeza nem choro... vos tiraae logo (já) 
vosso doo (luto), e vestivos como amte sohieis (costu¬ 
máveis), e ainda milhor... e outro tempo escolheremos 
em que se possa mais razoadamente fazer nosso doo.» (2) 

As suas ordens foram cumpridas. O branco do luto 
foi substituído por trajes de cor. As naus embandeira¬ 
ram, e, para restabelecer a moral das tropas, todas as 
h trombetas a bordo tocaram alegremente. 

O povo correu à praia a ver e a admirar e muitos 
abanavam a cabeça em sinal de reprovação. O rei tei¬ 
mava em desafiar a Providência apesar de todos os avi¬ 
sos, e que lindo pai ele era em arriscar assim os filhos! 
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O seu pecaminoso orgulho neles era tal, que lhe dera 
volta à cabeça!, comentavam alguns sabichões. Outros 
opinavam que os fidalgos eram os culpados; a maio¬ 
ria, porém, concordou finalmente que a responsabili¬ 
dade pertencia ao infante D. Henrique. Este teimara 
em dizer que a armada estava pronta e o pai estra¬ 
gava-o ! j 

Tais eram as murmurações da plebe, mas quando 
a 24 de Julho a grande armada saiu majestosamente 
a barra para o mar alto, o povo chorava de alegria 
ao ver espectáculo tão formoso! Que amor dispen¬ 
sava Deus a Portugal, exclamavam, dando-lhes um rei 

assim! , . A 

Recolhendo as velas em honra das relíquias de 
S. Vicente, as naus dobraram aquele cabo ventoso e 
entraram na baía de Lagos. Aí, o segredo da expedi¬ 
ção foi finalmente revelado num sábio sermão pregado 
por Frei João Xira à corte e à multidão dos ouvintes. 
O orador publicou uma bula da Santa Cruzada e fulmi¬ 
nou a opinião de que o luto pela rainha devia íetai dar 
esta santa empresa. Os Romanos não tinham desprezado 
o luto pouco depois da batalha de Canas em que a tlor 
da sua gente morrera ? Se os Romanos assim procedei am 
«quamdo estes certamente sabiam que as almas daquelles 
dereitamente hiam ao imferno, que razão temos nos de 
chorar a morte daquella, que sabemos que he na compa¬ 
nhia dos bem avemturados santos ?» (1) 

Este argumento era inteiramente irrespondiveh us 
Romanos estavam todos indubitàvelmente a torrai lá nas 
profundas, mas tinham sido certamente gente espertai 
Em vista do exemplo deles nada mais se disse da indecên¬ 
cia de prosseguir com a expedição, mas D João escusava 
de se ter incomodado a revelar-lhe o destino. I an¬ 
jos boatos falsos haviam circulado que a verdade toi 
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recebida com o olhar parado da descrença. «Agora ha 
(faz agora) um ano», murmurava o povo ao ouvir dizer 
que o rei se dirigia para Ceuta, «que havia dir sobre o 
duque dOlanda... dizeilhe que busque (arranje) outra 
mais fremosa encuberta (dissimulação melhor)!» (1) 

Encomendando-se devotamente à Virgem, pois era 
infelizmente péssimo marinheiro, (2) D. João conduziu a 
sua armada através dos mares estivais. 


(1) Ivtxm—Crónica de Ceuta, cap, LIII. 

( 2 ) Ele «era assi compressionado», diz Zurara, que «somente em 
passar de Lixboa para Couna enjoava per tal guisa, que nem sabia de 
si parte...» Nesta ocasião, todavia, as suas preces foram ouvidas «e toy 
cousa maravilhosa, que em todo um mes que andou no mar nunqua g 
nenhua mostra denjoamento.» — Cromca da Tomada de Ceuta, cap. l 
- (Nota da Autora). 




CAPÍTULO VI 


CAVALARIA COM HONRA 


A silhueta áspera do cabo Espartel avultava sombria- 
11 mente contra o céu da tarde. Os navios avança¬ 
vam a custo e pairavam como um bando de aves sobre as 
ondas nas quais tinham já, morrido os últimos raios de 
sol. Quando a noite desceu abriram de novo as asas 
e deslizaram através das trevas para o estreito de 
Gibraltar. . L 

Havia quinze dias que a armada partira de Lisboa, 
e estivera em calmaria ao largo de Faro durante uma 
semana. Que longa e aborrecida viagem, diziam já os 
homens uns aos outros—homens cujos netos haviam de 
navegar pacientemente em volta de metade do mundo, e 
perder vista de terra meses seguidos, em mares muito 
mais desolados! Não chegara ainda o tempo em que 
todo o fidalgo de Portugal nascia marinheiro. Os espa¬ 
ços apertados de pequenos navios sobreapinhados era 
coisa nova para a maioria deles. O calor sob a coberta 
era horrível, a alimentação desabituai de comidas salga¬ 
das causava a todos uma sede desesperadora, e pior do 
que isso, havia a bordo casos de peste. 

D. Duarte achou que a sua galé estava impregnada 
dum fedor nauseabundo—«por azo da sua bondade», (1) 
diz para nosso espanto um escritor—outra versão (2> que 
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parece mais provável é que as instalações sanitárias 
eram deficientes. 

Fosse qual fosse a causa, quando D. Duarte não 
podia já suportá-lo por mais tempo, fugiu a passar a 
noite a bordo da nau de D. Henrique, e aí os dois man¬ 
cebos estiveram quase a morrer queimados. 

D. Duarte, que dormitava no convés, aliviando o 
aflito nariz a respirar o ar da noite, foi despertado de 
repente pelos gritos de «fogo!». Uma lanterna infla¬ 
mara-se e o incêndio ameaçava estender-se. A primeira 
ideia de D. Duarte foi descer à coberta e acordar o 
irmão, que dormia profundamente na sua câmara. 
D. Henrique, arrancado ao sono, nada se assustou. 
Subiu ao convés e com toda a serenidade pegou com as 
duas mãos na lanterna incendiada e atirou-a ao mar. 
Com baldes de água impediu-se que o fogo alastrasse 
e o desastre evitou-se precisamente a tempo. D. Hen¬ 
rique, porém, queimou muito as mãos, facto que causou 
grande aflição. E se lhe empolassem de modo a tor- 
nar-lhe impossível brandir a espada? Experimentai 
metê-las em mel, lembrou-lhe alguém, e essa pessoa 
tinha razão. Embora as mãos queimadas largassem a 
pele dentro de poucos dias, não se empolaram muito. 

Para acrescentar ainda mais incidentes a esta curta 
viagem, o vedor da casa de D. Henrique, Fernando 
Álvares Cabral, foi tomado de violento delírio numa 
noite em que estava deitado no convés, dormindo sobre 
uma mesa. O infante foi atacado pelos mouros!, bra¬ 
dava ele continuamente, e não há ninguém que o socorra! 

Isto é «ar de pestelença», (1) disse o médico a, 
D. Henrique. «Quanto a fisico (como médico) me 
parece que o deveis de ir ver... para que perca aquela 
imaginação... e falando como conselheiro me parece 
que não deveis la de ir, antes vos afastar dele quanto 
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poderdes... » (1) D. Henrique foi imediatamente e acal¬ 
mou o doente, mas mais tarde Fernando Álvares piorou 
e teve de ser desembarcado em Tarifa para tratamento. 

Como navios fantasmas avultando num mar de 
névoa, a armada apareceu ao largo da baía de Algeci- 
ras, infundindo terror no coração dos mouros de Gibraltar 
e causando o maior prazer a Martim Fernandes Porto- 
carrero, que era capitão de Tarifa pela coroa castelhana. 

Aumentados pela distância e pelo nevoeiro os navios 
pareciam inúmeros. «Pois que todallas arvores de Por¬ 
tugal fossem desfeitas em madeira», observaram os 
espectadores da praia «e todollos homens se tornassem 
carpinteiros, não poderiam em toda sua vyda fazer 
tamanha multidam de navios!» (2) Não era armada feita 
por mãos humanas, segredavam entre si, mas visão do 
mundo dos espíritos. 

Martim Fernandes, porém, acreditou no que via e 
manifestou admiração pelo rei de Portugal. «Pareceme 
quando jconsiro nos feitos deste homem», exclamou ele, 
«que he hum sonho!» (3) Tal entusiasmo da parte dum 
castelhano podia parecer pouco natural, mas Martim 
Fernandes, dizem, tinha parentela portuguesa. 

O estreito de Gibraltar saiu difícil de navegar. 
Espesso nevoeiro estendia-se de costa a costa, e quando 
os pilotos, tacteando através da bruma, deram com Ceuta, 
só as embarcações menores conseguiram ancorar bastante 
perto da praia para não serem arrastadas para Málaga 
pela rápida corrente que havia. Depois, quando final¬ 
mente se reuniram na baía de Ceuta, levantou-se um 
furioso vendaval que varreu tudo novamente para Alge- 
ciras. 

Os mouros, que tinham sido assaltados de pânico, 
respiraram mais tuna vez e alegraram-se. Levianamente 
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pediram ao seu governante Sala-ben-Sala que despedisse 
os berberes das tribos que tinham chegado para colaborar 
na defesa da cidade. Aliados tão bravios eram tão maus 
como o inimigo, declaravam os mouros e irreflectida- 
mente Sala-ben-Sala atendeu-lhes o pedido. 

Em Algeciras, D. João reuniu-se em conselho com 
os capitães e os filhos. Qual seria agora o passo mais 
acertado?, perguntou. , . , , 

As opiniões dividiam-se. Porque haviam de tomar 
Ceuta?, murmurava alguma gente. Gibraltar não servi¬ 
ría da mesma forma ? Ceuta seria muito difícil de con¬ 
quistar, porque embora pudessem bloqueá-la por mar, 
tinha toda a África atrás de si. E uma vez que o rei pus- 
sesse cerco à cidade, não o poderia levantar sem perda 
de prestígio. Gibraltar estava convenientemente perto. 
Porque se não haviam de contentar com Gibraltar? 

Nem Ceuta nem Gibraltar, respondiam algumas 
almas mais descontentes. O melhor que havia a fazer 
agora era voltar para o reino! Um cerco de Ceuta pode¬ 
ría durar anos, e donde haviam de vir os abastecimentos 
e o material ? E de nada servia falar de Gibraltar. O rei 
de Castela levaria isso a mal. Ele recusou-vos o ofere¬ 
cimento que lhe fizestes de o auxiliar naquela conquista 
«e diram que o nam fizestes senam a fim de os injuriar». (11 
O objectivo do rei fora servir a Deus, não é verdade ? 
O Omnipotente, asseguravam ao rei estes conselheiros, 
tomaria a intenção pela obra. 

Mas D. João queria realizar o feito. Seus filhos 
também. Por isso foi a terceira opinião que venceu e 
esta era que se voltasse directamente para Ceuta e se 
iniciasse o ataque. 

«Meu filho», disse o rei, sorrindo para Henrique, 
«bem me lembra os requerimentos que me fezestes 
quando éramos acerqua de Lixboa... e porque agora he 
tempo de vos respomder ao que me requerestes, que 
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vos outorgasse (permitisse) que fossees em companhia 
daquelles que primeiramente filhassem terra (desembar¬ 
cassem), porem_a mym nom praz que vos em ella vades 
como companheiro, mais como principal capitam! Nos 
prazemdo a Deus hiremos hoje sobre a noute amcorar 
nossa frota davamte da cidade, e vos hirees primeira- 
mente com a vossa frota dereitamehte a Almina... Por 
tall que os mouros quamdo virem a mayor força da frota 
em aquella parte emtemdam que alli ha de seer nosso 
principal desembarcamento, per cuja rezam acudiram pera 
ah amayor parte deles... E vos, tamto que virdes meu 
sinaN, sanirees o mais despachadamente que poderdes e 
depois que nos semtirmos que vos teemdes a prava 
filhada, mudaremos nossa frota para acerqua da vossa e 
emcaminharemos de vos seguir...»w . ? 

D. Henrique beijou a mão ao pai, extasiado, 
Q momento por que tinha suspirado e trabalhado durante 
tres anos seria amanhã! Três anos para um mancebo de 
vinte e um parecem um bom pedaço da vida. Voltou 
apressadamente para a sua galé em grande exaltação de 
espirito para verificar que o seu ardor era aí recebido 
com uma duche fria! 

Enquanto os superiores deliberavam em conselho 
com o rei, a gente miúda a bordo também conversava. 
Falara até de mais. O facto é que com as calmarias e 
nevoeiros e tempestades e correntes e os conselhos 
secretos dos altos poderes, se tinham dado tantas idas e 
vindas e tantas deliberações e demoras, que as gentes 
perdiam a fé nos seus chefes. Duvidavam que o rei 
quisesse sequer tomar Ceuta. Ele estava simplesmente 
a procurar qualquer pretexto para se retirar honrada¬ 
mente, e inteiramente preparado para sacrificar uma 
parte da sua gente, se tal fosse necessário para salvar 
as aparências. 
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«Ora senhor, nos somos bem certos», dois dos 
escudeiros informaram D. Henrique fulminado, «que el 
Rey vosso padre... semte que nam pode filhar a cidade 
de Ceuta como queria e nam sabe como se torne, que 
pareça razoado ao mundo. Quer levar a frota sobre a 
cidade e mamdar sahir a maior parte da gemte meuda, 
com alguuns capitães daquelles mais somenos, e elle 
comvosco e com os outros primcipais ficardes na frota, 
porque ao depois se possa dizer, que ele trabalhou por 
tomar terra e não pode... O que Senhor, seassy he», 
concluíram eles tão indignados, «vos sabee que sera muy 
gram mall! Outra milhor cautella devia vosso padre 
buscar, que nom aquesta, que notorio he, que nos espa- í 
daçaram alli todos na meetade daquella areia, amte a vista j 

dos vossos olhos, sem nenhuma esperamça de remedio. j 

Porem vos sabee, que posto que nos ouçamos tall mam- 
dado que muitos ham de poer duvida de o cumprir. 

Vollo fazemos assim a saber por vosso avisamento, que 
comsireis se sera bem de o fazerdes saber a vosso padre! » (1) 

D. Henrique recuperou a fala. «Parece-me», res¬ 
pondeu com sarcástico desdém, «que el Rey meu senhor 
teve huum conselho em terra e vos outro no mar, e 
pemsaes que elle nem nos outros nom teremos de vossas 
vidas aquelle encarrego que e rezam de teermos. Porem 
vossas pallavras me forçaram de vos declarar o que amte 
tinha pouco em voomtade, e esto he que prazemdo a 
Deos de menhãa vos me verees primeiramente sahir 
polia pramcha desta minha galee, e por que nenhum de 
vos nom aja rezam dhir apoz mym mandarey vir dos 
outros navios dous dos meus para os levar comigo», 
acrescentou ele fulminantemente aos dois emissários, 

«vos podees bem seguir vossas voomtades, porque a 
mim praz que ataa que me vos nom vejaaes sahir... 
que não façais nenhum movimento!» (2> 


(D Zurara - Crónica de Ceuta, cap. LXV. 
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. Henrique conhecia os seus homens. Feridos ao 
vivo, a reviravolta foi instantânea. «Nom cuydees que 
assy avees de sahir sem nossa companhia...», brada¬ 
ram ambos, «amte teemde (sabei) que não ha aqui tall 
que amte se nom leixe morrer, que de lhe ser feita 
semelhante emjuria.,, Sabee que nos sahiremos todos 
apar de vos, ou nos allagaremos neste mar 1» (1) 

«Nom mais!», disse o infante severamente. «Sobre 
o que vos disse nom emtemdo fazer outra mudança.» (2) 
Os escudeiros reuniram então outro conselho indignado, 
entre eles—desta vez de carácter inteiramente dife¬ 
rente. 

Iluminada por milhares de velas colocadas em todas 
as janelas, portas e frestas, a cidade de Ceuta resplan¬ 
decia nas trevas. A armada inimiga balouçando-se anco¬ 
rada na baía rasgava as águas negras com as suas setas 
de fogo trémulo. De mar para terra as chamas rivais 
desafiaram-se até que as estrelas se sumiram, durante 
umajioite em que ninguém dormiu a bordo dos navios 
cristãos nem na cidade mourisca. Tal foi a primeira 
velada de armas dos jovens infantes. 

«Em que ponto esta vosso corregimento ?», bra¬ 
dou o rei a D. Henrique ao alvorecer, aproximando-se, 
num batel da galé do filho. «Neeste que veedes, 
senhor», (3) exclamou D. Henrique, adiantando-se com¬ 
pletamente armado e apontando para os seus homens 
equipados e prontos. 

O pai ficou encantado. «Veedes», observou ele 
com imenso orgulho para os seus companheiros, «nom 
vos disse eu que amte manhãa avia meu filho de seer de 
todo prestes, ca em taaes tempos como estes logo elle 
sabe perder o sono toda huma noute sem mostramça de 
semtir por ello trabalho! Ora pois meu filho», acrescen- 
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tou «com a beemção de Deos e com a minha, quamdo 
virdes tempo, ja sabees o que avees de fazer.» 111 

D. Duarte, na galé do pai, afivelava a armadura 
com alegria e impaciência. Talvez fosse por isso que se 
arranhou no acto e fez sangue. Azar!, bradou um supers¬ 
ticioso, «nom seria maao descusardes vossa hida em terra 
por este dia». (2) Isto fez rir D. Duarte. «Muy mall 
conheceis a verdadeira emteemçam (significação) deste 
sinal», troçou ele. «Pois que quer esto all dizer, senom 
que assy como em esta minha mãao primeiramente pare- 
ceo sangue, assim espargerey hoje com ella com a graça 
de Deos tamto sangue dos corpos dos imfiees ataa que 
por força do meu braço os veja sahir amte mym fora da 
cidade!» 131 . , 

Esta resposta animou os pessimistas, e todos os 
jovens escudeiros se puseram a falar nos grandes feitos 
que cada um esperava realizar nesse dia para alcançar o 
amor da sua dona «e vos senhor», declarou o pajem de 
D. Duarte, «avees oje de fazer alguma cousa da vamta- 
gem por amor de vossa dama!» 

«Se ma tu nembrasses», disse D. Duarte alegre¬ 
mente, «em tall tempo que eu tivesse lugar de fazer 
pollo seu amor tam assinada cousa, por que podesse 
cobrar sua graça!», (4) donde infere o cronista que o man¬ 
cebo tinha o coração livre. 

D. Henrique, comandando o corpo de desembarque, 
não estava com disposição para conversa tão frívola. 
Como um corredor que aguarda a voz do juiz de partida, 
achava-se junto à prancha da galé com os seus mancebos 
atrás, sustendo a respiração. O capelão, padre Martim 
Pais, aproveitou o tempo fazendo-lhes uma alocução 
ardente. Teve ocasião de acabar o sermão, mandou 
ajoelhar os guerreiros e recitar a confissão, deu a absol¬ 
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vição a todos—e o sinal demorava ainda. Na praia de 
Almina, alguns mouros começaram a mostrar-se em ati¬ 
tudes ameaçadoras e desdenhosas. 

Um fidalgo a bordo do navio do conde de Barcelos 
não pôde dominar-se por mais tempo. Arremessou-se 
para um batel e vadiou para terra. Era de mais para 
D. Henrique. Com sinal ou sem ele, saltou para o seu 
batel, e ordenou aos trombeteiros que tocassem ao assalto. 
Seguiu-se uma corrida precipitada enquanto cada um 
procurava ser o primeiro á chegar à praia. Quanto aos 
recalcitrantes da véspera, estavam tão ansiosos por não 
ficarem atrás, que se atiraram literalmente ao mar! Sal¬ 
taram todos para o mesmo barco com tal ímpeto, que o 
barco imediatamente se virou. As armaduras e galantes 
penachos perderam toda a beleza na água, assim nos 
dizem, mas não obstante foi um banho fresquíssimo num 
dia escaldante. 

D. Duarte, observando da galé do pai, sentiu que 
tinha de entrar na dança. D. João, ainda no seu pequeno 
barco, inspeccionava a armada e antes de ele voltar o 
jovem escapou-se para juntar-se ao irmão. O pai riu-se 
quando descobriu a deserção: «Meu filho não quiz espe¬ 
rar», disse, «porque entendeo que por azo da minha 
velhice sairia mais tarde, ou seria mais pezado que ele 
para.saltar...» (1) D. Duarte encontrou D. Henrique a 
combater rijamente na praia. Empurremos os mouros 
até à porta, disse ele, «poderá ser que quando elles 
emtrarem, que emtraremos de vollta com elles, ou ao 
menos forçallos-emos tanto, que não possam fechar a 
porta». (2) 

Os mouros ofereceram tenaz resistência — um formi¬ 
dável guerreiro negro, especialmente. «A vista daquelle 
mouro», diz Zurara, «nom era pouco espamtosa, ca elle 
avia 0 corpo todo negro assy como hum corvo, e os 
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demtes muy grandes e alvos, e os beyços nray grossos 

e revolltos.» 111 , 

O gigante negro arremessava pedras para a direita 

e para a esquerda com a facilidade com que atiraria 
bolas de ténis . Por fim um certo Vasco Martins de 
Albergaria atravessou-lhe o corpo nu com uma lança e 
ao verem cair o Golias todos os mouros debandaram. 
Foi este mesmo Vasco Martins que primeiro os seguiu 
pela porta bradando fortemente: «Já vaae o da Alberga¬ 
ria !» t2) O alferes de D. Henrique passou atrás dele, e o 
infante, seguido de quinhentos homens, precipitou-se na 

CÍdad Os que esperavam a bordo da armada do rei esta¬ 
vam furiosos observando o espectáculo. O rei não os 
deixaria partir? O infante D. Pedro, como chefe 
supremo das naus mais grossas, não pudera abandonar 
o seu posto e juntar-se aos irmãos com o corpo de 
desembarque das galés. Armou-se de toda a paciência, 
como filósofo que era, mas os outros mancebos resmun¬ 
gavam. Não era justo!, diziam eles. Que graça tinha 
desembarcar agora, que Ceuta já tinha sido entrada ? 

Acharam, porém, ainda muito que fazer, quando 
D. João julgou oportuno desembarcar com todo o seu 
poder. As defesas exteriores tinham sido ocupadas, mas 
havia ainda um círculo interior de muralhas defensivas 
para tomar, o castelo. Ao chegar, o exército do rei 
deparou luta feroz na cidade exterior, onde os infantes 
tinham tomado alguns pontos estratégicos. Lançaram-se 
todos furiosamente na refrega, e dispersaram à direita e 
à esquerda pelas ruas estreitas. 

O tesoureiro João Afonso—primeiro promotor da 
expedição—foi dar com D. Duarte e D. Henrique de 
posse da maior elevação, que era, por acaso, a entulheira 
da cidade. «Senhores», exclamou alegremente, «parece 
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vos que som estas assaz de homrradas festas pera o dia 
da vossa cavallaria? Melhor me parece, que vos vejo 
omde estais, que de vos veer nas logeas frias de 
Simtra.» (1) E os infantes de pé em cima do monte fedo¬ 
rento a transpirar sob o sol, concordaram de todo o 
coração. 

Havia outros que também assim pensavam. Os 
dois velhos escudeiros de Baiona, do grupo de D. Hen¬ 
rique, estavam magníficos, aproveitando todos os minu¬ 
tos da jornada. «Não vos parece, Senhor», bradaram 
eles para o infante com a voz alvoroçada, «que estamos 
agora melhor que nas logeas do Porto, omde vossa mer- 
cee requeria que ficássemos!» (2) Quanto ao nonagenário 
Aires Gonçalves de Figueiredo, esse abria caminho à 
ponta da espada como se fosse um mancebo. 

Os infantes despiram a armadura e combatiam rija- 
mente. D. Henrique, seguido apenas de alguns dos 
seus, adiantou-se tanto, lutando furiosamente, que o 
perderam de vista nas ruas tortuosas. Durante duas 
horas ninguém soube o que lhe acontecera e correu o 
boato de que fora morto. «E este o fruto que costumam 
colher os que pelejam», (3) observou o pai estòicamente. 
Mas as apreensões depressa se dissiparam. O infante 
foi finalmente encontrado por Garcia Moniz, que fora seu 
aio quando ele era menino. D. Henrique tinha perse¬ 
guido os mouros até às muralhas do castelo, e obriga¬ 
ra-os a entrar por uma porta que fechara atrás deles, e 
nenhum dos seus companheiros o quis deixar com o fim 
de ir buscar socorro, para o não abandonarem só, em 
situação tão perigosa. 

Garcia Moniz fitou o seu antigo pupilo com olhar 
severamente desaprovador. Que direito tinha D. Henri¬ 
que para causar tanta ansiedade?. «Vos querees cometer 
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hüuas cousas— e perdoai-me porque vollo digo - que 
sam alem de toda a ardideza dos homês (estão acima de 
todas as forças humanas)!» E se estava à espera de 
reforços, bem podia esperar! «Nom cuidees que todo o 
cuidado dos vossos he em pelejar com os mouros! Os 
mais delles teem mor cuidado de roubar as casas que 
acham vasias, Vossos irmãos e todollos outros capitais 
andam espalhados polia cidade... e antretanto pode ser 
que sairam (sairão) alguüs daquelles mouros que estam no 
castello, e averam por boa dita de vos acharem aqui para 
se vimgarem no vosso sangue! Porem, por mercee, par- 
tivos daqui e tornaivos pera fora, onde poderees fazer de 
vossa homrra com mayor seguramça da vossa vida !» (1) 

A voz de Garcia Moniz tinha ainda autoridade. 
D. Henrique foi obrigado a abandonar a porta. Quando 
retrocedia, surgiu duma rua lateral novo magote de ata¬ 
cantes que o cercaram. O infante poderia ter sido morto 
se o seu fiel criado, Vasco Fernandes de Ataíde, não 
tivesse corrido em seu auxilio, dispersando o inimigo e 
perdendo a vida. 

D. Duarte, que com D. Pedro ocupara a mesquita, 
mandou dizer a D. Henrique que fosse ter com eles; 
«Dizee vos ao iffamte...», disse D. Henrique ao men¬ 
sageiro, «que melhor seria de ele vir pera ca...» (2) 
Mas D. Duarte manteve-se firme. A cidade estava toda 
tomada, excepto o castelo; D. Henrique teria de vir ter 
com o irmão mais velho e com os capitães à mesquita, 
para aí discutirem como haviam de assaltar a cidadela. 

O sol ia já em declínio, e a luta nas ruas quase ces¬ 
sara. Os mouros tinham-se refugiado no castelo ou fugido 
da cidade, abandonando os seus mortos. Os anjos das 
trevas trabalharam àrduamente nesse dia, diz Zurara com 
sombria satisfação, «arramcavam as almas daquelles mes¬ 
quinhos, e as levavam com gramdes allegrias pera aquelle 
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eternall cativeyro.» (1) Era reconfortante ter assim a cer¬ 
teza de que os inimigos eram filhos do diabo! 

Na grande mesquita onde os capitães estavam 
reunidos, D. Duarte recebeu o irmão de braços abertos. 
D. Henrique deixou-se cair no chão a descansar das 
fadigas da jornada, e como fosse muito tarde para pros¬ 
seguir na luta, pôs-se uma guarda a vigiar as muralhas 
do castelo até que de manha os mouros pudessem final¬ 
mente ser desalojados. 

O vulto negro da torre rècortava-se nitidamente no 
céu prateado da tarde. Nenhum sinal de vida se avistava 
entre as ameías — apenas um bando de pardais que se 
recolhiam ruidosamente esvoaçava e chiava pela muralha. 
«Nam veedes como aquelles pardais ali estam assosse- 
gados ?», perguntou um dos vigias ao companheiro, ao 
aproximarem-se da torre. «Que me matem se Sala-ben- 
•Sala com todollos outros não he partido dalli e leixou ho 
castelo vazio í» ,2) 

Isto foi comunicado ao rei. «Pois que assim he», 
disse ele, «o vaão chamar João Vaz de Almada que traz 
a bandeyra de S. Vicente, e digam-lhe da minha parte 
que a vaa logo poer sobre a mais alta torre.» (3) 

Já estavam a derrubar a porta, quando dois vultos 
surgiram sobre a muralha. «Não filhees trabalho em 
quebramtar as portas!», disse uma voz em castelhano. 
«Os mouros sam ja todos partidos daqui, e soomente 
ficamos nos ambos, que vos abriremos as portas quamdo 
quizerdes.» ( *’ Os que falavam, um biscainho e um 
genovês, deixaram então entrar os portugueses no cas¬ 
telo. Dentro de suas muralhas encontrou-se um riquís¬ 
simo espólio, pois aí Sala-ben-Sala guardava o seu 
tesouro. 


(D Zurara -Crónica de Ceuta, cap. XCII. 

(2) lbid., cap. LXXXVII. 

(3) lbid. 

«) lbid. 
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E assim o castelo foi ocupado nessa mesma tarde. 
Em virtude desse êxito, D. Duarte enviou o seu alferes 
a levar a sua própria bandeira à chamada torre de Fez,. 
nas muralhas da cidade voltadas para terra. Não era 
coisa tão fácil, porque os mouros ofereceram sobre 
essas muralhas a última resistência. Uma escaramuça 
áspera desalojou-os, não obstante, e os portugueses 
ficaram na posse tranquila da cidade. 

O rei, rodeado dos seus guerreiros, ouviu com 
orgulho a narrativa dos feitos de D. Henrique e enviou 
um mensageiro a buscá-lo. «Meu filho», disse D. João 
abraçando-o, «praz a mym que por louvor de vossa for- 
talleza recebaes logo aqui ordem de cavallaria.» (l) 

D. Henrique não queria de forma nenhuma anteci¬ 
par-se aos irmãos. «Senhor eu vos tenho muito em 
mercee», respondeu, «a booa vomtade que temdes pera 
acrescemtar em minha homrra, empero eu vos peço por 
mercee que me não queirais fazer semelhante, senam ao 
tempo que o fezerdes a meus irmãos, por que assy como 
nos Deos trouxe a este mundo huu amte o outro, assy 
me prazeria que nos a homrra fosse dada hordenada- 
mente.» (2) E D. João teve de reconhecer que era coisa 
muito justa. 

Caiu a noite, e a fita estreita da lua nova iluminou 
os cadáveres estendidos nas ruas apertadas. Os lamen¬ 
tos dos vencidos ouviam-se fora das muralhas da cidade, 
ao passo que nos pátios de mosaicos das casas abando¬ 
nadas rudes soldados vagueavam e roubavam à vontade. 
Depois da vitória, o saque! Todos os exércitos do 
século XV o tinham como um direito, e o saque de 
Ceuta valia bem a pena. Os seus habitantes eram 
opulentos e as suas lindas casas de azulejos abarrotavam 
de magníficos bordados orientais, musselinas da índia, 
tapetes persas, bronzes marroquinos e ouro e prata. 


(D Zurara -Crónica de Ceuta, cap, LXXXV. 
m íbici. 
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Escavaram-se os quintais e estes entregaram os tesouros 
neles enterrados. Os poços foram sondados e dragados 
à cata de tesouros submergidos. Os saqueantes abriram 
de alto a baixo sacos de pimenta e de canela e depois 
viam pesarosos entornar-se no chão o conteúdo precioso. 
Um cheiro acre de especiarias derramadas enchia o ar 
quente da noite, ao passo que o cravo e o gengibre se 
1 ' misturavam nas ruas com lodo e sangue, 
í As ruas de Ceuta ofereciam à vista um espectáculo 

horrível. Que se poderia fazer de tantos cadáveres?, 
perguntou D. Henrique assustado, ao pai, Parece que 
este, guerreiro mais embotado, quase não dera por eles! 
Visto que D. Henrique pusera o problema, replicou ele, 
poderiam deitar-se ao mar. Assim se fez no dia seguinte. 

Fora das muralhas continuava ainda a escaramu- 
çar-se, mas não era nada de importância. O único acon¬ 
tecimento de nota, diz Zurara, foi a morte dum inglês a 
quem ele chama Inequixius Dama! O portador'deste 
nome espantoso saiu das fileiras e carregou os mouros 
tão imprudentemente que foi morto. Acções de menor 
importância davam-se quase todos os dias, mas nenhuma 
tentativa séria se fez para expulsar os portugueses de 
Ceuta. 

D. João entendeu que a sua vitória estava completa 
e não tardou em transmitir a nova para Tarifa. Martim 
Fernandes, lembrou ele, poderia gostar de a tornar conhe¬ 
cida em Castela! 

O momento culminante estava ainda para vir. 
«Domimgo, prazemdo a Deus», disse o rei a Frei João 
% de Xira, «emtemdo de hir ouvir missa sollene e preega- 
çam ãa mesquita mayor.» (1) 

Os sacerdotes puseram então as mãos à obra a pre- 
. parar o edifício para ser consagrado. Encontraram o 
lindo soalho de azulejos sepultado debaixo de sucessivas 
camadas de velhas esteiras de reza. Os mouros nunca 


(i) Zurara - Crónica de Ceuta, cap. XCV. 
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substituíam estas esteiras, ao que parece, mas apenas 
colocavam as novas por cima. Os cristãos tiveram por¬ 
tanto de retirar carradas de palha podre para limparem 
tudo e erguerem o altar. D. Henrique percorreu a cidade 
em busca de dois sinos de igreja que os piratas mouros 
tinham em tempos levado de Lagos. Estes sinos foram 
finalmente descobertos e restituídos alegremente ao 
culto cristão. 

No domingo de manhã, na presença do rei e de toda 
a sua corte envergando os seus trajos mais vistosos, a 
mesquita foi purificada com sal e água, «Fundada he a 
casa do Senhor sobre todallas altezas dos montes», can¬ 
tavam os padres, «aa quall virão todallas gemtes dizemdo 
Gloria seja dada a ti Nosso Senhor!» (1 > 

Com solenidade estenderam os cortinados em volta 
do altar e fizeram sobre ele o sinal da cruz com água 
benta. Aspergiram as quatro paredes que outrora haviam 
presenciado os ritos «maoos e abominavees» (2) do Islam. 
«Esta he a casa do Senhor Deos», cantavam, «a quall he 
bem fumdada sobre firme pedra. Levamte-se o Senhor, 
e destruya os seus immigos, por tall que fujam todos 
aquelles que aborreceram aa sua face.» (3) Estenderam 
sobre o altar um formoso pano de linho, e puseram a 
hóstia sobre ele, colocaram-lhe o rico frontal na frente, 
e todas as velas e círios foram acesos, enquanto se can¬ 
tava o Te Deutn. 

Realizara-se o grande feito. A nódoa muçulmana 
fora lavada. D. João, participando no hino de louvor, 
rejubilava, sentindo que fizera uma conquista para a Cruz 
na sua velhice, e o jovem D. Henrique, contemplando as 
luzes brilhantes desta primeira igreja cristã restituída à 
África, visionava ainda maiores triunfos que se poderiam 
alcançar. 


U) Zurara — Crónica de Ceuta, cap. XCV. 

(2) Ibid. 

(3) Ibid. 


CAVALARIA COM HONRA 93 

Terminada a missa, D. João armou os filhos cava¬ 
leiros—três guerreiros jovens e altos revestidos de relu¬ 
zentes armaduras, cingindo cada um orgulhosamente ao 
lado a espada que sua mãe abençoara. 

D, Duarte foi o primeiro a adiantar-se e a ajoelhar 
diante do rei. Desembainhou a preciosa espada e bei- 
jou-a na lâmina antes de a entregar ao pai, que lhe deu 
a pancada do estilo. Do mesmo modo D. Pedro e 
D. Henrique foram armados cavaleiros. 

Os três mancebos tinham alcançado o seu mais 
ardente desejo—a cavalaria com honra. O seu sonho 
não se poderia ter realizado melhor do que numa 
mesquita transformada em templo cristão, numa cidade 
conquistada pelas suas espadas virgens. Outros 
. triunfos lhes tocariam mais tarde, mas nenhum como 
este lhes viria. A conquista de Ceuta ficou para 
todos três o maior momento da sua vida — pináculo 
para sempre iluminado pelo sol fascinador da moci¬ 
dade. 

D. João apenas se demorou em Ceuta os dias pre¬ 
cisos para escolher e equipar a guarnição. O valoroso 
conde D. Pedro de Meneses ofereceu-se para comandar 
a defesa da cidade, e outros fidalgos prontificaram-se a 
ficar com ele. Os homens das fileiras que constituíam 
as tropas parece que tinham menos vontade. Ocupar 
uma fortaleza que dominava a passagem de ocidente 
para oriente, fazer parte duma guarnição que se desti¬ 
nava a ser um espinho cravado na ilharga do rei de Fez, 
era posto de honra e de perigo que um cavaleiro ocu- 
% pava com orgulho, mas menos atraente para a gente do 
povo. Os soldados camponeses, cheios de saudades 
das suas moradas modestas e pequenas herdades, cho¬ 
raram quando a armada se fez de vela e eles ficaram 
numa cidade estranha em terra estrangeira, rodeados de 
infiéis por todos os lados. Era, porém, nestes mesmos 
infiéis que eles desabafavam as suas mágoas, guerrean- 
do-os heróicà e ferozmente. 
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Entretanto a armada de regresso, ao som festivo 
das trombetas, navegou triunfalmente em direcção à 
costa do Algarve. Quando lançaram ferro em Tavira, 
D. João chamou os filhos. «Todollos serviços naturall- 
mente requerem gualardom», disse ele, «e porque, 
aalem de seerdes meus filhos, semto que recebi de vos 
espiciall serviço em todo este feito, quero que por ello 
recebaaes algum galardom. A meu filho o Iffamte Duarte 
não sei que acrecemtamento e que homrra lhe possa 
fazer sobre aquella que lhe Deos quiz dar, sendo meu 
primeiro filho herdeiro de meus reinos. E de minha 
terra elle pode filhar em minha vida tamta quamta lhe 
prouver. Mas a vos outros me praz de fazer duques.» (n 

Nunca houvera duques em Portugal, e D. João 
estava portanto a seguir novo rumo, quando determinou 
que D. Pedro fosse duque de Coimbra, e D. Henrique 
de Viseu. Além disto, D. Henrique seria senhor da 
Covilhã, «pela gramdeza do trabalho que filhou em 
todollos estes feitos assim na armaçom que fez no Porto, 
como no trabalho e perigo que ouve no dia que filhamos 
a cidade». (2) É evidente que D. Henrique era o filho 
predilecto do pai, mas nem D. Duarte nem D. Pedro 
parecia incomodarem-se com isso. 

Com toda a pompa e grande cerimonial D. João 
investiu os filhos nos novos títulos e depois dirigiu-se 
aos outros cavaleiros e fidalgos que tinham colaborado 
na conquista de Ceuta. Agradeceu-lhes o leal serviço 
prestado, dizendo: «Que me venham requerer quaes- 
uer mercees ou cousas que a suas homrrasou liberda- 
es perteeçam», e acrescentou: «Sobretudo dou muitas 
graças a Nosso Senhor Deos, por me fazer regnar sobre 
gemte que me tam verdadeiramente e tam leallmente 
teem servido.» (3) 


W Zurara- Crônica de Ceuta, cap. Cl. 

( 2 ) Ibid. 

(3) Ibid., cap, CU. 
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Portugal inteiro rejubilou ao receber o rei de volta 
ao reino. Os dois pequenos infantes que estavam em 
Evora com a irmã, saíram a cavalo ao encontro do pai 
e de seus irmãos mais velhos. Seguia-os uma grande 
multidão a cavalo e a pé, enquanto as mulheres de Évora 
varriam e limpavam todas as ruas e estendiam às janelas 
os panos mais ricos. As crianças da cidade saíram tam¬ 
bém para a rua cantando em honra do rei, quando este 
se dirigia ao palácio onde sua filha o esperava ansiosa¬ 
mente, rodeada das clamas mais nobres do reino. 

. Era regresso triunfante tocado de dor; D. João e 
os infantes voltavam à perda que tinham deixado, e entre 
as damas da casa real uma mãe chorava o filho. Era 
D. Mécia Coutinho, amiga íntima da defunta rainha, e 
mãe de Vasco Fernandes de Ataíde, que fora aio e com¬ 
panheiro de D, Henrique e morrera em defesa dele. 
O jovem não teve coragem para encarar D, Mécia no 
seu regresso, e refugiou-se no seu quarto, antes de se 
dar a notícia. «Por amor de Deus, perdoai-me b, foi 
tudo o que conseguiu dizer, quando mais tarde se encon¬ 
traram. «Por minha causa perdestes o meu segundo pai 
e vosso bom filho!» (1) A sua aflição causava tanta pena 
que D. Mécia, serena na sua dor, proferiu palavras ani¬ 
mosas para o consolar. 

O exército dispersou-se no Algarve e no Alentejo, 
e cada um regressou por terra a sua casa. Todos tra¬ 
ziam belos presentes para levar às esposas encantadas, 
e — conclusão satisfatória duma empresa feliz —diz-se 
que muitos chegaram a tempo de fazer a vindima! 

A conquista de Ceuta foi aplaudida com orgulho 
pela nação. No estrangeiro foi admirada como brilhante 
feito de cruzada. Para a opinião pública, nacional e 
estrangeira, a tomada duma cidade mourisca em África 


.. í S d® La Salle: Consolações dirigidas a Catharina de 

Neufville, vertidas em português, pelo general Carlos du Bocage, publi¬ 
cadas pela Academia das Ciências de Lisboa. 
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era feito piedoso e brilhante, que acrescentava à fama 
dos seus autores lustro de valentes guerreiros e lhes 
exalçava o mérito de bons cristãos. E nada mais. Pou¬ 
cos viram nela grande valor prático material ou conse¬ 
quências de largo alcance. n 

Não podiam adivinhar que a conquista de Ceuta 
viria a ser um marco miliario na história da Europa. 


CAPÍTULO VII 


O ENIGMA DA TERRA 


A S T daS / 8p0r A s de A ouro íinham sid ° ^na- 

mente alcançadas. Os três infantes sentiam que a 
sua carreira começara. A estrada da vida desenroZC 
sedutoramen e diante deles, por caminhos ignotos M 
anos desconhecidos. Todos os planos secretos e preoa- 
rativos emocionantes cotp que tinham sido introduzidos 

antes e ;, r VÍam CUlmÍnad ° naig " mas se ™“ 
tantes-e agora que mais se iria seguir? Pouco por 

tranquila.' ^ ,U * màt ' A VÍda era Portu g al c ’ or ™ 
D. Duarte, com o modo simples e sério que lhe era 
pr pno dispôs-se para a tarefa absorvente de prime 
cola orador do pai. A aprendizagem do futuro rei pode- 

í1 Vi Ua ’ maS enquaní0 lhe sobras sem algumas 
horas de lazer para se entregar a exercícios deequi- 

^ us i’™ e encher algumas páginas de 
reflexões filosóficas, D. Duarte sentia-se perfeitamente 

O especulativo D. Pedro era mais inquieto. Para 
ele havia menos que fazer no pequeno e bem gover¬ 
nado remo de seu pai. D. Pedro estava ansioso por 
ver outras terras e outras gentes, saber como a vida 
corna _noutras partes da Europa. Projectou uma roda 
de visitas às diferentes cortes estrangeiras, começando 
pela do imperador Segismundo, no longínquo reino da 
romântica Hungria. 
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Fnlretanto, chegara a supor-se que poderia haver 
mais combates em Ceuta. Em 1418, os reis de Gra- 
nada e de Fez uniram-se para cercar a cidade, ü rei 
de Portugal preparou-se para enviar D. Henrique com 
uma armada, acompanhado do irmão mais novo, o 
Ste D João. Nada se disse, porém, a D. Pedro, 
e este desconfiou que o pai não tencionava deixá-lo jr. 

D, Pedro entendeu que seria mais prudente nada pedir, 
mas embarcar simplesmente incógnito, disfarçado em 
criado de alguém. Conseguiu chegar a Lisboa sem que , 
o notassem, e o seu projecto poderia ter sido bem suce¬ 
dido, se D. Pedro não se tivesse confessado primeiro, , 
conforme era dever dum guerreiro devoto. O frade que 
o absolveu pregou aos citadinos no dia seguinte um ser¬ 
mão a favor da cruzada e imprudentemente recomendou j 
o infante D. Pedro às suas orações. Acabou-se Ceuta 
para o pobre D. Pedro! Teve de se avistar com o pai, j 

depois disso, e embora D. Duarte o acompanhasse para j 

o apoiar e ajudar a sair do embaraço, apesar de todas 
as instâncias, o rei continuou a dizer que não! 

Nunca houve qualquer tentativa para deter D. Hen- j 
rique. Parece'que sempre se contou que Ceuta era 
negócio especial dele. Alguns meses após a conquista, j 
em 1416, o rei assinara o documento nomeando o infante j 

governador da cidade. Isto queria dizer que era dever | 

de D. Henrique cuidar de que aos defensores da praça 
não faltassem armas nem mantimentos. Ele cumpria 
conscienciosamente esses deveres e o valente capitão 
Pedro de Meneses fazia o resto. Ceuta, constante¬ 
mente assediada, defendia-se heròicamente, e brilhan¬ 
tes sortidas respondiam a cada ataque. Só em 1418, 
quando o sobrinho do rei de Granada chegou com um j 
exército numerosíssimo, é que o valente conde consen¬ 
tiu em escrever para o reino a pedir socorro. 

D. Henrique pôs a armada em movimento com 
rapidez e prazer. Seu irmão D. João ia cheio de con- jj 
fiança, contando praticar grandes feitos. Mas quando os ; 


dois mancebos chegaram à África, o pior passara já 
Os mouros acabavam de atacar e de ser repelidos* 
O formoso sobrinho do rei de Granada jazia com as 
suas tranças louras no pó, quando D. Pedro de Mene¬ 
ses-medonha figura vinda directamente do campo de 
batalha, e segurando na mão uma espada nua tinta de 
sangue-veio ter com os infantes à praia, Teria ajoe¬ 
lhado a beijar as mãos aos príncipes, mas eles admira¬ 
vam tanto o herói que lhe não consentiram tal gesto. 
Todavia pena era que lhes não tivesse deixado nada de 
maior a fazer! 

Os mouros sumiram-se à chegada da esquadra de 
D. Henrique, e embora os irmãos se demorassem três 
meses em Ceuta, nada se deu de emocionante. D. Hen¬ 
rique propôs-se então atravessar os estreitos e conquis¬ 
tar Gibraltar. Os seus conselheiros hesitavam. Gibral¬ 
tar era legítima presa do rei de Castela, lembravam eles 
-se D. Henrique fosse intrometer-se lá haviam de sur¬ 
gir complicações. Além disso, era inverno. D. Hen¬ 
rique declarou que precisava de ir ver o que se poderia 
fazer e fez-se de vela com a esquadra, mas levantou-se 
uma furiosa tempestade que lhe dispersou todos os 
navios. O mancebo teria feito uma segunda tentativa 
•— a oportunidade para tal feito parecia tão boa que se 
não devia perder — mas as suas aspirações morreram 
ao nascer perante uma ordem peremptória do pai; 
D. Henrique e D. João viriam imediatamente para o 
reino, ordenava o rei, e não se deviam meter em qual¬ 
quer nova aventura. Muito contrariado, D. Henrique 
trouxe o irmão para o reino. Toda a perspectiva de 
novos feitos de armas acabou por alguns anos. 

D. Pedro, perfeitamente convencido disto, partiu 
para a Hungria, sem mais demora, acompanhado pelo 
seu amigo viajado, Álvaro Vaz de Almada, e advertido 
por algumas páginas de bons conselhos de D. Duarte. 
Este esperava que D. Pedro não consentiría em que a 
sua casa caísse em maus costumes enquanto andasse 
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nnr terras estrangeiras. Tende cuidado com as bebidas 
espedalmente, instava ele, «por que la fora mais acus- 

tuma huzarem sobejamente esta manha». <“ 

Assim D Pedro partiu a cavalo para o Oriente 
a ,er os reinos e as gentes D. Henrique não teve 
vontade de o seguir. Andava preocupado com os 
seus nroblemas. Não o interessava nem a política 
Tem Ss estls-era o Cosmos que o intrigava 
O enigma do Universo, estava ele convencido, nao se 
podia estudar nas moradas febris dos homens. D. Hen- 
riaue na idade de vinte e cinco anos não era o recluso 
em que se tornou mais tarde. Ainda sentia prazer na 
companhia dos seus semelhantes, e não fugia das fun¬ 
ções sociais, mas havia momentos em que sentia a 
necessidade de estar só. Tempos havia em que tinha 
de se ausentar para longe das cidades, para longe da 
corte, para longe do pai e dos irmãos ate. Dirigia-se 
então para o ponto mais meridional do Algarve, onde, 
sobre os rochedos áridos do cabo de S. Vicente, com 
Portugal e toda a Europa atrás de si, encarava o Infi¬ 
nito para além do mar sem limites. Sobre este pro¬ 
montório açoutado pelos ventos, por cima das praias 
rochosas da baía de Sagres, havia um tso amento que 
os ruidos do mundo não perturbavam. Apenas uma 
população escassa de pescadores partilhava desta sou- 
dão. Este extremo de toda a Terra tornou-se refugio de 
D. Henrique, e uma casa modesta na aldeia da Rapo¬ 
seira a algumas milhas dali era o lugar para onde ele 
se dirigia a estudar e pensar. 

. Sob os límpidos céus algarvios lia o tratado de 
astronomia do seu bisavô, » observava os corpos 
celestes girando através da noite, e na cama sonhava 
côm as estrelas e continentes e mares. Ouvia o ressoar 


(D Leal Conselheiro — Cap. XXIV -do consselho que dey ao 
lffante D. Pe^ g a ^ er>> d e Afonso X, o Sábio, de Castela. 
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das ondas do Atlântico que percorriam metade dò 
mundo para vir rebentar e desfazer-se em espuma de 
encontro aos rochedos de Sagres. Ele meditava sobre 
esse deserto de água que se estendia para ocidente, 
para praias distantes que ninguém conhecia, para lá 
do longínquo horizonte além do qual nenhuma nau 
passara. Pensava na costa enigmática de África que 
se estendia para sul por milhas sem conta à ;beira 
deste oceano desconhecido. O que ele vira daquele 
grande continente fora apenas a orla exterior. Ás visi¬ 
tas de D. Henrique a Ceuta tinham-lhe estimulado a 
curiosidade como o azeite lançado ao lume. 

Aqueles países em que D. Pedro andava a viajar 
eram sem dúvida interessantes, mas nada tinham de 
misterioso. Os seus limites estavam nitidamente defi¬ 
nidos e eram bem conhecidos, não havia dúvida sobre 
o que poderia ficar para além. Mas Ceuta deixavamos 
a conjecturar. Ali, no limite dum continente desconhe¬ 
cido, o Oriente confundia-se com o Ocidente, e as espe¬ 
ciarias do Sol Nascente eram trazidas até ao oceano oci¬ 
dental. Aqueles sacos de pimenta e fardos de canela, 
que ele vira desperdiçar tão desastradamente nas ruas 
aos soldados, tinham vindo até Ceuta dos extremos dis¬ 
tantes da Terra pelos caminhos do comércio que atraves¬ 
savam o coração do Desconhecido. Esta África enigmá¬ 
tica, cortada pelas caravanas dos Árabes, estendia-se 
para oriente até o mar Eritreu dos antigos. E para sul ? 
Ninguém sabia, porque nunca ninguém chegara até ao 
fim; só as narrativas dos Mouros falavam de terra e 
sempre mais terra. 

Os mouros tinham dito a D. Henrique coisas que 
ele nunca lera nos livros. Falaram-lhe do interior de 
Marrocos e de Fez, e dos selvagens beduínos que 
vagueavam nos confins do grande deserto. Falaram-lhe 
na vastidão do Saara, que se estende até ao coração da 
África, e das tribos berberes que habitam nos limites 
dos reinos negros da selva verde. D. Henrique ouvia 
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falar de ouro que vinha de Timboctu e de marfim das 
longínquas terras da Guiné. Era este o ponto mais 
avançado da penetração dos Mouros para sul, mas as 
suas vias comerciais alongavam-se para o oriente até às 

costas do mar Vermelho. 1 ^ . 

D. Henrique meditava no problema do Oriente, e 
de todas as terras fascinantes que ficavam para aquele 
lado: Tunísia, Egipto, Tartária, índia, Ceilão, Cataio — 
nomes fascinantes que enfeitavam as narrativas fantasis¬ 
tas dos viajantes, mas lugares que alguns europeus 
tinham efectivamente visto! Alguns negociantes e mis¬ 
sionários, de tempos a tempos, tinham atravessado as 
estepes orientais e visitado a corte do grã Cam. Novas 
destas regiões distantes tinham chegado aos países do 
Ocidente, mas os relatos verdadeiros andavam mistura¬ 
dos com lendas e fábulas. Poucos sabiam distinguir a 
falsidade da verdade, porque o hemisfério oriental conhe¬ 
cido pelo mundo medieval cristão parecia uma paisagem 
vista através duma névoa movediça. Às vezes as nuvens 
abriam-se e deixavam ver um vislumbre do que ficava 
para além, depois o nevoeiro cerrava-se outra vez e tudo 
desaparecia. O véu erguera-se um momento quando a 
Ásia era governada pela raça de Gengis Cam, mas des¬ 
ceu definitivamente quando os Mongóis se converteram 

ao Islamismo. , , , 

As infiltrações ocidentais tinham sido ensaios insi¬ 
gnificantes, mas tais como eram haviam feito nascer 
esperanças outrora. No começo do século XIV os 
Franciscanos tinham visionado o dia em que a China 
se voltaria de Confücio para Cristo e todos os cans 
da Tartária abraçariam a fé cristã. Mas o sonho de 
algumas almas piedosas era prematuro. A vaga do 
Islão depressa voltou. Ao tempo do infante D. Hen¬ 
rique havia cinquenta anos que toda a penetração cristã 
na Ásia fora detida, todos os caminhos da Ásia Central 
estavam fechados — desde o Egipto até às costas do mar 
Negro, o Crescente reinava supremo e barrava o caminho. 
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D. Henrique, verdadeiro filho de Filipa de Lencas- 
tre, pensava com tristeza nas conquistas do infiel sobre 
o cristão. Parecia que o domínio muçulmano se esten¬ 
dia por toda a Ásia e por toda a África também. Nada 
restava senão a terra do Preste João. Algures, perdido 
nas escuras montanhas de África, havia um reino cristão. 
Monges negros duma terra misteriosa acima do Nilo 
podiam encontrar-se em Jerusalém - algumas vezes 
tinham mesmo viajado até Roma. Haveria um caminho 
marítimo para a terra do Preste João ? D. Henrique 
cogitava. Qual seria a melhor maneira de lá chegar ? 
Um povo ocidental aliado do Preste João não poderia 
aceitar o desafio do Islão no Oriente? Como haviam 
os Cristãos de voltar ao Oriente - àqueles países encan¬ 
tados descritos por Marco Paulo ? Todas as vias terres¬ 
tres estavam fechadas; restava apenas uma outra via - 
inexplorada, desconhecida, mas possível. 

«O mar para além das colunas de Hércules que se 
chama o Atlântico, e o Eritreu são todos um e o mesmo 
mar...», escreveu Heródoto há cerca de dois mil anos. 
«Quanto à Líbia», declarava ainda o pai da história, 
«sabemos que é banhada pelo mar por todos os lados, 
excepto naquele em que se liga à Ásia.» Dizia uma 
lenda que os Fenícios tinham uma vez circum-navegado 
a África partindo do Egipto e atravessando o oceano 
Índico até ao Atlântico. O cartaginês Hano fez uma ten¬ 
tativa partindo do Ocidente, mas até que ponto foi bem 
sucedido ninguém sabe. Que um tal feito de navegação 
seria possível fora sugerido mais duma vez por dife¬ 
rentes teóricos. Mas pouca gente a julgava ideia prática, 
pois ninguém conhecia a forma e tamanho da África, até 
que distância a sua costa corria para o Pólo ou que rios 
se lançavam das suas ocultas entranhas no mar ignoto. 
Os Árabes tinham que dizer da costa oriental. Conhe¬ 
ciam os portos dessa banda desde Zanzíbar a Sofala e 
Madagáscar, mas as costas ocidentais do grande conti¬ 
nente eram tão misteriosas como o oceano em que nin- 
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guém navegava e que se agitava sobre as suas praias 
desertas. 

Os Árabes eram grandes viajantes por terra e por 
mar. As suas caravanas percorriam enormes distâncias 
através dos desertos da África do Norte e da Ásia Cen¬ 
tral, os seus marinheiros navegavam os mares levantinos 
e orientais, Às suas galés de corso cortavam o Mediter¬ 
râneo desde os Dardanelos até Gibraltar, as suas gelbas 
atravessavam todo o mar Vermelho, as suas terradas 
eram impelidas através do oceano Índico pelos ventos 
rítmicos e periódicos — mas nem Mouro nem Árabe se 
atrevia a encarar o Atlântico. «Verde mar das trevas» 
lhe chamavam eles—deserto movediço dominado por 
ventos incertos sem qualquer país habitado para além, 
abismo sem costa em que uma nau podia vogar eterna¬ 
mente através do nevoeiro e da bruma traiçoeira até 
perder-se. O Atlântico, dogmatizavam os teólogos ára¬ 
bes, não era mar navegável—todo o homem que tivesse 
a loucura de nele se aventurar devia ser privado dos 
direitos cívicos! 

Os geógrafos ocidentais não eram muito mais ani¬ 
madores. O missionário Marignolli tinha viajado larga- 
mente por terra, mas declarava que Deus não queria que 
a raça humana circum-navegasse o mundo! De nada 
serviria, de resto, experimentar, acrescentava, porque a 
experiência segura lhe tinha ensinado que metade da 
superfície do Oceano não era navegável. 

As poucas tentativas que tinham sido feitas pelos 
marinheiros do Ocidente pareciam confirmar a declara¬ 
ção de Marignolli. Os irmãos Vivaldi, que embarcaram 
em Génova em 1291, esperançados em descobrir um 
caminho em volta da África, não tornaram a ser vistos, 
Àqueles catalães que tinham partido em 1346 em busca 
do rio do Ouro tinham desaparecido para sempre por 
detrás do véu que cobria o mar das trevas. Parecia 
que ninguém ultrapassava o cabo Não, donde dizia o 
provérbio que se «voltaria ou não!», e embora as pes¬ 
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soas mais instruídas não acreditassem que o mar efecti- 
vamente fervia dentro dos Trópicos, e só os ignorantes 
encarassem os riscos de cair pela borda da terra, toda¬ 
via todos os medievais concordavam em que navegar 
para o sul da costa de Marrocos era loucura completa. 

Não obstante, a tradição, a lenda e a especulação 
uniam-se para alegar que devia haver um caminho em 
volta da África, e portanto porque se não havia de pro¬ 
curar até se encontrar, pensava D. Henrique, e depois 
de achado torná-lo certo para todo o sempre ? Era isso 
precisamente que ninguém tentara fazer. Toda a explo¬ 
ração oceânica até então fora esporádica e espasmódica. 
Os Vikings tinham desafiado os mares setentrionais e 
descoberto algumas terras férteis da outra banda, mas' 
depois tinham-se esquecido inteiramente delas. Os 
Fenícios terão rodeado a África, mas parece que 
nunca procuraram renovar a façanha, e a rota perde¬ 
ra-se. Os Genoveses tinham tentado e falhado, mas 
uma vez apenas, e o mesmo probabilissimamente tinha 
acontecido a vários outros. Ninguém insistira. Todas 
essas viagens isoladas, que nunca tinham tido segui¬ 
mento, não eram senão um jogo de cabra-cega. D. Hen¬ 
rique era um sonhador, mas não corria atrás de quime¬ 
ras. Era homem de acção. Aquele que quisesse pene¬ 
trar o segredo do longínquo horizonte tinha de estar 
pronto a procurar e procurar de novo, Teria de se 
armar de estudos cuidadosos, séria meditação, e, acima 
de tudo, infinita paciência. O enigma do Universo não 
poderia ser decifrado por aventuras de acaso ou por 
tentativas de sorte - só lentamente, sistemàticamente, 
e pouco a pouco, se poderia elucidar o mistério para 
todas as gerações futuras. 

Assim D. Henrique, o infante, cismava no seu 
retiro à beira-mar nas breves noites de Verão. 

Tinham morrido as estrelas. O sol da manhã ilu¬ 
minava as vagas. D. Henrique levantou-se do leito 
cheio de nova resolução. Bastava de conjecturas e de 
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especulações — havia de saber a verdade! De ora 
avante o rumo da sua vida estava traçado. 

Aos que o rodeavam parecia que o Infante tivera 
uma visão. Porque, sem discutir nem dar explicações, 
nesse mesmo dia mandou equipar dois navios, com 
tanta diligência «como se naquela noite lhe fora dito, 
que sem mais dilação, nem inquirição do que pergun¬ 
tava, mandasse descubrir». (1) 


0) João de Barros ~ Déc. I Lioto I, cap, II. 


CAPÍTULO VIII 


4S ILHAS DOS BEM-AVENTURADOS 


F)eve ter sido por esta época —1419 ou 1420 - que 
dois escudeiros, João Gonçalves Zarco e um 
jovem amigo, Tristão Vaz Teixeira, procuraram o infante 
D. Henrique. Se tinha qualquer empresa em vista, 
disseram-lhe, estavam ao seu dispor! Tudo quanto 
pretendiam era ocupação honrosa — porque, acrescen¬ 
taram virtuosamente, parecia-lhes que desperdiçavam 
o tempo, quando não tinham que fazer. 

Poderiam ter acrescentado que se viam em apuros. 
João Gonçalves era pobre, com família numerosa, e 
Tristão Vaz tinha muita vontade de alcançar fortuna. 
Além disto andavam aborrecidos. A aventura de Ceuta 
tinha sido aperitivo que despertara desejos de mais. 
Depois da exaltação espiritual da cruzada e das alegrias 
materiais do saque, passar à vida sedentária era coisa 
fastidiosa, 

D. Henrique ouviu-os com simpatia. Não lhe tinha 
a rainha moribunda recomendado que fosse o protector 
dos fidalgos de Portugal ? Era encargo nem sempre fácil 
de cumprir. Desde que a paz se fizera com Castela, 
esta classe sofrera sempre daquilo que hoje se designa¬ 
ria por depressão do após-guerra. A pequena fidalguia 
vivia principalmente da espada, e, quando não havia 
inimigos a despojar, os seus membros tinham de defron- 
tar-se com a ruína financeira. Que se poderia fazer com 
eles no reino em tempo de paz era um problema perpé- 
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tuo para o rei. É esta, sem dúvida, uma das razões 
porque D. João deu todo o seu apoio aos projectos do 
filho, pois que, não podendo a terra abastecê-los, ainda 
lhes restava o mar. 

D. Henrique aprontara dois navios. Eram pequenas 
embarcações pesadas, do tipo então conhecido por 
barchas, porque as caravelas tão famosas em anos 
vindouros ainda não tinham aparecido. Estas barchas 
tinham capacidade de menos de cem toneladas. Tinham 
um mastro e uma vela redonda e não eram de molde, 
dizem os técnicos, a poderem velejar contra o vento. 
D. Henrique ofereceu o comando delas a João Gon¬ 
çalves e a Tristão Vaz. Que diziam eles a levá-las ao 
longo da costa de África?, perguntou. Poderiam atacar 
qualquer corsário mouro que encontrassem na viagem, 
e tentar navegar para sul até à terra da Guiné. 

Isto quadrava admiràvelmente aos dois. João Gon¬ 
çalves era oriundo da vila piscatória de Matosinhos, 
e provàvelmente fora toda a vida marinheiro. Tristão 
era jovem ousado, desejoso de aventuras. Cada um 
deles embarcou na sua respectiva casca de noz e fize- 
ram-se ao mar, e até que ponto desceram na costa de 
Marrocos ainda hoje é incerto. Todos os relatos da 
viagem são fragmentários e vagos. Sabemos apenas 
que voltaram com muito que dizer duma tempestade e 
duma ilha. 

O vento e as vagas tinham sido aterradores, ao 
que parece. As minúsculas embarcações tinham sido 
arrastadas para o mar alto. Balouçando como lenhos 
na crista dos vagalhões, impelidas pelo vento que as 
arrastava cada vez mais para longe da costa em direc¬ 
ção ao Infinito ilimitado, João Gonçalves, Tristão e 
as suas gentes começaram a sentir saciar-se-lhes o ape¬ 
tite aventureiro. Tinham já perdido toda a esperança 
de voltarem a ver Portugal, quando por fim o vento 
começou a amainar e eles se encontraram ao abrigo 
duma ilha. 
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Era uma ilhota, bastante nua, com picos rochosos 
sobranceiros a uma baía de areia nevada. Porto Santo 
foi o nome que eles deram a esta enseada de refúgio 
onde ancoraram os navios desmantelados. 

Parecia lugar aprazível a João Gonçalves e a Tris¬ 
tão Vaz —não tinha muitas árvores, é certo, mas havia 
esplêndidas pastagens nas baixas e nas colinas enru¬ 
gadas, e plantas resinosas odoríferas que perfumavam 
as encostas relvosas. O ar era tonificante e fresco, o 
solo parecia bom e poderia produzir muito trigo, ao 
mesmo tempo que na vertente da montanha floresciam 
dragoeiros e zimbros. Não se encontrou vestígio de 
habitações humanas, nem qualquer animal selvagem. 
A ilha era um pequeno jardim batido de sol completa¬ 
mente abandonado ao mar e ao céu. 

Os escudeiros de D. Henrique ficaram tão encan¬ 
tados com a sua descoberta - ou redescoberta, como 
parece efectivamente que foi —que se demoraram por 
lá apenas três dias e abalaram logo para o reino, levando 
exemplares de plantas da ilha para mostrar ao Infante. 

Este ficou decididamente interessado, segundo nos 
dizem, e muito satisfeito, mas duvida-se que ficasse 
surpreendido. Os geógrafos medievais parece que tinham 
conhecimento da existência das ilhas no Atlântico, porque 
as salpicavam com exactidão variável nos seus mapas. 
O que os historiadores ainda não averiguaram é preci¬ 
samente até que ponto este conhecimento era experi¬ 
mental. Encontram-se tão poucos documentos autênticos 
relativos a este assunto, a questão anda tão emaranhada 
com lendas e conjecturas, que todas as investigações 
foram dar a becos sem saída, ou deixaram o investiga¬ 
dor perdido num labirinto. 

Quem foi o primeiro a ver as ilhas encantadas do 
Oceano? A história dos seus primeiros tempos poderia 
escrever-se na névoa marinha. Estes fragmentos da 
perdida Atlântida, luminosos como país das fadas, que 
s.e erguem perante a visão dos mareantes como uma 



110 D; HENRIQUE, O NAVEGADOR 

miragem acima das vagas ou desaparecem numa névoa 
azul para lá dum rasto de espuma, têm andado nas lendas 
europeias desde os tempos mais remotos. As Hespéri- 
des, as ilhas dos Bem-aventurados, a ilha das Aves de 
S. Brandão, as ilhas Afortunadas-parece que se per¬ 
deram e acharam e tornaram a perder de espaço a espaço, 
durante mais de dois mil anos. Tão próximas da Europa 
ou da África do Norte, que um navio costeiro levado 
pela tormenta poderia facilmente ser impelido para as 
suas costas, e tão pequenas, não obstante, e tão isola¬ 
das por léguas de mar desconhecido, que um mari¬ 
nheiro pouco hábil que desse com elas uma vez por 
acaso poderia nunca mais conseguir lá voltar. 

Estas ilhas pairaram assim durante séculos na orla 
dos conhecimentos europeus até que o grupo das Caná¬ 
rias, que estavam relativamente perto do continente, foi 
o primeiro de todas elas a surgir da lenda para a luz. 
Exactamente quando ou como isto se deu é vago, mas 
ao tempo de D. Henrique haviam já sido conhecidas de 
várias gerações - quase tão bem como nós hoje conhe¬ 
cemos os arquipélagos mais isolados do oceano Pacífico. 

Não poderia o Porto Santo agora descoberto por 
João Gonçalves tornar-se por uma das Canárias ? Era 
uma pergunta que dava que pensar. Durante muitos 
anos as Canárias foram objecto de permanente contenda 
entre o reino de Castela e Portugal, embora, devido ao 
seu afastamento de todas as rotas normais da navegação, 
o interesse de tais discussões até ehtão tivesse sido prin¬ 
cipalmente académico. 

A disputa abre-se em 1344, quando o papa Cle¬ 
mente VI concedeu estas ilhas ao príncipe castelhano 
D. Luís de La Cerda, e D. Afonso IV de Portugal pro¬ 
testou perante a Santa Sé : as Canárias deviam per- 
tencer-lhe de direito, escreveu ele, porque os seus 
súbditos as tinham descoberto primeiro, como toda a 
gente sabia. D. Afonso propusera-se conquistar ele 
próprio as ilhas, afirmava, e converter todos os indí¬ 
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genas logo que tivesse tempo, mas os Castelhanos e os 
Mouros tinham-lhe dado que fazer até então! 

Este protesto, ao que parece, foi feito por princípio. 
D. Afonso IV não se interessava verdadeiramente pelas 
Canárias. E, pelo que averiguámos, também Luís de 
La Cerda pouco fez delas, porque ainda em 1402 as 
ilhas estavam por conquistar e os indígenas por con¬ 
verter. Nesta data, diz o cronista Zurara, «um nobre e 
catolico» cavalheiro francês, Jehan de Bethencourt, e um 
amigo dele, Gadifer de La Salle, obtiveram licença do 
rei de Castela para tentarem a sorte, «desejando fazer 
serviço a Deus havendo sabedoria como estas ilhas eram 
de infiéis». (1) 

Também eles sabiam que estas ilhas ficavam muito 
longe! O sieur de Bethencourt e messire Gadifer de 
La Salle venderam todos os seus bens, dizendo que par¬ 
tiam para conquistar as Canárias — e ninguém sabe o que 
foi feito deles. O rei Carlos VI assim informou os dele¬ 
gados ingleses que se tinham queixado de actos de pira¬ 
taria praticados por estes piedosos fidalgos— facto que 
lança alguma luz sobre o ardor do seu zelo missionário. 

Auxiliados por homens e munições de Castela, 
Jehan de Bethencourt alcançara a posse de Lançarote, 
Forte Ventura e Ferro- as três ilhas menores do 
grupo — e quando, alguns anos mais tarde, regressou 
à França, deixou o sobrinho Maciot como capitão, 
para manter a ordem como pudesse. Parece, porém, 
que Maciot não pôde. Este distante apanágio feudal 
da coroa castelhana estava em vésperas de se tornar 
um ninho de piratas e aventureiros com capitães rivais 
a lutar pelo poder. 

D. Henrique seguiu os acontecimentos com inte¬ 
resse e certo desagrado. Não era assim que ele enten¬ 
dia que as ilhas se deviam colonizar! Se lhe fossem 
cedidas, ele sabia que poderia aproveitar muito melhor 


(í) Zurara — Crónica da Guiné, cap, LXXIX. 
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as Canárias. Sugeriu isso mesmo ao rei de Castela, 
que se não entusiasmou com a ideia. D. Henrique 
precisava de ilhas que pudessem servir de base para 
a exploração da costa da Guiné, por isso recebeu com 
agrado a João Gonçalves com a nova de Porto Santo. 
Quer pertencesse ao grupo das Canárias quer não, o 
Infante determinou mandar ocupá-la inteiramente antes 
que o seu primo de Castela se imiscuísse no assunto. 

M D. João apoiava-o. Por razões estratégicas ele 
era contrário a colónias castelhanas ao largo da costa 
atlântica de África, por isso deu a D. Henrique licença 
de prosseguir e de plantar e povoar a sua ilha deserta 

à sua vontade. , 

João Gonçalves e Tristão Vaz estavam desejosos 
de voltar. Um outro fidalgo, Bartolomeu Perestrelo, 
ofereceu-se para os acompanhar. Foram então apa¬ 
relhados três navios, os colonos levaram plantas e 
sementes de diversas espécies e um amigo de Peres¬ 
trelo deu-lhe uma coelha numa gaiola como prenda de 
despedida. 

Ele aceitou-a com prazer e nem quando ela pro¬ 
duziu na viagem uma ninhada de coelhinhos sentiu 
qualquer hesitação. Os colonos construíram palhoças 
para si na ilha e Perestrelo alegremente soltou os seus 
coelhos. ( , 

Porto Santo mostrou ser tudo quanto os colonos 
esperavam. O clima era agradável e o solo, embora 
muito seco, não deixava de ser fértil. As culturas 
poderiam ter prosperado muito, se não fossem os coe¬ 
lhos de Bartolomeu Perestrelo. Se os colonos acha¬ 
vam o país saudável, outro tanto sucedia aos coelhos! 
Tudo quanto plantavam crescia e ter-se-ia multipli¬ 
cado — mas os coelhos multiplicavam-se ainda muito 
mais. Não havia quaisquer animais de presa para os 
caçar e dizimar, e não lhes faltava o sustento. Quanto 
mais os colonos semeavam, mais comiam os coelhos, e 
quanto mais estes comiam, mais se reproduziam e 
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floresciam. Toda a gente devia estar já enjoada de carne 
de coelho, e por muito que perseguissem e matassem os 
ammaizinhos, o seu número nunca parecia diminuir. 

Ao cabo de dois anos os homens estavam comple¬ 
tamente desanimados. A culpa era só de Bartolomeu 
Perestrelo! João Gonçalves e Tristão teriam sido mais 
que humanos se se abstivessem de apontar o facto. 
Parece todavia que estavam sempre a bulir no caso 
sem necessidade nenhuma, donde resultou uma grave 
desavença que acabou em sangue. Perfeitamente abor¬ 
recidos os três resolveram voltar para casa e deixar a 
ilha aos coelhos. 

D, Henrique ouviu-lhes a triste narrativa, mas ele 
não era homem que aceitasse a derrota dos dentes dos 
roedores. Para ele cada ilha que se ocupava era um 
posto avançado da longa rota marítima que projectava 
conquistar. Com todas as suas visões, o Infante não 
era sonhador romântico. Ele empenhava-se em pro¬ 
curar os últimos confins da Terra, mas meteu-se nessa 
empresa sem impetuosidade. Alguns entusiastas arden¬ 
tes tinham partido antes dele, bem o sabia, e, ou se 
perderam a si mesmos ou perderam o que tinham 
encontrado. D. Henrique estava resolvido a alcançar 
resultados permanentes e por isso contentava-se com 
progressos lentos. 

Não censurou João Gonçalves e Tristão Vaz pela 
sua defecção. Mas instou com eles para que voltassem 
e, se não se importavam de Porto Santo, que pro¬ 
curassem uma ilha melhor, pois parecia que havia terra 
de qualquer espécie muito próxima. Não lhe tinham 
eles dito que da costa meridional viam sempre uma 
nuvem no horizonte? João Gonçalves muitas vezes 
perguntara a si mesmo o que seria aquela nuvem. Per¬ 
guntar porquê?—-podemos ouvir o Infante a dizer-lhe— 
não pergunteis, ide ver! 

E assim os companheiros mais uma vez se fizeram 
ao mar no princípio de Junho de 1424 ou 1425. Acha- 
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ram a sua ilha de coelhos exactamente no mesmo estado 
e a nuvem enigmática ainda sobre o horizonte. Obser¬ 
varam-na com atenção durante vários dias, para terem a 
certeza de que nunca se erguia, nem dissipava. Â todas 
as horas se podia ver —uma sombra azul ou roxa de 
dia, e uma massa escura aos raios do luar. Levantaram 
ferro num domingo primeiro de Julho, e navegaram em 
direcção à sombra antes do alvorecer. 

Durante todo o dia aproximarani-se da nuvem e 
contudo esta não se levantava. Todavia não podiam ver 
à frente nenhuma praia, mas apenas alguns rochedos 
negros que sobressaíam duma muralha de névoa que 
pesava sobre o mar, ao mesmo tempo que aos seus 
ouvidos trovejava ameaçadoramente a rebentação de 
vagas invisíveis, estalando sobre rochas ocultas. 

Cautelosamente, com receio de naufragarem nos 
baixios submersos, os navios aproximaram-se, enquanto 
a névoa se desfazia ao sol, e eles viram uma terra encan¬ 
tadora de montanhas vestidas de florestas que desciam 
até ao mar. 

Em boa consciência esta ilha era muito melhor! 
Uma bela troca pela do Porto Santo, devastada pelos 
coelhos. Ao anoitecer os navios ancoraram numa ampla 
baía, junto duma praia arenosa, com vertentes arbori¬ 
zadas e precipitosas que se erguiam sobranceiras ao mar. 
Os mareantes dançaram e cantaram, e mal se puderam 
recolher para dormir até que a manhã rompeu, permi¬ 
tindo-lhes ir a terra. 

Não ficaram desiludidos. A ilha era bela como o 
paraíso, banhada de sol que aquecia mas não queimava, 
regada por ribeiros cristalinos que borbulhavam dos mon¬ 
tes, acariciada por brisas perfumadas. Mas era difícil 
penetrar no interior, porque em toda a parte a vertente 
da montanha estava vestida de floresta tão densa como 
a que ocultava o palácio da Bela Adormecida. 

Esforçaram-se por penetrar na sombra encantada, e 
cortaram caminho de praia em praia; por toda a parte o 
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mesmo dossel verde se lhes estendia por cima, ao mesmo 
tempo que por baixo as folhas caídas em anos sem conta 
formavam um tapete de grossura desmedida. Não se 
encontravam serpentes neste éden, nem animais ferozes, 
nem insectos nocivos. Era o reino das aves, que, tran¬ 
quilas desde a criação, construíam os ninhos e cantavam 
as suas canções nos cerrados bosques, e que, desconhe¬ 
cendo o caçador, não mostravam medo do homem. 

Em todo esse ermo perfumado encontraram apenas 
um vestígio de passagem de gente. Junto à baía onde 
primeiro desembarcaram havia urna cabana em ruínas. 
Numa árvore gigantesca próxima tinha sido erguida uma 
cruz de.pau com uma inscrição latina grosseiramente 
esculpida, que dizia: «Aqui chegou Machim, ingres, 
com tormenta, e aqui jaz enterrada hua mulher que com 
ele vinha.» (1> Assim o diz uma história muito repetida e 
aqui nos encontramos de novo perdidos na lenda. 

E tão difícil arrancar o véu do mito a estas ilhas 
fascinadoras e inundá-las da luz da verdade! Procura¬ 
mos datas e documentos e eles fogem-nos; buscamos 
indícios e estes desfazem-se nas mãos. A miragem con¬ 
funde-se com a realidade e, quando tentamos pôr pé em 
terra firme, descobrimos que nos estamos a enterrar em 
areias movediças. 

Que verdade haverá na história de Roberto Machim 
e da infeliz Ana d’Arfet ? Os historiadores repudiaram-na 
com desdém. Todavia a gente de Zarco decerto achou 
um túmulo e uma inscrição, pois o mencionam numa das 
narrativas mais antigas. (2) Não parece haver razão para 
supor que estes detalhes fossem inventados. Se a narra¬ 
tiva pormenorizada e romântica que chegou até nós é 
substancialmente verdadeira é assunto muito diferente. 
Parece que foi primeiro narrada numa prisão mourisca 


(U Gaspar Fructuoso -Saudades da Terra , liv, 2,_cap. II, 

(2) A de Francisco Álvaro Alcoforado, escudeiro do infante 
D, Henrique, quê-diz ele—«fuy a tudo presente ».-(Nota da Autora). 
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por um cativo a outro que mais tarde foi resgatado e 
assim divulgou o romance. 

É uma história melancólica de amor infeliz, perfei¬ 
tamente de acordo com a ficção dos últimos tempos 
medievais. O herói, Roberto Machim, foi um escudeiro 
amoroso que viveu no reinado de Eduardo III. A incom¬ 
parável Ana d’Arfet retribuía-lhe o amor, mas o pai cruel 
negava-lhe o seu consentimento e obrigou-a a casar com 
outro. Roberto e Ana resolveram então fugir e embar¬ 
caram em Bristol num navio que se dirigia para a Espa¬ 
nha. Devido ao mau tempo, afirmam alguns, porque o 
piloto era fraco navegante, segundo outros-por ambas 
as razões sem dúvida - o navio nunca chegou à Espanha, 
e a primeira terra que avistaram foi a Madeira. A pobre 
Ana, que ia terrivelmente enjoada, pediu que a levassem 
para terra por alguns dias. O seu Roberto desembarcou 
com ela naturalmente e alguns dos companheiros. Entre¬ 
tanto o navio partiu, uma versão diz que deliberadamente, 
outros afirmam que foi levado pelo temporal. 

Ana d’Arfet não tinha alma de pioneiro! Encon- 
trar-se abandonada numa ilha deserta encheu-a de tal 
pavor, que em poucos dias faleceu. Então Roberto 
Machim morreu de desgosto, como era dever dum 
amante romântico, enquanto os seus companheiros, mais 
práticos, abandonavam a ilha num barco aberto. Foram 
levados para a costa de Marrocos a tempo e aí todos 
capturados. E assim aconteceu que, por caminhos tor¬ 
tuosos e depois de muitos anos, a narrativa chegou a 
Portugal e à Espanha. Podia ser verdadeira e pode ser 
falsa — os historiadores não a tomam a sério. Não 
podemos afirmar que é impossível, mas falta-lhe toda a 

prova. i * r * 

Fosse quem fosse que o precedeu ou não, João 
Gonçalves tomou posse da ilha para o seu rei. Madeira 
foi o nome que lhe deu por causa da abundância dos 
seus bosques. Um sacerdote aspergiu de água benta o 
chão e o ar, para afugentar os espíritos maus da solí- 
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dão, e depois ergueu uma cruz junto à sepultura de Ana 
d’Arfet e celebrou missa. Conforme as ordens de 
D. Henrique, apanharam amostras de terra da ilha para 
ele ver e diversas madeiras e água de diferentes nas¬ 
centes. Com todas estas coisas voltaram depois para 
Portugal em triunfo. Foram particularmente bem rece¬ 
bidos. D. Henrique, que ainda tinha saudades das ilhas 
Canárias, enviara ültimamente uma armada a tentar 
tomar posse da maior delas; o capitão, D. Fernando de 
Castro, descobrira, porém, que os habitantes eram muitís¬ 
simo numerosos e ferozes para se fazer uma ocupação 
pacífica, e como não tinha as provisões necessárias para 
uma guerra prolongada, voltou a Portugal, sem poder 
anunciar um êxito. Como a tentativa custara ao tesouro 
real trinta e nove mil dobras, não era experiência que se 
pudesse repetir fàeilmente. Além disso deu origem a 
complicações diplomáticas. O rei de Castela, embora 
os seus súbditos nunca tivessem assentado definitiva¬ 
mente pé na Grande Canária, estava disposto a fazer 
questão do incidente. O arquipélago era dele, afir¬ 
mava, e mesmo que ele não conquistasse as ilhas por 
si, tomaria no entanto como acto hostil que alguém 
o fizesse I D. João não tinha desejo nenhum de entrar 
em conflito com Castela e por isso largou de mão o 
assunto. 

A chegada de João Gonçalves com as novas da 
magnífica ilha que tinha encontrado não podia ser mais 
oportuna. A Madeira era uma jóia. Não havia lá indí¬ 
genas a pacificar, e se se agisse logo, não havia receio 
de que os Castelhanos se intrometessem. D. Henrique 
pôs mãos à obra imediatamente, com a colaboração e 
apoio completo de seu pai. 

João Gonçalves Zarco ofereceu-se para levar con¬ 
sigo a família a viver na ilha, com o que D. Henrique 
concordou cordialmente. Nomeou-o capitão hereditá¬ 
rio de metade da Madeira e deu a outra metade a 
Tristão Vaz. 
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Prepararam-se a toda a pressa três navios. Estes 
levavam sementes, plantas e animais domésticos (mas 
não coelhos, supomos nós) e o rei deu, além disso, a 
João Gonçalves licença generosa para levar com ele 
todos os reclusos das prisões do Estado. João Gon¬ 
çalves, porém, escolheu-os cuidadosamente. Não quis 
ninguém que tivesse sido condenado por traição ou por 
roubo, nem por qualquer ofensa contra a religião. Auxi¬ 
liado por este bando de honestos e bem pensantes cri¬ 
minosos, partiu finalmente de Portugal com D. Cons- 
tança sua mulher, seu filho de doze anos, duas filhinhas 
e os criados. 

D. Henrique viu-os partir com esperança e satis¬ 
fação. Tinha a certeza de que nada faltava aos colonos 
para prosperarem. Deve pois ter recebido um abalo 
muito desagradável, quando, pouco depois, o mesmo 
navio voltava com a notícia de que a ilha estava a 
arder! Sim, toda a ilha! A arder vistosamente! Tudo 
se destruíra. E que era feito de João Gonçalves e da 
família ? Viviam precàriamente em abrigos improvisados 
na praia, e todas as vezes que o vento soprava da flo¬ 
resta incendiada, o que tinham a fazer era correr para 
o mar e acamparmos rochedos. 

A narrativa nada perdia sem dúvida ao ser con¬ 
tada, mas o que aconteceu deve ter sido bastante 
mau. Tudo isto sucedera porque quando os colonos 
quiseram cultivar a terra não a encontraram. O solo 
estava enterrado, sob a vegetação centenária em des- 
composição. Pegue-se-lhe fogo!, ordenara João Gon¬ 
çalves levianamente, e dentro em pouco a floresta vir¬ 
gem estava em chamas. Ninguém era capaz de as apagar. 
Lambiam a lenha seca das eras passadas. Rugiam junto 
à praia e alastraram por todo o vale do Funchal. Os 
colonos por pouco se livraram de morrer assados. 

Não se pode dizer que à família de Gonçalves 
Zarco faltasse a decisão. Enviaram de novo o navio 
ao reino a pedir socorro, mas ficaram. Cerrando os 
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dentes, combateram as chamas e alimentavam-se de 
aves e de peixes, até que o navio voltou com socorro. 

D. Henrique enviou-lhes novos fornecimentos de 
tudo —de plantas e animais, e ainda mais colonos, 
homens e mulheres. Encontraram o vale do Funchal 
completamente queimado. Diz a tradição que o fogo 
continuou a lavrar aqui e acolá debaixo das cinzas 
durante sete anos; todavia o pior passara. Lavraram 
o solo virgem perfeitamente limpo e carbonizado de 
fresco, e tudo quanto lá semearam rendeu cinquenta 
sementes. João Gonçalves traçou a cidade do Funchal 
e distribuiu a terra pelos seus companheiros. 

■ Foi esta a primeira tentativa séria de colonização 
europeia dos tempos modernos, pois que a ocupação 
irregular e espasmódica das Canárias não se pode ter 
como tal. A Madeira nunca em tempo algum se tornou 
reino vassalo, como o arquipélago das Canárias o foi 
da coroa de Castela. Os seus capitães hereditários 
não eram príncipes feudais independentes, mas súbditos 
com poderes limitados. Sob a superintendência directa 
da mãe pátria e sob seus cuidados carinhosos, a jovem 
colónia desenvolveu-se e floresceu, Em menos de duas 
décadas a Madeira podia já orgulhar-se de possuir 
vilas progressivas e prósperas aldeias, cercadas de 
fazendas onde se produziam todas as frutas e hortaliças 
conhecidas da agricultura europeia ou mourisca. As 
Canárias, menos afortunadas, estavam nesse tempo 
pouco mais desenvolvidas do que quando foram desco¬ 
bertas. O punhado de aventureiros que lá moravam 
nenhuma tentativa agrícola fizera. Viviam precàriamente 
dos produtos indígenas do solo e passavam o tempo a 
questionar entre si. «Não tem vinho, nem trigo», obser¬ 
vou o veneziano Cadamosto, que visitou as ilhas em 1455, 
«se lhes não levão de fora, poucos frutos e quasi mais 
nada bom». (1) 


(i) As Naoegações de Luís de Cadamosto, cap. V. 
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A Madeira, nessa época e muito antes, estava a 
exportar os seus produtos; «he toda hum jardim...», (,) 
exclama extasiado o mesmo veneziano. A cultura deste 
jardim fora obra apaixonada de D. Henrique. Os seus 
capitães tinham de lhe enviar todos os meses novas do 
seu progresso, e aproveitar ao máximo a ilha fora o seu 
empenho ardente. Sabemos que lhe tinham sido trazidas 
pelos primeiros exploradores da região amostras de 
terra, madeira e água, mas ele exigiu mais; «enviartneis 
sendos pedaços de paus (amostras das madeiras) de toda 
a Ilha», escreve ele a João Gonçalves, «e sendos ramos 
delia, e escreveime, como ha nome, e o fructo também 
como se chama. Enviaime sendos pedaços de pedras, e 
hum saco de terra...» (2) 

Este visionário prático estudava as possibilidades 
com aquele espírito de investigação científica que apli¬ 
cava a tudo. A madeira verificou-se que era de quali¬ 
dade superior - eis, pois, um valioso artigo de expor¬ 
tação já pronto - a terra e a água podiam levar-se a 
fazer o resto! Sabendo que a Madeira tinha muitos 
ribeiros, D. Henrique mandou vir cana de açúcar da 
Sicília para a plantar nesta ilha de sol, e alugou os ser¬ 
viços dos especialistas da arte de fabricar açúcar. 

As uvas deviam dar-se bem naquele clima, calculou 
ele, e considerando quais as variedades que seriam 
melhores D, Henrique mandou ir vides de malvasia de 
Chipre para a Madeira. 

Os colonos não tinham falta de nada que lhes fosse 
necessário à vida ou ao trabalho. O infante enviava-lhes 
todos os anos carregamentos de ferro e de aço e ferra¬ 
mentas e sementes e animais de Portugal, e naquela ilha 
abençoada tudo se transformava em ouro. O trigo rendia 
sessenta sementes, o gado engordava e multiplicava-se, 
as videiras quase davam mais cachos do que folhas, com 


(D As Navegações de Luís de Cadamosto, cap. IV. 
W Fmctuo8o-5aadflfiíes,^ cap. XIV. 
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grandes bagos doces em cachos de dois pés de com¬ 
prido, e o vinho da Madeira tornou-se afamado em 
poucos anos. O mel e a cera exportavam-se para o 
estrangeiro e o açúcar da ilha era tido pelo melhor do 
mundo. 

Uma grande parte da formosa floresta fora devorada 
pelo grande incêndio, mas restavam ainda belos exem¬ 
plares de madeira. Havia madeiras de ferro que não 
flutuavam na água e madeiras de cor como o brasil; havia 
magníficas madeiras para axadrezados, e canas com que 
se faziam os cestos brancos mais formosos que se podiam 
ver. Havia também boa madeira rija para a construção 
de navios. Dizem alguns que as primeiras caravelas 
foram construídas com madeiras das matas da ilha. 
Este tipo de embarcação começou a usar-se desde 1430 
para diante e por isso pode muito bem ser assim. 

Com tudo isto D. Henrique não desprezava a ilha 
de Porto Santo, primeira descoberta. Parece que Bar- 
tolomeu Perestrelo, vendo-se livre dos companheiros, 
se deixou persuadir a regressar' e a fazer frente aos 
coelhos. Levou colonos com ele, e embora estes não 
pudessem cultivar o solo com grande êxito, saíram-se 
muito bem na criação do gado. Zurara, escrevendo 
trinta anos mais tarde, descreve a multidão de coelhos, 
dizendo: «quase são infindos». Bartolomeu Perestrelo, 
não obstante, estava contente com tudo, segundo dizem. 
Ser senhor único de toda a ilha era evidentemente o que 
fazia a diferença! 

Os dois capitães da Madeira não se desavieram 
entre si. Havia muito espaço para ambos de cada um 
dos lados da cordilheira. A capitania de Tristão Vaz 
era menor, mas ele acrescentou-lhe a das Desertas, em 
frente. Estas ilhas, como o nome indica, eram secas 
de mais para serem habitadas. Em vez de colonos, o 
infante mandou para lá gado — ovelhas e cabras — que 
lá floresceram, bem como pavões e perdizes e galinhas 
da fndia. 


122 


D, HENRIQUE, 0 NAVEGÀDOR 


Tristão Vaz fundou a capital na praia daquela linda 
baía onde ele e João Gonçalves primeiro desembarca¬ 
ram. Machico foi o nome que ele lhe deu. 

Chamar-lhe-ia assim em recordação do malfadado 
Roberto Machirn, como afirmam alguns escritores, e 
haverá nisto uma prova acessória a corroborar a triste 
narrativa?... Pouco satisfatória, ao que parece. Já 
houvera Machicos em Portugal, e o falecido rei D. Fer¬ 
nando tivera um piloto desse nome. Há quem julgue 
que este Machico deve ter sido o primeiro descobridor 
da Madeira, cinquenta anos anterior a João Gonçalves. 
Uma ilha de nome semelhante é representada quase na 
posição exacta nalgumas cartas daquele tempo. Não 
teria sido acrescentada em data posterior?, sugerem 
outros - e assim mais uma vez vagueamos na bruma. 

Quem primeiro descobriu as ilhas encantadas? 
Ninguém o sabe, nem é provável que alguém o venha 
a saber até ao fim dos tempos. Duma coisa apenas 
ternos a certeza--as ilhas que os navegadores de 
D. Henrique descobriram nunca tornaram a perder-se. 


CAPÍTULO IX 

O CABO BOJADOR E AS ILHAS PERDIDAS 


( INQUENTA léguas a sul das Canárias o cabeço rombo 
^ do cabo Bojador projecta-se da costa estéril no 
mar deserto. 

Era aqui o termo do mundo medieval — o limite 
para além do qual a nenhum navio era permitido 
navegar, a extrema que marcava o ponto onde toda a 
terra habitável se perdia no deserto ardente. Os 
homens criam que seria apenas tentar a Providência 
abrir passagem onde a natureza fechara o caminho. 
Quem se podia aventurar a viajar sobre areias infindas, 
e sobre os baixios e bancos de areia do mar pouco 
fundo, que navio poderia resistir? A muitas milhas da 
praia podia ouvir-se o rebentar das ondas nos rochedos, 
uma corrente traiçoeira corria a par da costa, durante 
seis meses do ano as dunas de areia da extensa costa 
baixa eram ocultas pela névoa da poeira do Saara, e o 
vento que soprava quase incessantemente do nordeste 
formava gigantescas ondas com profundos sulcos, que 
iam dum lado ao outro do oceano. . . 

Passar o cabo Bojador, concordavam os marinheiros, 

seria simplesmente tentar o áesa ^vê cr 'oT e ™o 
que não havia mar navegavel para ale ™ del ® n ° 
acabava numa espécie de paul horrendo onde a égua 
fumegava sob a acção do sol tropical, que sugava o leito 
do mar em certosaitios e que tornava um branco «n 
preto. No fundo destes charcos turvos agitavam-se 
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horríveis serpentes, nos desertos salinos moviam-se 
monstros marinhos e o ar sufocante era fétido—e até 
peçonhento. 

Histórias como estas eram contadas a respeito do 
Mar das Trevas pelos mouros—e os mouros deviam 
sabê-lo melhor do que ninguém, porque eram eles que 
viviam mais ao sul! Além deles, havia Ptolomeu. 
O geógrafo grego disse que o homem não podia viver 
na faixa equatorial, e como havia um simples moderno 
de rejeitar o que os antigos afirmavam? 

Podería ter havido iconoclastas que quisessem 
contraditar Ptolomeu: as almas aventurosas e espíritos 
curiosos poderíam ter sido tentados a investigar as 
lendas, mas existia ainda outro obstáculo, e este físico e 
real. Um marinheiro ousado poderia rodear por largo o 
Bojador, levado pelo vento e pela corrente das Canárias 
— com sorte poderia evitar os alegados baixios - mas 
como havia ele de regressar? Contra o vento nordeste, 
sobre um mar cujas águas corriam para sueste, não havia 
navio que pudesse avançar costa acima partindo do 
Bojador. A única coisa que se poderia fazer seria aban¬ 
donar a embarcação e voltar por terra! E isso implicava 
meses de caminhadas pelo deserto e final cativeiro entre 
os mouros. 

Evidentemente uma viagem assim era impossível, 
como o demonstrava o facto de ainda ninguém a ter 
feito 1 Não nos digam, afirmavam os contemporâneos 
de D. Henrique, que num mundo que produziu tan¬ 
tos heróis no passado, se tal feito tivesse sido pos¬ 
sível não se teria já realizado! De resto, de que 
servia experimentar? O continente africano transfor- 
mava-se evidentemente em deserto. Que se ganha- 
ria em dobrar o cabo Bojador, se nada existia para 

além dele? . , , 

D. Henrique foi assediado com argumentos deste 
circulo vicioso durante doze anos, mas em cada um dos 
anos de todo este tempo — desde 1421 a 1433 —ele 
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enviou navios regularmente, com ordens de passarem 
além do Bojador. (1) 

As suas gentes pensavam que o infante não estava 
em seu juízo. As explorações insulares podiam com¬ 
preendê-las - as ilhas eram rendosas e valia a pena cul¬ 
tivá-las. Incursões à costa da Berbéria também eram 
boas - podiam tomar-se prisioneiros para serem resga¬ 
tados. Mas andar a apalpar praias desertas e mares 
vazios era pura quimera. Eles iam para fazerem a von¬ 
tade ao infante, mas é evidente que muitos capitães não 
tomavam a sério a sua missão. Navegavam para sul 
indiferentemente, mas antes de chegarem ao Bojador ou 
à corrente das Canárias, viravam de bordo e dirigiam-se 
para o estreito de Gibraltar, a transformar a tarefa árida 
de exploradores na vida ousada de corsários do Medi¬ 
terrâneo. Logo que tivessem dado uma boa tunda nos 
mouros, voltavam para o reino a mostrar a presa a seu 

Este tinha muita paciência com eles. Recompen¬ 
sava-os por qualquer serviço útil que tivessem prestado, 
e aceitava-lhes as desculpas pelo que não tinham tentado 
fazer. Mas dizia-lhes todas as vezes: Voltai - voltai 
e ide mais longe! 

Nem todos eram piratas amadores, entre os mari¬ 
nheiros de D. Henrique havia investigadores ardentes 
como ele próprio, e, no decorrer de tantas viagens 
repetidas, algumas coisas se descobriram. Esta nave- 
gação da costa africana não era problema simp es. 
Descontando todos os papões imaginários d o Ate 
tico sul, a viagem de regresso à vista do continente 
havia de continuar a ser quase impossível contra aauele 
vento e corrente. A única solução possível seria fazer 
rota ao mar alto, deixando as ilhas a estibordo, ladear 


National. P V -(Mota ia Autora). 
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algures o alísio de nordeste e descrever um largo semi¬ 
círculo, para voltar à pátria. Para descobrir como isto 
se poderia fazer, era preciso enviar navios para longe 
da terra e estudar os ventos do Atlântico. 

Isto parece-nos hoje a nós coisa muito simples, 
mas aos marinheiros do princípio do século XV impli¬ 
cava a revisão completa da ciência da navegação. 
O processo antigo e respeitável da navegação de 
cabotagem, que se orientava por pontos de referên¬ 
cia ao longo da costa e se guiava nos intervalos pela 
bússola, fora perfeitamente adequado para navegar num 
mar interior como o Mediterrâneo. Os genoveses e os 
catalães traçaram lindos portulanos em que os contornos 
das costas se apresentam com exactidão; com cartas 
como estas o navegante podia alcançar qualquer porto. 
O vento e as ondas podiam desviá-lo do seu curso, mas 
não lhe ficando nunca a terra muito longe, dificilmente 
podia perder-se. As viagens costeiras do Atlântico 
eram mais arriscadas, mas se o navegante se desorien¬ 
tasse podería sempre aproar a terra e arribar. Parecia 
agora que estes métodos jâ não bastavam. Os pilotos 
de D. Henrique tinham de aprender a internar-se no 
mar imenso dias e semanas seguidas, e não se deixa¬ 
rem perder entre o céu e o mar. 

A resposta a este problema estava manifestamente 
escrita nos céus. Desde os tempos antigos os astróno¬ 
mos sabiam como se poderiam traçar ângulos de qual¬ 
quer ponto da Terra para a estrela Polar. Se os marean¬ 
tes quisessem conquistar a liberdade dos ínvios mares, 
tinham de aprender a determinar a posição da sua casca 
; de noz no espaço móvel. A bússola fora trazida para 
| a Europa pelos árabes havia muito tempo. O astrolábio 
nada tinha de novo —o sábio antepassado de D. Hen¬ 
rique, Afonso X de Castela, possuíra um. O quadrante 
era jâ conhecido dos observadores medievais. D. Hen¬ 
rique, com os matemáticos e astrónomos que reunira à 
sua volta, estudou como estes instrumentos se pode¬ 


riam aperfeiçoar, simplificar e adaptar à navegação marí¬ 
tima. 

Muito se tem dito e escrito da escola de pilotos de 
Sagres. A verdade parece ser que tal coisa nunca exis¬ 
tiu. D. Henrique não fundou uma escola regular—mas 
a sua corte parecia um congresso de técnicos em sessão 
permanente. O Infante juntou homens de ciência toda a 
sua vida, e nunca era difícil atraí-los para seu lado. Pois 
ue D. Henrique era generoso — quase generoso em 
emasia, concluímos nós do facto de que, por muito 
que aumentassem as suas receitas, parece que nunca 
tinha dinheiro bastante! Todos aqueles que trabalhavam 
para ele recebiam ricas remunerações, e ninguém se 
despedia dele, assim nos dizem, sem qualquer presente. 
Sendo assim, a sua presença era naturalmente procurada 
por muitos, e que patrono mais ideal podia um sábio ou 
um especialista desejar que um príncipe tão magnânimo, 
que era ao mesmo tempo colaborador e entusiasta? 

D. Henrique trabalhava, portanto, até altas horas 
com uma companhia cosmopolita de físicos e de cos¬ 
mógrafos— a maior parte deles judeus. Um dos seus 
principais colaboradores foi o célebre Jaime de Maiorca, 
convertido recentemente da fé hebraica. Jaime Ribes, 
ou Jafuda Cresques - para lhe darmos o seu nome pré- 
-cristão—era filho do grande Abraão Cresques, o dese¬ 
nhador daquele atlas catalão que ainda hoje se pode 
admirar na Biblioteca Nacional de França. Protegidos 
pelos ilustrados reis de Aragão, o pai e o filho tinham 
aperfeiçoado a sua ciência e a sua arte. Abraão serviu 
o rei D. Pedro I, ao passo que Jaime veio a ser o cartó- 
sucessor João — sábio príncipe e bibliófilo 
.ie enriqueceu a biblioteca real confiscando, 
dos seus vassalos, todos os livros que lhe 

o erudito mas rapace João morreu, entrou 
a reinar na Catalunha nova dinastia, ficando> c> idoso 
Jaime de Maiorca sem os protectores de toda a sua 


grafo do seu 
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vida. Qual foi a data precisa em que D. Henrique con¬ 
seguiu os seus serviços, apenas se pode conjecturar. 
Supõe-se geralmente que foi pouco depois do descobri¬ 
mento da Madeira. Jaime de Maiorca era aquisição 
digna de possuir se. Ele tinha provavelmente em seu 
poder cópias dos célebres mapas do pai. Estudara com 
aquele mestre-artista e ninguém era mais perito no 
desenho daquelas delicadas obras de arte que eram os 
portulanos catalães. 

Jaime era também fabricante especialista de bús¬ 
solas e doutros instrumentos e, além disso, pode ter 
trazido consigo alguns livros muito úteis. Parece que 
em rapaz comprara parte duma biblioteca deixada em 
Maiorca por um médico judeu oriundo da Grécia. Os 
judeus eram dos homens de ciência medievais mais 
distintos—tudo quanto sobreviveu do saber clássico 
ficara na Grécia-os médicos eram então ordinària- 
mente astrónomos também - e por isso a colecção do 
falecido médico incluiria certamente algumas obras de 
grande interesse, 

Jaime de Maiorca era homem inteiramente ao gosto 
de D. Henrique. O idoso sábio e o jovem estudioso 
abordaram os problemas náuticos lado a lado, e auxi¬ 
liados por espíritos afins, com a experiência prática dos 
navegadores a elucidar-lhes as teorias, gradualmente se 
formou uma nova ciência náutica. E à medida que esta 
se desenvolvia formava-se também uma nova espécie de 
técnicos —aqueles navegantes-peritos tanto da teoria, 
f como da prática, os pilotos portugueses que, nos sécu- 
I los XV e XVI, foram os mestres de toda a Europa na ciên- 
| cia do mar. Desde os Fenícios, foram eles os primeiros a 
\ navegar deliberada e confiadamente para o alto mar, a 
dirigir o seu curso com perfeito conhecimento dos ventos 
dominantes, a achar a latitude pelo Sol e pelas estrelas 
1 em pleno Atlântico, e determinar assim a posição do 
navio, quando este se encontrava a muitas léguas de 
terra. 
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rí* P ev f, m ter-se efectuado muitas viagens de expe- 
encia. Ja que a estrada real que levava aos extremos 
a Terra passava pelo mar oceano, era necessário 
onhecer-lhe bem os segredos. Mas os problemas da 
avegaçao nao eram de forma alguma a única difi- 
uidade. Devemo-nos lembrar de que os navios eram 
uito pequenos e que o Atlântico era o grande des- 
onhecido, Era impossível calcular o tempo que uma 
lagem duraria. Os ventos e o tempo podiam ser des- 
avoráveis, os abastecimentos de toda a espécie podiam 
esgotar-se, e as embarcações de madeira podiam muito 
Dem ser destruídas pela tempestade. Se aquelas deso- 
fadas paragens ocidentais do oceano tivessem qualquer 
porto de escala—alguma enseada de refúgio onde os 
navegantes pudessem descansar e reparar os navios — 
isso seria na verdade uma ventura. Talvez fosse esta 
a razão por que D. Henrique enviou os seus navios— 
provavelmente em 1427 — a descobrir as «Ilhas Per¬ 
didas». 

• m? S su P l,r| ha-se geralmente que havia no Atlântico 
mais ilhas do que aquelas que os navegadores do Infante 
ja tinham fixado no mapa. Ninguém sabe ao certo 
como foi que a Europa teve conhecimento da existência 
dum arquipélago a ocidente de Finisterra, porque na 
história não existe qualquer referência a tais ilhas. Tudo 
quanto a Idade Média conhecia delas figura nas lendas 
nebulosas, possivelmente ecos da recordação das viagens 
dos Fenícios em tempos longínquos: Antiiia, ilha das 
Sete Cidades, a ilha dos Corvos Marinhos—nomes . 
aliciantes como estes, de visões sonhadas e esquecidas, 
repetem-se em narrativas de viajantes mais ou menos 
fantásticas. Podemo-las achar indicadas no atlas cata¬ 
lão e noutros mapas da mesma época, embora o não 
estejam onde se encontre efectivamente qualquer ilha. 
Com grande estranheza, os velhos cartógrafos colo¬ 
cam-nas muito mais perto da Europa do que ficam os 
Açores, o que faz que alguns historiadores acreditem 
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que são prineipalmente obra de conjectura. Se alguém 
lá tivesse estado realmente, argumentam estes escrito¬ 
res era muitíssimo mais provável que exagerasse a 
viagem do que a reduzisse a um terço da sua extensão. 

Seja, porém, como for —e o mistério das ilhas 
não é provável que se esclareça com os dados actuais 
-D. Henrique tinha evidentemente razão para acredi¬ 
tar na existência delas, pois mandou Gonçalo Velho 
Cabral a descobri-las. . ' , . 

Gonçalo Velho era cavaleiro fidalgo, guerreiro 
valente e navegador experimentado. Combatera com 
êxito em terra, em África, e prestara bom serviço no 
mar estudando a corrente nas Canárias. Ele cortou 
ousadamente para o ocidente desconhecido e descobriu 
perfeitamente as ilhas Perdidas, embora ninguém saiba 
bem como nem quando. O mapa mais antigo que 
representa os Açores no seu lugar próprio foi traçado 
em 1439, e apresenta-os como tendo sido descobertos 
em 1427. Diz a tradição que a data era 1432, mas so 
em 1439 encontramos documentos que se referem às 
ilhas. Dum alvará real assinado, porém, nessa data, con¬ 
cluímos que havia já vários anos que eram conhecidas. 

É isto o que de mais certo podemos averiguar. 
Nenhum escritor contemporâneo regista o descobri¬ 
mento. A primitiva história destes fragmentos distan¬ 
tes e isolados do mar ocidental anda envolta em névoa 
ainda mais densa do que aquela que envolve os grupos 
congéneres da Madeira e das Canárias. Tudo quanto 
temos para nos guiar é a tradição, que se formou 
muitos anos mais tarde, com as versões e discrepân¬ 
cias alternadas que poucas vezes deixam de prejudicar 


(D Diogo Gomes, na sua Relação algum tanto confusa, coloca 
esta viagem ja em 1416. Jaime Cortesão, por razões que_me parecem 
convincentes, contesta a exactidão da data. (Ver Hist ãePortugal, Ed. 
monumental, vol. III, pág. 365). Não admira, aliás, que Diogo Gomes, 
ditando as memórias depois de muitos anos decorridos, se equivocasse 
em certos pormenores. - (Nota da Autora), 
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trtlT Q “ e Gonçal ° Velh0 ^cobriu a 
lfiLr„ S ■ Mana p f ece rault0 P rovável . "ms alguns 
ahimani que isso se deu apenas na sua segunda via 

Da P r ! meira vez que partira não avançou além 
daqueles penedos a que deu o nome de Formos 
porque de qualquer forma lhe lembraram os insectos 
do > mesmo nome. .Deve ter sido um dia de nevoeiro 
pois nao havia qualquer ilha à vista - nada senão recifes 
de rochas estereis entre as quais bramia e refervia a 
ressaca. Gonçalo Velho concluiu que a história das 
imas era mito - exagero de qualquer viajante. Isso 
mesmo disse ele ao Infante, mas D. Henrique sorriu-se. 
«nxiste ah uma ilha», disse ele convictamente, «volta, a 
descobri-la!» ’ 

Gonçalo Velho partiu - até aqui fala apenas a 
tradiçao, mas agora estamos em presença de factos, 
encontrou uma ilha verde e copada, desabitada, quase 
tao bela e fértil como a Madeira. Cresciam lá faias 
em densas matas e cedros; havia matagais de lourei¬ 
ros, diferentes espécies de urzes, e muitas pastagens. 
Cornam ribeiros das colinas e, como na Madeira, não 
havia animais ferozes, mas apenas multidões de aves 
sem medo.^ «Ilha de Gonçalo Velho» lhe chamaram os 
contemporâneos, mas Santa Maria foi o nome que ele 
escolheu para ela. 

Foi esta a primeira dos Açores que foi reclamada 
ao mar e à solidão, e em que tempo se achou depois a 
ilha gémea de S. Miguel é incerto, e provavelmente 
não 'se soube logo que havia ainda mais sete ilhas dis¬ 
persas, muito mais para oriente. Diz a tradição que o 
grupo foi assim nomeado devido aos milhares de falcões 
que lá se encontraram. É possível que lá existissem na 
época do descobrimento, escreve o açoreano Gaspar 
Frutuoso no fim do século seguinte, «mas hoje não os 

(!>. Outros duvidam que fosse Gonçalo Velho 0 primeiro des¬ 
cobridor - (Nota da autora), 


132 


D. HENRIQUE, 0 NAVEGADOR 


há lá 1 ». Facto que está perfeitamente de harmonia com 
as contradições gerais de tudo quanto diz respeito a his- 

tória destas ilhas. , . . 

D. Henrique não as colonizou imediatamente. 

Isoladas como estavam estas ilhas em pleno oceano, 
pouco receio havia de que outra potência se viesse la 
imiscuir. Ninguém, senão um português, seria capaz 
de as encontrar, em todo o caso por isso D. Henrique 
í podia aguardar a ocasião. Preferiu primeiro embarcar 
' gado para lá-vacas, ovelhas e cabras, assim como. 
galinhas. Todos poderiam andar em liberdade e mul¬ 
tiplicar-se e desenvolver-se naquelas pastagens onde nao 
havia animais ferozes que os caçassem. Nao foi senão 
em 1439 que o Infante se resolveu a mandar paia la 
colonos.■» Entretanto os animais das ilhas devem ter 
sido úteis aos navios que voltavam da costa da Guine. 

Estas navegações iam aumentando todos os anos, 
pois ao mesmo tempo que D. Henrique descobria as 
ilhas, rompera a barreira do. Atlântico sul, vencendo 
o cabo Bojador. Gil Eanes, de Lagos levara a termo 
esse feito. Fizera uma primeira tentativa em Uód, 
que fora mal sucedida. Chegou até às Canárias, e 
voltou para trás - qual fosse a razão precisa, nao se 
sabe. Talvez fosse porque não conseguiu dominar a 
resistência da tripulação. Os homens não hesitavam 
em navegar para o Ocidente infindo e vazio mí J s 
também nunca ninguém lhes tinha dito que o Ocidente 
fosse outra coisa. Não era infestado de demónios como 

° SU Gil Eanes trouxe alguns cativos das Canárias e 
desculpou-se, mas D. Henrique já estava a fartar-se 
disto. Teve uma conversa serena mas seria com uil 
Eanes antes de o mandar de novo na mesma empresa. 


.D a C arta régia de 2 de Julho de 1439, autorizando a colonização, 
refere-se a sete ilhas, nas quais o Infante já «mandara lançar ovelhas». 
-(Nota fa Autora), 
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«Gilianes, yos sabeis como eu vos criei de moço 
pequeno», disse-lhe, «e quanta confiança tenho em vos 
para as cousas de meu serviço, e por isso vos escolhi 
para irdes por capitão desta barcha, descobrir e passar 
alem do Cabo de Bojador, Ainda que por essa viagem 
vos não façais mais que passardes o dito Cabo, isso só 
terei por bem feito!» (1) Quanto ao mito do cabo 
Bojador— isso, acrescentou ele, era absurdo! «E me 
maravilho que imaginação foi aquesta que todos filhaes 
de uma cousa de tão pequena certidão. Se ainda estas 
cousas que se dizem tevessem alguma autoridade por 
pouca que fosse, eu não vos daria tamanha culpa. Mas 
quereis-me dizer por opinião de quatro mareantes, os 
quais como (logo que) são tirados da carreira de Flan- 
dres ou de alguns outros portos para que comiunmente 
navegam, não sabem mais ter agulha nem carta para 
marear! Porem vos ide todavia e não tomaes sua 
opinião fazendo vossa viagem que, com a Graça de 
Deus, nao podereis dela trazer senão honra e pro¬ 
veito». (2) 

Gil Eanes revestíu-se de coragem, jurou que desta 
vez não voltaria sem êxito, e muitos dias passaram sem 
que D. Henrique o visse em sua frente outra vez. 
Quando chegou não trazia consigo cativos. Não apre¬ 
sentava despojos de espécie alguma. Vinha com o 
fulgor do triunfo no olhar, e com um punhado de ervas 
murchas na mão. Sim, tinha dobrado o cabo Bojador e 
navegara para além dele! Não custara nada. Encontrara 
mar calmo junto à costa africana e na praia não havia 
senão areia. Desembarcou num batel - nao havia árvo¬ 
res à vista nem sinal de vida humana, e só o deserto 
mudo estendendo-se sem fim, A única coisa viva junto 
daquela costa desolada eram algumas plantazinhas ras¬ 
teiras cujos restos secos apresentava ao Infante. 


(1) Duarte Pacheco Pereira - Esmeraldo de Sita Orbis, 

(2) Zurara — Crónica da Guiné, cap. IX. 
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«E por que, Senhor me pareceu», disse GilEanes, 
«que devia trazer algum sinal da terra pois que em ela 
saia, apanhei estas hervas que aqui presento a Vossa 
Mercê, as quais nós em este reino chamamos rosas de 
Santa Maria.» 111 

D. Henrique pegou nos murchos troféus da terra 
árida de ninguém, Estas flores emurchecidas do deserto 
simbolizavam o triunfo e a vitória. A passagem do cabo 
Bojador, diz Zurara, foi na verdade pouca coisa. Se a 
sua realização não se tivesse demorado tanto tempo, teria 
passado quase despercebida. Mas Zurara escreve quando 
o Bojador, e muitos cabos para além dele, tinham já 
ficado muito atrás. Visto de longe aquele primeiro passo 
parecia muito pequeno, mas o seu valor real era mais do 
que o aparente. A passagem do cabo Bojador foi a morte 
I da geografia medieval, o triunfo da experiência sobre a 
lenda. Desde esse tempo abalou-se a confiança nas teo¬ 
rias que assentavam apenas na tradição, e as ideias pre¬ 
concebidas tornaram-se questões abertas. Nunca mais se 
ergueriam no caminho da expansão do homem por todo 
o globo obstáculos meramente míticos. De ora avante os 
perigos a vencer seriam apenas físicos. 

Gomo toda a gente sabe, não há perigos reais tão 
terríveis como os imaginários. Uma vez que Gil Eanes 
voltara seguro do sul do cabo Bojador, não houve hesi¬ 
tação em prosseguir no descobrimento daquela costa. 
Ele próprio voltou lá no ano seguinte com Afonso Gon¬ 
çalves Baldaia. Navegaram cinquenta léguas para além 
do cabo e descobriram vestígios de homens e de camelos 
na areia. 

«Pois que assim e... bem parece que a povoação 
não e dali muito afastada», disse D. Henrique, «ou por 
ventura sera gente que atravessa com suas mercadorias 
para algum porto de mar... Porem e minha tensão de 
vos enviar la outra vez em aquele mesmo barinel... vos 

(i) Zurara ~ Crónica da Guiné, cap, IX. 
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encomendo que vades o mais avante que poderes e que 
vos trabalheis de haver língua dessa (falar com essa) 
gente, filhando algum por que o certamente possais de 
saber, que não seria pequena cousa segundo o meu 
desejo, haver alguma pessoa por que d’isto possa ser em 
conhecimento.» (1) 

Esforçaram-se o possível por lhe fazer a vontade. 
Chegaram ao cabo e navegaram cento e vinte léguas 
mais para sul. Ancoraram o navio numa baía abrigada e 
dois mancebos de menos de vinte'anos foram enviados a 
terra, a cavalo, em exploração. 

Estes mancebos avançaram sete léguas através do 
deserto arenoso até que avistaram um grupo de dezanove 
homens, todos armados de lanças. Com a temeridade 
dos seus poucos anos, os dois jovens guerreiros car- 
regaram-nos. O risco, porém, parece que foi pouco. 
À primeira vista dum rosto europeu os habitantes do 
deserto sentiram tal terror, que fugiram para os rochedos. 
Os rapazes perseguiram-nos e escaramuçaram com eles 
até ao pôr do Sol, e depois regressaram ao navio a dar 
conta dos acontecimentos do dia. 

Na manhã seguinte Afonso Gonçalves procurou os 
homens em vão. Tinham-se desvanecido na vastidão do 
deserto e as únicas criaturas vivas de que se apoderaram 
foram muitos lobos marinhos num ponto que parecia ser 
a foz dum rio. Rio do Ouro lhe chamaram, supondo que 
era o rio a que os viajantes mouros davam aquele nome 
—o Senegal. Mas nada que se parecesse com ouro 
justificava tal designação. Â costa era árida e perfeita¬ 
mente deserta — só um pouco mais para sul encontraram 
umas redes de pesca muito bem feitas de casca de 
vidoeiro. E nada mais, Afonso Gonçalves voltou de 
novo ao reino sem outra coisa que não fossem essas 
redes e as peles dos lobos marinhos. 


(U .Zurara - Crônica da Guiné, cap. X. 
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Além disso, não trouxeram senão perguntas e con¬ 
jecturas. Quem eram aqueles esquivos homens do 
deserto e onde tinham eles as suas moradas ? Que espé¬ 
cie de vida levavam ? Eram muçulmanos ou pagãos ? 
D. Henrique, olhando de Sagres em direcção à África 
através do mar, pensava nas raças desconhecidas espa¬ 
lhadas num mundo desconhecido. Os seus servidores 
não tinham conseguido estabelecer contacto com os mis¬ 
teriosos estrangeiros que apenas se tinham mostrado e 
desaparecido como espectros nos rochedos do Saara. 
O continente negro guardava os seus segredos ainda 
intactos, mas chegara já o tempo em que um a um 
haviam de vir à luz. Era apenas questão de persistência. 
O fim poderia estar distante no tempo e no espaço, 
enormes provas e fadigas podiam aparecer no caminho, 
mas com a passagem do cabo Bodajor dera-se o primeiro 
passo na senda que havia de levar através do mundo até 
à índia. 


CAPÍTULO X 

ENTREACTO DE FAMÍLIA 


Jh nquanto D. Henrique colonizava as ilhas desertas 

do oceano e meditava nos mistérios do mar pro¬ 
fundo, seu irmão D; Pedro viajava pela cristandade. 
Passaram-se nove anos até que regressou à pátria - o 
príncipe mais viajado do tempo e da sua geração. 

A que distância as suas viagens o levaram não se 
sabe ao certo. (1) A tradição diz que visitou a Terra 
Santa, a Síria e o Egipto, e existem provas documentais 
duma extensa viagem europeia. Sabemos que D. Pedro 
passou alguns anos na Hungria combatendo ao serviço 
do imperador Segísmundo, que o investiu no título de 
margrave de Treviso. Subsequentemente dirigiu-se a 
Paris, ao que parece, e afirmam alguns que visitou o 
rei da Dinamarca. Certamente foi à Inglaterra, e aí, 
em 1425, foi honradamente recebido e obsequiado 
por seus primos. 

Embora o recebessem muito bem, D. Pedro não se 
demorou muito com eles. A Inglaterra nessa época não 
era reino feliz. O visitante encontrou os parentes em 
luta acesa sobre o berço do seu infeliz rei-menino, (2) 


íl) Conforme refere o seu filho (Ver Tragédia de la Insigna 
Reina D. Isabel), D. Pedro teria visitado a Grã-Bretanha, França, Ale¬ 
manha, Hungria, Boémia, Rússia e Veneza. Não fala na Terra Santa 
nem no Médio Oriente, sendo pois provável o Infante não ter lá ido. 

(2) Henrique VI, que, em 1422, com nove meses de idade, suce¬ 
dera no trono a seu pai. - (Nota da Autora). 
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Dizem que D. Pedro empregou os melhores esforços 
para reconciliar seu fio Beaufort com o duque de Glou- 
cester. O protector e o bispo, porém, não se entendiam, 
por isso D. Pedro deixou-os entregues às suas disputas 
e embarcou para a Flandres, 

Passou o Natal em Bruges, como se depreende dos 
arquivos daquela cidade, onde a visita de «D. Pierre,* 
Fiis du roi de Portugal», se regista, Realizou-se um 
torneio em honra de D. Pedro por iniciativa dos habi¬ 
tantes da cidade, e o seu jovem duque, Filipe de Bor- 
gonha, deu uma caçada em sua honra no castelo de 
Wynendale. 

D. Pedro demorou-se um ano ou mais com o seu 
futuro cunhado e dos Países Baixos enviou a D. Duarte 
algumas cartas instrutivas. Apesar da separação, 
D. Duarte e D. Pedro continuaram a ser mentores uni 
do outro, e a pedido do irmão o viajante enviou para 
o reino algumas páginas de conselhos sobre adminis¬ 
tração. «Ainda que eu bem sei», escreve D. Pedro ao 
concluir esta carta, «que por azo da minha partida o 
benhor Rey evos tendes agora mais encarregos, se me 
Deos encaminhar bem,., e ala tornar dasesejo, eu 
espero nelle de vos escusar daquelles que por meu azo 
tendes de prezente, e ajudar em toda outra cousa que 
eu sentir que he vosso serviço.» (I) • 

Em conformidade com esta louvável resolução, 

D. Pedro partiu para o reino, passando pela Itália onde 
chegou em Março de 1428." A Senhoria de Veneza 
fez-lhe uma recepção magnífica, saindo ao seu encontro 
ZZZ:: de gôndolas .\ Veneza, prtoadas 

e P o érmino Hn ’ • 0 en,pdno da Euro Pa medieval 

e o termino do comercio com o vedado Oriente a<wa 

Cm D l pedr e o te f f llad * V enetra Ç ã ° ™fã. b Enl 

a U - Pedro certamente fez observações úteis a 

filhos no apêndice de ,Os 
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D. Henrique e aí coligiu ao mesmo tempo algumas recor¬ 
dações valiosas da sua visita. Os Venczianosofereceram- 
-lhe uma versão latina do livro de Mareo Paulo, junta- 
mente com tirn belo mapa de todas as parles do mundo 
então conhecido, completado com as informações forneci¬ 
das çclos negociantes árabes das terras das especiarias, 

Intendo estes presentes para delícia do irmão, 
D, í edro seguiu para Roma, onde o encontramos em 
Maio, Depois de cm ta demora na corte pontifícia, o 
infante embarcou paia a lispanlia, Visitou os reis de 
Castela e Navarra e por fim chegou a Portugal em 
Setembro, sendo-lhe assim possível assistir ao casa¬ 
mento de D. Duarte, 

Era tempo que o herdeiro do trono tomasse mulher 
para sl Até então o único membro casado da família 
era o infante mais novo, D, João, que havia quatro 
anos desposara a filha de seu meio irmão conde de 
Barcelos—rapariga encantadora da sua idade, 

Parece que quanto a 1), Henrique e quanto a 
D, remando nunca se falou de casamento, mas o futuro 
de D. Duarte tinha dado ocasião a discussões de vez 
em quando, Nem de nem ninguém mais parece ter 
tomado muito a sério a questão dos esponsais com a 
rainha de Nápoles, mas D, Duarte tivera um susto em 
1411, quando se sugeriu que se cimentasse a paz com 
Castela casando o futuro rei cie Portugal com a pequena 
infanta castelhana, O pobre D, Duarte protestara 
enérgica mente, Tal casamento era impossível, dizia ele, 
Não podia escolher uma mulher de quatro anos, quando 
ele tinha vinte. O pai de D. Duarte mostrou-se mais 
ticinsigente do que. muitos outros reais progenitores dessa 
época, Não teimou em sacrificar à política um filho con¬ 
trariado. Parece que nunca fez pressão sobre qualquer 
dos filhos, e na idade de trinta e sete anos L), Duarte 
era ainda solteiro, 

Nesse tempo estava pronto a mudar de estado. 

A noiva escolhida foi Lconor cie Aragào, irmã do 
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monarca reinante, e o casamento celebrou-se em Coim¬ 
bra. Estavam presentes todos os irmãos do noivo. 
D. Pedro chegou mesmo a tempo, como vimos, D. João 
e D. Fernando vieram também, ao mesmo tempo que 
D. Henrique, que, voltando por uma vez costas aos car¬ 
tógrafos e à astronomia, abandonou tudo para se reunirá 
família nesta ocasião festiva. Por qualquer razão—tal¬ 
vez doença —o pai não estava presente, com grande 
desgosto, dele, certamente, mas com grande proveito 
nosso. E à sua ausência que devemos a descrição com¬ 
pleta da cerimónia, escrita por D. Henrique para benefí¬ 
cio do pai. 

Pouco há nesta carta que faça lembrar o «recluso de 
Sagres». Parece que D. Henrique apreciou muito o casa¬ 
mento de D. Duarte e achou que era divertido ver um 
irmão apaixonado 1 D. Duarte entregou logo o coração 
a D. Leonor, mas, segundo concluímos da carta de 
D. Henrique, era um amante correctíssimo. Durante a 
semana que antecedeu as bodas visitava a noiva duas ou 
três vezes por dia, mas - «segundo eu pude saber» 
escreve D. Henrique, «em todo este tempo el tão sola- 
mente não na beijou em estes dias». (1) 

Os festejos decorreram com grande brilho. Reali- 
zaram-se caçadas, touradas e bailes; D. Henrique diz 
ao pai, com muita satisfação, como matou um javali, e 
como dois dos seus pajens «matarão muyto bem» « m 
tourinho, 

O noivo deixou estas alegrias mais ferozes aos 
que tinham o coração livre. Tinha coisas mais interes¬ 
santes em que pensar do que touros e javalis! A sua 
Leonor era uma maravilha! D. Duarte julgava-se 

ohw™HÍ eiZ ' (< i He bem ledo,li>> ’ escreve o irmão 
observador, «e louva muito o cantar da Senhora Iffante 


w lbid, 
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e do seu tanger de mínecordio, e do dançar segundo sua 
maneira...» (1) 

A noiva estava no convento de Santa Clara, 
onde se guardavam as sagradas relíquias da sua parenta, 
Santa Isabel de Aragão. Pensava-se que a santa apa¬ 
drinhava assim o casamento, porque parecia, diz D. Hen¬ 
rique, que Leonor «casava de casa da Rainha dona 
lzabel». (2) 

A 22 de Setembro tornou-se ela mulher de D. Duarte, 
numa. igreja toda ornamentada de carmesim e brocados. 
O feliz par ajoelhou sobre uma almofada de seda e ouro 
diante dum altar fulgurante de prata.. A figura alta e 
atlética do noivo salientava-se com a maior vantagem, 
envergando uma túnica preciosa com «sua esmeralda por 
firmai». (3) D. Henrique, como homem que era, não tenta 
fazer a descrição do traje da noiva além de dizer que 
estava «vestida bem ricamente». {4) O seu vestuário era 
mais esplêndido do que cómodo, parece, porque quando 
ajonga cerimónia terminou, a pobre D. Leonor «estava 
tão cançada pelia opa (manto) que era muito pessada e 
pelo esquentamento (calor) da gente daqueles bõos que 
hi estavam e das tochas, que era grande, que quando a 
quizemos levar esmoreceo (desmaiou)...» Todavia 
«lançamoslhe agoa e acordou». (5) E tudo terminou assim 
em bem. 

Depois dum breve descanso no convento, de que 
ela devia estar muito necessitada, a noiva foi levada 
pelos infantes D. Pedro e D. Henrique, que a conduzi¬ 
ram a casa do marido. Atravessou a cidade montada 
num palafrem branco guarnecido de arreios dourados, 
que eram presente do rei D. João, seu sogro. Sessenta 


GenealógicaTda Cm& Portug^M**' pubIlcada eni <<Meniórias 
< 2 ) lbid. 

<3) lbid. 

lbid. 

(5) lbid. 
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tocheiros caminhavam à frente, os dois infantes segura¬ 
vam as rédeas e todas as damas seguiam a pé, atrás. 

Não se fala em qualquer banquete oferecido essa 
noite, mas houve cantares e danças e uma ceia leve de 
frutas e vinho, servida ao noivo pelos irmãos que faziam 
de criados. Depois todos se retiraram deixando o ditoso 
par, e assim, acaba D. Henrique a carta ao pai, 
«A Senhora Iffante era compridamente vossa filha». (1) 

A nova filha de D. João era donzela de bom aspecto, 
com todas as virtudes e prendas sociais normais. Com 
o devido respeito por D. Duarte não se pode dizer que 
houvesse qualquer coisa de notável no seu carácter ou 
na sua inteligência, mas aos olhos dele era incompa¬ 
rável. D. Duarte na idade de 37 anos entrava para o 
matrimónio com todos os seus ideais perfeitamente lím¬ 
pidos e com a sua veneração pela mulher intacta. 
A adoração que votara à mãe na mocidade inclinara-o ,a 
colocar todas,as mulheres num pedestal, e a imagem da 
tentadora que os teólogos medievais pintam com tão 
negras cores não tem lugar na filosofia de D. Duarte. 
As mulheres são geralmente boas, escreve ele e «pras- 
marem (censurar) algüas que fallecem (cometem faltas) 
como nos falecemos, podesse (pode-se) fazer, conhecendo 
que as mais vezes nace a pryncipall culpa de nos». (2) 

Tendo uma fé sólida na virtude feminina, D. Duarte 
não compreende o marido ciumento. «Ainda que el 
(o marido) não senta», diz ele, «em sy muyta perfeiçom 
pera seer amado», uma mulher honesta será leal ao 
marido «per sua virtude e bondade, pella qual as seme¬ 
lhantes lhes relevam grandes mynguas (faltas) e fallycy- 
mentos (defeitos)». (3) Em todo o caso, o autor está 
convencido de que onde há ciúme não pode haver verda¬ 
deiro amor, porque o amor assenta na perfeita confiança. 


(D Carta do Infante D, Henrique, publicada em «Memórias Genea¬ 
lógicas da Casa Real Portuguesa». 

(2) Leal Conselheiro — Cap. XLV. 

(3) Ibid. 
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A maior parte dos moralistas do século XV tem 
coisas solenes e graves a dizer sobre a importante ques¬ 
tão da obediência da esposa. Era assunto sobre o qual o 
homem tinha ideias rigorosas, mas o cavalheiresco 
D. Duarte não tem um ponto de vista unilateral. Se o 
marido quiser ser obedecido, pensa ele, a melhor maneira 
de 0 conseguir é conquistar o amor da mulher. «Devem 
trabalhar por seerem de suas molheres bê amados...» 
insistia ele, que as tratem com cortesia constante 
«teendo com ella em todo boa maneira em a honrrar 
e prezar, sabendo-sse bem concordar com suas vonta¬ 
des. ..» (1) A mulher que não entregasse o coração a 
um marido assim seria criatura bem estranha. Não há 
dúvida de que D. Leonor amou profundamente a 
D. Duarte. 

Mas no seu afecto não abriu lugar ao irmão predi- 
lecto do marido. Infelizmente para ela e para ele. 
D. Leonor nunca gostou de D. Pedro. A D. Henrique 
estimava ela muito. Tinha as maneiras agradáveis que 
distinguiam toda a sua família, e como ele vivia num 
mundo à parte —mundo em que D. Leonor nunca se 
lembraria de entrar — nunca houve ocasião de se chocar 
com ele. Como poderia alguém desentender-se com o 
homem cujos interesses totais assentavam em coisas 
tão impessoais como os mares e as estrelas e as terras 
onde ninguém conhecido estivera ? Mas o enigmático 
D. Pedro - cidadão do mundo, que tanto lera e tanto 
vira e que olhava para a vida com um sorriso desinte¬ 
ressado e levemente desiludido ~ intrigava e irritava a 
cunhada. D. Pedro era perfeitamente tão inteligente 
como D. Duarte, ela bem o via, e muito mais crítico. 
D. Duarte falava muitas vezes de coisas que ela não 
compreendia, mas nunca de tal suspeitou. D. Pedro, 
cujo olhar penetrante o amor não obcecava, via-lhe 
muito bem as deficiências e o facto de que ele e 


(D Leal Conselheiro] — Cap. XLV. 
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D. Duarte se compreendiam perfeitamente não podia 
deixar de amofinar a mulher de D. Duarte, que talvez se 
sentisse um pouco fora daquela intimidade. D. Leonor 
tinha ciúmes da influência de D. Pedro sobre o marido — 
e além disso ele colocara-se fora do campo da sua estima 
casando com a filha do conde de Urgel, rival de seu pai, 
o qual outrora pretendera o trono de Aragão. É de 
duvidar que dissesse a D. Duarte o que pensava a este 
respeito—ele seria incapaz de compreender um des¬ 
peito tão mesquinho —mas D. Leonor nunca perdoou 
a D. Pedro o ter-lhe dado esta cunhada. 

O casamento de D. Pedro efectuou-se em 1429 — 
poucos antes do de sua irmã D. Isabel. Não sabemos a 
razão por que D. Isabel permaneceu solteira tanto tempo, 
a não ser que.fosse porque D. João só então se lembrou 
de que a filha tinha trinta e dois anos e estava ainda por 
casar! «Eu espero em Deus, que vos a casareis mui 
cedo... >, pedira-lhe a esposa moribunda, havia catorze 
anos. O rei aflito prometera que não deixaria de o fazer, 
mas evidentemente não tinha pressa nenhuma de se sepa¬ 
rar de Isabel. Finalmente o infeliz dia já se não podia 
adiar por mais tempo. O rei estava a envelhecer muito 
e desejava ver os filhos arrumados antes de morrer. Por 
isso os embaixadores da Flandres foram bem recebidos 
em Portugal, e Van Eyck pintou o retrato da infanta para 
mostrar ao seu amo. 

Filipe da Borgonha, procurando uma terceira 
mulher, estudou os retratos das princesas prováveis, 
com olhar investigador. Parece que o retrato de Isabel 
foi o que mais lhe agradou, e por isso lhe propôs casa¬ 
mento. 

Os festejos e a pompa com que se celebraram as 
núpcias da infanta parece que foram mais esplêndidos 
do que os de qualquer dos irmãos. É que D. Duarte, 
D. Pedro e D. João tinham escolhido noivas peninsula¬ 
res—tais bodas eram de certo modo «em família». 
D. João conhecia muito bem a magnificência dos Países 
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Baixos e não queria que os estrangeiros dissessem que 
em Portugal não se faziam bem as coisas! O seu tesouro 
podia exaurir-se com a despesa, mas a filha havia de 
receber um dote de duzentas mil coroas e os delegados 
flamengos, que vieram buscá-la, foram carregados de 
presentes e recebidos com torneios e banquetes sem 
nenhuma consideração pelos gastos. D. Isabel embarcou 
no Outono de 1429, acompanhada pelo irmão mais novo, 
D. Fernando, 111 e a nação sentiu sem dúvida certa mono¬ 
tonia e aborrecimento depois de dois anos de festas e de 
banquetes próprios de três casamentos reais. 

O rei talvez gostasse de gozar um pouco de tran¬ 
quilidade. D. João tinha mais de 70 anos e sentia pesar* 
-lhe a idade. Os filhos já o -substituíam em todos os ser¬ 
viços, mas sendo prudentes e dóceis nunca deixaram 
ver ao pai que ele já estava arrumado. «Quanto mais em 
grandes dias se acrecentava», escreve D. Duarte, «tanto 
lhe mostravamos, e avyamos mayor reverença com 
humyldade, conformando nossa vontade sempre com a 
sua, e seguyndo suas determynações em nossos consse- 
lhos». (2) E assim os últimos anos de D. João foram 
amenos e tranquilos. Revendo a sua vida passada podia 
reconhecer que fora estrénua mas proveitosa. A sua boa 
sorte continuara desde aquele momento, em 1385, em 
que fora proclamado rei, até aquele dia de Agosto 
de 1432, em que estava moribundo no seu palácio de 
Lisboa com os filhos reunidos à volta do seu leito. 

O seu reinado de meio século fora uma série de 
êxitos contínuos e de benefícios alcançados para si e 


(l) Tiveram de arribar a Inglaterra, onde parece que o infante 
D. Fernando foi armado cavaleiro na corte de seu primo, o rei menino, 
, Henrique VI. O manuscrito do Museu Britânico-Cotton Nero C. IX, no 

í artigo Coronatio regls Henrici VI, conta como em 6 de Novembro de 

1429 foram criados trinta e dois cavaleiros da Ordem do Banho, e refere 
; que no dia imediato foi armado cavaleiro o príncipe de Portugal. Este 

só podia ser o infante D. Fernando. Ver Edgar Prestage «A Cavalaria 
1 Medieval», p. 218. 

r (2) Leal Conselheiro - Cap. XCVIII 

r io 
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para os outros. Salvara o seu país do jugo estrangeiro, 
restabelecera a paz e a abundância na sua terra, dera à 
nação cinco filhos que eram o seu orgulho, no estran¬ 
geiro era respeitado e amado no interior. Foi o pri¬ 
meiro rei que hasteou a bandeira de Portugal em terras 
de além-mar e acrescentou aos títulos reais o de Senhor 
de Ceuta. Na velhice testemunhara a colonização das 
ilhas desertas do Atlântico e vira o seu filho predilecto 
lançado numa carreira que ia transformar o mundo. 
Quanto é que isso significava ao certo para D. João, 
que viveu até ver o alvorecer da nova época ? Tal¬ 
vez mal o notasse. Ceuta parece que lhe estava mais 
perto do coração do que as ilhas do oceano ou os con¬ 
tinentes misteriosos. D. Henrique — homem de ciên¬ 
cia e cruzado — estendia a vista para o futuro e para 
o passado, o rosto do pai voltava-se apenas para a cru¬ 
zada. Parece que era seu desejo atravessar para a 
África na velhice e acabar seus dias combatendo os 
Mouros. Os filhos convenceram-no a permanecer em 
casa, mas ele exortou-os a nunca esquecerem a guerra 
santa. 

Houve um eclipse do Sol no dia em que D. João 
morreu, e todos os seus súbditos chorosos se vestiram 
de burel branco. Levaram o caixão para a Sé e depo¬ 
sitaram-no em frente do altar de S, Vicente e no dia 
seguinte proclamaram o novo rei. 

D. Duarte havia já anos que estava a governar em 
nome do pai, mas recebeu a herança como se fosse um 
pesado fardo que era preciso levar por dever. Nessa 
manhã confessou-se e comungou, antes de se prepa¬ 
rar para se apresentar na praça pública. Ao enver¬ 
gar as vestes reais, o físico judeu, mestre Guedelha, veio 
ter com ele em grande aflição. Suplicava a D. Duarte 
que adiasse a proclamação para depois do meio-dia 
«nisso, prazendo a Deus, farees vosso proveyto 
e será bem de vosso Regno, porque estas horas em 
que fazeis fundamento seer novamente obedecido mos- 
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tram seer muy perigosas, e de muy triste conste- 
laçam...» (1) 

D. Duarte encolheu os ombros. «Bem sey Mestre 
Guedelha», disse, «que do grande amor que me tendes 
vos nacem estes cuidados... Eu nom dovido que a 
Astronomia seja boa e huma das sciências antre as 
outras permitidas... e que os corpos inferiores são 
sugeytos aos sobrecelestes, porem ho que principal- 
mente creo é seer Deos sobre tudo e com sua mão e 
ordenança sam todas as cousas. Portanto este carguo, 
que eu com sua graça espero tomar, seu e, e em seu 
nome e com sperança de sua ajuda ho tomo,.. e com 
muita devaçam e devida humildade peço a Deos que me 
ensine, favoreça, e ajude a governar este seu povo, que 
me ora quer encomendar como sentir que seja mais seu 
serviço.» (2> 

«Senhor, a Elle praza que assi seja», replicou o 
judeu. «Como quer que não era grande inconveniente 
sobreserdes nisto um pouco.» 

«Nom farei, pois nom devo», disse D. Duarte com 
firmeza, «ao menos por nom parecer que mingua em 
my ha sperança de firmeza que em Deos e sua fé devo 
ter...» (3) 

Mestre Guedelha retirou-se muito sombrio. O rei¬ 
nado de D. Duarte havia de ser curto e infeliz, disse 
ele. O rei nada se comoveu e à hora marcada apre¬ 
sentou-se diante do povo com suas vestes reais. 

.0 sol da manhã iluminou uma cena brilhante. 

0 vasto terreiro do Paço - a praça histórica de Lisboa 
junto ao rio —estava toda ornamentada de colgaduras 
e bandeiras. Ao centro, sobre um estrado, erguia-se o 
trono real, onde o rei tomou lugar, com os irmãos e 
grandes senhores do reino, de pé, em volta dele. 


(D pina - Crónica de D, Duarte, cap. II, 
(2) Ibid. H 

W Ibid. 
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D, Pedro de Meneses, conde de Viana e capitão de 
Ceuta, segurava o estandarte real enrolado na mão 
direita. O bispo de Évora, resplandecente nas suas 
vestes pontificais, falou ao povo a apresentar-lhe o 
novo rei. Os arautos ordenaram então silêncio, o conde 
desfraldou a bandeira à brisa ao mesmo tempo que, com 
voz vibrante, erguia o brado: «Real! Real! Real! Por 
D. Duarte Nosso Senhor de Portugal!» O brado foi 
secundado pelos fidalgos que se encontravam em volta 
do trono e repetido em clamor pela multidão que se 
acumulava na praça, parecendo que os céus trovejavam. 
Os infantes, senhores e cavaleiros ajoelharam então a 
beijar as mãos do soberano e a prestar-lhe home¬ 
nagem. 

O espectáculo moveu D. Duarte mais à melancolia 
do que à exaltação. «Bispo», disse ele, quando o pre¬ 
lado voltou para o seu lugar, «se vos bem parecesse eu 
queria que no cabo deste auto queimassem aqui ante my 
hüas poucas destopas, por lembrança e comparação que 
esta gloria e pompa do mundo asy dura pouco, e passa 
muy brevemente.» (1) 

«Parece me Senhor», respondeu o bispo sensata- 
mente, «que a memória e conhecimento que disso tendes 
escusa por agora outra cerimonia.» (2) 

O cortejo real retirou-se para o palácio que ficava 
na praça, enquanto o porta-estandarte e os fidalgos 
cavalgavam por toda a cidade repetindo a proclamação 
em todos os bairros até chegarem ao monte do castelo, 
onde hastearam o estandarte real na torre mais alta. 

. A corte retomou o luto. O ataúde do falecido rei 
toi levado com solene pompa e em curtas jornadas para 
o. mos J eiro . aa Batalha, ao mesmo tempo que todos os 
sinos das igrejas do pais tocavam a finados, e toda a 
naçao chorava. Sob a abóbada gótica erguida por ele 
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próprio em memória de Aljubarrota, D. João foi des- 
cansar ao lado da rainha sua mulher. 

, , ., D, 1 Duai ^ fce 1 retesou os ombros e - ajudado pelo 
habitua! papel de conselhos de D. Pedro-encarou de 
frente o seu reinado. 

Henri( 3 lie > a quem nem o amor nem a vida nem 
a morte podiam afastar do propósito da sua alma, voltou 

SitoS? ™ d ° S Vei1Í0S d ° Aí,âníico ’ Problema que os seus 
pilotos apenas começavam a compreender. 
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O infante D, Fernando andava preocupado e per¬ 
plexo.^ Desde rapaz levara vida tranquila e 
recolhida. Até à idade de vinte e cinco anos tivera 
tão pouca saúde que nunca ninguém se lembrara da 
carreira militar para ele. Nem ele próprio parece tê-la 
encarado. Nunca pensou sequer no casamento. Era 
perfeitamente feliz à sua maneira simples, adminis¬ 
trando as suas propriedades de Salvaterra e de Atou- 
guia, servindo de guia, filósofo e amigo, à sua pequena 
família, que o adorava, e lendo as vidas dos santos, os 
sermões de Santo Agostinho e outras obras edificantes 
similares reunidas na sua «grande e nobre livrarya». 

. D. Fernando dava de comer aos famintos de toda 
a vizinhança. Na seu aniversário natalício vestia tantos 
pobres quantos os anos que fazia, e, quando já não 
tinha dinheiro para dar, explicava o facto aos mendigos 
tão afàvelmente que eles abalavam satisfeitos 1 Porque 
D. Fernando amava a todos e todos o amavam a ele. 
Os. seus poderes de persuasão tinham até convertido 
muitos judeus e mouros, mudança de convicções que 
oxalá se não deva atribuir ao facto de D. Fernando os 
sustentar depois. 

Tinha uma capela própria muito bem ordenada, 
por um capelão que aprendera em Salisbury a celebrar 
os ritos sagrados no estilo seguido naquela célebre 
catedral. Ali se cantava diàriamente missa coral, prega- 
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vam-se sermões em todas as festas, e dois em todos os 
domingos da quaresma. 

Todas estas coisas tornavam a vida agradável e 
interessante a D. Fernando. Os seus males parece 
que só começaram quando D. Duarte subiu ao trono 
e nomeou o irmão mais novo mestre dos cavaleiros 
de Avis. 

Esta dignidade era uma das mais nobres do reino 
e D. Fernando aceitando-a contrariado, viu terminar 
a sua vida tranquila e nada mundana. O mestre de 
Avis tinha de manter uma grande casa. Tinha de via¬ 
jar luzidamente pelo país com uma imponente comitiva 
de sequazes. Tinha de trabalhar para glória da ordem 
e progresso dos seus cavaleiros, todos os quais conta¬ 
vam que D. Fernando lhes apadrinhasse a parentela. 

O pobre D. Fernando — escrupuloso como todos 
os da sua família —afligia-se terrivelmente com tudo. 
Quando as multidões de pretendentes o procuravam, 
pedindo-lhe o que ele não podia dar-lhes, ficava verda¬ 
deiramente aflito. Quando os homens do seu séquito, 
aboletados nas casas dos habitantes de qualquer cidade, 
não se conduziam bem, ele sentia-se responsável e 
sofria acerbamente. Quando se via que os fundos da 
ordem eram insuficientes para ocorrer às despesas dum 
mestre cuja fortuna particular era reduzida, D. Fer¬ 
nando não gostava de pedir ao irmão que o subsidiasse 
pelo tesouro real. 

Acima de tudo, D. Fernando receava pela sua vida 
espiritual, agora que tinha de dedicar tanto tempo aos 
negócios mundanos. Aquele que estivesse disposto a 
servir a Deus não devia embaraçar-se com cuidados 
terrenos — diziam claramente as sagradas escrituras — 
e acíma de tudo D. Fernando queria servir a Deus. 

Entendeu que precisava de abandonar tudo e partir 
para o estrangeiro. Lembrou-se de que, se fosse viver 
para a Inglaterra, os seus problemas se simplificariam. 
Podia contar ser bem recebido por parte da família 
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materna, e como Avis não era ordem internacional, o 
mestre dela não seria grande personagem fora de Por¬ 
tugal. D. Fernando estava convencido de que podia 
viver lâ simples mas còmodamente, com qualquer pensão 
que lhe fosse atribuída pelos seus serviços. Serviços 
militares, evidentemente. Um príncipe não podia ofe¬ 
recer outros e D. Fernando não desgostaria de ter oca¬ 
sião de praticar alguns feitos de armas. 

Alguns feitos de armas —era este outro assunto 
que começara a pesar-lhe no espírito. Mestre duma 
ordem de cavaleiros guerreiros, a sua cavalaria era pura- 
mente honorária. Nunca participara em qualquer batalha. 
Entre os seus irmãos, Fernando era o único que nunca 
tivera ocasião de ganhar as suas esporas. É verdade 
que nunca fora robusto, como eles eram, mas não 
obstante melhorara muito de saúde nos últimos anos. 
Parece que vencera em grande parte a fraqueza da 
mocidade e por isso envergonhava-se ao lembrar-se que 
ainda não tivera experiência da guerra. 

Um dia abriu-se com D. Duarte e pediu-lhe licença 
para sair do reino: «Se cousa em algum tempo de 
mynha vida sobreviesse», prometeu ele solenemente, 
«pera que meu serviço vos seja necessário, e eu o sou¬ 
besse, avei, Senhor, por mui certo, posto que fosse 
Emperador d^lemanha ou Grécia, que nom compriria 
(seria necessário) para ysso vosso recado porque, pelo 
amor que vos tenho e a lealdade que vos devo, eu vos 
vyria logo servir como fiel vassalo.» (1) 

D. Duarte sorriu e abanou a cabeça: «Irmãao», 
disse, «rogo-vos muyto que tal licença me não requei- 
raaes..,» (2) Se D, Fernando saísse do reino logo que 
D. Duarte subiu ao trono, dir-se-ia que os dois não se 
davam bem. «Meu senhorio parecera que, por duro e 
áspero ou não proveitoso, o não podeis suportar, e que 
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o faça por a terra do Reino me ficar mais livre para mim 
e meus filhos; e isto Deus sabe que não é assy!» (1! 
Desejava poder dar a D. Fernando um subsídio mais 
avultado para seu sustento—talvez um dia fosse possí¬ 
vel—mas o reino era pequeno e seu pai fora obrigado 
a distribuir a maior parte das terras por aqueles que o 
tinham ajudado a ganhar o trono. Mas —concluiu 
D. Duarte em tom de irmão mais velho — «Sobrisso, 
por averdes a benção da Rainha nossa Senhora e Madre, 
nestes Regnos vos deveis antes contentar de pouco, que 
nos estranhos do muyto porque aa hora da sua morte, 
como mui prudente, e que nos muito amava, assy no-lo 
aconselhou... e assim o fizera a vos, se forees em 
idade pera isso...» (2) 

«Senhor», respondeu D. Fernando respeitosamente, 
«Deos sabe que mynha tençam nunca foy, nem será 
fazer cousa em que Vossa Merce receba desserviço, 
nojo, nem desprazer, mas também espero de vos... 
como de irmão e padre, que querais minha honra e acre- 
centamento, pois sabeis que ainda por mim não fiz cousa 
que pareça de Cavaleyro.» (3) D. Duarte, D. Pedro e 
D. Henrique estiveram na conquista de Ceuta. D. João 
para lá fora com D. Henrique mais tarde, quando a 
cidade estava sitiada. Dessa maneira todos os quatro 
irmãos tinham alcançado a cavalaria, mas «eu fico soo», 
concluiu com tristeza D. Fernando, «em mayor idade da 
que então ereis, sem a ter, nem vejo esperança para 
isso.» (4) 

D. Duarte suspirou e disse que veria o que se 
podia fazer. Era este o terceiro pedido de licença para 
sair do país que recebera desde a sua coroação. Seu 
sobrinho, o conde de Arraiolos - filho do seu meio-irmão 
de Barcelos - andava a pedir-lhe autorização para ir 

U) Pina - Crónica de D, Duarte, cap. X, 

P) Ibid. 

(3) Ibid. 

W Ibid. 
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ajudar o rei de Castela na conquista de Granada. 
O conde de Ourém, irmão do de Arraiolos, bramia tam¬ 
bém por abalar para o estrangeiro. Além destes, sua 
irmã D. Isabel escrevera dos Países Baixos, convidando 
D. Henrique para a corte do marido. Queriam-se ir 
embora todos? Pelo menos, quanto a D. Henrique, 
D. Duarte sentia-se seguro. D. Henrique não se deixa¬ 
ria levar para tão longe de Sagres e das suas ilhas que¬ 
ridas. Foi portanto a D. Henrique que ele consultou 
sobre os problemas de D. Fernando. Talvez D. Henri¬ 
que persuadisse o irmão mais novo a desistir do seu 
projecto. 

Mas D. Henrique disse que D. Fernando tinha toda 
a razão! Não se podia esperar que ele passasse a vida 
sem fazer nada. Mas, como o tesoureiro João Afonso 
lembrara havia tanto tempo, D. Henrique declarou que 
D. Fernando não precisava de procurar cortes estran¬ 
geiras. Uma nova cruzada contra os Mouros abriria 
largas perspectivas à ambição de quem quer que fosse. 
D. Henrique estava pronto para o acompanhar a Ceuta 
e daí tentar a conquista de Tânger. O empreendimento 
quadrava-lhes particularmente a eles que eram respecti¬ 
vamente mestres da ordem de Cristo e de Avis. E ambos 
eram livres. «Nos somos... sem impedimento de 
molheres e filhos. Daae-nos licença para passarmos 
em África, onde com nossos criados e servidores, e 
com os cavalleiros das Ordens de Cristo e Avis guer¬ 
reando os Infiéis, serviremos a Deus e a vos .» 01 

D. Duarte hesitou. A proposta não era nova. 
O prosseguimento da conquista de Marrocos já se dis¬ 
cutira muitas vezes em vida do pai. Efectivamente 
D. João ao morrer tinha-o confiado ao seu herdeiro como 
dever sagrado. «Desto foram as derradeyras palavras 
que nos bem pode falar», escreve D. Duarte, «e por 
muytas vezes nos disse taes palavras que muyto nos 


0) Pina - Crónica de D, Duarte, cap. XI. 
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contrangíão a proceder a esta conquista». (1) Os desejos 
do pai foram sempre lei para D. Duarte. Era sua plena 
intenção obedecer às ordens de D. João-a única 
dúvida que tinha era se o momento propício chegara já. 
As primeiras décadas do século XV foram uma época de 
crise económica e depressão comercial em toda a Europa. 
Portugal, saindo duma guerra prolongada, não escapara. 
«As gentes de meu regno», lembrava D. Duarte a 
D. Henrique, «he agora mui necessário repouso com 
que em suas fazendas e forças, cobrem o que nos traba¬ 
lhos passados perderam... e des-y minha fazenda pelas 
grandes despesas que delia sayrom está muy gastada;» 
— os casamentos da família tinham efectivamente esva¬ 


ziado os cofres 1 — «e sobrisso sabees com quanta difi¬ 
culdade e despezas Ceuta se mantem... Por tanto vos 
rogo, que todavia fajees ao Infante D. Fernando; e na 
melhor maneira que poderdes lhe repousees a vontade 
não lhe tocando nada desta pratica em que estivemos, 
por que seria causar-lhe mor alvoroço com que me desse 
mais fadiga». (2) 

D. Henrique prometeu, sem entusiasmo, fazer o 
que pudesse. Falou de facto a D. Fernando, ao que 
parece, mas é difícil transmitir uma convicção que não 
sentimos. As suas palavras não produziram no irmão 
efeito algum. 

D. Duarte, por outro lado, ruminava na sugestão 
de D. Henrique. Muito se poderia alegar contra ela 
no presente, mas tinha certas razões a seu favor. Era 
verdade que a nação precisava de descanso e de paz, 
mas as classes superiores ? Os cavaleiros e fidalgos não ] 
davam apreço a essas bênçãos sensaboronas, e não se 
podiam ignorar os seus desejos. Muitos não sabiam o 
que haviam de fazer. As suas espadas enferrujavam 


nn „ n (1) , Li °ro dos Conselhos de D , Duarte, citado 
por Domingos Maurício, 

(2) P' na - Crónica de D. Duarte, cap. XI. 
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nas bainhas, e se eles as não pudessem brandir em ser¬ 
viço do rei, procurariam ocupação junto dum senhor 
estrangeiro, e que seria então da defesa do país ? As 
comunicações não eram tão fáceis, que os súbditos se 
pudessem mandar regressar à pátria, a breve notícia, 
de qualquer parte da Europa. O reino não estava 
então ameaçado, mas um país pequeno, ensombrado 
por um vizinho poderoso, nunca pode estar inteira¬ 
mente descuidoso. Embora as duas partes tivessem 
assinado uma paz eterna, a eternidade dos tratados, 
como D. Duarte bem sabia, é, como o próprio tempo, 
meramente relativa. Os Castelhanos não tinham esque¬ 
cido nem perdoado as derrotas passadas e — escreve 
D. Duarte — «consyrando a grandeza de sua terra e 
multidão de sua gente, husam continuadamente de 
taes maneiras que são assaz trabalhosas de suportar». 
O seu rei tornara-se últimamente quesilento relativa¬ 
mente à expansão portuguesa, Os Castelhanos, que 
vinte anos antes tinham aceitado a conquista de Ceuta 
sem qualquer melindre, parecia que de repente tinham 
descoberto que a África do Norte formava parte do 
. espaço vital de Castela 1 

r I . Aquele velho pomo de discórdia, as ilhas Canárias, 

> tinha provocado esta atitude. D. Henrique procurara 
V levar o papa a entregar-lhe todas as ilhas daquele 

arquipélago que não estivessem ocupadas. O Santo 
{ Padre disse que Portugal as podia tomar com a sua 

i bênção, bem como qualquer outro território que os 

P Portugueses descobrissem em África, com a única con- 

®4 dição de instruírem os indígenas na fé cristã. 

Este facto provocou amargas queixas da parte de 
I Castela ! As Canárias haviam sido concedidas à coroa 
castelhana em 1344 pelo papa Clemente VI. Nem 
todas as ilhas tinham ainda sido ocupadas, mas sê-lo- 
-iam um dia, e o rei de Castela não se preocupava 
menos que o rei de Portugal pelo bem espiritual dos 
ilhéus! 
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O caso era um tanto embaraçoso para o papa, 
tanto mais que lhe não importava realmente quem 
fosse o possuidor das ilhas. Enviou uma bula vaga 
mas tranquilizadora a Portugal. Não se lembrara, 
dizia ele, de que as Canárias já estavam concedidas, 
e exprimia a esperança paternal de que Portugal trata¬ 
ria generosamente os interesses castelhanos. 

Os Castelhanos, porém, tornavam-se cada vez mais 
enfáticos nas suas pretensões. No concílio de Basileia, 
os seus delegados sustentaram que as Canárias faziam 
parte do reino africano de Tingitânia que, assim como 
a Mauritânia, podia estar de facto em mãos de mouros, 
mas de direito devia ser castelhano. Estas terras tinham 
sido outrora governadas por reis godos e os príncipes 
da casa real de Castela eram seus legítimos herdeiros, 

D. Duarte e D. Henrique não gostavam do rumo 
que . as coisas iam tomando. Castela contemplava a 
conquista de Tânger? Se Portugal não progredisse 
em África, podiam surgir complicações. Uma nova 
empresa marroquina teria a dupla vantagem de se 
antecipar a Castela e de facultar aos espíritos inquie¬ 
tos uma digressão não muito distante da pátria. 

Alem disso prestaria ainda outro serviço útil. Man¬ 
ter uma guerra por conta própria era desculpa aceitá¬ 
vel para alguém se conservar fora das disputas alheias. 
Em 1453 D. Duarte renovara a aliança anglo-portuguesa 
e contava que qualquer dia seria convidado a enviar 
tropas para França. Â acrescentar a isto, o. rei de 
Aragão, seu cunhado, parecia contar com o auxílio de 
D, Duarte contra os seus inimigos, e jamais conveio a 
Portugal envolver-se em guerras europeias. Tudo pon¬ 
derado, portanto, D. Henrique não tinha razão ? Não 
seria _esta a ocasião mais propícia para o cumprimento 
dos desejos que D. João manifestara à hora da morte? 

. V* fião concordava, Foi provàvelmente a 
primeira e única vez em que ele e D. Duarte deixavam 
de ver pelos mesmos olhos. As opiniões de D. Duarte 


tánger 


159 


sobre o assunto naturalmente tinham sido influenciadas 
pelos anos de associação com o pai e D. Henrique, para 
ambos os quais a conquista de Marrocos era de grande 
importância. D. Pedro, pelo contrário, voltara da sua 
onga ausência no estrangeiro curado do seu entusiasmo 
juvenil a respeito de Ceuta. As explorações de D. Hen- 
rique encantavam-no. Uma empresa assim apoiá-la-ia 

rV- C0 ?' ma8 a ‘"muda de fortalezas no 
Norte de África deixava-o perfeitamente indiferente. 
Custavam tanto a conservar, dizia ele. 

D. Duarte concedeu que Ceuta era dispendiosa, 
ngurava no orçamento com a bonita soma de vinte e 
oito mil e quinhentos ducados anuais! Mas era assim 
porque se tratava duma fortaleza isolada em território 
hostil. Obtivesse Portugal a posse de Alcácer e de 
langer e a situação seria diferente. Os Mouros não 
eriam bases fáceis para os ataques e os recursos agrí- 
colas do país podiam explprar-se. 

D. Pedi o continuou a afirmar que o projecto era 
pouco viável, e isso foi o bastante para levar a rainha 
U. Leonor a lançar fodo o seu peso do outro lado. Ela 
nao gostava de D. Pedro, como sabemos, ao passo que 
nenrique era o seu cunhado predilecto, e sentiu-se 
hsonjeada quando ele teve com ela uma conversa expon¬ 
do-lhe as vantagens duma nova campanha africana e as 
razoes por que ele insistia com o rei que o enviasse a 
ele e a U. remando para além-mar. 

«Irmão,..», disse D. Leonor, gravemente, «se 
a natural fraqueza do meu entendimento me nom 
engana, o requerimento em si e justo, honesto e 
santo e tal que bem parece que o cuide e faça hum 
tal príncipe e tão bom cavaleiro como vos sois. Se 
sobnsso entenderdes que minha intercessão pode apro- 
veytar, eu por serviço Del Rey meu Senhor e por vossa 
honra e prazer, me despoerei a ysso com boa vontade.» 111 


(i) Pjna — Crónica de D. Duarte, cap. XI. 
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E com este louvável propósito fez valer os seus 

encantos. ,, 

Alguns historiadores estão perfeitamente conven¬ 
cidos de que a intervenção de D. Leonor foi decisiva, e 
censuram D. Duarte de fraqueza. Outros, com igual 
confiança, afirmam que é absurdo supor que ela tivesse 
qualquer intervenção no caso. Provavelmente a verdade 
está no meio termo. D. Leonor era uma pessoinha impe¬ 
riosa, como acontecimentos posteriores haviam de mos¬ 
trar. ’ Que ela se imiscuísse neste debate é perfeitamente 
lógico, mas o facto de que as suas opiniões pesaram no 
ânimo’de D. Duarte não prova necessariamente que ele 
fosse fraco—mas apenas que era humano. Se é fraco 
o marido que de qualquer forma se deixa influenciar 
pelas opiniões da mulher que ele ama, não há então 
homens fortes! É natural que o apoio de D. Leonor ao 
projecto de D. Henrique contribuísse para equilibrar a 
reprovação de D. Pedro, mas ao mesmo tempó não se 
deve exagerar a responsabilidade dela. Há provas 
documentais manifestas de que_D. Duarte vinha enca¬ 
rando uma nova cruzada à África havia muitos anos— 
a ideia era anterior ao seu casamento. Era seu desejo 
prosseguir na conquista, e quando em 1436 a situação 
militar e diplomática parecia favorecer a empresa,.man¬ 
dou vir os irmãos a Leiria e explicou-lhes as suas inten¬ 
ções. Os infantes D. Pedro e D, João e o conde de 
Barcelos foram convidados a dizer o que pensavam. 
Não havia necessidade de consultar D. Fernando ou 
D. Henrique—todos sabiam que resposta dariam. 

O infante D. João não quis comprometer-se. Fez 
um curioso discurso. A guerra contra os Infiéis, disse 
ele, poderia considerar-se sob dois aspectos-o da 
cavalaria e o do siso. «Suas regras sam muy desvai¬ 
radas...» (1) Era manifestamente insensato correr para 
a guerra quando se não era obrigado, e seria na verdade 


(>) Pina Crónica de D. Duarte, cap. XVII. 
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servir a Deus arrastar o povo para uma cruzada? Os 
cavaleiros e fidalgos iam, sem dúvida, de vontade, mas 
a ® e “ e do P°™ não gostava nunca de abandonar os 
seus lares e herdades: «hiram arrenegando, forçados de 
vosso medo, sem a limpeza e liberdade das vontades» 
— que mérito alcançariam em matar mouros nessa dis¬ 
posição de espírito? «Quem matasse mouro com tal 
teençam não pecaria menos que se fosse Cristão.» w 
£ D . m q uena na verdade que se matassem mouros? 
,a servi-lo mandar para o demónio todas aquelas 
almas ? «Se por doctrinas e emsinanças de Jesus Christo 
e de seus Apostolos nos havemos de reger, essa guerra 
dos mouros não esta muyto certo se he delia servido, 
oei porem que a Santa Scritura, por pregações e virtuo¬ 
sos exemplos de vida, os manda converter...» (2) Se o 
Senhor, desejasse conversões forçadas, ter-nos-ia orde¬ 
nado que as fizéssemos e «isto ainda não vy, nem ouvy 
que se achasse em autentica Scritura.» (3) 

As indulgências que o papa concedia aos cruza¬ 
dos não faziam impressão no espírito antimedieval de 
D. João«bem sey que por mil dobras que enviemos a 
T ~ a nJial», disse e l e ) «para fazermos hua muy pequena 
obra de misericórdia, no-las enviara outorgadas do Papa 
com graças muyto mayores...»« E não era menos 
céptico quanto às narrativas de milagres obrados pelo 
Céu em benefício dos cruzados—«taes e mayores se 
fezeram e fazem», observou ele, «em terra e sangue de 
christãos contra christãos, o que, por qualquer interpre¬ 
tação, não é serviço de Deus». f5) 

Nem sob o aspecto prático o siso sustentava a 
empresa marroquina. O risco era grande e o lucro 
incerto. Entregar-se a aventuras no estrangeiro poderia 

W Pina - Crónica de D, Duarte, cap. XVII. 

( 2 ) Ibid. 

(*) Ibid, 

W Ibid. 

0) Ibid. 

li 
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abrir o país à invasão do inimigo vizinho. De que ser¬ 
viria conquistar Tânger e Arzila também, se Portugal se 
perdesse ? E não havia prazer nenhum em tal empreen¬ 
dimento - «certo nesta guerra eu vejo muytas despezas, 
trabalhos, cuidados, perigos do mar e da terra, mortin- 
dade, feridas, aleijões, doenças, captiveiros, fomes, 
sedes, frios e quenturas demaziadas, com outras seme¬ 
lhantes paixões (sofrimentos)». (1) Tal era o caso visto 
pelo siso, concluiu D. João. 

Tendo sem dúvida chocado os seus ouvintes com 
algumas das suas ideias revolucionárias, o orador voltou 
sübitamente ao seu século. A cavalaria, disse ele, via 
as coisas muito diferentemente do siso, e pôs-se então 
a desfazer um por uni os seus anteriores argumentos. 
A obrigação do cavaleiro andar armado, a santidade 
da guerra contra os Infiéis, o texto «Toma a tua cruz 
e segue-me»'- todos estes foram invocados por D. João 
na exposição do que a cavalaria tinha a dizer. Até a 
questão depressiva dos fundos foi facilmente resolvida 
— de que servia amontoar tesouros que mais cedo ou 
mais tarde se perderiam certamente? «A moeda de 
sua condição, ou por ventura pollo azougue com que he 
mesturada», disse ele, «com um pequeno movimento 
de guerra, ou alvoroço de festas, ou outras tais vaidades, 
assy se vay toda em fumo, e dela outra cousa não fica 
senão os sacos vazios e sujos...» 

Depois de assim ter resumido os dois aspectos da 
questão, D. João sentou-se. «Fique a determinação a 
vos», disse ele a D. Duarte. Talvez não tivesse pena de 
que lhe não pertencesse a ele. Sabemos muito pouco a 
respeito deste infante para podermos apurar com certeza 
se a segunda parte do seu discurso era sarcástica, ou se 
ele estava a expor uma discussão que continuava no 
espírito- questões que poderiam causar perplexidade 
a uma alma meditativa naquela época de transição. 


!>) Pina - Crónica de D . Duarte, cap. XVII. 
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Seja, porém, como for, não houve ambiguidade da 
parte dos outros dois oradores. O conde de Barcelos 
declarou-se convencido pelos argumentos atribuídos ao 
siso. Fora um discurso belo e muito floreado, observou o 
conde com admiração, mas «a frol (flor) verdadeira» (I) 
encontrava-se na primeira parte. «Digo que esta guerra 
não devees por agora seguir...» 121 

D. Pedro falou serenamente, com um traço de iro¬ 
nia. Porque os havia de consultar, perguntou, visto que 
D. Duarte já se determinara ? Ninguém gosta de ser 
contrariado - especialmente os reis! Não obstante, 
D. Pedro declarou-se francamente contrário à empresa 
de Tânger. Vissem quão dispendiosa seria e «se tivés¬ 
seis dinheiro... rrias eu, como dizem, ladrom som de 
casa, onde sey que ho nom ha vosso...» (3) Além disso, 
para que servem tais conquistas ? «Posto caso que pas¬ 
sásseis e tomassees Tanger, Alcácer, Arzila, queria 
Senhor saber que lhes fariees ? Porque povoardelas com 
reino tam despovorado e tam minguado de gente, como 
he este vosso, e impossível... Era certo perder-se Por¬ 
tugal e não se ganhar a África.» (4) 

D. Pedro via, com efeito, todas as objecções que 
seu pai outrora apresentara, quando primeiro se propu¬ 
sera a conquista de Ceuta. Fora o filho que então con¬ 
vencera o pai a favor dela, mas agora chegara ele ao 
primeiro ponto de vista do pai. Julgava inteiramente 
quimérica a conquista de Marrocos, e «pois aqui, 
Senhor, ho principal intento he servir a Deus, peço- 
-vos», declarou severamente a D. Duarte, «por merce, 
que saybaaes como ho devees fazer, e não como querees 
ou podees». (5) 


U) Pina —Crônica de D, Duarte , cap. XVIII. 

(2) Ibid. 

(3) Ibid., cap. XIX. 

U) Ibid. 

(5) Ibid. 
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D, Duarte não levou nada a mal a admoestação fra¬ 
terna—ele e D. Pedro nunca poderiam zangar-se. Nâo 
obstante decidiu-se a favor da expedição e D. Pedro 
colaborou de bom grado em todos os preparativos. 

Estes não correram tão regularmente como se podia 
desejar. Em primeiro lugar foi preciso convencer as cor- 
' tes a autorizar novas contribuições, e isto foi concedido 
sem entusiasmo. Havia depois a questão de recrutar 
gente. D. Duarte calculava que seria preciso levar a 
Tânger um exército de catorze mil homens e não era 
fácil atingir esse número. Era preciso resolver também 
o problema de transportes, porque os navios disponí¬ 
veis nos portos nacionais eram absolutamente insuficien¬ 
tes. Enviou-se um emissário a contratar navios na Ingla¬ 
terra, Alemanha, Biscaia e Flandres, mas todos estes 
países andavam metidos em guerras e a maior parte das 
embarcações não apareceram. Por fim D. Henrique 
resolveu partir com as tropas que se pudessem embarcar 
nos navios que possuía. As outras poderiam seguir 
quando chegasse a armada estrangeira ou, na falta desta, 
os homens poderiam dirigir-se por terra até Gibraltar, 
onde qualquer espécie de embarcação serviria para atra¬ 
vessarem o estreito. 

D. Henrique e D. Fernando estavam ambos impa¬ 
cientes por partir. Um sentia-se perfeitamente feliz de 
entrar numa guerra santa; para ele a cruzada era um 
objectivo em si —para o irmão era um meio glorioso 
para um fim mais glorioso ainda. Tânger, cidade mou¬ 
risca junto ao cabo Espartel, dominava aquela estrada 
atlântica que D. Henrique esperava conquistar. A con¬ 
quista de Tânger seria um novo elo da cadeia que ele 
tinha em vista lançar à volta do mundo - um passo para 
uma cruzada maior do que jamais se vira. 

Ambos os irmãos fizeram testamento, e os dois tios 
soltemos resolveram nomear seu herdeiro ao segundo 
nlh° de D. Duarte, D. Henrique foi ainda mais longe, 
cia já padrinho do pequenino Fernando, e agora assinou 
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um documento declarando que tomava o rapaz por filho 
adoptivo, pois «eu não tenho filho nenhum, nem espe¬ 
rança de o a ver*. ^ 

Durante todo o Verão de 1437 o reino fervia atare¬ 
fado como o fizera em 1415. Desta vez, porém, faltava 
a atmosfera de mistério que tanto dera que fazer à ima¬ 
ginação popular havia vinte anos. Oficialmente nada se 
divulgou, mas a maior parte da gente parece que sabia 
perfeitamente que o objectivo era Tânger. Os próprios 
mouros nâo tinham disso dúvida e preparavam-se conse¬ 
quentemente. 

A 31 de Julho o rei e a rainha, os cinco infantes e 
a corte, subiram a colina mais íngreme de Lisboa para 
entrarem na igreja carmelita onde o herói da sua moci¬ 
dade, Nuno Alvares, estava sepultado debaixo duma 
laje em frente do altar. Ali se leu a bula da cruzada, e 
um sermão ardente exortou toda a gente a alistar-se na 
causa sagrada. No domingo seguinte, na Sé, D. Henri- 
que e D. Fernando receberam a cruz das mãos do bispo 
de Ceuta. ^ 

Precedido de sagradas relíquias, e abrindo pela 
bandeira desbotada que Nuno Álvares levara para as 
batalhas, o cortejo real desceu até à margem do rio 
onde a aimada estava ancorada, pronta a desfraldar as 
velas. Um cavaleiro de armadura rutilante levava o 
estandarte’de D. Henrique com a cruz rubra da sua 
ordem, e a bandeira de D. Fernando ostentava S. Miguel, 

Os navios vogaram, ao sabor da corrente, até ao 
Kestelo, perto de Belém, e aí se detiveram alguns dias, 
enquanto os infantes faziam os últimos preparativos e as 
últimas despedidas. O infante D. Fernando estava então 
doente e a tremer de febre, mas teve o cuidado de o não 
mostrar, receando que lhe demorassem a partida. 

D. Duarte ouviu missa com os irmãos no último dia 
e esteve com eles a bordo até à hora da largada. 
Escusado será dizer que o habitual papel de bons con¬ 
selhos foi apresentado—nenhum irmão de D. Duarte ou 
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de D. Pedro se poderia privar dele! D. Henrique era 
acautelado por dois desses documentos cuidadosamente 
escritos pelo próprio punho de D. Duarte. Um destina¬ 
va-se a considerações de exortação moral, o outro con¬ 
tinha instruções pormenorizadas que haviam de seguir-se 
durante a campanha. Neste último pedia D. Duarte ao 
irmão que o lesse muitas vezes e que tivesse bem pre¬ 
sentes todos os seus pontos. «Como, prazendo a Deus, 
chegardes a Ceuta, logo me escrevee», pedia o rei, 
«porque por mar e por terra poerey tais paradas perque 
cada dia possa haver boas novas e recados de vos. ..» (l) 

Pode descobrir-se, nas recomendações de D. Duarte, 
uma ponta de ansiedade que nos pode surpreender a nós 
que nos habituámos a ver em D. Henrique apenas um 
homem sereno e. firme. Lembramo-nos dele principal¬ 
mente como investigador paciente e organizador labo¬ 
rioso, mas parece que a família o via com outros olhos. 
Os documentos contemporâneos parecem indicar que o 
consideravam um ferrabrás ! Não se tinham esquecido 
dos seus feitos brilhantes mas endiabrados na conquista 
de Ceuta, nem de que, por ocasião da sua segunda visita 
àquela, o pai se vira obrigado a chamá-lo à pressa 
para impedir que ele temeràriamente atacasse Gibraltar. 
De forma nenhuma se devia mandar o infante à África — 
escrevera em 1433 o sobrinho de D. Henrique, conde de 
Ourém—«Nom estava em Cepta sem cometer grandes 
feitos, os quais cometendo os com pouco poder era 
grande duvida.» (2) Evidenternente, D. Henrique no 
campo de batalha era muito diferente do que era no gabi¬ 
nete, e os seus parentes talvez tivessem boa razão para 
duvidar se um guerreiro tão temerário poderia ser um 
chefe muito seguro. 


d) Pina - Crónica de D. Duarte, cap. XXI. 

( 2 ) Conselho do conde de Ourém a D. Duarte, de 4 de Junho 
de 1443. Citado por Oliveira Martins em «Os Filhos de D. João I», 
Apêndices, pág, 405, 
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Nesta ocasião ele prometeu a D. Duarte que seria 
prudente em tudo. O rei abraçou os irmãos e remou 
para terra, animado das melhores esperanças. Os navios 
levantaram ferro um a um e transpuseram a barra. 
O vento norte do Estio enfunou-lhes as velas e impeliu-os 
para o mar. Em frente ficava a África, Ceuta e Tânger. 
Para bem ou para mal, a sorte estava lançada. 
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f) conde D. Pedro de Meneses, já idoso e doente, 
v ^ / depois de defender Ceuta durante vinte anos, rece¬ 
beu com agrado o exército de D. Henrique na cidade. 

Era um belo corpo de tropas, comandado pelos mais 
nobres fidalgos de Portugal, mas seriam em número sufi¬ 
ciente ?, perguntavam os veteranos da guarnição. Numa 
revista das forças contaram-se dois mil cavaleiros, mil 
archeiros e três mil peões—os infantes esperavam tomar 
uma cidade como Tânger com aquela gente apenas ? 
Seria^ mais prudente permanecerem em Ceuta e de lá 
afligir os mouros. 

' D. Henrique lembrou-se das objecções apresentadas 
pelos conselheiros do pai naquela ocasião já distante em 
que a armada real se encontrava ancorada nos estreitos: 
Seria melhor desembarcar apenas algumas tropas — seria 
melhor voltar para o reino—seria melhor procurar tomar 
Gibraltar em vez de Ceuta! Os ditames da audácia 
tinham prevalecido então e conseguido um êxito fácil e 
espectaculoso. A situação não era hoje a mesma ? 

«Bem sey que pera tam grande feito», disse o 
infante, «esta gente e assas pouca; mas parece que 
Deus ordena e ha por bem que nos, assy como aqui 
aportamos, tomemos por seu serviço este trabalho, pera 
mais acrescentamento em nossas honrras... Portanto 
avee por certo que, ainda que menos gente tevesse, 
eu nom estaria nesta cidade, pella maneira como me 
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aconselhaaes, nem leyxaria de prosseguir o feito pera 
que venho.» {l) 

Os guerreiros veteranos de Ceuta não tinham res¬ 
posta a dar a isto. Atravessando as colinas requeimadas 
e passando por Tetuão, D. Henrique conduziu as suas 
gentes em direcção a Tânger. 

Era hoste brilhante e distinta. Encontramos entre 
os gerreiros os nomes que refulgem na história de Por¬ 
tugal usados por homens que eram filhos e haviam de 
ser antepassados de heróis. 

O conde de Arraiolos, neto de Nuno Álvares, 
comandava a vanguarda, seguido de meia dúzia de 
Castros. O marechal Vasco Fernandes Coutinho lá 
estava também e o amigo mais íntimo do infante 
D. Pedro, o capitão Álvaro Vaz de Almada, que com¬ 
batera por Henrique V em Azincourt e fora galardoado 
com o título de conde de Abranches. A família Mene¬ 
ses, de glória passada e futura nos anais portugueses de 
Marrocos, estava representada por D. Duarte, o filho do 
velho conde, que, substituindo seu pai fia qualidade de 
alferes-mor, levava o estandarte real. Lá ia João Gon¬ 
çalves Zarco, o descobridor da Madeira, e Fernando 
Álvares Cabral, cujo neto descobriu o Brasil. Havia 
Meios e havia Cunhas, Sousas e Azevedos, bem como 
Ataídes e, pelo menos, um Albuquerque. 

Com os senhores temporais vinham os da igreja. 
Como Turpino entre os paladinos de Carlos Magno, o 
valente bispo de Ceuta cavalgava para a guerra. Todo 
o seu clero o seguia, com as armas materiais ampla¬ 
mente reforçadas por uma colecção eficaz de sagradas 
relíquias e santas imagens, acrescidas dum retrato do 
falecido rei D. João. 

O infante D. Fernando ficou com a esquadra. 
D, Henrique mandou-o para Tânger por mar. Um 
furúnculo de que sofria havia dez dias causava-lhe tanta 

(D Pina — Crónica de D. Duarte, cap. XXII. 
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dor e febre tão alta, que não servia senão para estar na 
cama. O irmão ordenou-lhe por isso que ficasse a 
bordo e esperasse pelo exército na baía de Tânger. 

Houve escaramuças entre Ceuta e Tetuão —cidade 
arruinada donde a população tinha fugido após uma 
incursão recente comandada pelo jovem Duarte de 
Meneses. De Tetuão a Tânger não houve oposição da 
parte dos mouros. O exército chegou sem contratempo 
às ruínas romanas que ficam fora da cidade. 

Armaram-se as tendas no meio dos pomares nas 
vertentes do cabo Espartel. Todos sentiam alegre con¬ 
fiança numa fácil vitória. Espalhou-se o boato de que 
os mouros tinham fugido, deixando as portas da cidade 
abertas de par em par! 

Os cavaleiros mais impulsivos quiseram atacar 
imediatamente e ficaram assim desiludidos. As portas 
de Tânger estavam sòlidamente fechadas e, embora o 
furioso assalto demolisse duas delas, viu-se que estavam 
fortemente defendidas do outro # lado. D. Henrique 
enviou o conde de Arraiolos com Álvaro Vaz de Almada 
a chamar os assaltantes ao cair da noite e deu-se uma 
escaramuça acesa junto à cidade. Morreram alguns 
cavalos e vários homens; o conde foi ferido com uma 
frechada numa perna; Álvaro Vaz recebeu outra num 
braco e houve muitas baixas nas fileiras. A escuridão 
da noite pôs termo à luta nesse dia e os ferrabrases 
voltaram para as tendas em atitude mais calma. Tanger 
não se podería colher como ameixa madura E os mais 
supersticiosos lembravam-se com inquietação de que, 
quando as bandeiras se desfraldaram para as levar para 
as muralhas da cidade, um golpe de vento colhera o 
pendão do infante D. Henrique e fizera-o em farrapos! 

Não era, porém, ocasião para discutir sinais e agoi¬ 
ras, Toda a gente teve de trabalhar no dia seguinte a 
fazer trincheiras e barricadas. D, Fernando, macilento 
e fraco, mas ansioso por colaborar nos trabalhos, desem 
barcon com a sua gente. Trabalhou tão afanosamente 
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como qualquer e ninguém senão os seus servidores cal¬ 
culavam quanto lhe custava o esforço. Afinal, ele viera 
para isto e liada o podia levar a desistir. 

Era necessário protegerem-se e prepararem-se 
porque agora todos viarn claramente que os homens de 
Ceuta tinham razão. Não era provável que Tânger fosse 
conquista fácil. Observou-se que estava bem fortificada 
e guarnecida por sete mil mouros, comandados por 
aquele mesmo Sala-ben-Sala que tinha perdido Ceuta e 
que agora ansiava pela desforra. 

Mesmo assim os pessimistas recuperaram confiança 
durante os dias seguintes, pois deram-se algumas bata¬ 
lhas renhidas e excitantes. O infante D. Fernando levou 
a sua gente contra uma porta, o conde de Arraiolos ata¬ 
cou outra, o intrépido bispo de Ceuta colocou a sua 
escada à muralha, ao passo que D. Henrique dirigiu o 
ataque contra o castelo. A luta durou cinco horas. 
Assaltantes e defensores praticaram prodígios de valor. 
Os portugueses, embora inferiores em número, repeliram 
todas as sortidas com êxito brilhante e atacaram por sua 
vez, mas, não obstante, Sala-ben-Sala conservou a 
cidade e o exército cristão continuava fora. 

D. Henrique mandou a Ceuta buscar artilharia 
pesada. Ordenou que trouxessem escadas melhores e 
mais altas (as primeiras que vieram tinham-se quebrado) e 
máquinas de assalto. Levou cerca duma semana a traze¬ 
rem-nas, e toda a demora nessa altura tornava-se perigosa. 
Como cheia que descia dos montes, formava-se nas ser¬ 
ras vizinhas de Tânger uma torrente cada vez maior de 
todos os guerreiros das tribos marroquinas. Todas as 
vezes que procuravam lançar-se na cidade, o exército 
de D. Henrique carregava e repelia-os. E todas as vezes 
que eram repelidos, tornavam a juntar-se na encosta da 
montanha. O moral do exército continuava bom, se é 
lícito julgar por uma carta escrita do acampamento no 
dia 3 de Outubro, dois dias depois de ter sido recha¬ 
çado com êxito um ataque de sete mil homens lançado 


pelo inimigo. «Parece-me», escreve Rui Gomes da 
Silva, «que nenhum homem nom podia veer mais for¬ 
mosa cousa. ..» Não há aqui referência a maus agoiras 
— muito pelo contrário. Quando o exército saía ao 
encontro dos mouros, «pareceo sobre a metade da villa 
hüa mui grande cruz alva como hum cristal!. Esto em 
vista de tres mill pessoas que ficaram no Areal!, os quais 
esteveram sempre em giolhos ata a que se desfez... pra¬ 
zera a Deus que muy cedo sse poera aly a vera cruz a seu 
serviço». (1) Os pessimistas da bandeira rasgada podiam 
bem remeter-se ao silêncio perante um sinal como este. 

A artilharia chegou por fim juntamente com um cas¬ 
telo de madeira para encostar à muralha e ser guarne¬ 
cido de besteiros. Havia além disso cinquenta grandes 
pelouros de pedra, mas pouca pólvora para os lançar, 
segundo parece, pois que D. Henrique mandou logo 
voltar a caravela a buscar quatro barricas a Ceuta.. 

Entretanto lançou-se um novo ataque contra Tânger 
e ainda este não foi bem sucedido. As escadas eram 
destruídas com pez derretido e estopa inflamada tão 
depressa como os assaltantes as encostavam à muralha, 
e metade do exército tinha de se conservar na retaguarda 
para conter o enxame buliçoso que descendo das colinas 
incomodava continuamente. Repeliram-no todas as vezes 
com pesadas perdas, contudo a acção dele não permitiu 
que se apertasse o cerco à cidade. 

D. Henrique mostrava rosto prazenteiro a toda a 
gente, mas, pela primeira vez, alguma desconfiança lhe 
deve ter gelado o coração. As coisas não estavam^a 
correr conforme se tinha planeado. E se Deus nüo 
tivesse ordenado e querido que Tânger fosse tomada, 
afinal ? Ele afastou de si tal pensamento. Não lhe tinha 
sido concedida a visão da cruz brilhante? 


(D farta de Rui Gomes da Silva. Biblioteca Medicep Laurenziana 
de FlorUa® Foní-A S hburn - citada por Domingos Monmoo no m*. 
«Brotéria». 
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«Se do terceiro combate o nom poderdes tomaar», 
escrevera D. Duarte no seu regimento, «nom estees 
mais sobrielle, dia nem ora, e recolhee-vos logo, com 
toda vossa gente, aa frota, e vinde-vos a Cepta, onde 
me esperarees atee ho Março que vem; porque pra¬ 
zendo a Deus, entom hyrey com quantos ha em meus 
Regnos». (l) D. Henrique esperava que não se chegaria 
àquela situação! 

Planeou um terceiro ataque. A bordo dum dos 
navios ficara uma enorme escada velha, e havia madeira 
com que se poderiam consertar mais. Laboriosamente os 
homens enterravam-se nas areias transportando a madeira 
às costas e, durante três dias, todos trabalharam afanosa¬ 
mente a reunir escadas. 

Entretanto alguns escudeiros saíram a campo a esca- 
ramuçar com os mouros e regressaram com alguns pri¬ 
sioneiros ao arraial. 

Que era feito do exército mourisco?, perguntaram 
aos cativos. Sobre este assunto tinham eles muito que 
dizer. Os cristãos tinham a contar com grande perigo 
e duros trabalhos! Sala-ben-Sala mandara chamar todos 
os seus aliados. O rei de Fez estava em campo assim 
como o rei de Beles. O rei de Marrocos e Tafilete vinha 
a caminho, trazendo consigo um exército de berberes dos 
desertos do sul. Ao todo os mouros dispunham de ses¬ 
senta mil cavaleiros e setecentos mil peões! _ 

Os prisioneiros mentiam, certamente! Não, diziam 
a verdade. Nesse mesmo dia, erguendo os olhos para 

os montes, os portugueses viram-nos coalhados de gente. 

De todos os cumes, de todas as dobras do vale, através 
da planície e de todos os pontos do horizonte, como um 


(II Pina - Crónica de D, Duarte, cap. XXI. Quem não gostava 
desta perspectiva era a rainha D. Leonor! Por muito que a P r ° v j“ 8 Ç.® 
ida cios cunhados a Tânger, por nada deste mundo queria£ ® 

os seguisse. «Este es el maior cuydado que al presenteyo tengo», escre 

vera tia ao bispo de Lérida em Janeiro de 1437. Talvez já se arrepe - 
desse do apoio dado aos projectos do infante D. Henrique. {Nota cia 
Autora), 


formigueiro movediço de gigantescos insectos, os bata¬ 
lhões muçulmanos avançavam. 

Não havia tempo a perder. Os marinheiros foram 
todos mandados para os navios, a infantaria foi encarre¬ 
gada de fortificar o acampamento, enquanto os infantes 
com a cavalaria saíram a tentar impedir que a arti¬ 
lharia, que ficara fora das muralhas, fosse tomada pelos 
mouros. 

A horda desceu irresistivelmente, soltando brados 
que gelavam o sangue. Num ímpeto louco galgou até à 
muralha, repeliu os defensores da artilharia e apossou-se 
de todas as escadas e bombardas. D. Henrique nada 
pôde fazer senão ordenar aos homens que abrissem 
caminho até ao acampamento, enquanto ele ficava com a 
retaguarda a cobrir a retirada. 

A peleja que se feriu foi rápida e feroz. O infante 
contra-atacou e repeliu os mouros até à muralha da 
cidade. Mataram-lhe, o cavalo que montava, e ele pró¬ 
prio teria sido morto, se um pajem do seu irmão D. Fer¬ 
nando lhe não tivesse dado um cavalo. 

Por fim todos se juntaram de novo no arraial. Os 
mouros precipitaram-se outra vez contra eles, em grande 
número, mas foram mais uma vez repelidos com pesadas 
perdas, isto obrigou o inimigo a afastar-se, mas este 
espalhou então as suas tropas entre os cristãos e o mar. 
Desta vez estavam na ratoeira! O culpado era D. Hen¬ 
rique. O seu acampamento estava instalado muito longe 
do mar. Os receios de D. Duarte tinham sido justifi¬ 
cados. D. Henrique, embora capitão ousado e enérgico 
no campo de batalha, não era general. 

As instruções de D. Duarte eram muito explícitas. 
Ou D. Henrique as não estudara cuidadosamente c tanto 
como o irmão esperara, ou então não fazia grande con¬ 
ceito das opiniões de D. Duarte em assuntos militares. 
«Da frota que levaès», determinava o regimento, 
«farees tres partes... a hüa destas partes enviarees 
sobre Alcácer, e a outra sobre Tanger, e outra sobre 
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Arzilla.» (1) Desta maneira, declara o rei, a atenção do 
inimigo dividir-se-ia, e as várias cidades dos mouros não 
podiam reunir forças para um ataque combinado. Por 
motivos que ele melhor que ninguém conhecia, D. Hen¬ 
rique não dera atenção a este conselho sensato. A ques¬ 
tão das comunicações também fora acentuada: aconte¬ 
cesse o que acontecesse, recomendava D. Duarte ao 
irmão, precisava de manter aberta uma passagem livre 
para o mar, «para da terra daaquem poderdes aver 
refresco, mantimentos e socorro, e terdes seguro reco¬ 
lhimento, se vos cumprir». (2) 

Mas D. Henrique nunca pensara em retirada 1 Os 
seus planos eram só de ataque. Instalara o arraial longe 
da praia e a consequência era agora manifesta. Os 
sitiantes, por sua vez, estavam cercados. Eram muito 
apertados por todos os lados, e entre eles e os navios, 
que eram a sua única esperança de salvação, fervilhava 
a hoste infinda dos mouros. Era posição desesperada 
como todos podiam ver. Melhor seria precipitarem-se 
imediatamente para a praia, sugeriam alguns. A maior 
parte seria feita em postas, mas alguns podiam conseguir 
romper o cerco. 

D. Henrique não teria qualidades de general, mas 
nunca lhe faltou serenidade e decisão. Encarou o exér¬ 
cito alegremente, como se nada corresse mal. Não se 
deviam tentar ainda remédios desesperados, disse ele. 
A primeira coisa a fazer era melhorar as defesas do 
acampamento. E quanto a provisões? Efectivamente! 
As investigações deram a conhecer que as havia para 
dois dias. Os abastecimentos tinham ficado a bordo dos 
navios, na suposição fácil de que se poderiam mandar 
vir à medida que fossem precisos. 

A esta dolorosa descoberta, os homens ficaram 
consternados. Porque haviam de morrer como ovelhas 

0) Pina - Crónica de Duarte, cap. XXI. 

(2) Ibid. 
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num redil?, bradaram. Era melhor fazerem imediatamente 
uma sortida, e morrerem como guerreiros em campo! 

Parecia, porém, que os mouros lhes não deixavam 
alternativa. Podiam ver-se a preparar-se para o ataque. 
0 rei de Fez avançava ao som de trombetas, seguido 
pelo rei de Beles e o vizir Lazeraque. Era ridículo, 
diziam os mouros uns para os outros, serem detidos por 
um punhado de homens. Que se liquidassem sem mais 
demora! 

D. Henrique montou a cavalo, animando as suas 
gentes «dizendo-lhes palavras para o caso, assy doces e 
próprias com que dos coraçoens de todos arrancava 
temor e espanto, se o alguém tynha, e prantava logo 
hüua nova maneyra d’ardideza e esforço». (1) 

A batalha durou algumas horas. Os cristãos não 
cederam um palmo. Defenderam o terreno tenazmente, 
causando pesadas baixas aos mouros, embora as suas 
perdas fossem leves. 

Era coisa extraordinária, gloriosa, mas não podia 
acabar senão duma maneira. Alguns milhares de 
homens com falta de provisões e equipamentos, cercados 
por um inimigo de muito mais de meio milhão, não 
podiam esperar resistir. Tinha de se encontrar algum 
remédio drástico, se alguém havia de embarcar. Uma 
corrida para a praia sob o abrigo da noite parecia ser 
a única solução. Havia alguma possibilidade de que 
os mouros, colhidos de surpresa, fossem incapazes de 
impedir que ao menos uma parte do exército rompesse 
o cerco. 

Um traidor extinguiu esta réstia de esperança. Um 
dos capelães de D. Henrique, de nome Martim Vieira, 
de súbito descoroçoou e desertou para os mouros. Pior 
do que isso, revelou-lhes o plano de seu amo. Esta 
negra traição chocou de tal modo um renegado que havia 
muitos anos andava entre os mouros, que, tomado de 


d) Fina — Crónica de D. Duarte, cap. XXXI. 
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arrependimento pelo seu pecado, fez o contrário e foi 
juntar-se ao arraial dos cristãos! Por ele souberam como 
tinham sido traídos. 

Parecia que não restava nada a fazer senão esperar 
pela morte. Sofriam já terrivelmente de fome e de sede. 

Os reis mouros entretanto reuniram-se em conselho. 
Apesar da heróica resistência que ainda os desafiava, eles 
sabiam que estavam senhores da situação. Sendo assim, 
era pura perda de tempo e de vidas continuar às cutiladas 
ao inimigo até o destruírem. Nada se lucrava dessa 
maneira. Seria melhor aproveitar a situação infeliz dos 
cristãos entrando em negociações vantajosas. 

Consequentemente, hastearam a bandeira de tré¬ 
guas, e enviaram mensageiros ao arraial. Se Ceuta fosse 
restituída a Sala-ben-Sala, diziam eles, e todos os pri¬ 
sioneiros mouros em Portugal libertados, então o exér¬ 
cito dos infantes seria autorizado a embarcar, contanto 
que deixasse o equipamento. 

Foi esta a escolha mais terrível que D. Henrique 
jamais teve que fazer. Ceuta era-lhe tão querida como 
a própria vida — mas não era apenas a sua vida que 
estava em risco. Acaso teria direito a pedir à sua gente 
que ficasse e se deixasse massacrar ? Afinal fora ele que 
a colocara nesta situação. O conselho disse-lhe que devia 
aceitar as condições, e ele concordou - com que amar¬ 
gura, só podemos imaginá-lo. 

Enviou Rui Gomes da Silva-o mesmo homem que 
tinha escrito coisas tão lindas a respeito da cruz de cris¬ 
tal, não havia quinze dias—ao campo dos mouros a dis- 
cutir as condições do armistício. 

Quando Rui Gomes compareceu perante o inimigo, 
porém, achou que os mouros já tinham mudado de pare¬ 
cer! Sala-ben-Sala e os reis seus aliados estariam dis¬ 
postos a negociar, mas os ferozes membros das tribos 
que constituíam o grosso das suas tropas bramavam pela 
batalha. Ceuta não lhes interessava nada ~ o seu único 
desejo era sangue e saque. 


: _ Sala-ben-Sala recebeu Rui Gomes cortêsmente, mas 

disse-lhe que as negociações estavam interrompidas, 
De nada lhe servia voltar para os seus e ajudar a defen¬ 
der uma causa perdida; «ficai connosco enquanto a bata¬ 
lha se trava», sugeriu o mouro amavelmente, «depois 
poderei desembarcar- vos em Castela». 

Rui Gomes declinou delicadamente o oferecimento. 

I Não podia ficar de fora enquanto os seus camaradas se 
batiam. E foi ter com eles a tempo de os ajudar a sus- 

S ®N tentar um novo assalto. 

Este ataque foi furioso, mas os portugueses resisti¬ 
ram firmemente e não cederam terreno quando os mou¬ 
ros, enfurecidos pela resistência, tentaram incendiar as 
barricadas com lenha e pez inflamados. 

D. Henrique, a cavalo, estava ao mesmo tempo em 
toda a parte, ajudando e animando a todos. O odioso 
armistício estava posto de parte por enquanto e qualquer 
1 coisa era preferível a isso! O infante D. Fernando, no 
seu posto, resistia a todos os assaltos, sofrendo gran- 
I des trabalhos com muito bom coração». (t> E o valente 
| bispo de Ceuta era clérigo da velha têmpera dos cruza¬ 
dos com as armas materiais e espirituais sempre prontas. 
| Precedido pela hóstia para inspirar os vivos e consolar 
os moribundos, e envergando armadura completa, recebia 
I e dava rijos golpes. Enquanto a batalha refervia, curva- 
« va-se sobre os caídos para lhes ouvir a confissão e absol¬ 
ver as almas dos moribundos. 

A luta andou acesa duranto sete horas, tempo 
durante o qual os mouros foram muitas vezes refor¬ 
çados. Apesar de todos os esforços não conseguiram 
desalojar os portugueses dos seus entrincheiramentos, e 
j ' quando a noite caiu cansaram-se de combater e retira- 
! ram-se para descansar. 

j Não houve descanso para o exército sitiado durante 

S toda essa noite. Os infantes e a sua gente pegaram em 

. j __ 

(D João Álvares - Crónica do Infante Santo, cap. XI, 
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enxadas e pás e, ergueram mais valos em volta do arraial. 

O inimigo, porém, não atacou no dia seguinte, que se 
passou tranquilamente, embora no maior desconforto. 

Provisões já não havia. A maior parte dos cavalos 
tinham sido mortos e a carne comida meio-assada em 
fogueiras feitas com palha tirada das celas. Isto era 
desagradável, mas a sede que todos sofriam era muito 
pior. Não havia água no acampamento. Só uns agua¬ 
ceiros lhes trouxeram algum alívio e houve muita gente 
que se pôs a sorver o lodo. 

Todavia o inimigo não atacava. Os mouros esta¬ 
vam fartos de combater com um adversário que vendia 
tão cara a vida. Renovaram as ofertas de paz, e desta 
vez a sério. 

Tinha de ser. D. Henrique mandou de novo emis¬ 
sários, e três dias se passaram em discussões. Sala- 
-ben-Sala não quis reduzir nada às suas exigências. 

Haviam de entregar-lhe Ceuta e todos os prisioneiros. 

Insistiu ainda sobre uma garantia de paz de cem anos i 
— o período habitualmente estipulado nos esperançosos * 
tratados daqueles tempos! 

Como era costume em tais negociações, tinham de 
trocar-se reféns, e também neste ponto Saia-ben-Sala era 
exigente—tinham de lhe dar um dos infantes, declarou, 

-embora da sua parte estivesse pronto a garantir a sua 
lealdade com o seu próprio filho. 

D. Henrique ou D. Fernando? Ambos estavam 
prontos para o sacrifício. D. Fernando tivera sempre a 
disposição que faz os mártires, e D. Henrique julgava 
que, se ele próprio fosse dado como refém, poderia 
impedir que Ceuta fosse entregue em sua troca. A opi¬ 
nião geral, porém, era que D. Henrique não devia ir. 

As coisas eram já bastante más sem a humilhação suple¬ 
mentar de entregar ao inimigo o chefe da expedição. 

Teria de ser D. Fernando, mas toda a gente esperava 
que não seria por muito tempo. Afinal os portugueses 
teriam o filho de Sala-ben-Sala como garantia da sua parte. 
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D. Henrique deixou-se convencer. Sem dúvida 
que teria sido menos amargo ficar cativo dos mouros do 
que conduzir o exército desbaratado para o reino. Mas 
ele era o chefe e tinha de levar tudo até ao cabo. Deixou 
ir D. Fernando. 

Nessa tarde Sala-ben-Sala chegou de Tânger, a 
cavalo, trazendo outro animal para levar o prisioneiro, 
Os irmãos estreitaram-se num último abraço. D. Fer¬ 
nando montou então ao lado do mouro e afastou-se com 
sgi ele, nas sombras que se adensavam, em direcção às 
severas muralhas da cidade. Sete dos fiéis servidores 
do infante acompanharam espontaneamente seu amo para 
o cativeiro. D. Henrique contemplou o irmão que se 
afastava a cavalo, enquanto morria o dia. 0 fim duma 
cruzada! De ora avante seria ou Ceuta ou D. Fernando, a 
não ser que se pudesse excogitar qualquer meio de os 
salvar a ambos. 

Foi um momento trágico, mas mais negro foi ainda 
o dia seguinte, quando chegou a ocasião de evacuar as 
gentes, e pareceu que o sacrifício amargo fora em vão. 
Sala-ben-Sala tinha proposto e concedido condições. 
0 exército sob as suas ordens imediatas podia ser obri¬ 
gado a respeitá-las — mas não os seus aliados. Todos 
os ferozes nômadas do deserto meridional nada se 
importavam de obrigações ou tratados, de palavra dada 
ou fé jurada. 0 que eles queriam era massacrar e 
roubar, e o aniquilamento dos inimigos da sua fé. 
Enxameavam em redor do acampamento tão estreita¬ 
mente como dantes, lançavam carcaças de animais para 
os poços da parte de fora e interceptavam todos os 
mantimentos enviados da esquadra. D. Henrique pro¬ 
testou perante Sala-ben-Sala, que encolheu os ombros e 
respondeu que não tinha poder sobre aquela gente! 
Indicou a D. Henrique qual o caminho que em sua 
opinião seria o mais seguro para a praia. Experimen¬ 
tou-se esta vereda, mas embora alguns homens conse¬ 
guissem passar, os outros foram mortos ou presos. 
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Evidentemente não havia remédio senão abrir cami¬ 
nho à mão armada. A única vantagem alcançada pelas 
negociações com o inimigo era que aquilo que outrora 
fora impossível não era agora senão difícil e perigoso. 
Eram apenas os Berberes que tinham pela frente e não 
as forças mais organizadas do exército mourisco. _ 

Passo a passo e lutando sempre, D. Henrique 
deslocou o seu arraial barricado em direcção ao mar. 
Os homens levavam consigo todo o equipamento que 
podiam, porque não tendo os mouros cumprido os seus 
compromissos, D. Henrique já se não julgava preso aos 
seus. Só o que era demasiado pesado para se transpor¬ 
tar fàcilmente se deixou, com grande descontentamento 
do inimigo. 

Os mouros perseguiam o exército em retirada 
durante todo o percurso e os homens não conseguiram 
embarcar senão sob uma barragem de tiros de bestas. 
Uma carga final obrigou os besteiros a abandonar a sua 
posição e os homens lançaram-se a nado para os navios 
e treparam a bordo como puderam. 

Tal precipitação tolerava-se às gentes das fileiras, 
mas nada podia induzir os chefes a mostrar uma pressa 
indecorosa . «Depois de vós !», disse Álvaro Vaz de Almada 
cortêsmente ao marechal Vasco Fernandes Coutinho, 
depois de terem tratado do embarque dos seus homens,; 
ao encontrarem-se junto dum batel. O marechal não que¬ 
ria de modo nenhum cometer a descortesia de entrar 
primeiro, e ali permaneceram na praia discutindo prece¬ 
dências, «com palavras de muyta cortesia» (1> enquanto a 
morte os rondava de perto. Não sabemos qual destas 
relutâncias corteses primeiro se deu por vencida, mas 
por fim ambos embarcaram ilesos—tendo sido perfeita¬ 
mente correctos! 

D. Henrique mandou a esquadra para o reino, com 
o conde de Arraiolos e a maioria dos fidalgos. Ele 


(!) Rui de Pina — Crônica de D. Duarte, cap. XXXIV, 
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navegou para Ceuta, e daí mandou recado a Sala-ben- 
-Sala. O tratado de nada valia, declarava ele, visto que 
os mouros tinham deixado de cumprir o prometido. Que 
Sala-ben-Sala recebesse o filho e entregasse D. Fer¬ 
nando. 

O portador desta mensagem foi o infante D. João. 
Rumores de que as coisas não corriam bem tinham já 
chegado a Portugal, e no dia seguinte àquele em que 
D. Henrique aportou a Ceuta, desembarcava ali o irmão 
vindo com uma frota do Algarve. Imedíatamente desceu 
a costa até Tânger. 

D. Fernando e o seu carcereiro já ali não estavam. 
No dia seguinte ao embarque das tropas, Sala-ben-Sala 
transferira-o da torre situada por cima das portas da 
cidade, onde fora encerrado. Montou todos os prisio¬ 
neiros em selas velhas, albardas, ou em pêlo, e levou-os 
adiante de si como gado para fora da cidade, «Fracos 
de fome, e meos cegos de sede», (1) como um deles os 
descreve, chegaram a Arzila, onde a população se juntou 
para os apedrejar e cuspir-lhes, e aí foram encarcerados. 

Batida pelos ventos do Outono, a esquadra do 
infante D. João chegou e ancorou no porto desabrigado 
de Arzila. Sala-ben-Sala não se mostrou pronto a nego¬ 
ciar e D. Fernando não sabia ainda que o irmão estava 
ali, quando um forte vendaval do Atlântico obrigou os 
navios a sair. Lutando pela vida atingiram por fim a 
costa do Algarve, aí desembarcando D. João com o filho 
de Sala-ben-Sala. 

D. Henrique, esgotado e doente, esperava em Ceuta 
na maior angústia. 

D. Fernando, atrás das paredes da prisão, passava 
todos os dias erh oração e jejuns, enquanto a luz dá espe¬ 
rança amortecia. 

As tempestades invernais uivavam de sudoeste e 
gemiam através do mar. 

d) João Álvares - Crónica do Infante Santo, cap. XIII. 
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Q uando Álvaro Vaz de Almada chegou a Lisboa, 
envergou os seus trajes melhores e mais vistosos. 
Vestiu os seus pajens com as librés mais garridas e, 
com um sorriso no rosto barbeado, foi ter com o rei. 

Encontrou D. Duarte na pequena aldeia de Carnide, 
perto de Belém, com o infante D. Pedro. Os dois pro¬ 
curavam distrair-se a passear, depois dum dia muito 
depressivo, passado a ouvir contar desgraças. 

O exército de Tânger vinha chegando ao reino, tra¬ 
zendo amargas notícias do cativeiro de D. Fernando, e 
um a um os guerreiros que voltavam procuravam o rei, 
todos de rosto compungido, contando-lhe as suas desgra¬ 
ças particulares. Sabia-se que o coração do rei era gene¬ 
roso, e por isso os choradores não poupavam os suspiros. 
A apresentação de Álvaro Vaz, fresco, vistoso e sorri¬ 
dente, foi, portanto, uma surpresa agradável. Álvaro 
Vaz declarou que não estava abatido! Que razão havia 
para desalentos? Tinham-se praticado feitos honrosos 
em Tânger - D. Duarte devia de regozijar-se com isso. 
Nem se devia lamentar com o cativeiro de D. Fernando. 
Algum meio se acharia certamente para o libertar. 
Entretanto, o seu sacrifício tinha-o coberto de fama e de 
glória. Para Álvaro Vaz, fama, glória e honra era tudo 
o que importava — nada mais concreto do que isso lhe 
interessava. O exército em Tânger, disse ele, tinha 
combatido com valentia de cavaleiros, e, sendo assim, 
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por que razão haviam de dobrar os sinos pelos mortos. 
Antes se mandasse tocar um repique para alegrai os 
vivos. Tudo isto era um tanto extravagante, mas vinha 
a propósito. A alegria imperturbável de Álvaro Vaz foi 
o primeiro raio de consolação que brilhou na alma angus¬ 
tiada de D. Duarte. e , 

O desastre militar de Tânger não afectou grande- 
mente a vida da nação, mas pôs o rei sob a tortura dum 
problema aflitivo. Devia ele satisfazer os compromissos 
de D. Henrique para com o mouro? Moralmente não 
estava obrigado a cumpri-los. Visto que Sala-ben-Sala 
deixara de observar o estipulado, D. Duarte não preci¬ 
sava de lhe dar execução, se não quisesse. Teria sido 
muito simples, se a liberdade de D. Fernando não esti¬ 
vesse na balança. A questão era: devia sacrificar-se 
D. Fernando por Ceuta? Havia de entregar-se Ceuta 
por D. Fernando? 

Sala-ben-Sala não quis que lhe falassem noutro 
resgate. Era inútil propor-lhe uma simples troca de 
reféns, porque o mouro declarou que não se incomodava 
nada pelo filho! Tinha outros a quem preferia e os 
filhos, em todo o caso, acrescentou ele com indiferença, 
nunca tiveram grande importância para ele. Até já uma 
vez dera a morte a um filho seu! Era evidente que as 
saudades paternas de Sala-ben-Sala não tinham probabi¬ 
lidades de encurtar o cativeiro a D. Fernando. O mouro 
não se interessava senão por Ceuta. 

Entregaidhal, foi o conselho de D. Pedro, que 
estava mais do que nunca convencido de que as guar¬ 
nições de Marrocos não se deviam contar no activo, 
mas no passivo da nação. A D. Duarte o problema 
parecia mais complexo. Ele apreciava Ceuta, mas 
importava-se mais de D. Fernando, e de boa mente teria 
dado a cidade em troca dele. Não estava, porém, certo 
se tinha o direito de o fazer. Ceuta não era propriedade 
particular—pertencia à nação. A célebre fras %1'Etai, 
c’est moi! não poderia exprimir a teoria de D. Duarte 


a respeito da realeza. Os súbditos eram os membros 
dum corpo de que o rei era a cabeça: «era uma subs¬ 
tância, e um coração», (1) disse ele aos representantes do 
povo reunidos em cortes, e perguntou-lhes que queriam 
que fizesse. 

Não lhe prestaram grande auxílio, porque as opi¬ 
niões se dividiram. Entregai Ceuta!, disseram os con¬ 
celhos mais pequenos, para os quais os negócios locais 
tinham maior importância. De forma nenhuma!, bra¬ 
davam as cidades mercantis e marítimas de Lisboa e 
Porto, que começavam já a pensar imperialmente; nem 
«per elle (D. Fernando) nem per outro seriam daria 
Cepta per muitas boas Razões». (2) Eram só dois os 
votos de Lisboa e Porto, mas estas eram as duas únicas 
grandes cidades do reino. E o arcebispo de Braga, 
primaz de todas as Espanhas, apoiava-as. Sem autori¬ 
zação do papa, disse este, seria pecado grave restituir 
ao infiel uma cidade onde os sagrados ritos cristãos se 
celebravam havia mais de vinte anos. 

Outros então optavam por uma solução provisória. 
Ganhemos tempo, diziam. Se as negociações se pro¬ 
longarem muito, os mouros podem acabar por aceitar 
um resgate. Se, porém, se não puder levantar uma 
quantia que os satisfaça, convidem-se então os reis da 
cristandade a unirem-se para uma cruzada, Poderia con¬ 
quistar-se aos mouros alguma fortaleza e esta podería 
trocar-se pelo infante D. Fernando. Só depois de todos 
os outros meios terem falhado se devia pensar na entrega 
de Ceuta. 

Não só as cortes mas a própria família apresentava 
conselhos contraditórios a D. Duarte. Seus irmãos 
D. Pedro e D. João eram a favor da entrega imediata de 
Ceuta. O sobrinho, conde de Arraiolos, por outro lado, 


(D Rui de Pina - Crónica de D, Duarte, cap, XXXIX. 

(2) Carta de Afonso Anes, mercante portuense, a seu amigo 
D. Abade de Florença. 
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manifestava-se energicamente contra tal proposta. Fal¬ 
tava ainda consultar D. Henrique, mas este permaneceu, 
em Ceuta até que D. Duarte o mandou regressar ao 

reino. , , JA . 

D. Henrique obedeceu com grande relutância. 
Desembarcou no Algarve e dirigiu-se para o norte até 
ao Alentejo, mas negou-se a aparecer na corte. O rei 
estava em Évora e D. Henrique sugeriu que se encon¬ 
trassem em Portei. 

D. Duarte encontrou o irmão vestido de luto pesado, 
mas em disposição inquebrantável. Nunca mais voltaria 
à corte, disse ele, enquanto não trouxesse D. Fernando ! 
Ao mesmo tempo negou-se a escutar qualquer sugestão 
para a entrega de Ceuta. Os mouros tinham violado o 
tratado, disse ele, Ceuta não devia, não podia, e não 
havia de ser-lhes restituída ! Lamentava-se amargamente 
de não ter ficado ele como refém. Teria então o cuidado 
de que Ceuta nunca fosse entregue. Era preciso salvar 
D. Fernando, mas de qualquer outra maneira. D. Hen¬ 
rique tinha a inteira certeza de que se podia encontrar. 
O rei de Granada podia servir de intermediário, e con¬ 
seguir condições de qualquer sorte. Poderia oferecer-se 
todos os presos mouros da Península em troca do infante 
português. Melhor ainda seria organizar-se um poderoso 
exército para embarcar para a África—de vinte e quatro 
mil homens talvez —todos os príncipes da cristandade 
deviam estar prontos a colaborar, e todos juntos facil¬ 
mente poderiam reunir aquele numero. 

Poderiam? E quando? Recrutar exércitos em toda 
a Europa levaria meses ou até anos. Entretanto D. Fer¬ 
nando escrevera várias cartas aflitivas rogando que o 
libertassem sem demora. Passara todo o Inverno doente 
em Arzila, e Sala-ben-Sala ameaçava de o enviar ao rei 
de Fez, onde seria entregue à guarda do terrível vizir 
Lazeraque. 

D. Duarte voltou para Évora imerso em tristeza. 
Um príncipe menos consciencioso ou um irmão mais indi¬ 
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ferente não teria sofrido tanto. D. Duarte fora escravo 
do dever toda a sua vida —como havia ele de conciliar o 
que devia ao irmão com os seus deveres de cristão e 
de rei ? 

Tentou efectivamente escrever aos seus régios cole- 
.gas e perguntar-lhes se lhe dariam auxílio — e todos 
responderam com «palavras doces e confortáveis», (1) 
prometendo-lhe lembrar-se dele em suas orações! Todos 
concordavam que o exemplo de D. Fernando era alta¬ 
mente edificante — «Se dar nas mãos dos Infiéis por sal¬ 
var os. Christãos» (2! e todos declaravam que Ceuta não 
devia ser entregue por coisa nenhuma. Seria ímpio e 
mal feito! D, Duarte ficou mais perplexo do que nunca. 

Entretanto o Verão opressivo seguia o seu curso 
pesado e lento. A visita constante dos últimos anos - a 
peste — apareceu de novo no país. Lavrava já em Évora 
e do Alentejo o flagelo avançava para o norte. Vendo 
aproximar-se-lhe a sombra, a corte dissolveu-se e 
todos dispersaram como folhas na frente da tempestade. 
O infante D. Pedro foi ter com a mulher a Coimbra e 
D. João reuniu-se à sua em Alcácer do Sal. D. Henrique 
não se afastou do Algarve. 

D. Fernando, por esta época, tinha já sido enviado 
para Fez e desfalecia numa prisão escura e nauseabunda. 

D. Duarte, como alma penada, ia e vinha dum lado 
para o outro. Chegou a Tomar em fins de Agosto e 
adoeceu. Contraíra a peste, como alguns supunham, 
ou era a sua angústia profunda, como outros pensavam, 
que lhe estava a minar a existência? Provavelmente 
tinham razão uns e outros. Uma febre de morte não o 
largou em doze dias, nem ele esperava, como pode cal¬ 
cular-se, que o deixasse. 

D. Pedro acompanhou D. Duarte nos últimos 
momentos. Só este, o mais querido dos seus irmãos, 

(D Rui de Pina - Crónica de D. Duarte, cap. XLt. 

(2) Ibid. 
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chegou a tempo a seu lado. D. Henrique, no seu 
rochedo de Sagres, não teve conhecimento do facto, 
senão quando era já tarde, e D. João, que estava tam¬ 
bém doente, foi mantido em ignorância por sua mulher. 

No dia 9 de Setembro de 1438, no crepúsculo dum 
eclipse, o breve reinado de cinco anos de D. Duarte 
terminou e todos os seus súbditos o choraram «como 
que todos se vissem com elle acabar.» (1) 

Mais prendado, mais sensível, mas menos ventu¬ 
roso do que o pai, D. Duarte poderia ter sido um rei 
ainda maior que ele, se tivesse vivido tanto. Possuía 
uma inteligência penetrante, um espírito ilustrado e 
culto, juntamente com uma honestidade desassombrada 
e vontade de proceder bem. Fora esta sua ansiedade 
que lhe aniquilara o coração, deixando uma nação aflita 
com um rei de seis anos de idade. 

Enquanto a rainha viúva «jazia revolta em lágrimas 
e btireil», (2) o infante D. Pedro tomou conta do governo 
e logo proclamou rei ao pequeno filho de D. Duarte. 

D. Henrique partiu do Algarve em direcção ao 
norte, esporeando a toda a velocidade através da pla- 
níce alentejana. 

E durante todo este tempo, D. Fernando, arrastando 
grilhões presos aos tornozelos, cavava os jardins do rei 
de Fez e tratava dos cavalos do vizir. 


0) Rui de Pina — Crónica de D. Duarte, cap. XL1II. 
(2) Ibid.-XLIV. : 
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«Se finado he... a minha vida com o meu cativeiro 
ambos juntamente farom fim», (1) disse D. Fernando, 
desanimado, quando o rumor da morte de D. Duarte 
primeiro chegou a Marrocos. Mais tarde, o vizir pôs-lhe 
cruelmente diante dos olhos uma carta que confirmava a 
notícia e D. Fernando caiu por terra como que fulmi¬ 
nado. 

Perdi alguém «que me amava muy sengularmente, 
como eu não posso dizer!», !2) declarou aos criados que 
o tinham acompanhado para o cativeiro. Que esperança 
lhe restava agora de libertação? 0 novo rei era uma 
criança para quem D. Fernando não passava dum des-~ 
conhecido. 

«Ficam tantos, e tan boos irmãos vossos...», lem¬ 
braram-lhe, para o animar, os companheiros. Assim era, 
mas nenhum deles era rei, e quem podia saber que com¬ 
plicações não surgiriam numa regência ? 

Viu-se que o presságio de D. Fernando era mais 
bem fundado que o optimismo dos amigos. Estes supu¬ 
nham naturalmente que, com os tios que o pequeno 
D. Afonso V tinha, os males que ordinàriamente acompa¬ 
nham uma menoridade não se dariam — mas não tinham 
contado com a mãe! 

íi! íM 0 irares - Crónica do Infante Santo, cap, XXIII, 

(2) ima, 


192 


D. HENRIQUE, 0 NAVEGADOR 


A rainha D. Leonor pranteou-se vestida de burel 
e desfeita em lágrimas, e a sua dor nada tinha de fingida. 
Chorava o seu Duarte admirável —o melhor e mais 
amante dos maridos que mulher alguma jamais tivera — e 
que acrescentava aos seus méritos brilhantes o da admi¬ 
ração ilimitada pelos dotes de sua mulher! Quão ele¬ 
vado fora o seu apreço por ela, só D. Leonor sabia 
— por enquanto. Chegara finalmente a ocasião em que 
todo o mundo, e mais especialmente o seu impertinente 
cunhado, veriam como D. Duarte julgara a sua mulher, 

A perspectiva do seu próximo triunfo sobre aquele 
aborrecido D. Pedro podia ainda ter encantos para 
D. Leonor, mergulhada na sua dor. O seu parente, arce¬ 
bispo de Lisboa, que não gostava de D. Pedro, tam¬ 
bém se alegraria com isso. Consequentemente, no dia 
seguinte ao da morte do marido, D. Leonor convocou-os 
a ambos e mandou abrir o testamento de D. Duarte e 
lê-lo perante o conselho. Foi surpresa para todos — 
ainda não deixou de nos surpreender hoje — que D. Leo¬ 
nor fosse nele nomeada não só executora das últimas 
vontades do marido e tutora única dos filhos, mas tam¬ 
bém regente do reino na menoridade do rei. Como é 
que o sensato D. Duarte chegou a fazer tais disposições, 
é mistério, tanto mais que o afecto e a estima que tinha 
por D. Pedro parece que nunca se eclipsaram. Se este 
espantoso testamento representa o seu pensamento deli¬ 
berado, e não foi retocado por qualquer mão intriguista 
durante a sua última doença — temos então mais uma 
prova de que o amor é cego. 

A publicação do testamento levantou uma tempes¬ 
tade de indignação no país. Não havia ainda três infan¬ 
tes em Portugal ? Não eram todos eles estremecidos 
pelo povo, que neles depositava inteira confiança ? Que 
fossem postos de parte — e por uma estrangeira — era 
insuportável. 

Os cidadãos de Lisboa manifestaram o seu pensar 
com a franqueza de homens livres. Que direito tinha 
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qualquer rei, disseram, a escolher regente para o seu 
herdeiro ? Isso era com a nação. Se D. Duarte tivesse 
morrido sem sucessor, «a nos somente pertence eleger 
Rei... assi pertence a nós eleger Regedor ...» (1) 

A D. Leonor não faltavam amigos sinceros na corte 
que lhe explicassem a situação: «por serdes mulher», 
declaravam eles, «e ainda estrangeira, o povo não con¬ 
sentirá nunca que o governeis!» Além disso, acrescenta¬ 
vam esmagadorarnente, o cargo era demasiado pesado 
para a sua fraqueza feminina. A coisa mais prudente e 
mais elegante que tinha a fazer seria retirar-se espontâ¬ 
neamente antes que fosse obrigada a fazê-lo. «A vos, 
Senhora, bem abastara terdes cuidado da criação de vos¬ 
sos filhos, e do descargo d’alma d’EI Rei vosso marido, 
que são cousas assas grandes, honradas, e honestas», (2) 
concluíam com firmeza. Com isso devia dar-se por 
muito satisfeita. 

D. Leonor impressionou-se.' Talvez estivesse a pro¬ 
vocar trabalhos! Talvez fosse melhor conseguir que 
D. Pedro assumisse a regência em vez dela —mas nisto 
interveio outra espécie de conselheiros. 

Porque embora a nação estivesse desgostosa com 
a escolha de D. Duarte, é preciso confessar que havia 
quem estivesse encantado. Uma menoridade real na 
Idade Média podia agitar precisamente aquelas águas 
turvas em que a nobreza especuladora gostava de pescar. 
Com tim rei de seis anos e uma regente que, devido à 
sua situação pouco firme como estrangeira, se tornaria 
facilmente um joguete nas mãos de senhores ambiciosos 
— o palco estava preparado para toda a espécie de 
desenvolvimentos agradáveis! Se, porém, D. Pedro 
tomasse o leme, era certo acabar-se a brincadeira. 
Seria um governo forte, que não ofereceria aos espí- 


(0 Rui de Pina — Crónica de D. Afonso V, cap. XIV. 

(2) Ibid, cap. III. 
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ritos irrequietos melhor campo para os seus planos, de 
que se o rei fosse já maior, 

Entre aqueles que ponderavam sèriameníe estas 
questões encontrava-se o conde de Barcelos, irmão bas¬ 
tardo dos infantes. As relações de D. Afonso com os 
filhos legítimos de seu pai haviam sido até aqui fraternais 
e amigas. Eles nunca deixaram de o tratar com conside¬ 
ração, e até—porque era muito mais velho —com res¬ 
peito. Era rico e tinha muita influência, era grande 
potentado no país, mas não deixava de ser verdade que 
era o primogénito do pai e, não obstante, quanto a pre¬ 
cedência, ocupava o último lugar! Um bastardo é 
homem agravado desde que nasce e as sementes da 
amargura e do ciúme raras vezes lhe faltam no íntimo 
do coração. No caso de D. Afonso talvez nunca se 
manifestassem, se a morte prematura de D. Duarte lhe 
não tivesse oferecido ocasião inesperada de se desforrar 
de coisas velhas. E era instigado pela mulher, D. Cons- 
tança de Noronha, com quem casara sendo já viúvo 
acima da meia idade. D. Constança era encantadora 
e jovem - e irmã do arcebispo de Lisboa. O seu idoso 
marido era cera nas suas mãos e os Noronhas estavam 
aparentados com a casa de Aragâo, sendo por isso 
primos da rainha. Todos aqueles que esperavam ver as 
rédeas do governo nas mãos incertas de D. Leonor 
consideravam o conde de Barcelos seu natural defensor. 

D. Afonso não era alma inocente. Não tomou 
posição contrária aos irmãos, desta vez, preferindo 
puxar os cordelinhos atrás da cena. Os seus sequazes 
juntaram-se à roda da rainha, declarando que ela tinha 
de aceitar a regência. Devia-o aos desejos do marido e 
a si mesma—devia-o especialmente aos filhos! Já pen¬ 
sara nas possíveis consequências de entregar o poder a 
D. Pedro? Imaginava ela que ele se contentaria de ser 
apenas o regente? Não, não! A natureza humana era 
humana, e o desejo de reinar, a tentação mais forte que 
poderia assaltar um homem. Não era provável que 
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D. Pedro lhe resistisse. Ele tinha filhos seus e havia de 
cobiçar a coroa para si e para os seus herdeiros, 

Não era difícil levar D. Leonor a ver em D. Pedro 
um possível tio malvado. Começou logo a hesitar e a 
pensar que seria melhor conservar a regência nas suas 
mãos. 

D. Henrique chegou então à corte, desesperado e 
no mais profundo luto. Embora tivesse cavalgado furio¬ 
samente em todo o percurso desde o Algarve, não 
conseguira chegar a tempo de ver o irmão. A sua 
dor, diz o cronista, renovou o pesar de todos. A família 
de D. Duarte confundiu as suas lágrimas, e o espírito de 
D. Leonor, que era como um pêndulo, começou a incli¬ 
nar-se para o outro lado. Com D. Henrique, ela era 
sempre razoável e sob a sua influência começou a ame¬ 
nizar-se para com D. Pedro. O próprio D. Pedro des¬ 
fez-lhe então alguns dos preconceitos, mandando pro¬ 
clamar D. Fernando, o filho mais novo da rainha, sucessor 
do trono, se o jovem rei morresse antes de chegar à viri¬ 
lidade. Aquilo não parecia de tio que conjurava para 
usurpar o trono! D. Leonor, enternecida, disse-lhe que 
fora desejo de D. Duarte, ao morrer, que a pequena 
filha de D. Pedro casasse com o seu herdeiro. 

D. Pedro ficou lisonjeado e comovido. Agradeceu- 
-Ihe cordialmente. Tal casamento, disse ele, vinha ao 
encontro das suas mais queridas esperanças. Lembrou, 
porém, que o momento não era azado para esponsais 
públicos, com toda a família de luto, e o jovem par ainda 
tão novo. D. Leonor concordou plenamente. Assinou 
uma promessa escrita em nome do filho, e o assunto 
ficou por ali. 

Tudo parecia feliz e em harmonia. D. Leonor pediu 
a D. Pedro conselho sobre muitos assuntos. Até lhe 
mandava os documentos oficiais para assinar, mas ele, 
delicadamente, devolvia-lhos. A questão da regência 
seria resolvida pelas cortes que estavam para reunir, e 
D. Pedro não assumiria o governo senão a pedido delas. 
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Esse pedido viria certamente, como os fidalgos des¬ 
contentes compreendiam, assustados. D. Pedro seria 
regente, previam eles com tristeza, e nada tinham a 
esperar dele! Receavam que ele tivesse mais interesse 
pelo bem do povo do que pelas suas nobres pessoas ou 
pelas suas prerrogativas. Convocou-se uma reunião para 
discutir o assunto, presidida pelo arcebispo de Lisboa. 
Unamo-nos, disseram todos, e afastemos D. Pedro! 
Estavam certos do apoio do conde de Barcelos - e por¬ 
que não, acrescentou alguém com esperança, do infante 
D. Henrique? 

Nesse ponto enganava-se. Além de ser perfeita¬ 
mente leal para com os irmãos, D. Henrique não se 
importava com quem governava o país, contanto que não 
fosse ele. O que ele queria era regressar a Sagres e 
aos seus navios e estudar como D. Fernando poderia ser 
salvo sem se perder Ceuta, Enquanto a questão da 
regência não estivesse resolvida, nada se poderia fazer. 
Entretanto, o facto de que D. Henrique não tinha inte¬ 
resses próprios a defender, levaram as facções opostas a 
considerá-lo árbitro. 

Já que tinha de encontrar uma solução, D. Hen¬ 
rique dedicou algumas semanas a esta desagradável 
tarefa. Entre a nação que exigia D. Pedro para regente 
e aqueles fidalgos que pediam D. Leonor, procurou esta¬ 
belecer a paz com uma solução conciliatória. E se cada 
um deles tivesse parte no governo ? A rainha seria 
guarda única dos filhos e disporia de todos os cargos da 
corte. Chamar-se-ia regente e D’. Pedro seria o defen¬ 
sor do reino, e todos os decretos teriam de ser aprovados 
por ambos. Em caso de divergência os outros infantes 
poderiam ser chamados a dar o seu parecer. As cortes 
reuniriam todos os anos e formar-se-ia um conselho per¬ 
manente para o qual se apelaria em todos os assuntos de 
gravidade. 

D. Henrique expôs tudo isto num documento extenso 
e cuidadosamente pensado. Era perfeitamente sensato, 


mas à rainha pouco agradou e D. Pedro conhecia-a 
muito bem para poder esperar que desse resultado. Não 
obstante manifestou a sua prontidão para experimentar, 
mas D. Leonor não lhe correspondeu. Nessa altura 
tinha já resolvido — ou antes, os rivais de D. Pedro 
tinham já resolvido por ela —governar só. 

D. Pedro encolheu os ombros. D. Henrique estava 
impaciente e aborrecido. D. Afonso de Barcelos ria à 
socapa, mas os habitantes de Lisboa mostraram os dentes. 
Se ia haver tanta celeuma, disseram, D. Pedro devia 
tomar conta do governo imediatamente! A rainha assus¬ 
tou-se com esta atitude ameaçadora. Mandou chamar 
D. Henrique e pediu-lhe que lhe mostrasse outra vez o 
documento das suas sugestões. Concordaria com tudo! 
Assinou logo o papel, as cortes aprovaram a solução 
conciliatória, e D. Henrique retirou-se da corte com 
satisfação. Fizera o que pudera para harmonizar as coi¬ 
sas—agora D. Leonor e D. Pedro que fizessem o resto! 

Tudo teria corrido muito bem se tivessem deixado 
que D. Leonor e D. Pedro se entendessem, mas havia 
muita gente interessada ern alargar a brecha. A facili¬ 
dade com que a rainha se deixava influenciar era perfei¬ 
tamente fascinadora, e o conde de Barcelos, pelo menos, 
sentia que seria doido se deixasse de a aproveitar ao 
máximo. Que o rei estivesse comprometido a casar 
com a pequena Isabel de D. Pedro desagradava ao 
conde, porque ele também tinha, por acaso, uma 
pequena Isabel—sua neta {I> —que era tão boa como a 
prima, e porque não havia ela de ser a rainha ? Ele não 
propôs realmente urna troca a D. Leonor, mas fez-lhe 
sentir que procedera precipitadamente. Nunca deveria 
ter comprometido o filho sem consultar todos os grandes 
do reino, que estavam muito sentidos com isso, disse o 
conde. 


U) Filha do infante D. João que casara com a sobrinha. — (Nota 
da Autora), 
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Como de costume, D. Leonor comeu o cibo. Que 
havia ela de fazer agora ?, perguntou, perplexa. Que 
conseguisse que D. Pedro lhe restituísse a promessa 
escrita, disse o conde de Barcelos serenamente, e se ela 
não tivesse cara para isso, fá-lo-ia ele próprio! 

D. Pedro ouviu em silêncio o pedido deselegante. 
Imediatamente tirou o papel do cofre onde jazia. Nunca 
se lembraria de conservar à força, disse ele, o que fora 
oferecido espontâneamente. Rasgou a folha em duas e 
entregou as partes ao irmão. «Que vá assim em sinal 
de fé quebrada.» Não sabemos se D. Leonor teve a 
delicadeza de se envergonhar. 

Não era começo muito auspicioso para a dupla 
regência. D. Pedro assumiu a sua parte da tarefa com 
boa vontade, mas sem grande esperança, ao passo que 
D. Leonor, mais cheia de zelo que de critério, meteu-se 
de cabeça nos negócios do estado. A sociedade era 
incómoda, porque os rivais de D. Pedro tinham o cui¬ 
dado de ver que se ele puxasse num sentido ela 
puxasse no outro. E ela tentou tomar cada vez mais 
para si, coisa que, como se previra, estava muito 
acima dela. 

Não hâ dúvida de que D. Leonor era bem intencio¬ 
nada e conscienciosa, mas não sabia trabalhar. Durante 
todo o dia ela afadigava-se com despachos e decretos e 
parecia que nunca chegava ao fim, Dia a dia o monte 
de requerimentos sem resposta subia cada vez mais, dia 
a dia o povo murmurava mais contra a demora, D. Pedro 
gemia de ver a confusão que ele poderia remediar, 
enquanto a rainha lutava, afogando-se num mar de 
papelada. 

O seu estado físico agravava o mal. D. Leonor 
ficara grávida quando o marido morreu. A sua capaci¬ 
dade de trabalho diminuía naturalmente à medida que 
se aproximava o parto, e em Março de 1439 teve de 
suspender-se tudo, enquanto ela dava à luz a filha 
póstuma de D. Duarte, 


Se ela tivesse tido o bom senso de abandonar o 
cargo a D. Pedro nesta altura, tudo poderia ainda reme¬ 
diar-se, mas D. Leonor apegava-se desesperadamente 
às suas funções, por muito que os cuidados de família 
prejudicassem os negócios públicos. D. Pedro, cava¬ 
lheiresco e leal, desculpava-a o melhor que podia a 
todos os que se queixavam dela, mas o descontenta¬ 
mento tornava-se cada vez mais clamoroso: os precon¬ 
ceitos medievais contra o governo de saias não tinham 
probabilidades de ser dissipados por uma regente com 
uma criança nos braços, além de cinco outros filhos 
meninos! D. Pedro devia governar sozinho, era o brado 
popular. 

O infante D. João declarou que o povo tinha 
razão. A cunhada, disse ele a D. Pedro, era bem 
intencionada e virtuosa, mas perfeitamente incapaz 
de governar. Sempre a aconselhara a não tentar! 
«Se chamais erro aceitardes o Regimento como sois 
aconselhado», disse ele, «não sei cousa que possais 
aceitar!». (1) Se D. Pedro não queria governar, devia 
pedir a D. Henrique que o fizesse —D. Henrique não 
lho agradeceria !-Se não tivesse dois irmãos mais 
velhos, «Crede que eu requerera o Regimento para 
mim...», concluiu D. João; «nunca vi mor vergonha 
e abatimento que sermos regidos por ela». (2) 

D. Pedro ficou pensativo. Não vira ele com os seus 
olhos a pátria de sua mãe dividida pelas discórdias, 
enquanto os tios lutavam entre si para usufruírem o 
poder em nome dum rei criança? «Tenho receio», 
disse ele, «nacer alguma divisão que a qualquer Reino 
grande faria perder, quanto mais a este de Portugal tam 
pequeno... e por ele ser a herdade em que nascemos 
e que nos criou, e por que nosso padre tanto sangue 
espargeo e tanto trabalhou pela conservar e manter, eu 


0) Rui de Pina — Crónica de D, Afonso V, cap. XXII. 
(2) lbid. 
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sentiria em igual de morte ser eu causa de sua perdição. 
Verdade é, se com prazer de todos, e sem alguma divi¬ 
são se podesse fazer... folgaria aceitar este cargo...» (1) 

D. João encolheu os ombros. «A divisão e desa¬ 
cordo do Reino que temeis», disse, «não querendo vos 
uzar do Regimento, não se escusa. » (2) 

Assim parecia, na verdade, como D. Pedro foi 
obrigado a reconhecer, quando a plebe expulsou o 
arcebispo de Lisboa da cidade e arremessou um dos 
funcionários da rainha duma janela. Este homem saltou 
para o telhado e não se feriu, mas a cólera popular 
explodira e agora rugia ameaçadora. Tinha de se fazer 
alguma coisa para acalmá-la. O conde de Arraiolos 
encarregou um frade de pregar um sermão a exortar os 
cidadãos à ordem. Infelizmente o homem exagerou. 
Levado pela própria oratória, fulminou condenações 
contra todos. Disse aos seus ouvintes que eram trai¬ 
dores desleais e ingratos—como os habitantes da cidade 
de Bruges, que se tinham revoltado contra Filipe de 
Borgonha. 

A comparação alvoroçou o auditório. «E como 
igual é o nosso caso dos Flamengos», murmurou em 
voz alta um honrado barbeiro, «que quizeram matar seu 
príncipe e senhor ? Nos não somos tredores, mas mui 
leais e não havemos de matar nosso Rei e Senhor, mas 
porque o amamos havemos todos de morrer por ele.» 
Nesta altura, segundo nos dizem, os ouvintes «volvyam 
os olhos de sanha contra o Frade», que, tomado de ter¬ 
ror, interrompeu o sermão em meio e fugiu do púlpito 
para o mosteiro. ,3) 

D. Pedro teve de vir a Lisboa pacificar o povo. 
Censurou-o francamente pela sua conduta desordeira. 
Os populares ouviram dòcilmente tudo o que ele tinha 

J2 de Pina— Crónica de D. Afonso V, cap. XXII. 

■ . 2 ) Ibid, 

■P) Ibid., cap. XXV. 


ANOS ESTÉREIS 


201 


a dizer-lhes e depois recolheram tranquilamente a casa. 
D. João tinha razão. A única maneira de evitar uma 
revolução era que D, Pedro tomasse conta do governo. 

Não só parecia iminente a revolução, mas também 
a guerra civil e até uma intervenção estrangeira. A rainha 
estava a insistir com os seus partidários para que assis¬ 
tissem às cortes completamente armados, e em Castela 
o arcebispo foragido procurava obter auxílio. Perto de 
Lisboa o senhor de Cascais fortificou o seu castelo sobre 
os rochedos donde esperava aterrar a capital. Os habi¬ 
tantes de Lisboa cercaram a fortaleza e obrigaram-no, 
pela fome, a entregar o castelo ao infante D. João. 
Ao mesmo tempo, insistiam com D. Pedro para que 
tomasse logo o título de regente e apresentaram-lhe 
uma resolução elaborada e assinada por todos no sentido 
.de'que.não aceitariam governante que não fosse ele. 
Adiantais-vos muito, replicou D. Pedro. 

D. Henrique também pensava da mesma forma. 
Aborrecia toda a espécie de rebeldia, e só as cortes 
possuíam o legítimo direito de dispor da regência. 
Tinham aprovado o projecto de governo em conjunto 
no ano anterior. Não se devia fazer mudança sem a 
sua sanção. 

Deviam reunir muito em breve. A rainha D. Leo- 
nor começou a perder a cabeça. Os seus partidários 
faziam muito arruído, mas ela sabia bem que os infantes 
tinham a nação atrás de si. Fez uma tentativa desespe¬ 
rada para dividir os irmãos. Estava pronta a renunciar 
à regência, dizia ela, mas a favor do infante D. João, 
e queria que o pequeno rei casasse com a filha dele, 

Este sorriu-se a tais propostas. «Nunca Deus queira 
nem quererá quanto aos filhos de el-rei D. João», disse 
ele, «que nas mocidades em tanto amor e concordia se 
criaram, seja agora semeada tal cizania... Eu haveria 
temor de Deus e vergonha do mundo, não digo aceitar 
mas somente lembrar-me daceitar o Regimento do Reino, 
em que tivesse dous irmãos mais velhos e tais para isso.» 
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Qyanto ao casamento sugerido, «de uma cousa sede bem 
certa, que com melhor vontade e menos sentimento meu, 
sofreria vê-la (a filha) no mundo em publica dissolução, 
que Deus não queira, que casa-la de tal maneira.. .» (1) 

Sempre incapaz de entender-a família em que tinha 
casado, D. Leonor voltou-se para D. Henrique, de quem 
I v sempre gostara. Que se acautelasse de Pedro, escre¬ 

veu ela confidencialmente — este mau irmão conspirava 
vi para prender D. Henrique e lançá-lo na prisão! 

D. Henrique leu a carta e riu-se. Levou-a a 
I D. Pedro, a Coimbra, para se divertirem com o gra¬ 

cejo. «Vede, Senhor Irmão», bradou ele, «o que me 
; escreve a Rainha; mas porque vejais bem o temor que 

; tinha de vos venho assim percebido e seguro a vossa 

casa...» (2) 

«A prisão que vos aqui recebereis», replicou 
• ; D. Pedro, a sorrir, mas suspirando ao mesmo tempo, 

«será a honra e amor que de mim sempre recebestes. 
Não me espanto tais tempos criarem fruta tam nova». (3) 

D. Leonor, amuada, demorou-se em Alenquer e 
recusou-se a vir a Lisboa tomar parte nas cortes. Visto 
que estavam dispostas a nomear D. Pedro para a regên¬ 
cia, não traria o pequeno rei a ratificar a deliberação, 
jj, Tiveram por fim de enviar D. Henrique a buscá-la, 

; J porque só ele parecia capaz de conseguir dela alguma 

coisa. Ele persuadiu-a a acompanhá-lo, mas nem ele 
conseguiu levá-la a ser cortês para com D. Pedro, que 
i saiu da cidade a cavalo ao encontro dela e lhe beijou a 

mão, que ela lhe estendeu de má vontade. D. Leonor 
mostrou-se muito altiva e fria e fez-lhe ver *que o não 
i considerava tio em quem pudesse confiar. Não lhe quis 

deixar levar o rei a figurar na abertura das cortes sem 
| . uma promessa escrita de que o menino lhe seria de 


(0 Rui de Pina - Crónica de D, Afonso V, cap. XLI, 
0) Ibid., cap. XLIII. 

(3) Ibid, 
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novo entregue, logo que a sua presença se pudesse 
dispensar. D. Pedro sentiu-se magoado, mas deu-lhe 
todas as garantias que ela pedia e cumpriu-as fielmente. 

Os loucos preconceitos de D. Leonor recaíram 
sobre ela. Se se tivesse mostrado menos hostil ao 
cunhado, o povo não teria tanto desejo de lhe com¬ 
bater a influência sobre o filho. Como acontecera 
quando D. Pedro fora investido na regência, os dele¬ 
gados do Porto propuseram, com geral aprovação, que 
ele fosse também guardião único do rei e de seu irmão 
mais novo. Os prlncipezinhos não deviam ser educa¬ 
dos por uma mulher, declararam. D. Afonso e D. Fer¬ 
nando haviam de tornar-se efeminados sob a tutela de 
D. Leonor e a nação não podia tolerar um mimalho no 
trono! Além disso, acrescentavam os portuenses parci¬ 
moniosamente, seria demasiado dispendioso manter o 
rei e o regente com casas separadas. Nesse caso, repli¬ 
cou D, Pedro, a rainha podia partilhar com ele a sua 
casa. Os seus sobrinhos eram muito novos para serem 
separados da mãe. 

O orguiho da mãe, porém, mostrou-se superior ao 
seu afecto. A rainha D. Leonor, animada pelos intri- 
guistas que a rodeavam, recusou-se a partilhar da casa 
de seu cunhado. Contra os sinceros desejos de colabo¬ 
ração amigável manifestados por D. Pedro, a pertinácia 
dela erguia-se como uma muralha. Se D. Pedro tinha 
de viver com D. Afonso e D. Fernando, D. Leonor então 
deixaria os filhos! Os seus conselheiros lembraram-lhe 
que a separação não seria longa. Os seus partidários 
juntar-se-iam e restituir-lhe-iam a regência e D. Pedro 
teria de se afastar. 

D. Leonor escutou-os, como era seu costume, e 
procedeu impulsivamente. À meia-noite, os seus dois 
filhinhos foram despertados do sono para serem abraça¬ 
dos pela mãe debulhada em lágrimas. «Filho e Senhor», 
soluçou ela, apertando nos braços o jovem rei, «praza a 
Deus por sua piedade que vos guarde e vos dê vida, e 
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a mim não deixe viva e desamparada de vos como o sou 
de El Rei meu Senhor vosso padre.» (1) D. Afonso, com 
oito anos de idade apenas, procurou consolar a mãe 
como um homenzinho. Ela abalou de noite com as três 
irmãs do rei e dizem-nos que ninguém o viu chorar. 

Desta vez nem D. Henrique conseguiu fazer voltar 
D. Leonor, embora empregasse nisso os melhores esfor¬ 
ços. Ela tinha-se por muito agravada e esperava ainda 
que os seus parciais não tardariam a vingá-la. 

A verdade é que os seus partidários estavam a 
esfriar, porque o novo regente era o ídolo do povo. 
Os moradores de Lisboa propuseram até levantar-lhe 
uma estátua para lhe mostrarem a sua gratidão por 
algumas das suas reformas. D. Pedro, que não tinha 
ilusões, recusou a honra. 

«Se a minha imagem ali estivesse esculpida», disse 
ele, «ainda virão dias que em galardão dessa mercê que 
vos fiz e de outras muitas que com a graça de Deus 
espero de vos fazer, vossos filhos a derribariam e com 
pedras lhe quebrariam os olhos. E portanto Deus por 
isso me dê bom galardão, que de vos enfim, não espero 
senão este que digo...» (2) 

Com estátua ou sem ela, não parecia haver proba¬ 
bilidade imediata de contraminar a preferência fugaz da 
plebe. D. Leonor procurou em vão provocar distúrbios. 
Orgulhosa, amargurada e profundamente saudosa dos 
filhos, que tinha abandonado espontâneamente, vagueou 
de Lisboa para Sintra, daí para Almeirim, de Almeirim 
para o Crato e finalmente para Castela. E para onde 
quer que se deslocava, era o centro de conjuras sedi¬ 
ciosas e joguete de intriguistas. Empenhou a sua palavra, 
entregou as suas jóias, fez apelos a todos os seus paren¬ 
tes em Castela e Aragão. Estes enviavam embaixadas 
indiferentes a Portugal e fomentavam agitação inútil nas 


U) Pina — Crónica de D. Afonso V, cap. LI. 
(2) Ibifl., cap. LII, 
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províncias da fronteira. Aqueles fidalgos portugueses 
em quem D. Leonor pusera as suas esperanças ou a 
abandonaram ou tiveram de se submeter aos infantes. 
O próprio conde de Barcelos, que durante tanto tempo 
lhe puxara os cordelinhos, entendeu que podia estar a 
apostar no mau cavalo, e lançou-se nos braços de 
D. Pedro como irmão dedicado. 

Depois de quatro anos de luta, a obstinação de 
D. Leonor fraquejou. Os seus partidários tinham-na 
abandonado, as suas jóias desaparecido, esgotara-se-lhe 
o dinheiro, e desgostara a família. De Castela enviou 
uma humilde mensagem a D. Pedro, pedindo-lhe autori¬ 
zação para voltar ao país. Já não pedia que a fizessem 
regente, nem mesmo rainha, contanto que ele a rece¬ 
besse como irmã mais nova! 

D. Pedro não era homem que repelisse uma súplica 
tão sentida da parte da esposa querida de D. , Duarte. 
Imediatamente se tomaram medidas para ela voltar a 
Portugal, mas ela demorara-se de mais em Castela. 
Supõe-se que foi envenenada pelo condestável D. Álvaro 
de Luna, que suspeitava que andasse a intrigar com 
os seus inimigos. 

Se D. Leonor arruinou a sua própria vida, também 
conseguiu amargurar a dos cunhados. Os anos da 
sua viuvez foram para eles anos tristes e fastidiosos, 
talvez de modo especial para D. Pedro, que se esfor¬ 
çava estrènuamente por servir a sua Pátria e o filho de 
D. Duarte, enquanto a viúva deste provocava distúrbios 
no interior e no estrangeiro, e respondia a todas as pro¬ 
postas amigáveis da sua parte com desconfiança e des¬ 
dém. Foram tempos áridos também para D. Henrique, 
que, arrastado na voragem da política interna, era obri¬ 
gado a ajudar D. Pedro a desemaranhar as conspirações 
de D. Leonor e a tratar da defesa do país. A morte 
por doença do irmão D. João, que sempre fora cama¬ 
rada prestável e conselheiro fiel, aumentou-lhe a tarefa 
e a tristeza. Com todos estes cuidados D. Henrique 
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tinha pouco vagar para se aplicar aos mistérios da costa 
da Guiné e para a tarefa fascinante de aparelhar os seus 
pequenos navios, e pior que tudo, enquanto não hou¬ 
vesse paz no reino, que possibilidade havia de organizar 
uma expedição que pudesse libertar D. Fernando? 

Durante todos estes anos estéreis o espectro do 
prisioneiro em Fez ensombrava o coração dos irmãos. 
D. Duarte em seii testamento recomendara aos herdeiros 
que entregassem Ceuta em troca de D. Fernando, se 
este não pudesse libertar-se de outro modo. Embora o 
papa Eugênio escrevesse «amoestando a que per alguma 
maneyra senom desse a cidade de Cepta... alegando 
pera tudo rezõoes santas e catholicas, quanto a Deos e 
de muytahonrra e louvor para este Reino», neste ponto, 
pelo menos, D. Leonor e D. Pedro tinham estado de 
acordo e, durante a regência conjunta, enviara-se a 
Arzila um embaixador a negociar a troca do prisioneiro 
p.ela praça. 

Viu-se que não era coisa fácil. Quer devido à lentidão 
das comunicações, quer à desconfiança mútua, além das 
intrigas entre os próprios mouros, as discussões arrasta¬ 
ram-se indefinidamente. Parece que Sala-ben-Sala estava 
pronto a entregar D. Fernando em troca de Ceuta, mas 
Lazeraque, que tinha o infante à sua guarda e esperava 
receber para si o preço do resgate, recusou-se a largar 
mão do prisioneiro. Teve sempre qualquer desculpa 
plausível para não trazer D. Fernando para Arzila, e no 
meio destas demoras Sala-ben-Sala morreu. Suce¬ 
deu-lhe um irmão no cargo, e as negociações suspen¬ 
deram-se de novo, enquanto Lazeraque as discutia 
ostensivamente com este novo capitão, e secretamente 
planeava derrubá-lo. 

0 tempo passava e nada se fazia. Tanto quanto 
se pode ver no meio desta rede de intrigas, concluímos 
que o irmão de Sala-ben-Sala teria cumprido as pro¬ 
messas do seu antecessor, mas Lazeraque, que preferia 
o negócio financeiro, propositadamente prolongava as 
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negociações, D. Henrique teria dado dinheiro e D. Pedro 
oferecia Ceuta, mas nenhum dos mouros consentia que 
o outro fizesse o que queria. Mesmo quando D. Fer¬ 
nando de Castro foi enviado a Ceuta com plenos 
poderes para entregar a praça, não se chegou a qual¬ 
quer acordo. Os mouros recusaram-se a apresentar o 
infante, enquanto não estivessem de posse da cidade; 
os portugueses, que não sem razão receavam perder 
urna e outra coisa, declararam que bocados de papel 
não bastavam-—D. Fernando teria de ser enviado para 
Arzila, onde o esperavam os enviados, sem o que não 
seria permitido aos mouros entrar em Ceuta, 0 resul¬ 
tado foi interromper-se tudo. 

E entretanto a vida de D. Fernando, em Fez, era 
um inferno. Andava vestido de farrapos; alimentava-se 
de pão e água, e estava alojado numa masmorra escura 
e infecta, onde doze homens dormiam num espaço des¬ 
tinado a oito. Os seus companheiros eram compelidos 
a trabalhar todos os dias, mas o infante D. Fernando, 
embora pedisse que lhe permitissem acompanhá-los, 
depois do primeiro ano era mantido em apertada custódia. 

A sua paciência era espantosa. 0 seu fiel secre¬ 
tário, padre João Álvares, que o acompanhou para o 
cativeiro, diz que os próprios sofrimentos impressio¬ 
navam D. Fernando muito menos do que os dos seus 
companheiros. Entre os prisioneiros era o único que 
nunca maldizia os mouros, por muito que o ameaçassem 
ou atormentassem, De que servia ?, dizia ele aos com¬ 
panheiros de prisão, que desabafavam insultando os 
seus carcereiros. Que outra coisa se poderia esperar 
dos Infiéis senão duros tratos ? «Nosa vitoria nom está 
em al senom em sofrer pela Santa fé catholica, e rogar a 
Deus pelos inimigos, que os torne a ela... Eu nom 
coviço seer honrado, nem louvado deles, mas se a Deus 
aprouvesse, queria seer dantreles livre...» (l) 


(*) João Álvares - Crônica do Infante Santo, cap. XXV. 
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Mas a libertação terrena não lhe estava destinada, 
nem qualquer alívio dos sofrimentos. Pelo contrário. 
Os seus engenhosos algozes descobriram que lhe restava 
ainda um prazer: durante os grandes dias sombrios, ele 
podia aguardar o regresso dos companheiros, quando 
vinham à noite do trabalho. Estes adoravam-no e ele 
amava-os de todo o coração. A noite trazia-lhe a amizade 
e a simpatia, e parcelas de notícias do mundo exterior, 
e por isso Lazeraque separou D. Fernando dos seus 
amigos e encerrou-o num cubículo repleto de parasitas 
sem qualquer janela ou fresta que deixasse entrar um 
raio de luz. Cederam-lhe um candeeiro à luz do qual 
podia ler o breviário e um banco para dormir à noite, e 
não havia espaço para mais na sua imunda cela, onde 
uma pessoa mal se podia mexer. Era-lhe permitido 
avistar-se com o confessor uma vez por quinzena. Às 
vezes o moço de recados que lhe trazia a comida, a troco 
de dinheiro, deixava entrar um dos seus amigos por uns 
instantes. Outras vezes os seus camaradas trabalhavam 
fora da cela dele e D. Fernando descobriu na parede um 
tijolo solto que deixava um buraco, através do qual ele 
podia avistá-los apenas. Tais foram as suas consolações 
durante quinze meses, no fim dos quais estava a morrer. 

Três dos cativos cristãos, ao passarem em frente da 
porta da sua prisão, ouviram D. Fernando a gemer com 
dores mortais. Pediu-lhes que implorassem ao rei e à 
rainha de Fez que intercedessem por ele junto de Laze¬ 
raque para que o não deixassem morrer abandonado 
nesse lugar escuro. 

Os cativos suplicaram ao rei ü) e à rainha e à irmã 
do rei, que era a mulher principal de Lazeraque: «dizee 
que se esforce a sy o melhor que puder, ca nos nom 
podemos a isso nenhuüa coisa fazer», foi a fria res¬ 
posta. (2) Dirigiram-se depois a todos os principais 


U) Este rei, ao que parece, era menor — (Nota da Autora). 
(2) João Álvares - Crônica do Infante Santo , cap. XXXVI. 
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alcaides da cidade — prostraram-se no chão e beijaram- 
-lhes os pés e as mãos, suplicando-lhes que tivessem 
compaixão dum moribundo. Alguns encolheram os 
ombros, outros disseram que muito lhes custava, mas 
nada podiam fazer, ao passo que outros troçaram. 
«Cãaes, perros sem ley e sem bem!», exclamou o tenente 
do vizir, «hy-vos dahy asinha (depressa), ca se Deus 
quizer ele o matará, ou dará sãao.» 

Tentaram ainda junto dum outro funcionário e este 
finalmente consentiu em falar a Lazeraque. O vizir não 
quis ainda tirar D. Fernando da sua incómoda prisão, 
mas encerrou o seu médico lá dentro com ele e autorizou 
alguns dos seus companheiros de cativeiro a visitá-lo. 

Parece que algumas visões celestes iluminavam as 
trevas a D, Fernando no dia em que morreu^ e ele sen¬ 
tia-se muito feliz. Os amigos tentaram convencê-lo 
de que Deus lhe restituiria a saúde, mas até aos ouvidos 
dos próprios devem ter soado a falso tais desejos. 
A morte era a única bênção que D. Fernando cobiçara 
durante inúmeros dias sombrios. Libertado por fim, 
recebeu o viátíco, e voltando o rosto para a parede, 
suspirou, fatigado: «Ora, me leixai acabar!» 

Serraram-lhe os ferros, dos membros definhados, 
só depois de morrer. 

O cadáver, embalsamado, depois de extraídas as 
vísceras, foi dependurado de cabeça para baixo das 
muralhas de Fez, mas, no silêncio da noite, os criados 
de D. Fernando furtaram as entranhas e o coração. 
Meteram-nos num jarro com sal, enterraram-nos e mar¬ 
caram o sítio com uma cruz branca. Todas as tardes, 
ao passar por ali, quando voltavam do trabalho, para¬ 
vam um minuto para rezar. 

Oito anos depois, o padre João Álvares, outrora 
secretário de D. Fernando, foi resgatado com três 
outros companheiros e levou as preciosas relíquias 
para Portugal. Encerradas num cofre coberto de 
damasco preto, foram transportadas reverentemente 
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para a grande igreja da Batalha. 0 infante D. Henri¬ 
que, saindo a cavalo de Tomar num dia de Junho, encon¬ 
trou o cortejo no caminho, e voltou-se para o seguir. 

Sob a abóbada gótica de Nossa Senhora das Vitó¬ 
rias, onde D. João e D. Filipa, esculpidos em pedra, 
jaziam de mãos dadas, uma sepultura já pronta espe¬ 
rava pelo filho mais novo. De madrugada, antes do 
alvorecer estival, o cântico da missa Plurimoram 
Martyrum despertou os ecos da igreja adormecida. 
As velas ardiam, os archotes chamejavam, as sombras 
agitavam-se em volta das efígies do conquistador de 
Ceuta e de sua mulher, enquanto seu filho, D. Henri¬ 
que, orava junto ao túmulo aberto—um túmulo que fica¬ 
ria vazio se não fosse aquele pequeno cofre. Um corpo 
mirrado pendia ainda das muralhas de Fez—o preço 
pelo qual o neto de D. João continuaria a ser senhor 
de Ceuta, cidade cristã. 

Ressoando pelas alturas do espaço erguia-se a voz 
dos sacerdotes entoando o salmo dos mártires: «Derra¬ 
maram o seu sangue como água à roda de Jerusalém, e 
não havia quem lhes desse sepultura.» (l) O cofrezinho 
preto jazia junto ao túmulo sobre um pano vermelho. 
D. Henrique ajoelhou a beijar o coração do irmão. 


, Effunderunt sanguinem sanctomm tuorum tanquam aquam in 
circuitu Jerusalem, et non erat qui sepeliret — Crónica do Infante Santo, 
cap. XLII. 
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Pegadas na areia —vultos fugidios —redes de casca 
de vidoeiro abandonadas na praia —que mais se 
sabia dessas misteriosas terras ao sul do cabo Bojador 
que D. Henrique procurara durante quinze anos? Não 
é de admirar que aos espíritos positivos parecesse que o 
infante corria atrás de quimeras. Que trabalho, e que 
desperdício de tempo, e que despesa para resultados tão 
insignificantes! Mas havia um homem prático que nunca 
ajuntou a sua voz a este coro. O regente D. Pedro 
—embora fosse um espírito objectivo de visão clara — 
descortinara o sonho do irmão. D. Pedro podia não 
concordar com D. Henrique a respeito de cruzadas afri¬ 
canas, mas, tratando-se de explorações, estava com ele 
de alma e coração. D. Pedro seguira o descobrimento 
das ilhas com interesse extasiado; D. Pedro tomara a 
seu cargo a colonização de S. Miguel, nos Açores, e 
todas as vezes que D. Henrique pretendesse mandar 
navios a costear o enigmático continente africano, podia 
estar certo do apoio cordial do regente. 

Durante cinco anos nada se fizera. A angústia e a 
perturbação que se seguiram à tragédia de Tânger eà 
morte de D. Duarte, tinham-se interposto entre D. Hen¬ 
rique e a sua visão. Mas mesmo através das nuvens 
ela nunca deixou de o atrair. Não havia tempestade 
que pudesse varrer-lhe inteiramente do céu aquela 
luz vinda de ocultos horizontes que lhe iluminara a 
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primeira mocidade, nem luta que pudesse fazer calar 
por completo a voz que de longe lhe soava aos ouvi¬ 
dos, mais vibrante com cada ano que passava, até che¬ 
gar o tempo em que ela abafou todas as outras e 
D. Henrique passou a viver apenas para o seu empreen¬ 
dimento. 

Quando, em 1441, se tinha restabelecido certo sos¬ 
sego no país, dois pequenos navios foram despachados, 
em experiência. 

O primeiro, capitaneado por um mancebo chamado 
Antão Gonçalves, ia encarregado apenas de trazer óleo 
e peles de lobos marinhos do rio do Ouro. O segundo, 
que partiu pouco depois, ia já incumbido das ordens 
habituais do infante —a saber, atingir o ponto mais dis¬ 
tante que se tivesse alcançado e depois ir mais além. 
Nuno Tristào, valente cavaleiro, foi encarregado deste 
comando, e o infante entregou-lhe uma pequena embar¬ 
cação do tipo mais recente. 

Era uma caravela. É esta a primeira vez que se 
fala nestes pioneiros encantadores, cujo nome se havia 
de tornar palavra familiar imortalizada para sempre 
na epopeia de Portugal. Estas graciosas embarcaçõe- 
zinhas de velas latinas, dois mastros, uma só coberta, 
um castelo de popa e proa de linhas elegantes, desem¬ 
penharam um dos papéis mais importantes que se 
registam nos anais marítimos. A caravela era rápida 
e leve e de fácil manobra. Podia costear as praias peri¬ 
gosas e navegar em mares de pouco fundo, as suas 
velas triangulares aproveitavam a mais leve aragem, e 
até podiam navegar contra o vento —feito que fora con¬ 
siderado superior à arte náutica. Nenhum marinheiro 
do século XV vira jamais urna embarcação tão pres¬ 
tável. «As caravelas», observou o veneziano Cada- 
mosto, «são os melhores barcos que andam sobre o 
mar, e não há sítio onde não possam navegar.» Em 
anos posteriores um tipo mais pesado teve de cons¬ 
truir-se para resistir às tempestades do Atlântico meri¬ 
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dional, mas mesmo assim a caravela ficou sendo a 
exploradora dos descobrimentos marítimos. 

Foi nos estaleiros de D. Henrique que primeiro se 
planearam — sendo adaptação e aperfeiçoamento dum 
tipo de embarcação que os pescadores da costa portu¬ 
guesa utilizavam desde tempos mouriscos, Construída 
tanto para a navegação costeira corno para o alto mar, 
a caravela nasceu das necessidades das explorações 
oceânicas e é essa a razão por que viu a luz ern Por¬ 
tugal. A galé era embarcação do Mediterrâneo, a 
barca era de origem nortenha, o barinel, segundo 
parece, era também estrangeiro; mas a caravela, que 
veio a excedê-los a todos, era contribuição puramente 
portuguesa à arquitectura naval. O projecto era tão 
exclusivo que em data posterior o astuto segundo sobri¬ 
nho de D. Henrique, D. João II, conseguiu desanimar 
os estrangeiros de se intrometerem nas suas reservas 
africanas, fazendo simplesmente correr a lenda de que 
naqueles mares só as caravelas podiam navegar! 

Assim numa caravela partiu Nuno Tristão levando 
consigo um alarve por intérprete, para o caso de encon¬ 
trar meio de se pôr em contacto com os fugidios homens 
do deserto. «Não seria pequena cousa, segundo o meu 
desejo, haver alguma pessoa por que (quem) disto possa 
ser em conhecimento», !1) dissera D. Henrique havia 
cinco anos, e o mesmo repetiu agora a Nuno Tristão. 
«Mandou que... se encontrassem gente fizessem paz 
com ela.» (2) | 

Nuno Tristão verificou que Antão Gonçalves se 
tinha antecipado às ordens de seu amo. Veio ao encon¬ 
tro do seu colega na praia arenosa do Saara, orgulhoso 
de possuir dois prisioneiros. Antão Gonçalves e os seus 
jovens companheiros desembarcaram junto ao rio do 


(O Zurara — Crônica da Guiné, cap. X. 

( 2 j Diogo Gomes -- Relação do Descobrimento da Guiné - «Bole¬ 
tim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 17. 1 ' série, n.° 5, pág. 272. 
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Ouro e seguiram o rasto de camelos por uma noite 
quente e estrelada. Arquejantes e sequiosos, tinham 
batido em vão as areias do deserto até que, de volta ao 
seu navio, encontraram por fim uma velha negra e um 
homem nu. Não lhes foi difícil agarrá-los, e ai termi¬ 
nara a aventura. Aqui estava um homem para levar ao 
Infante! Mas como ninguém compreendia a língua que 
falava, a conversa dele não podia ser de grande inte¬ 
resse. Em vão Nuno Tristão apresentou o seu alarve. 
O mouro nada podia compreender da língua berbere 
e o cativo não percebia o arábico. _ 

Nuno Tristão deu a conhecer a sua intenção de 
procurar mais exemplares humanos para lucro e para 
informação. Nem ele nem Antão Gonçalves parecem 
ter-se incomodado muito com as ordens que o Infante 
lhes dera de se fazer paz com os naturais—como se 
podia fazer coisa com gente que sempre fugia? Era 
muito mais simples-e, incidentalmente, mais divertido 

_seguir-lhes a pista, lutar com eles e apanha-los. 

Reunindo forças, os dois capitães descobriram um 
acampamento de nômadas e caíram sobre ele de noite, 
colheram dez prisioneiros e marcharam com eles para 

os seus navios. ' * , , , 

Dez berberes do Saara ocidental, de cores que 
variavam entre o vermelho de tijolo e o preto _ pobres 
e simples negróides na sua maioria, vestidos de túnicas 
e calças de couro, ou completamente nus, as mulheres 
envolvidas em véus semelhantes a capas que lhes escon¬ 
diam o rosto, mas terminavam onde o vestuário devia 
começar-só um destes prisioneiros era figura impres¬ 
sionante. . . . , 

Imponente e digno, o chefe Adahu «bem mos¬ 
trava. .. em sua contenença ter avantagem.de nobreza 
sobre os outros».* 11 Não só no rosto, mas também no 
vestuário e nos modos. Os seus captores concordaram 

(i) Zurara - Crónica da Guiné, cap. XIII. 


O SERTÃO BRANCO 


21 "í 


todos que devia ser cavaleiro e trataram-no conforme 
esta suposta categoria. Adahu era homem viajado 
— «vira mais cousas e melhores » m que os outros. 
E falava o árabe, como descobriram com prazer. 
Entendia-se com o alarve e respondia a qualquer per¬ 
gunta. Precisamente o tipo de homem que D. Henri¬ 
que desejava ver! Era preciso que Antão Gonçalves 
voltasse imediatamente para o reino, enquanto Nuno 
Tristão armou cavaleiro ao capitão mais novo. Não 
tomara ele os primeiros presos nestas paragens? Antão 
Gonçalves hesitava. Não tinha a certeza se isto seria 
conforme as regras. O seu feito não poderia em rigor 
chamar-se um feito de armas e não havia precedente 
que indicasse se a caça ao homem no interesse da 
etnologia era façanha com a qual um mancebo podia 
alcançar as esporas de cavaleiro! Mas precisamente 
porque a situação era inteiramente nova, os seus com¬ 
panheiros insistiram que aceitasse a honra. Que cava¬ 
leiro tinha já sido armado em praias tão sertanejas ? 
E por isso Nuno Tristão armou cavaleiro a Antão Gon¬ 
çalves e Porto do Cavaleiro foi o nome com o qual 
o sítio ficou marcado no mapa. 

Antão Gonçalves partiu para Portugal, contente da 
sua cavalaria e de levar prisioneiros e peles de lobos 
marinhos e Adahu, deixando Tristão perto do rio do 

Ouro. . 

Aí Nuno Tristão varou em terra a sua caravela. 
Calafetou-a e espalmou-a como se estivesse em Lisboa 
e depois navegou para sul com a maré. 

Percorreu muitas milhas sobre o mar deserto junto 
a léguas e léguas da costa arenosa sem nunca avistar 
um sinal de vida-sempre um deserto de terra e um 
oceano deserto sob o azul invariável do céu. 

Chegou a um promontório árido depois de muitos 
dias de viagem e ancorou ao abrigo protectoi duma 


U) Zurara - Crónica da Guiné, cap. XIII. 
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penedia branca, O deserto não dava sinais de acabar, 
não havia ainda nem árvores nem qualquer coisa verde 
-nada senão areia a refulgir à luz. Mais uma vez 
encontraram algumas redes, pegadas e rasto de came¬ 
los, que mostravam que passava gente por ali, embora 
o mundo parecesse nu e morto. Cabo Brancofoi o nome 
que Nuno Tristâo deu àquela solidão requeimada pelo sol. 

Havia obedecido às ordens de seu amo. Nave¬ 
gara até aos fins do mundo conhecido e mais umas 
cento e cinquenta léguas para além. Bem podia agora 
voltar para a Pátria antes que as provisões se lhe esgo¬ 
tassem, 

Encontrou D, Herique a meditar nos segredos do 
coração da África que lhe foram revelados nas longas 
conversas com Adalui. Aquele filho do Saara tinha-o 
percorrido em todos os sentidos, em comprimento e 
largura. Falara a D. Henrique da vastidão do seu 
deserto, das areias infindas, que formam vagas de 
desolação desde o Atlântico até ao mar Vermelho. 
Falara-lhe das caravanas silenciosas que atravessavam 
os espaços percorrendo léguas sem conta. As merca¬ 
dorias que traziam vinham de tão longe, viajavam por 
tantas escalas e baldeações, que aqueles que primeiro 
partiam com elas nunca as viam chegar ao termo da 
viagem. Falam a D. Henrique do caminho de Tim- 
boctu, porto do deserto do rio Niger e cruzamento das 
caravanas. Aí Adahu tinha visto até trezentos camelos 
todos carregados de ouro vindo do sul misterioso. Nin¬ 
guém conseguia seguir o metal precioso até à sua ori¬ 
gem. Era permutado por sal na borda do deserto, entre 
homens que se não viam uns aos outros. O sal era dei¬ 
xado em pilhas num certo local, Quando o monte se 
considerava suficientemente alto, um dia desaparecia e 
em vez dele ficava ouro. O ouro era levado pelo Niger 
até Timboctu, e daí para Túnis, Tripoli e Egipto. 

Onde acabava o deserto ? Muito para o sul —na 
Guiné onde viviam os pagãos negros. Estes. eram 
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tomados para escravos; era para o que serviam! Mas 
quanto ao mundo que ficava paru além do deserto, m 
árabes e os berberes eram pouco precisos. Filhos dos 
descampados ardentes, sentiam horror pela espessura da 
floresta tropical e poucas vezes penetravam a fundo no 
crepúsculo verde. De tudo que ficava para além do 
Saara, Adahu contava uma estranha miscelânea de factos 
e fábulas. Falava de mares interiores no coração do 
continente e do império Mandingo de Mali, de como u 
Nilo corria para o ocidente em direcção ao oceano, par¬ 
tindo das montanhas da Lua, e das terríveis alturas de 
Abofur, onde vivia uma tribo de homens de cabeças de 
cao e cauda comprida. 

D. Henrique procurou desenredar o novelo emara¬ 
nhado de verdade e falsidade. Interessavam-no os reinos 
africanos e o problema das comunicações por terra, de 
ocidente para oriente. Que tais comunicações existiam 
efectivamente através do continente africano, desde a 
costa do Atlântico até à Índia e Extremo Oriente, m 
confirmado por tudo quanto ouviu a Adahu. Os cami¬ 
nhos comerciais do Saara estavam nas mãos dos Muçul¬ 
manos, mas que sabia ele dos reinos negros para o sul ? 
Do que Adahu lhe disse concluiu que o país da Guiné 
ficava fora do mundo islamita—os reis negros da flo¬ 
resta eram ainda pagãos. D. Henrique ficou satisfeito 
por saber isto ao certo. As conversões do Islão tem 
sido sempre difíceis e raras, mas o simples pagão não 
tem preconceitos contra a fé cristã. Que farta colheita 
de almas se poderia fazer para a Igreja em Ainea . 
se ela lá pudesse chegar a tempo. O Islão tivera um 
grande avanço certamente, mas D. Henrique utava 
resolvido a que as suas conquistas não se margassein 
mais. O deserto setentrional fora ganho para mata mete, 
as terras verdes e douradas do Sul haviam de ser rocia- 
mudas para Cristo! E havia ao menos um «taw 
quem se podia contar, mesmo nesta Atrica ab,uH.onada 
de Deus. Ao sul do Egipto ficava a terra do \ leste 
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João — esse afamado campeão da fé cristã separado dos 
seus irmãos de crença. Se Portugal pudesse tornear o 
flanco muçulmano e alcançar a terra do. Preste João, os 
exércitos da cruz podiam daí passar à índia e atacar as 
distantes fortalezas do Islão. Que maior e mais glorioso 
objectivo se podia apresentar aos cavaleiros da ordem 
combatente de D. Henrique ? 

Mais resolvido do que nunca a prosseguir na sua 
rota em volta do continente desconhecido, achar o Nilo 
dos Negros, trazer os pagãos ao conhecimento do Senhor 
e pôr-se em contacto com o Preste João, D. Henrique 
mandou um enviado ao papa. Sua Santidade dignar- 
-se-ía conceder à coroa de Portugal aquelas terras que 
os Portugueses descobrissem? A Ordem de Cristo pode¬ 
ría ficar com a jurisdição espiritual sobre elas e Sua 
Santidade quereria conceder as indulgências atribuídas 
aos cruzados àqueles que fossem mortos em terras 
muçulmanas ou pagãs ? O papa Eugênio mandou pron¬ 
tamente uma bula concedendo tudo quanto D. Henrique 
pedira, e o regente proveu às despesas do empreendi¬ 
mento transferindo para o irmão o direito, pertencente 
à coroa, de um quinto de todos os lucros tirados das 
terras recém-descobertas. 

Entretanto o berbere Adahu estava a fartar-se do 
seu cativeiro. Não porque a sua sorte fosse de qualquer 
forma dura. Visto que todos concordavam que ele era 
cavaleiro, fora tratado como hóspede de honra. Mas as 
amenidades da vida europeia para um caminheiro do 
deserto eram incómodas e estranhas. Numa terra de 
árvores e de água ele tinha saudade das suas areias 
secas e desertas, e o Algarve de escassa população 
parecer-lhe-ia sobrepovoado. Pediu a Antão Gonçalves, 
que o trouxera para cá, que o levasse de novo paia a 
sua Pátria. E prometeu cinco ou seis magníficos negros 
para resgate da sua pessoa, acrescentando que entre os 
seus companheiros de cativeiro havia dois mancebos que 
valeriam pelo menos mais cinco pretos. 
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Antão Gonçalves achou que a proposta era boa. 
Aquele mouro já vos disse tudo quanto desejais saber ?, 
perguntou ao Infante. Se D. Henrique quisesse, ele 
voltaria àquelas terras e levaria os três prisioneiros para 
serem resgatados. Em lugar deles voltariam com dez 
cativos pelo menos — estes seriam pretos, mas os negros 
também tinham alma e era muito melhor salvar dez 
almas do que três apenas! e os negros vinham de terras 
que ficavam muito mais ao sul. Deles poderia o Infante 
saber muitas coisas. 

Almas e informação geográfica - não eram estas o 
objectivo principal da vida de D. Henrique? Este deu a 
Adahu um lindo fato novo e despediu Antão Gonçalves. 
Descobri tudo quanto puderdes a respeito dessa terra e 
vede se conseguis ter novas da índia e do Preste João! 

Com estas ordens tão largas, Antão Gonçalves 
levantou ferro, levando não três, mas todos os presos 
com ele, e A.dahu e um jovem fidalgo alemão que viera 
a Portugal para dar largas ao seu espirito de aventura. 

Este viajante chamava-se Baltasar e pertencia à 
casa do imperador. Combatera em Ceuta e lá fora 
armado cavaleiro, mas tinha a impressão de que o seu 
prestígio aumentaria ainda mais, se fizesse uma viagem 
pelo alto mar. Esperava especialmente ver uma terrível 
tempestade no Atlântico, isso seria coisa excelente, afir¬ 
mava ele, para narrar, quando voltasse à sua Pátria, aos 
seus amigos menos viajados! 

Fizeram-lhe a vontade. Viu efectivamente uma 
tremenda tempestade e por milagre não foi a última 
coisa que viu. No fim as águas acalmaram e então o 
pequeno navio seguiu a sua rota. Para os navegadores 
de D. Henrique tais episódios eram banais, mas faria 
sem dúvida um efeito excelente quando contado nas 
cortes da Europa Central. _ 

Chegaram ao rio do Ouro, onde Antão Gonçalves 
arribou para receber o resgate dos prisioneiros. Con¬ 
servou os outros cativos a bordo, mas pôs Adahu em 
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liberdade sob palavra, como se fazia entre a melhor 
gente. Parecia tão evidente que ele era cavaleiro! 
«Antão Gonçalves dele fiava, pensando que a nobreza 
que mostrava seria seu principal constrangimento de nâo 
quebrar sua fé.» (1) Portanto, como um cavaleiro tratando 
com outro, soltou Àdahu fiando-se apenas na sua pala¬ 
vra. O berbere internou-se contente no deserto e nunca 
mais foi visto, e Antão Gonçalves ficou a compreender, 
com surpresa indignada, que as normas do Saara não 
eram as da cavalaria europeia. 

Com a sua fé simples na natureza humana um tanto, 
abalada, Antão Gonçalves esperou durante sete dias. 
Parece que Adahu, embora não estivesse disposto a 
pagar o seu próprio resgate, deve ter avisado os paren¬ 
tes daqueles prisioneiros que tinham ficado a bordo. 
No oitavo dia apareceu um mouro montado num camelo 
branco, seguido por outros homens, a negociar a liber¬ 
dade dos seus parentes. 

Verificou-se que o negócio era muito satisfatório. 
Era evidente que os cativos valiam mais do que a prin¬ 
cípio se supusera. Obtiveram-se ao todo cem negros e 
Antão Gonçalves recebeu dez em troca dos seus dois. 
Entrou também ouro em pó no escambo, além dum 
curioso escudo indígena e muitos ovos de avestruz, que 
em devido tempo foram servidos à mesa de D. Henrique. 
«Bem é de presumir», escreve Zurara com o maior 
orgulho, «que principe cristão não seria em esta parte 
da cristandade que semelhantes iguarias em sua mesa 
tevesse». í2) Bem o podemos supor, mas é mais difícil 
aceitar a afirmação de que estes ovos eram muito frescos 
e bons. Talvez fosse o entusiasmo dos comedores que 
os fazia parecer de postura recente, passadas tantas 
semanas! 


0) Zurara — Crónica da Guiné, cap. XVI. 
(2) íbid. 


Todas essas coisas haviam de redundar em maior 
prestígio futuro para o jovem Baltasar, que agora estava 
para regressar à sua Pátria. Com os navios e tempesta¬ 
des, camelos brancos, berberes e omoletas exóticas, as 
suas narrativas devem ter feito dele a vida e alma do seu 
círculo na sua terra! 

À excursão de Antão Gonçalves fora proveitosa, 
mas Nuno Tristão era o homem da predilecção de D. Hen¬ 
rique. Se Nuno Tristão se propunha chegar algures, 
sempre passava mais além. Ultrapassou o seu luminoso 
cabo Branco no ano seguinte e avançou até à ilha de 
Arguim. Encontraram-se ali vinte e cinco canoas, impe¬ 
lidas por homens nus, que se serviam das pernas como 
de remos. Nuno Tristão tomou quinze daqueles desgra¬ 
çados, antes de se dirigir para outra ilha próxima. Não 
havia lá gente, mas apenas uma multidão de garças e 
grandes bandos de outras aves cuja carne constituiu 
agradável variação da dieta de hordo. 

Enquanto os navegadores do Infante descortinavam 
novos horizontes, ele pouco se preocupava com os lucros 
materiais. Com o grande público, naturalmente, acon¬ 
tecia o contrário. Simples nomes na carta deixavam o 
homem da rua inteiramente indiferente e, enquanto 
D. Henrique nâo teve mais que mostrar em defesa dos 
seus empreendimentos, a gente sorria com indulgência 
do que se considerava uma mania de príncipe. (1) Um 
príncipe precisava de ter alguma coisa a fazer, e os 
passatempos de D. Henrique, embora dispendiosos, 
eram inocentes, coisa que se não podia dizer a respeito 
de alguns dos seus pares 1 Com a chegada de cargas 
humanas, porém, o interesse público despertou sübita- 
mente. Ora cá estava alguma coisa positiva 1 O pro¬ 
blema da mão-de-obra era agudo num país de população 


(i) Segundo Zurara, a opinião geral era que as empresas do 
Infante «eram despesas e trabalhos de que nâo podia vir aleum proveito». 
- Crónica da Guiné, cap, XVIII -(Nota da Autora). 
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escassa, mas agora parecia que a África poderia for¬ 
necer braços para tudo, sem necessidade de se paga- 
rem salários! Escravos? Certamente! Porque não? 
O século XV não se chocava com a ideia. A escrava¬ 
tura florescia na África, havia milénios. Os Negros redu¬ 
ziam-se uns aos outros à escravidão, como ainda hoje. 
fazem, ao passo que os Árabes e os Berberes caçavam 
negros e vendiam-nos nos portos do Mediterrâneo. As 
circunstâncias até aqui tinham impedido os Europeus de 
tomar parte activa no negócio —mas, se houvesse oca¬ 
sião, porque haviam eles de se privar duma coisa boa ? 
O tráfico não só era lucrativo, mas era ao mesmo tempo 
obra piedosa! Quão grato se devia sentir o feliz afri¬ 
cano ao ver-se arrancado às trevas dq paganismo — não 
para ser servo do mouro, que não podia senão apressá-lo 
no caminho do Inferno, mas do cristão que o baptizaria 
e lhe salvaria a alma! Os teólogos em geral estavam 
de acordo neste ponto. Longe de verem na escravidão 
um crime contra a humanidade, estavam convencidos de 
que ela favorecia o maior bem dos seus irmãos pretos. 

As expedições africanas tornaram-se agora popula¬ 
res. Faziam-se «por serviço de Deus e do Infante 
Nosso Senhor, e honra e proveito de nos mesmos!»' 11 
— combinação encantadora! Lançarote de Lagos, com 
Gil Eanes, o do cabo Bojador, e vários outros amigos, 
aparelharam seis caravelas. D. Henrique deu a cada 
um deles a bandeira da Ordem de Cristo com a cruz 
vermelha e, sob esse emblema da cruzada, caçaram 
desde o cabo Branco até Arguim, tomando mais de 
duzentos escravos. 

Lagos jamais esqueceu a sensação que o seu 
regresso causou. Desde as primeiras horas duma 
manhã ardente de Agosto, todos os caminhos que, das 
aldeias circunvizinhas, levavam à cidade, regurgitavam 
com a multidão de curiosos que desciam até à beira da 


(í) Zurara — Crónica da Guiné, cap. XXV. 
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água, onde uma caterva mista de pobres africanos ató¬ 
nitos estava a ser desembarcada dos navios. Havia-os 
de todos os tipos e tons, «alguns de razoada brancura, 
fermosos e apostos...», outros morenos, enquanto 
outros ainda eram tão feios e pretos, que davam aos 
camponeses espantados a impressão de estarem a ver 
«imagens do hemispherio mais baixo». (l) 

«Era uma maravilhosa cousa de ver !», (2> declara 
Zurara. Mas era também dilacerante. O cronista, 
homem bondoso, admite-o - desculpando-se. Pede ao 
Senhor que lhe perdoe as suas lágrimas as quais evi¬ 
dentemente julga que seriam reprovadas pelo Céu. 
Mas afinal, diz ele, estes pretos são filhos de Adão 
como nós e por isso não pode deixar de ter compai¬ 
xão deles! 

Bem a podia ter. Alguns dos cativos choravam, 
uns gemiam, outros soltavam lamentos e havia alguns 
que davam punhadas no rosto e se atiravam ao chão. 
Empedernindo-se perante tanta tristeza, os captores 
dividiram-nos em lotes para serem distribuídos igual¬ 
mente como presa. A tragédia tornou-se então mais 
cruciante, porque as famílias eram desagregadas e os 
seus membros separados uns dos outros entre gritos e 
protestos das pobres vítimas. Foi um pandemónio que 
durou todo o longo dia na praça do mercado de Lagos, 
onde a multidão de espectadores, unindo a bondade por¬ 
tuguesa à calosidade medieval, chorava de pena con¬ 
templando, de olhar esgazeado, o • espectáculo fasci- 
nador. 

D. Henrique, montado num grande cavalo, obser¬ 
vava a estranha cena. Não sabemos se ele também se 
sentiu torturado. Segundo Zurara, estava «conside¬ 
rando com grande prazer na salvação daquelas almas, 


(D Zurara - Crónica da Guiné, cap. XXV, 
(2) Ibid. 
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melhores para os 

santa no mosteiro do cabo de S. Vicente e esqueceu 
COmP Rrd e e 0 Adâo°coí Tmesmos! -Zurara 

dos r escravos—'pecado que"So Europeu veioTparti- 
har-deve dizer-se era abono dos Portugueses que 

Hrbsr asr.3 

da «oerdiçâo das almas e dos corpos». Eia lastiraoso, 
concordavam todos, ver como eles eram ignorantes ^ 
nobres cnatos', não só tinham vivido «sem lume de 
San F mas também «sem alguma ordenança de 
creaturas razoáveis, que eles não sa ta que ^ ao 
npm vinho nem cobertura de pano, nem alojamento ae 
casa» 1 ( 2 ) -eram, com efeito, absolutamente ignorantes. 
No futuro a vida ser-lhes-ia coisa diferente - an 
dos de orazer benévolo, os seus amos tratavam nos 
como favoritos. Alguns deles é de recear ^ 
sem com tantas bondades, empanturrados dsumidas a 

que não estavam habituados: «Começavam 

cer os ventres», diz-nos Zurara conmsamente,« g 

tempo eram enfermos... e alguns deles eram assim 

compleicionados que 0 não podiam suportar 

riam.» (3) 


(1) Zurara - Crónica da Guiné, cap. XXV. 

(2) lbid„ cap. XXVI. 
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Porém a maioria deles aclimatou-se e em breve se 
reanimou. Portugal parecia-lhes terra de maravilha e, 
mais que qualquer outra coisa, o vestuário encantava-os! 
Um africano gosta de ostentar cores garridas, e estes 
negros eram mais felizes do que os seus irmãos moder¬ 
nos que se conformam com os costumes europeus, porque 
o guarda-roupa do homem branco no século XV dava 
muito mais ensanchas! Assim mesmo eles procuravam 
aumentá-las. Afirma Zurara que muitos faziam colecçôes 
de retalhos para coser como ornamentos nos vestidos. 

A novidade passou com o tempo. Os cativos dei¬ 
xaram de se admirar ou de ser admirados. Os amos 
não faziam diferença entre eles e os seus servos brancos 
livres—se qualquer diferença havia, parece que era a 
favor dos africanos. Diz-nos Zurara que fora muitas 
vezes convidado para baptizados e para casamentos 
destes escravos, celebrados no mesmo estilo que os dos 
próprios filhos de seus amos. 

«O que melhor era», concluiu o cronista, «que se 
tornavam de boas vontades ao caminho da Fé... Ora 
vêde que galardão deve ser o do Infante», exclama ele, 
extasiado, «ante a presença do Senhor Deus, por trazer 
a verdadeira salvação não somente aquestes, mas outros 
mui muitos». (1) 

Era assim que a escravidão se apresentava aos 
olhos das pessoas piedosas do século XV! 

Nem todos os africanos que vieram para Portugal 
eram cativos. Quando Antão Gonçalves, em 1445, 
voltou ao rio do Ouro pela terceira vez para fins comer¬ 
ciais, um velho berbere ousado manifestou o desejo de ir 
visitar o Infante. Desnecessário é dizer que D. Henrique 
o recebeu bem e o carregou de presentes, despedindo-o 
para a sua Pátria rico e feliz. 

Por muito que as pessoas piedosas aprovassem a 
captura e caça dos pretos, e embora as suas gentes 


W Zurara - Crónica da Guiné, cap. XXVI. 
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achassem muito divertido escaramuçar com eles e apa¬ 
nhá-los, não-eram estes os métodos que D. Henrique na 
realidade preferia. Os seus desejos eram de estabelecer 
relações comerciais amistosas com as tribos do interior. 
Para tal tentativa não bastava a simples ousadia, eram 
também precisos paciência e tacto. 

O homem necessário apareceu. João Fernandes, 
escudeiro da casa do Infante, sabia insinuar-se a qual¬ 
quer pessoa e estava pronto para ir aonde quer que fosse 
e nada temia. Quando Antão Gonçalves partiu do rio do 
Ouro com o seu hóspede berbere, João Fernandes ofe¬ 
receu-se para ficar com as tribos do deserto. Tinha 
algum conhecimento da língua berbere, ao que parece, 
adquirido sem dúvida com os cativos em Portugal. Se 
Antão Gonçalves lhe prometesse que voltaria a buscá-lo 
em data posterior, ele ficaria alguns meses no Saara e 
colheria informações para seu amo. 

João Fernandes fez uma trouxa de roupa, e levou 
consigo uma pequena provisão de biscoito e farinha. 
A caravela levantou ferro e ele ficou sòzinho em África, 
na orla do deserto, à beira-mar. Sòzinho de certo modo, 
mas não só. Os seus hóspedes berberes encarregaram-se 
dele. Também se encarregaram das suas provisões e 
vestuário e vestiram-lhe uma túnica como a deles. 
Foram bons para o estrangeiro, mas firmes. Se queria 
andar com eles tinha de adoptar-Ihes os costumes. E a 
farinha de trigo era tão rara e deliciosa, que tinha de 
ficar para eles. 

Com adaptabilidade verdadeiramente portuguesa, 
João Fernandes afez-se às tendas, como se tivesse nas¬ 
cido para o deserto. Estes homens eram pastores aze- 
negues, que vagueavam pelo Saara com os seus reba¬ 
nhos, apascentando ovelhas nalguns oásis. João Fer¬ 
nandes; vagueou com eles pelas montanhas estéreis 
e colinas de areia — paisagem lunar, semelhante ao 
fundo dum mar há muito seco e cintilando ao sol, 
ensombrado apenas por vales parados onde não cor¬ 
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riam rios e nada crescia senão umas folhinhas de erva 
ressequida. 

Fosse como fosse, viviam ovelhas nestas pastagens 
estéreis e camelos também, e os homens sustentavam-se 
do leite destes e daquelas. Este servia de comida e de 
bebida na maior parte do tempo, .embora aqui e ali hou¬ 
vesse um poço de água salobra. Quando se achavam 
junto ao mar, variavam a dieta com peixe seco ao sol e 
comido cru por falta de lenha com que pudesse cozi¬ 
nhar-se. 

João Fernandes não se demorou muito junto à costa. 
Um dia chegaram a cavalo dois homens que o convida¬ 
ram a visitar um magnate chamado Ahude Meymon. 
«Bem me praz», disse João Fernandes, «porque hei 
novas que é nobre homem, e quero-o ir ver para o 
conhecer.» (1) 

Montaram em camelos e cortaram para o interior. 
Cavalgaram dias e noites através duma solidão incarac- 
terística, guiados pelas estrelas e pelos ventos e pelo 
voo das aves, como no mar. Faltou-lhes a água antes 
de chegarem ao termo da viagem e durante três dias 
não tiveram que beber. Morto de calor, de sede e de 
poeira, João Fernandes chegou ao acampamento do ber¬ 
bere. Curvou-se cortêsmente perante Àhude Meymon, 
que recebeu bem o desconhecido na sua tenda e o rega¬ 
lou de leite. 

O patriarca Ahude Meymon, com seus filhos e 
sequazes, podia reunir cento e cinquenta homens. A sua 
fortuna constava de grandes manadas de gado e reba¬ 
nhos de carneiros, .alguns cavalos e escravos negros, e 
ouro que vinha do reino de Mali, no Sudão — região 
acerca da qual todas as informações eram vagas.__ Entre 
os nômadas havia couros e lã, manteiga e queijo que 
obtinham das suas manadas, e da costa recebiam âmbar 
e peles de lobos marinhos. Estas mercadorias trocavam- 


(1) Ztirara - Crónica da Guiné, cap. LXXVII. 
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-nas na orla do deserto por artigos da Guiné e dos paí¬ 
ses de negros. 

Pouco se sabe da vida de João Fernandes entre 
eles. Este não deixou nenhuma memória escrita do que 
viu e ouviu, e embora o cronista Zurara diga que o 
conheceu bem, apenas nos dá uma breve narrativa do 
que o viajante lhe disse. 

Verifica-se que João Fernandes passou alguns me¬ 
ses com Ahude Meymon e vagueou com os carneiros e 
camelos por uma terra vasta e deserta—país sem cida¬ 
des, nem aldeias, nem árvores a não ser palmeiras dos 
oásis, figueiras-do-inferno, ou espinheiros. Todavia, no 
meio desta desolação, vida não faltava. —João Fernan¬ 
des conheceu a fauna do deserto: lebres, gazelas, antí¬ 
lopes, perdizes e avestruzes em abundância. Encontrou 
a andorinha europeia a invernar naquelas areias quentes, 
e muitos outros passarinhos que conhecera na sua Pátria; 
mas os bandos de cegonhas que via no céu, passavam 
sem parar a caminho das terras dos Negros. 

Conquistou a amizade de todos os seus hospedeiros 
— embora fossem muçulmanos -- nômadas selvagens que 
viviam «sem alguma regra nem senhorio nem justiça, 
somente cada um anda como quer, e faz o que lhe praz 
naquilo que pode». (1) Por muito pouco civilizados que 
fossem, tinham uma cultura própria. Conheciam até a 
arte de escrever, mas João Fernandes observou que 
a sua escrita não era a arábica. 

Nunca se demoravam mais de uma semana em 
qualquer sítio, e por isso João Fernandes deve ter 
percorrido muitas léguas de regiões quase inexplora¬ 
das ainda hoje. Do seu itinerário, porém, nada se 
sabe—senão que. no fim veio dar novamente àquela 
parte da costa onde o tinham deixado. Figura solitária 
num monte, perscrutava diàriamente o mar corn o olhar 
ansioso, até que no horizonte apareceu uma vela — 


(D Zurara - Crônica da Guiné, cap, LXXV1I, 
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momento aflitivo para um homem que sabe que não é 
mais que um ponto no espaço. Mas Antâo Gonçalves 
estava alerta. A sua frota de três caravelas aproxi¬ 
mou-se cada vez mais da praia, um batel foi lançado 
ao mar e João Fernandes, após sete meses, foi sau¬ 
dado pelos seus compatriotas. Acharam-no bronzeado, 
nédio e rijo; parece que se dera bem com a dieta láctea’. 
Ficou encantado de regressar aos seus, mas todos os 
berberes choraram. João Fernandes deve ter tido modos 
muito insinuantes, porque eles não gostaram nada de o 
ver partir. 

Ahude Meymon viera despedir-se dele, fazer, 
algum negócio e admirar as caravelas. Trocaram-se 
dois reféns de parte a parte, em prova de boa fé, e 
as negociações realizaram-se com todo o êxito. Ahude 
Meymon ficou encantado com tudo o que viu e permu¬ 
tou negros e ouro em pó por bugigangas de pouco 
valor. Os berberes, seus companheiros, juntaram-se 
em roda a admirar e a soltar exclamações. Foram 
buscar as mulheres e passaram um dia a visitar as 
estranhas embarcações. 

Os reféns portugueses, entretanto, estavam menos 
satisfeitos. Conservaram-nos sentados na tenda dos 
nômadas o dia inteiro, cercados das famílias que tinham 
ficado e, todas as vezes que os seus senhores voltavam 
costas, as damas berberes dirigiam aos desconhecidos 
olhares provocantes. Como eles não tinham a certeza 
se deviam isto à sua beleza máscula, ou se não passaria 
de armadilha, a situação era um tanto embaraçosa, e 
ficaram muito contentes quando os seus opostos vol¬ 
taram a dar-lhes a liberdade. 

Em vez de arribar a Lagos como de costume, 
Antão Gonçalves trouxe para Lisboa a sua caravela, 
que causou na capital grande sensação. Tinham esca- 
ramuçado e caçado nas vizinhanças do cabo Branco e 
das ilhas e colhido grande número de cativos. Estes 
mal podiam conduzir-se ao paço do Infante através da 
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multidão de curiosos que se comprimia nas ruas. Este 
espectáculo causou alegria ao povo e até aqueles que 
dantes condenavam as aventuras africanas louvavam 
agora em alta voz «as grandes virtudes do infante». (1) * 

D. Henrique porém preferia ver menos cativos e 
maior extensão de costa na carta. Nem sempre era 
fácil levar os seus subordinados a compreender este 
ponto, como se provou com o caso de Gonçalo de 
Sintra. 0 Infante enviaram com ordens de não parar 
por nada em parte alguma, mas seguir sempre até 
chegar à Guiné. 

Gonçalo de Sintra, mancebo «de boa estatura de 
corpo e grande coração», 121 achou que explorar exclu¬ 
sivamente era serviço muito calmo. Faria de passagem 
uma incursão a uma das ilhas, disse ele aos companhei¬ 
ros, a colher alguns cativos. Eles lembraram-lhe que as 
ordens do Infante eram de avançar sempre, mas ele res¬ 
pondeu que as ordens não se deviam tomar muito ao 
pé da letra! 

Impelido por este «desejo da honra como do pro- 
veito» (3) — especialmente por este, cremos nós- 
Gonçalo de Sintra desembarcou e mais a sua tripula¬ 
ção numa ilha próxima do cabo Branco. Acharam-na 
perfeitamente deserta, porque o intérprete que levavam 
-cativo dessas terras-tinha conseguido escapar-se e 
avisara os amigos. Seria melhor regressar ao navio e 
continuar a viagem, insistiam alguns, mas Gonçalo de 
Sintra não queria que se falasse em tal. «Pois assim 
posso morrer em estas ilhas», exclamou dramaticamente, 
«que nunca daqui partirei, até que faça uma cousa tão 
assinalada, que íiunca jamais venha outro semelhante». 

0 feito que devia praticar, disseram-lhe em tom de cen¬ 
sura os companheiros, era obedecer âs ordens recebidas. 

(1) Zurâra — Crónica da Guiné, cap. XXXVI. 

(2! Ibid, cap, XXVII. • 

(3) Ibid. 

(*) Ibid, 
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Gonçalo de Sintra não fez caso e passou ao ilhéu 
vizinho com doze homens. A maré era vaza. Deixaram 
o batel num banco de areia e passaram a vau alguns 
esteiros. 

Tudo parecia calado e deserto, não havendo nada 
mais espectaculoso a fazer do que trepar pelos penedos, 
Procurando ainda o seu feito inigualável em circuns¬ 
tâncias tão pouco propícias, Gonçalo e os seus homens 
andaram toda a noite ao longo da costa e, voltando ao 
esteiro onde tinham desembarcado, verificaram que 
estava transformado numa grande laguna 0 barco 
estava do outro lado, fora de alcance. Teriam que ficar 
na ilha até que a maré vazasse. 

Enquanto ali estavam detidos, a ilha aparentemente 
deserta animou-se. Duzentos indígenas caíram de 
repente sobre eles. Os doze bateram*se todos deses¬ 
peradamente, mas não lhes restava qualquer esperança. 
Cinco deles conseguiram por fim escapar a nado para o 
navio, mas Gonçalo de Sintra não sabia nadar, nem mais 
três outros. Havia ainda três mancebos que sabiam 
nadar e poderiam assim salvar-se, mas preferiram deli- 

beradamente ficar e morrer com o capitão. 

Assim pereceram as primeiras vítimas das explora¬ 
ções africanas—desnecessàriamente. A caravela regres¬ 
sou a Portugal sem ter visto a costa da Guiné, e o pobre 
e obstinado Gonçalo de Sintra, que aspirara a espantar 
o mundo, não fez senão legar o seu nome a uma enseada 
deserta. 
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veria uma ave marinha gigantesca ? 

^ Seria um peixe voador de tipo desconhecido, que 
subira de profundidades ignoradas ? 

O animal de asas brancas deslizava lentamente do 
horizonte luminoso, em direcção à praia, onde vultos 
pretos, nus, gesticulavam, apontando com surpresa, 

Quatro corações ousados sentiram que a curiosi¬ 
dade vencia neles o temor. Lançaram ao mar uma canoa 
feita do tronco escavado duma árvore e aproximaram-se 
da 'aparição. Espectáculo horrível! O sangue gelou-se- 
-lhes nas veias. Não era ave, nem peixe, mas qualquer 
coisa que parecia uma ilha flutuante com terríveis rostos 
brancos de homens estranhamente vestidos, a olharem 
do alto dos lados. 

Feridos de pânico, perante o que havia de ser cer¬ 
tamente qualquer espécie de magia —poderoso feitiço 
de que não ouviram falar ainda —, os ousados investiga¬ 
dores voltaram costas e fugiram, com grande desgosto 
dos homens de cima. 

Era a caravela de Dinis Dias — «homem desejoso 
de ver cousas novas». (1) Já estava a vê-las 1 Depois de 
deixar Lagos tinha feito rumo ao sul, resolvido a não 
colher as velas, enquanto não chegasse às terras dos 
Negros. Deixou o rio do Ouro muito para trás e os outei- 


(i) Zurara — Crónica da Guiné, cap. XXXI. 
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ros alvos de areia junto aos penedos isolados do cabo 
Branco. Não parou a apanhar negróides nas ilhas vizi¬ 
nhas de Arguim, nem lançou ferro junto a qualquer praia 
deserta. Ao sul de tudo isto, viu a linha de costa que¬ 
brada por duas palmeiras que se erguiam contra o céu. 
Aproou a terra e respirou vento terreno. Quente e per¬ 
fumado como se soprasse dos jardins do Paraíso, este ar 
era uma carícia. A mudança, há tanto procurada, che¬ 
gara enfim! A maldição desaparecera da paisagem. 
As planícies ardentes e estéreis de areias movediças 
tinham ficado para trás. Ali estava uma terra verde ves¬ 
tida de floresta até aos montes distantes. 

Enquanto homens pretos se aglomeravam na praia, 
maravilhados, a caravela de Dinis Dias deslizou junto à 
costa que nunca vira ainda um navio de alto bordo, Este 
rodeou, velejando, a penedia pardacenta dum grande 
promontório, e Dinis Dias, deliciando a vista sobre as 
árvores sobranceiras, chamou-lhe cabo Verde. 

Os navegadores desembarcaram numa ilha rochosa 
sobre a qual vagueavam rebanhos de cabras selvagens 
—exactamente iguais à cabra europeia, disseram eles, 
mas de orelhas muito maiores. Nada mais se parecia lá 
com a Europa. O tamanho das árvores, como notou um 
contemporâneo, «só vendo se pode crer». (1) Mediam 
cento e oito palmos de circunferência de tronco e produ¬ 
ziam um fruto parecido com a cabaça com pevides do 
tamanho de avelãs. 

Não se encontrou nesta ilha nenhuma habitação 
humana, mas o continente, em frente, pululava de homens 
pretos. Por toda a costa a passagem da caravela fora 
acompanhada de admiração e surpresa, e as embarcações 
indígenas fizeram-se ao mar e aproximaram-se a remar, 
tanto quanto ousavam. Algumas delas aproximaram-se 
até de mais e, não sendo tão felizes como a primeira 

U) Relação de Diogo Gomes — Boletim da Sociedade de Geogra¬ 
fia de Lisboa, 17, a série, n.° 5, 1900, pág. 276, 
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canoa de curiosos, quatro destes foram capturados e 
levados pelos homens brancos. 

Dinis Dias voltou ao reino muito contente. As coi¬ 
sas novas que vira valiam bem o trabalho! O Infante 
pô-lo ainda mais contente quando chegou. As riquezas 
que eles traziam consigo consistiam apenas em quatro 
negros, mas, diz o cronista, «pero que a preza não fosse 
tamanha como as outras que antes vieram, o Infante a 
teve por mui grande, por ser daquela terra». 111 

D. Henrique não teve falta de voluntários durante 
os anos que se seguiram. Houve muitos até que apare¬ 
lharam navios à sua custa e navegaram para a África em 
busca de fortuna. A dificuldade estava em a procurarem 
longe. O serviço de Deus e do Infante era sem dúvida 
incentivo emocionante, mas a «honra e proveito nosso» 
eram ainda mais atraentes. Para os garantir nao era pie- 
ciso senão fazer um desembarque nas vizinhanças do 
cabo Branco ou das ilhas de Arguim e praticar aí actos 
de ousadia entre a confusão de tribos ferozes que vaguea¬ 
vam por aquelas plagas. Depois de realizar prodígios 
de valor contra todas as superioridades numéricas, o 
navio carregava-se com os indígenas que se pudessem 
apanhar, para serem resgatados ou para venda, e fazia-se 
de novo rumo à Pátria, tendo-se gozado o prazer desta 
nova e perigosa espécie de caça - desporto magnifico . 

O Infante não perdia a paciência. Era visionário 
sem ilusões, que nunca se mostrava surpreendido, 
quando os outros deixavam de compartilhar a sua larga 
visão. A todos eles dizia «ide mais além!». I orem, 
àqueles que preferiam o proverbial «pássaro na mao» 
não fazia censuras, mas apresentava apenas felicitações 
pelos seus triunfos menores. Afinal, todas as expedições 
contribuíam para preencher no mapa poinienoies que 
faltavam. 


(1) Relação de Diogo Gomes, pág. 276. 
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E assim os navegantes se foram tornando familiares 
com os esteiros e enseadas da costa. Os cabos e pro¬ 
montórios foram observados e receberam nomes. A nave¬ 
gação daqueles mares, que outrora enchera os mais 
ousados mareantes de temor, tornara-se coisa tão trivial 
que os pescadores do Algarve iam lançar as redes junto 
ao rio do Ouro. 

As ilhas, uma a uma, foram todas exploradas pelos 
que buscavam mouros para combater e apanhar: Tider, 
onde se davam algodoeiros, Arguim, onde havia nascen¬ 
tes de água doce, a ilha das Garças mesmo ao pé e a 
das Tartarugas, onde, em 1445, se deu uma tragédia 
semelhante à de Gonçalo de Sintra. Alguns homens 
foram surpreendidos e mortos por uma emboscada, e 
supõe-se que os indígenas os comeram! Tais incidentes 
não desanimavam ninguém. Apenas tornavam as pelejas 
mais honrosas. E às vezes, quando os guerreiros tinham 
lançado os seus ataques e feito a sua colheita lembra¬ 
vam-se do Infante e sugeriam: avancemos mais para 
sul, «e que mais não façamos senão ver a terra, con¬ 
tando depois novas dela ao Senhor Infante, parte será 
da nossa honra». (l) 

Mas João Gonçalo Zarco, o descobridor da Madeira, 
não era daqueles para quem a exploração não passava de 
lembrança tardia. Não foi movido por qualquer espe¬ 
rança de proveito material, segundo nos dizem, que 
enviou do seu lindo Funchal «uma mui nobre caravela», 
tripulada e aparelhada inteiramente à sua custa. 

Deu a capitania a seu sobrinho, Álvaro' Fernandes, 
«mandando-lhe que não tivesse respeito em outro ganho, 
senão ver e saber qualquer cousa nova que podesse». (2) 
Não queria assaltos pelo caminho!, insistia o tio. Deve¬ 
ria navegar sempre a direito até que chegasse às terras 
dos Negros, e aí desceria tanto quanto possível ao longo 


S , z A rara ~ ?St c r a da Guinê > C 8 p- XLiv. 
|2 ) Ibid.j cap. LXXV. . 
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da costa para colher informações que agradassem ao 
Infante. 

Álvaro Fernandes era «homem mancebo e ardido». 
Levava tripulação enérgica e das mesmas disposições 
que ele. À caravela ia abastecida de provisões de toda 
a espécie. A expedição estava preparada para uma longa 
viagem. 

Chegaram à costa da Guiné sem detença e desem¬ 
barcaram na foz dum grande rio. Este, concluíram eles, 
era certamente o ramo ocidental do Nilo, que, segundo 
os mouros haviam assegurado ao Infante, corria para o 
oceano Atlântico . 

Extasiados, contemplaram «o mais nobre rio do' 
mundo», cujo maravilhoso curso os antigos haviam des¬ 
crito com grande riqueza de minúcias sem mescla de 
insípidas verdades! Talvez, sugere Zurara cautelosa- 
mente, esses escritores não falassem de conhecimento 
certo! Encheram-se duas barricas do rio simbólico. 
Nem mesmo Alexandre, reflectiam os exploradores com 
solene alegria, poderia ter provado desta água exótica. 
D. Henrique ia ter esse privilégio, que, pelo que sabe¬ 
mos, não lhe fez mal nenhum.. 

Deixando o suposto Nilo —ou Senegal, como era 
designado pelos indígenas daquela costa —os mari¬ 
nheiros dobraram o cabo Verde e foram dar a Gorea, a 
ilha das cabras de Dinis Dias. Aí se deliciaram com 
uma boa refeição de carne fresca, e esculpiram as armas 
do Infante no tronco do maior daqueles embondeiros 
que tinham causado espanto aos seus antecessores. 

Um pouco mais abaixo, viram doze negros que se 
dirigiam para a caravela numa canoa. Álvaro Fernandes, 
m\s prudente do que alguns dos seus colegas tinham 
sídO, nada fez para assustar aqueles homens selva¬ 
gens. Pelo contrário, convidou-os com acenos amigá¬ 
veis a subir a bordo e os negros vieram sem receio. 
Álvaro Fernandes tratou-os a todos o melhor que pôde, 
e regalou-os de comida e bebida. Os visitantes despe- 
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diratn-se na aparência muito contentes, e segundo se 
esperava, bons amigos, mas os acontecimentos poste¬ 
riores provaram que não fora assim. Alguma coisa tinha 
excitado as suspeitas e receios dos pretos, ou, pelo con¬ 
trário, talvez julgassem que os brancos eram tão inofen¬ 
sivos que fossem presa fácil. 

Fosse qual fosse a razão, quarenta homens arma¬ 
dos surgiram em seis canoas e procederam como se fos¬ 
sem atacar a caravela. Álvaro Fernandes prontamente 
arreou um barco, perante o qual os atacantes fugiram. 
As canoas depressa foram alcançadas, mas os indígenas 
nadavam e mergulhavam como «corvos marinhos» (1) — 
ou como peixe escorregadio. No fim só dois foram 
tomados e levados à força para bordo. 

Ainda mais a sul, viu-se um outro cabo—promon¬ 
tório que fora desolado por algum ciclone que lhe deca¬ 
pitara todas as palmeiras. Estas erguiam-se tristes e 
nuas contra o céu, como os mastros dum navio que 
tivesse amainado as velas perante a tempestade e, por 
isso, Álvaro Fernandes chamou ao promontório cabo 
dos Mastros, 

Quatro pretos estavam sentados na praia com arcos 
e flechas nas mãos. Largaram estas armas e fugiram, 
quando os brancos desconhecidos desembarcaram. Ficara 
na praia um assado de porco bravo, até que o grupo 
desembarcado o achou e comeu. Também ali acharam 
um antílope açaimado tão manso, que arqueies caçadores 
endurecidos não tiveram coragem de o matar. Parece 
que os pretos o conservavam como chamariz para apa¬ 
nhar outra caça. 

Álvaro Fernandes teria corrido ainda mais atrás do 
horizonte, mas as provisões começavam a esgotar-se e 
por isso, tendo alcançado a latitude de 10° norte, apro¬ 
ximadamente, virou a proa e fez rumo ao Funchal e 
depois a Lisboa. D. Henrique recebeu-o e a toda a sua 


gente com alegria e ricas recompensas, porque de todas 
as caravelas que nesse ano navegaram, esta fizera a 
maior viagem. 

Não foi, porém, a única a tocar na costa da Guiné 
ou a ver o suposto Nilo. Gomes Pires, Lançarote de 
Lagos, Álvaro de Freitas e mais três tinham seguido no 
encalço de Álvaro Fernandes. Tratava-se duma daquelas 
viagens suplementares que traziam acrescentamento de 
honra. Estes fidalgos partiram de Lagos ao mesmo 
• tempo que Álvaro Fernandes deixava o Funchal. Coman¬ 
davam embarcações de uma frota que se destinava a 
castigar aqueles mouros que lhes tinham morto os com¬ 
panheiros na ilha das Tartarugas. Tudo correra bem. 
Alcançaram-se as ilhas sem novidade. 0 inimigo quis 
lutar, mas- teve de dispersar-se. Soeiro da Costa — 
guerreiro veterano que estivera em Azincourt e em 
todas as outras batalhas europeias daquele século — 
quis ser armado cavaleiro em Tider, tendo insistente- 
mente recusado essa distinção em ocasiões muito maio- 
r f res. Não se percebe por que razão ele julgava esta 
mais auspiciosa, senão que se tornara moda, ao que 
; parece, ser armado cavaleiro em lugares exóticos, 
Dum modo geral tinha-se alcançado para todos honra 
que sobrasse, ao passo que um carregamento de cativos 
garantia o lucro. Os capitães dos barcos menores resol¬ 
veram regressar. 

Mas Gomes Pires, não. «Sabeis muito bem», 
disse ele aos colegas, «a vontade do Senhor: Infante 
( : como é grande de saber parte da terra dos Negros, 

especialmente do rio do Nilo, pelo qual eu tenho deter¬ 
minado fazer viagem contra aquela terra trabalhando 
quanto poder por chegar a ele, e dai das outras 
cousas aver a mais certa sabedoria que poder... 
f pois conheço», acrescentou esperançado «do Senhor 
Infante que me fará mercê e honra por isso!» (1) 


V) Zurara - Crônica da Guiné, cap. LXXV. 



W Zurara — Crônica da Guiné, cap, LIX, 
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Lançarote declarou que Gomes Pires lhe tirara as 
palavras da boca. Estivera a ponto de fazer a mesma 
sugestão, e «eu não sou homem», exclamou Álvaro de 
Freitas, «para me afastar de tal companhia, mas vamos 
onde quiserdes, sequer até o Paraíso terreal !» (1) _ 

O seu objectivo foi não o Paraíso, mas o rio Nilo 
—aliás Senegal. O Infante dera-lhes as coordenadas 
dele baseado nas informações fornecidas pelos berberes 
cativos. Vinte léguas para lá das primeiras palmeiras, 
lançava-se no mar e, consequentemente, seguiram costa 
abaixo mantendo aturada vigilância. Não levou muito 
tempo que uma mancha rubra e lodosa se estendesse 
sobre a água azul na extensão dalgumas léguas. 
«Outra maravilha temos», (2 ’ bradou o homem que lan¬ 
çava a sonda, porque tendo levado os dedos aos lábios, 
achou que a água era doce, embora estivessem a duas 
léguas de terra. Era o Nilo, evidentemente! disseram 
uns aos outros, encantados. Nenhum rio menor podia 
fazer-se notar com tal poder. Desceu-se então um balde 
ao mar e todos se refrescaram ingerindo água do Nilo. 
Salobra deve ter sido, mas tal é o prestígio do nome, 
que todos afirmaram que era excelente. 

As caravelas entraram pela foz do rio e lançaram 
ferro em frente da barra. Cabanas circulares indígenas 
viam-se junto à margem e oito homens foram a terra 
observá-las interiormente. A aldeia parecia abando¬ 
nada com excepção de duas crianças, um rapazinho e 
uma rapariguinha, ambos pretos. Estes miúdos foram 
capturados — por principio, para bem das suas almas! 
— ao mesmo tempo que o grupo continuava a explo¬ 
rar as cabanas. Estavam todas vazias, e o único objecto 
de interesse que acharam foi um escudo redondo feito 
do couro rijo da orelha dum elefante. 


0) Zurara — Crónica da Guiné, cap. LIX. 
12) Ibid, cap. LX. 
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Um homenzinho enérgico chamado Estêvão Afonso 
andou a explorar, procurando os pais das crianças, 
Guiado pelo som dum machado a cortar lenha, arras¬ 
tou-se furtivamente pelo mato e, espreitando através da 
vegetação, viu um gigante negro atarefado a trabalhar. 
Estêvão Afonso saltou-lhe para o dorso curvado e enter¬ 
rou-lhe os dedos na carapinha. 

Estêvão Afonso era homem pequenino. O africano 
cra muito alto. Este ergueu-se e largou a correr com 
Estêvão Afonso a pender-lhe da lã com os pés bem 
acima do solo. Quanto mais o gigante negro procurava 
ver-se livre dele, tanto mais o homenzinho branco se 
agarrava, k situação era embaraçosa para os dois, 
Que poderia o negro fazer com alguém agarrado conio 
uma lapa ao seu cabelo, e como podia Estêvão Afonso 
largá-lo ? Começava já a lamentar-se de ter sido tão 
precipitado, quando alguns dos seus companheiros vie¬ 
ram em seu auxílio. Seguraram o negro pelos braços 
e tê-lo-iam amarrado bem, mas neste momento Estêvão 
Afonso deixou-se cair ao chão. Sentindo a cabeça livre, 
o negro fàcilmente se desembaraçou dos seus captores 
e desapareceu no mato. 

Logo atrás de Álvaro Fernandes, chegaram à ilha 
das cabras selvagens. Ficaram admirados de encontrar 
as. peles fumegantes que os homens daquele tinham 
deixado, e as armas do Infante gravadas na árvore. 
No continente em frente juntara-se uma multidão de 
pretos. Gomes Pires lembrou-se de tentar estabelecer 
com eles relações amigáveis. Para mostrar as suas 
boas intenções colocou na praia um pão de trigo, um 
espelho e urna folha de papel em que tinha desenhado 
uma cruz. 

As reacções foram desfavoráveis. Os indígenas 
esmigalharam o pão e lançaram fora as migalhas. Des¬ 
truíram o espelho com as azagaias e—perfeita mente 
indiferentes à cruz - rasgaram o papel em bocados. Por 
amizade parecia que nada se podia fazer. 

16 
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«Pois que assim é», disse Gomes Pires aos seus 
besteiros, «tirai-lhe as bestas, sequer que conheçam que 
somos gente que lhe poderemos fazer dano.» (1) Os bes¬ 
teiros atiraram, mas os negros também eram archeiros 
e possuíam frechas ervadas. 

Não temos conhecimento de ter havido quaisquer 
vítimas desta vez a bordo das caravelas. Voltaram todos 
para Portugal sem incidente e as duas crianças senega- 
lesas foram devidamente entregues ao infante D. Henri¬ 
que, que ficou encantado com o rapazinho e providen¬ 
ciou para que lhe ensinassem «todalas cousas que cumpria 
saber Cristão» . (2) O menino depressa aprendeu a ler, a 
escrever, a rezar e a dizer o catecismo. Fez tanto pro¬ 
gresso nas doutrinas da Igreja que muitos cristãos, 
observa Zurara, não eram tão instruídos ou tão devotos 
como ele. O Infante esperava fazer dele um sacerdote 
para o mandar para África missionar entre a sua gente, 
mas, como tantas vezes acontece a estes meninos prodí¬ 
gios, o sábio africanozinho morreu novo. 

A irmã, a quem podemos crer que ninguém sonha¬ 
ria de afligir com estudos, veio a ser mulher feliz em 
Portugal, onde nunca foi tratada como escrava. 

Ao sul de Cabo Verde os navegantes de D, Henri¬ 
que entravam agora num novo mundo de maravilhas — 
mundo onde tudo era diferente e amplificado ou em 
maior escala; mundo de árvores maiores, rios mais lar¬ 
gos, aromas mais fragrantes e perfeitamente desconhe¬ 
cidos, plantas e frutos fantásticos, flores de espécies 
nunca vistas e matas impenetráveis que despediam flechas 
envenenadas. A vida feroz dos trópicos manifestou-se 
aos olhos europeus, e o misterioso continente para sul 
dos desertos do Norte tomava um novo aspecto estra¬ 
nhamente belo. 


U) Zurara - Crónica da Guiné, cap, LXIII. 
< 2 > Ibid., cap. LX, 
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Era beleza com espinhos, mas, apesar disso, ali¬ 
ciadora. Aqueles rios indolentes e mortíferos da África 
pareciam outras tantas portas abertas que convidavam a 
penetrar no interior. 0 ousado Nuno Tristão, campeão 
de navegadores, foi um dos primeiros a avançar e a 
encontrar a morte. 

Navegou sessenta léguas para sul de Cabo Verde, 
até à foz dum rio ignoto. As águas reluzentes desliza¬ 
vam brandamente das sombras da floresta, e Nuno Tristão, 
com a sua tripulação em pequenos batéis, seguiu rio 
acima a explorar. Levados pela maré para o interior, 
sob um dossel de verdura, viram-se de repente cercados 
por doze canoas. Ao mesmo tempo de todos os lados 
caía uma chuva de setas — flechas afiadas e leves que 
apenas picavam, mas cada ponta estava embebida de 
morte. 

Quatro dos feridos morreram antes de chegarem à 
foz do rio, os outros mal conseguiram remar até à cara¬ 
vela. Lutando contra o veneno que lhes penetrava nas 
veias, atracaram o barco, e apressaram-se a pôr o navio 
cm andamento, mas já ninguém tinha força para levantar 
a âncora — e tiveram de cortar as amarras. 

A caravela vogou para o mar, carregada de mori¬ 
bundos. As únicas pessoas sãs a bordo eram Aires 
Tinoco, escrivão do navio, muito jovem, dois pequenos 
pajens, um pretinho e um grumete. Os três rapazes 
acercaram-se ansiosamente deste marítimo, perguntan¬ 
do-lhe o que haviam de fazer. Ele respondeu que tinha 
muita pena, mas que não sabia navegar. Empregaria, 
porém, os seus melhores esforços para manobrar o navio 
se alguém o pudesse governar. 

Foi então que o moço Aires Tinoco se mostrou à 
altura dum homem, e digno discípulo do Infante de 
Sagres, em casa de quem fora criado. Concentrando 
todos os conhecimentos teóricos que aprendera na 
corte de D. Henrique, ele próprio traçou o rumo e 
disse ao marinheiro como havia de governar. 
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Foi uma viagem estranha e trágica. Ao fim do 
primeiro dia tiveram de lançar ao mar os cadáveies 
do capitão e companheiros. Só dois dos feridos esca¬ 
param, depois de estarem muitas semanas entre a vida 

e a morte. . 

Navegaram dois meses seguidos sem avistarem 
terra, guarnecendo o navio como podiam, com tão 
pouca gente a bordo, e confiando na ciência náutica 
de ouvido de Aires Tinoco. 

Não confiaram em vão. Não fora debalde que o 
moço passara os anos da sua mocidade ao lado do 
príncipe dos navegadores. Após seis semanas de hori¬ 
zontes vazios, avistaram uma ténue linha de costa e, 
pela primeira vez, surgiu uma vela no mar. ^ O seu 
aparecimento foi acolhido com sentimentos mistos de 
temor e esperança, porque ninguém podia adivinhar se 
se transformaria em bênção ou maldição. Poderia 
ser um daqueles corsários mourros que patrulhavam 
a costa setentrional de Marrocos, e nesse caso a penosa 
odisseia terminaria numa masmorra de Fez ou Tetuão. 

O navio aproximou-se e veio à fala com a cara¬ 
vela—que alegria! — èm língua de cristãos. O seu 
capitão era Pero Falcão, honrado corsário galego, e 
encontravam-se ao largo da costa de Portugal, perto 
de Sines, no Alentejo! O próprio pirata, com toda a 
gentileza, lhes pilotou a caravela até Lagos, onde 
encontraram o Infante, a quem apresentaram os des¬ 
pojos que traziam - um grande número de flechas 
eivadas. 

D, Henrique sentiu a morte de Nuno Tristão e dos 
seus companheiros assassinados, «porque quase os criara 
todos», !1) mas o desastre não afrouxou o empreendi¬ 
mento. Logo no ano seguinte, aquele ousado aventu¬ 
reiro pequenino, Estêvão Afonso, levou três caravelas 
a um rio a trinta e duas léguas além do de Nuno Tristão. 


W Zurara — Crónica da Guiné, cap. LXXXV1, 


Navegou rio acima até que uma das embarcações 
encalhou, e desembarcou então com os companheiros. 
Divagaram ao acaso sob algodoeiros e à beira dos 
arrozais indígenas semeados em lameiros ao longo do 
rio, até que chegaram a um trato de floresta densa mais 
além, e descobriram que esta despedia setas e estava 
eriçada de azagaias. Combater contra um inimiga 
assim armado, protegido pela selva natal, era coisa 
impossível para quinze ou vinte homens. Recolhe¬ 
ram-se à caravela, não sem que quatro dentre eles 
ficassem estendidos e mortos debaixo das árvores. 

Também Álvaro Fernandes fez a sua ■ segunda 
viagem à Guiné por esta data. Navegou cento e dez 
léguas para lá de Cabo Verde, atingindo nesse ano o 
máximo de distância percorrida. Ganhou por este feito 
o prémio de duzentas dobras oferecido pelo regente, e 
D. Henrique acrescentou-lhe outras cem. Mas não se 
furtara à vingança dos homens da selva. Partira da 
Guiné com uma seta envenenada numa perna, e esti¬ 
vera prestes a morrer no regresso à Pátria. 

. D. Henrique não mandou .exercer represálias. 
Nunca fora intenção sua cometer violências ao longo 
da costa de África, e estava convencido de que já se 
tinham praticado mais do que era preciso. As suas. 
ordens anteriores, de trazerem gente das terras nova- | 
mente descobertas para lhe fornecerem informações, 
depressa se tornaram em pretexto para incursões e 
lutas nas quais morriam combatentes de parte a parte. 
D. Henrique era homem da sua época e da sua Penín¬ 
sula e não deixava de -julgar que sempre havia algum 
mérito em combater os mouros, mas quanto mais se 
seguiam os ditos «mouros» dos centros da sua cultura 
até à selva primitiva, menos o interessavam tais hosti¬ 
lidades. Estava muito bem que o seu cronista Zura/a 
observasse, quando os indígenas voltavam costas e 
fugiam, que se eles soubessem qual seria o seu maior 
bem, teriam corrido ao encontro dos seus perseguidores 
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em vez de fugirem deles —a verdade é que tal com¬ 
preensão lhes faltava e D. Henrique não desejava que 
o seu novo empreendimento degenerasse numa espécie 
de pirataria. Não se opunha a que se trouxessem 
escravos de África, como já vimos, mas preferia tro¬ 
cá-los por mercadorias, a apanhá-los à força. Pode ter 
sido por esta época - a cronologia é bastante imprecisa 
no relato deixado pelo seu velho criado, o marítimo 
Diogo Gomes — que «o Senhor Infante dizia que para 
o futuro não brigassem com aquella gente naquellas 
regiões, mas que travassem allianças, e tratassem 
do comércio, porque a sua intenção era fazê-los 
cristãos». (1) 

Levou tempo para que esta ideia fosse compreen¬ 
dida. Durante as viagens dos anos seguintes continua 
a haver notícias de escaramuças e capturas. Para se 
estabelecerem relações com povos primitivos doutra 
raça é precisa paciência, qualidade por que não bri¬ 
lhavam todos os capitães de D. Henrique. As relações 
com os nômadas do rio do Ouro tinham começado 
bem, graças à iniciativa e tacto de João Fernandes. 
A confiança amistosa dos indígenas chegava a ser até 
muito embaraçosa, porque, todas as vezes que uma 
embarcação lançava ferro ao largo da costa, eles tre¬ 
pavam para bordo em grandes grupos e ali ficavam 
todo p santo dia. Mas Gomes Pires transtornou tudo. 

É preciso confessar que fora provocado. Quando 
chegou para fazer negócio, os homens das tribos da 
costa informaram-no de que havia ricos mercadores 
não muito para o interior, «homens abastantes (possui¬ 
dores), assim de Guinéus como de ouro e doutras cou¬ 
sas de que podereis ser bem contentes». (2) 

Ide buscá-los, disse Gomes Pires satisfeito, e 
pagou-lhes para que fossem. 


U) Relação de Diogo Gomes, pág, 275. 

(2) Ztirara - Crónica da Guiné, cap. LXXXIX. 
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Depois de ter esperado algumas semanas sem que 
ninguém chegasse, Gomes Pires viu que tinha sido ludi¬ 
briado e perdeu a paciência. Expulsou todos os ocio¬ 
sos do seu navio e disse aos indígenas que tivessem 
cautela. Até então garantira a todos segurança em nome 
do Infante, mas agora que o tinham enganado, acaba¬ 
ra-se a paz. 

Levantou ferro para não começar por se aproveitar 
duma vantagem designai, e depois, voltando, fez uma 
série de incursões ao longo da costa. Partiu com uns 
oitenta cativos, mas, desnecessário será dizê-lo, o 
comércio do rio do Ouro sofreu um rude golpe. 

D. Henrique não castigou a Gomes Pires pelo seu 
procedimento precipitado. Verifica-se que D. Henrique 
raro castigava. A sua filosofia da vida parece ter sido 
aceitar os homens como eles eram e não esperar deles 
demasiado. Irava-se às vezes, é verdade—podia até 
encolerizar-se muito, como aconteceu quando dois capi¬ 
tães capturaram ilhéus das Canárias, violando-lhes o 
salvo-conduto. Mas não há notícia de qualquer vin¬ 
gança exercida sobre os dois culpados. 

Apenas se conta como as vítimas foram indemni¬ 
zadas com excelentes donativos e repatriadas, dando 
grandes louvores ao Infante. 

Quando Gomes Pires prejudicou o comércio do 
Saara, D. Henrique não fez mais do que procurar outro 
sítio —Meça, na costa, um pouco mais ao norte. Aí as 
coisas correram bem, graças ao prestadio João Fer¬ 
nandes, que desembarcou e novamente empregou a 
sua diplomacia. Conseguiu escravos em troca dalguns 
prisioneiros mouros —e trouxe para o reino também 
um magnífico leão do deserto. D. Henrique talvez 
achasse que este era favorito incómodo, pois depressa 
o passou a outrem. A majestosa fera foi enviada para 
Irlanda a um inglês seu amigo, que vivia em Galway. 
Não é muito provável que o pobre animal lá durasse 
muitos invernos, mas enquanto viveu foi coisa de admi- 




24* D. HENRIQUE, 0 NAVEGADOR 

ração* pois «nunca», declara Zurara, «semelhante em 
aquela parte fora visto». (1) , 

Quer devido às histórias de viagens de cavaleiros 

andantes, .como Baltasar, a circularem pelo continente, 
quer por causa dos papagaios e macacos levados pelos 
comerciantes portugueses para Bruges, e até dos leões 
expostos em países tão remotos como a Irlanda, toda a 
Europa culto comentava as maravilhas cjue D. Henrique 
revelara. O dinamarquês Abelhart, sentindo ferver-lhe 
no sangue o espírito dos Vikings seus antepassados, 
pediu ao rei Cristisno da Escandinávia licença para visi¬ 
tar Portugal, onde se passavam coisas tão emocionantes. 
Aí apareceu ele um dia entre os mareantes e sábios que 
enchiam a casa de D. Henrique, e embebeu o espírito 
naquela atmosfera de maravilha, de investigação, de 
aventura, que eles respiravam. Não tardou a pedir ao 
[nfante uma caravela para nevegar também para o sul e 
ver a terra dos Negros. 

D. Henrique acedeu com muito prazer e propôs 
que Abelhart fosse a Cabo Verde em missão diplomá¬ 
tica. Soubera-se que os indígenas daquela terra eram 
súbditos dum rei. O regente D. Pedro pretendia entrar 
em contacto com esse monarca africano, porque se acre¬ 
ditava que seria cristão. Se assim fosse, talvez quisesse 
auxiliar o rei de Portugal contra os mouros. 

Levando cartas para este monarca desconhecido, 
Abelhart partiu. Fernando Afonso, cavaleiro da casa do 
Infante, ia com ele para dirigir o navio e comandar a tri¬ 
pulação, visto que Abelhart «era estrangeiro e não sabia 
tâo bem os costumes e maneiras da gente». (2) Fernando 
Afonso seria também embaixador perante o rei preto, se 
acertassem de o encontrar. Assim, embora Abelhart 
fosse tido por capitão da expedição, parece que as suas 
funções eram mais ou menos honorárias.. 


2 Zurara - Crônica da Guiné, cap. XCIII. 
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Não obstante, ia muito satisfeito. Um dinamarquês 
devia sentir-se bem no mar, embora esta viagem durasse 
seis meses, segundo nos contam. A demora foi em 
parte devida a mau tempo, mas principalmente porque 
Abelhart, com o seu ardor de ver tudo quanto havia 
que' ver, teimou em seguir sempre ao longo da costa. 

No cabo Verde encontraram a multidão habitual 
aguardando na praia, reunida em volta do.magnate local, 
que se chamava Guitanye. Este Guitanye parece que 
era pessoa distinta —«cavaleiro» lhe chama Zurara. 
Sendo-lhe requerido, consentiu na troca de reféns e 
mandou um dos seus para bordo da caravela. Não se 
considerando à altura das circunstâncias o português de 
Abelhart, foi Fernando Afonso que se dirigiu ao enviado 
por intermédio do intérprete. 

«Nos somos de um grande e poderoso príncipe de 
Espanha, que é no fim do poente», disse ele ao africano, 
«por cujo mandado aqui vimos para falar da sua parte ao 
grande e bom senhor desta terra.» (1) 

«Se vos quereis ver Boor, que é o nosso grande rei», 
replicou o negro, «não podeis pelo presente haver seu 
recado, porquanto é certo que é mui alongado daqui, onde 
anda guerreando a um outro senhor que lhe não quer 
obedecer.» (2) Um recado levaria seis ou sete dias a 
chegar-lhe, segundo parece. 

Era preciso enviar-lho, disse Fernando Afonso, se 
Guitanye quisesse ser prestável à sua Pátria e ao 
seu rei! 

Deram-lhe então de comer. O preto comeu e 
bebeu e depois entregaram-lhe a carta do regente para 
ele mostrar ao seu senhor em sinal de amizade — «dizia 
aquilo que lhe eles disseram», (3) explicou Fernando 
Afonso. 


(D Zurara — Crónica da Guiné, cap, XCIV. 
(2) Ibid. 

O) Ibid. 
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É pouco provável que o enviado tivesse qualquer 
ideia clara a respeito duma carta. Provavelmente 
supunha que seria uma espécie de talismã. O papel 
causou grande sensação na praia, onde ele e Guitanye 
foram rodeados duma multidão curiosa, toda impaciente 
por ouvir falar da visita ao navio e esforçando-se por se 
aproximar o bastante para ver e tocar o objecto que, por 
qualquer espécie de magia, continha as palavras do 
homem branco. 

Os portugueses esperaram todo o dia num batel 
junto à praia, enquanto Guitanye conferenciava com dois 
colegas, cuja fealdade, segundo contam, era incrível. 
Teve dificuldade, segundo parece, em mandar resposta, 
porque a turba enxameava em roda dele de tal modo, 
que mal se podia mexer. Tentou dirigir-se para o batel 
metendo-se na água, mas a multidão seguiu-o e cercou-o. 
Embora chefe, parece que não dispunha de grande auto¬ 
ridade. As negociações tiveram de se adiar para o dia 
seguinte. 

Guitanye mostrou-se perfeitamente cordato. Man¬ 
dou aos estrangeiros amostras das riquezas da região: 
uma cabra, um cabrito, cuscus, papas com manteiga, 
pão da terra, algumas espigas de trigo da região, vinho 
de palmeira e leite, e —para maravilha e encanto de 
Abelhart - um autêntico dente de elefante í 

As conversas prolongaram-se por vários dias. Gui¬ 
tanye visitou a caravela e quis ser agradável. Não era 
preciso mandar qualquer recado ao seu rei, declarou, 
pois ele estava investido de plenos poderes, e podiam 
tratar directamente com ele. Mas Fernando Afonso não 
se deixava convencer. Tanto insistiu, que por fim se 
enviou um emissário ater com o rei. Enquanto se espe¬ 
rava o regresso desse mensageiro, pretos e brancos 
trocavam cortesias e presentes, e tudo parecia correr 
bem. 

Mas Abelhart pedia que lhe trouxessem um ele¬ 
fante. Que lhe mostrassem um elefante vivo ou morto 1 
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Daria boa recompensa, dizia ele, a quem lhe apresen¬ 
tasse um, porque precisava de saber qual era o aspecto 
do animal que tinha dentes como aquele! Queria pos¬ 
suir a pele e os ossos dum e parte da carne, para levar 
para a Dinamarca, como recordação. «Se vos nos isto 
encaminhardes», disse ele aos indígenas, «havereis unia 
tenda de pano de linho na qual se possam alojar de XXV 
até XXX homens, tão leve que um a possa levar ao 
pescoço.» (l) 

Coube agora a vez aos africanos de se alvoroça¬ 
rem e deslumbrarem. Era fácil conseguir um elefante, 
disseram, e o próprio Guitanye abalou em busca dum. 

Nesse mesmo dia Abelhart viu uns homens a faze- 
rem-lhe sinais da praia. Não vades, aconselharam os 
viajantes mais experimentados, que já conheciam em 
parte os indígenas daquela costa, Seria melhor esperar 
até que o Guitanye amigo regressasse. 

Mas Abelhart estava cheio de confiança. Conven- 
cera-se de que sabia lidar com os pretos. Além disso, 
quem sabia se lhe não tinham já ali um elefante ? 

Remou para a praia, onde um negro parecia ofe¬ 
recer-lhe uma cabaça de vinho ou de água. Abelhart 
mandou que chegassem o barco mais para terra, embora 
vários remadores abanassem a cabeça. 

Abelhart estava tranquilamente sentado na popa 
do batel, olhando para um grupo de pretos deitados à 
sombra duma árvore, e não reparou que o intérprete se 
inclinou para diante como se quisesse chegar à cabaça 
e escorregou pela borda fora. Os seus companheiros 
tinham notado a manobra e, suspeitando traição, tenta¬ 
ram virar de bordo, mas a vaga seguinte atirou com o 
batel para a praia. 

E de repente, das sombras da floresta, surgiu um 
enxame de pretos brandindo azagaias. Rodearam o 
barco e pouco se sabe do que depois sucedeu. Só um 


U) Ztirara - Crónica da Guiné, cap, XC1V. 
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homem saltou pela borda e conseguiu regressar a nado 
para o navio. Mais duma vez se voltou a olhar para a 
praia, mas viu morrer apenas um dos companheiros e 
todas as vezes que para lá olhava via o louro e alto dina¬ 
marquês ainda sentado na popa.' É vago o relato deste 
homem, mas nenhuma outra testemunha ocular voltou 
para acrescentar outros pormenores. 

Nunca se soube da sorte de Abelhart nem daqueles 
homens que remaram com ele para a praia. Brancos e 
pretos — vivos ou mortos—todos se sumiram na selva, 
sem deixar qualquer vestígio. Só após longos anos,' 
alguns cativos trazidos de África falaram ao Infante de 
quatro cristãos que tinham visto presos numa fortaleza 
do interior. Um deles morrera depois disso, mas três 
eram ainda vivos. Pela descrição bem podiam ser o 
escandinavo e os seus homens desaparecidos. Mas nada 
mais concreto se soube deles, desde esse dia até hoje. 

Travar aliança com os homens ferozes da floresta 
não era, evidentemente, tarefa tão simples como a prin¬ 
cipio se julgara. Estes europeus do século XV, nutridos 
de progressiva cultura cristã, herdeiros insconscientes 
de civilizações ainda mais antigas, viam-se pela primeira 
vez em presença da esquivança e astúcia e falsidade do 
selvagem. A experiência era desalentadora. 

Qualquer outro príncipe, do tempo de D. Henrique, 
teria procedido a armar expedições militares, para casti¬ 
gar os pagãos nos seus países. 

Mas as ordens de D. Henrique eram que se não 
pelejasse. 


CAPÍTULO XVII 


A ASCENSÃO DO BRAGANÇA 


I Tma calmaria entre duas tempestades—assim D. Hen- 
^ rique, em anos posteriores, se deve ter lembrado 
do período da regência incontestada de seu irmão. 

1 O intervalo foi demasiado curto. Infeliz da nação 
cujo rei é criança, diziam os povos medievais do fundo 
da sua amarga experiência, mas nada remediava as coi¬ 
sas o fingir que aos catorze anos um menino era já 
homem! Parece que era o convencionado na maioria dos 
países, e assim, em 1446, o rei D. Afonso V de Portu¬ 
gal foi solenemente declarado maior. 

Espantado e um pouco nervoso, sentou-se no trono 
do grande salão do paço de Lisboa, em frente das cortes 
reunidas— fidalgos, representantes dos concelhos, eos 
dignitários da Igreja. Ao seu lado os três tios ainda 
vivos que serviam de pais ao órfão, conservavam-se 
de pé. , 

Os tios de D. Afonso desempenharam papéis desi¬ 
guais na sua mocidade. Talvez D. Henrique fosse o 
preferido nessa época. Não é que D. Afonso o visse a 
miúdo. O Infante, profundamente atento à exploração 
das terras recentemente descobertas, estava mais em 
Lagos ou em Sagres do que na corte. Mas tio e sobri¬ 
nho partilhavam o mesmo interesse entusiástico por fei¬ 
tos militares e proezas de cavalaria, que lhes dariam 
assunto para muitas conversas deliciosas. Além disso 
D. Henrique tinha a vantagem de nunca ser chamado 
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a exercer autoridade sobre o sobrinho. O seu papel era 
apenas o de visita agradável - a D. Pedro tocava a 
tarefa mais ingrata de aio e tutor. 

Educar os filhos dos outros é muitas vezes missão 
espinhosa e D. Pedro protestara, quando as cortes 
transferiram a guarda dos dois príncipes da mãe dos 
meninos para ele. Não queria ser mal visto pelos 
sobrinhos, disse, mas tinha de cumprir o seu dever e 
bem poderia haver momentos em que «por ventura 
mereceram mais emenda e reprensão que louvor». !li 

É difícil saber se o jovem Afonso gostava ou des¬ 
gostava do seu tutor a esse tempo. Nós verificamos 
que a «emenda e reprensão» não tinha sido exagerada; 
o rapaz era mais dócil do que outra coisa e o tio era 
por natureza bondoso e justo —mas havia influências 
ocultas a trabalhar na sombra. Enquanto D. Pedro era 
regente e o rei criança, estas forças subterrâneas não 
ousavam manifestar-se abertamente. Todavia progrediam 
em segredo, com sugestões aqui, insinuações ali, e jogo 
subtil sobre a recordação indelével duma noite em Lisboa, 
quando D. Afonso era rapazinho e sua mãe o beijara a 
chorar e se despedira dele para nunca mais voltar. 

Surge-nos assim o homónimo e terceiro tio do rei 
— D. Afonso, conde de Barcelos, elevado pelo regente 
a duque de Bragança na velhice. Esta alta honra — 
titulo até aqui exclusivo dos dois infantes mais velhos, 
que eram duques de Coimbra e de Viseu respectiva¬ 
mente - ainda não conseguiu abrandar o ódio que o 
bastardo nutria pelos filhos legítimos de seu pai. 
D. Afonso de Bragança não teve muito que se ocupar 
do rei nos anos da sua infância, mas na sombra ele 
aguardava. 

Aguardava um dia como este, em que o sobrinho 
tivesse completado o seu décimo quarto ano e a tradição 
determinava que se não continuasse a considerar menor. 


U) Rui de Pina — Crónica de D. Afonso V, cap. L. 
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D. Afonso V recebeu a vara simbólica da justiça 
das mãos do regente e ouviu o sábio discurso do jurista, 
Dr. Magaancha. O orador admitia que catorze anos era 
pouca idade - mas, acrescentava ele convictamente, as 
virtudes e bom-senso de D. Afonso eram tais, que o 
leme do Estado podia com segurança ser confiado aos 
seus cuidados! 

Um tanto impressionado por este pensamento 
solene, o jovem rei saiu das cortes para os seus apo¬ 
sentos, amparado no caminho pelos bons conselhos de 
seu tio D. Henrique, que caminhava a seu lado. Na 
câmara real, onde os funcionários da corte estavam reu¬ 
nidos, seu tio D. Pedro deu-lhe ainda muito mais, 
Quando os jovens medievais procediam mal não era 
por falta das devidas prevenções por parte dos seus 
maiores. D. Pedro dissertou sobre a arte de reinar e 
sobre os deveres dum rei. Estes eram muitos e árduos, 
segundo parecia. 

Completamente abalado, o jovem D. Afonso pediu 
ao tio que o não deixasse ainda a governar inteiramente 
só! Não podia a regência prolongar-se um pouco mais 
- «até ver o que nisso poderia fazer.., porque receiava 
de per si só sem ajuda de outrem não poder em tamanho 
cargo »? 111 

Era pedido razoável. Alguns dias mais tarde as 
cortes foram informadas de que era desejo do rei que o 
regente continuasse em exercício. 

Os representantes não tiveram a mínima objecção 
a fazer a tal combinação, porque o país prosperara sob 
o governo de D. Pedro. Este introduzira excelentes 
reformas, reorganizara a administração pública e, ao 
mesmo tempo, revira e actualizara os códigos das leis 
existentes — as famosas Ordenações Àfonsinas foram, 
em grande parte, obra sua. A política externa que 
seguira fora igualmente feliz. A sua influência trans¬ 


iu Rui de Pina - Crónica de D, Afonso V, cap, LXXXVI. 
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formara Castela de ameaça em coisa parecida com um 
satélite, ao passo que as explorações de D, Henrique 
por terra e mar tinham progredido constantemente, com 
o apoio do regente. D. Pedro podia passar em revista, 
sem remorsos] o período do seu governo, consciente de 
que tinha servido bem o seu país e o seu sobrinho. 

Teria alguma satisfação em ver prolongado o seu 
governo? Seria difícil adivinhar. D. Pedro assumia 
as rédeas do poder, ou depunha-as, da mesma maneira 
que nele observamos em toda a sua vida —a dum 
filósofo perspicaz e levemente desiludido. Parece que 
nunca esperou colher senão espinhos. Isto mesmo 
disse ele um dia a D. Henrique, quando saíam juntos 
de Coimbra. Cavalgando em direcção à ponte sobre 
o Mondego, ergueram os olhos para as armas da cidade 
esculpidas sobre a porta: a figura duma mulher erguen¬ 
do-se dum cálice, com um leão a um seio e um dragão 
no outro. «Bem se pode, Senhor Irmão», observou 
D. Henrique, «comparar a vós esta figura, pois tam¬ 
bém duma parte dais mantimento ao leão que é Cas¬ 
tela. e do outro a Portugal que é a serpe...» (1) 

D. Pedro parou e concentrou-se. «Verdade é», 
disse ele daí a pouco, «mas vêde-a melhor e considerae 
que está sobre calez que significa sangue, em que mais 
claro parece que de meus trabalhos, serviços e bene¬ 
fícios esse ha de ser meu galardão». {2) 

Talvez fosse o carácter do jovem rei que dava que 
pensar a D. Pedro. O rapaz era bastante simpático. 
Era afectuoso e arrebatado, leal I e valente e, embora a 
vStia paixão dominante fosse a das armas, partilhava a 
predilecção da família pelo saber e pelos livros. Era 
fácil de levar — mas nisso estava o mal. D. Afonso 
tinha muito da mãe: como a ela, qualquer vento o 
dobrava, O seu tutor sabia que as sementes do pre- 

5J j^j de Ri™ - Crónica de D. Afonso V, cap. LU. 
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conceito tinham sido semeadas havia muito. Qualquer 
pessoa resoluta podia activar-lhes o crescimento — e 
durante todo este tempo o duque de Bragança aguar¬ 
dava. 

Depois de ter esperado tanto tempo, é fácil de 
imaginar a fúria do velho ao ver a regência prolon¬ 
gada. A sua indignação trasbordou. Era um escân¬ 
dalo, declarou ele, que o rei fosse mantido em tutela, 
quando tinha idade bastante para governar só! O duque 
protestou perante as cortes, mas sem efeito, e por isso 
escreveu ao sobrinho a dizer-lhe o que pensava, Afir¬ 
masse D. Afonso a sua personalidade e reinasse! Na 
sua idade e «pois lhe dera Deus tão perfeito juízo e 
entendimento que podia governar outros Estados muito 
maiores», (1) estar sujeito a D. Pedro, como se fosse 
criança, era impróprio da sua dignidade varonil. 

Os homens de catorze anos são muito sensíveis a 
respeito da sua dignidade varonil e D, Afonso sentiu-se, 
Disse ao tio que tinha mudado de pensar, Já se sentia 
com idade bastante para reinar só, e queria fazê-lo. 

D. Pedro não o desanimou. Evidentemente que 
podeis, disse, se quiserdes. Porém, em vista de o rei 
ter informado as cortes de que se não propunha gover¬ 
nar ainda, ele não podia, em boa decência, revogar a 
sua própria decisão sem certa demora. D. Afonso estava 
para casar depois de completar os quinze anos. Concor¬ 
dou com a sugestão do tio de começar a reinar no dia do 
casamento. 

A futura noiva era a filha mais velha de D. Pedro, 
D. Isabel—escolha que o duque de Bragança desapro¬ 
vava. Nesta altura, porém, ele não se opunha activa- 
mente ao consórcio — porque sabia que era tarde. 

O casamento, combinado entre os pais em primeiro 
lugar, já não dependia agora de pessoas mais velhas. 
As duas crianças, desposadas desde a infância, adora- 
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vam-se e D, Afonso, por muito inconstante que fosse, 
nisto pelo menos sabia bem o que queria. O filho de 
D Duarte era homem duma só mulher. A noiva de sua 
infância transformou-se no seu primeiro e único amor, 
embora viesse a ser viúvo mais de metade da vida. ^ 

Fixou-se a data em que havia de terminar a regên¬ 
cia mas o duque de Bragança não estava ainda satis¬ 
feito. Ele e mais o filho, conde de Ourém, e o velho 
inimigo de D. Pedro, o arcebispo de Lisboa, queiegres- 
sara do exílio, tentaram todas as suas artes no jovem 
rei O arcebispo especialmente entrava de noite na. 
câmara de D. Afonso e falava-lhe horas seguidas. Uma 
pessoa adulta não devia ter tutor, declarava ele, e 
quando um rei tinha sido proclamado maior, o regente 
tinha de retirar-se! Era evidente que convinha ao 
infante D. Pedro tratar o sobrinho ainda como menor; 
mas ao observador imparcial isso não parecia bem. 
Se D. Afonso não tomasse uma atitude firme para com o 
tio, ficar-lhe-ia subordinado toda a vida. 

Com a arte de pessoa experimentada, o arcebispo 
ia assim espicaçando e excitando o orgulho juvenil de 
D. Afonso. Este jurou que mostraria ânimo viril e, 
peremptoriamente, ordenou ao tio que lhe entregasse as 
rédeas do governo. Imediatamente! Não queria espe¬ 
rar até estar casado. D. Pedro entregou-lhe tudo sem 
o menor protesto e não assinou um único documento 
a partir dessa hora. D. Afonso, sentindo-se rei até à 
raiz dos cabelos, dispôs-se a governar sob a influência 
da facção dos Braganças. 

Estes senhores viam os seus sonhos prestes a reali¬ 
zar-se. Ter um rei de quinze anos de idade—-um pró¬ 
digo genuíno, de mais a mais! Que magnífica oportuni¬ 
dade para se fazerem fortunas e um único obstáculo à 
vista no horizonte! O ex-regente, se ficasse na corte, 
podia muito bem vir a ser um desmancha-prazeres. 
A sua influência havia de pesar alguma coisa no ânimo 
do rei, e como podiam eles ter a certeza de que D. Afonso, 
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passado o entusiasmo 'da emancipação, não se voltaria 
de novo para o seu primeiro guia? Era preciso que 
D. Pedro se afastasse, concluíram os oportunistas, antes 
que o rei tivesse idade bastante para apreciar o tio. 

Seria mais difícil verem-se livres da filha de 
D. Pedro, mas os intriguistas notaram com prazer que, 
por enquanto, não parecia provável que ela lhes trans¬ 
tornasse os planos. A jovem rainha, enlevada no seu 
romance infantil, andava mais ou menos alheada de tudo 
o resto. Tinha o devido afecto ao pai, mas adorava o 
seu jovem namorado. Este era o seu herói e o seu rei, 
o se alguém procedesse mal, nunca poderia ser o seu 
Afonso! D. Isabel era criança encantadora—bem edu¬ 
cada, instruída, linda e prendada —mas não possuía o 
condão de se tornar a força oculta atrás do trono, que 
sua avó tinha sido. O marido amava-a plenamente e ela 
nunca perdeu o seu afecto, mas, sendo alminha submissa, 
nunca tentou usar sobre ele da sua influência. 

E era pena, porque D. Afonso deixava-se fàcíl- 
mente convencer por quem o soubesse levar e havia 
muita gente má que p levava. Rodearam-no como um 
bando de moscas e cevavam-se na sua fraqueza e 
mocidade. Zumbiam em roda dele e murmuravam-lhe 
aos ouvidos, sugeriam, insinuavam e inventavam calú¬ 
nias; D. Pedro era ambicioso, repetiam constante¬ 
mente; ele desejava reinar por si, e avançar seus filhos 
— andava a maquinar uma conjura para se apoderar 
novamente do poder! Era a velha acusação, que já fora 
usada com êxito junto da mãe de D. Afonso. 

O filho mostrou ser tão crédulo como ela. D. Afonso 
ouviu, hesitou, quase acreditou — e então o conde de 
Ourém deu o golpe decisivo. Este disse de chofre ao 
jovem rei que os seus súbditos se sentiam vexados de 
ver que ele ainda estava sob o punho do tio. Era bem 
evidente que, embora oficialmente o regente se tivesse 
demitido, ele não tinha senão de acenar para que 
D. Afonso lhe obedecesse! D. Afonso, enfurecido com 
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tal sugestão, jurou que pediria ao tio que se retirasse 
da corte. O conde, receando que o rapaz nao tivesse a 
cornem necessária, aconselhou-o a mandar-lhe recado 
a despedi-lo. D. Afonso, porém, que tinha certo senti¬ 
mento de decoro, declarou que seria mais decente se 

falasse ele mesmo ao infante. 

D. Pedro poupou-o à desagradável entrevista. 
AWiém avisara o ex-regente do que o esperava, e por 
isso ele próprio procurou o sobrinho e pediu licença 
para se recolher às suas terras. Precisavam de cuida¬ 
dos, disse ele, depois de terem sido descuradas por 
muitos anos. D. Afonso, imediatamente aliviado por se 
ver assim antecipado, despediu-se do tio em termos 


afectuosos. 

Então os Bragariças e os seus apaniguados tornaram 
posse da corte e entusiasticamente aproveitaram a maré. 
Um a urn todos os partidários da falecida rainha se apre¬ 
sentaram nas salas de D. Afonso. As narrativas que 
faziam eram cruciantes ; Como o seu malvado tio mal¬ 
tratara a sua pobre mãe! Esta fora perseguida, exilada, 
roubada e por fim! - sugeriam com ar de mistério— 
envenenada 1 Seria possível coisa tão horrível ? Com 
ioda a certeza! O regente já tinha feito outras coisas 
semelhantes. D. Afonso imaginava que seu pai morrera 
de morte natural ? E o infante D. João ?, continuavam os 
caluniadores, animando-se na tarefa —morrera de febre, 
dizia-se, mas essa febre fora provocada por uma pequena 
dose de coisa que o irmão lhe dera! Por que razão 
D. Pedro havia de querer assassinar o seu braço direito 
e mais ardente partidário, não se preocupavam em 
explicar. 

Quer tão estranhas acusações convencessem, quer 
não, as desditas da mãe de D. Afonso eram tema fácil 
para repisar ao filho. Ele recordava-se muito bem das 
suas lágrimas e naturalmente nunca suporia que os seus 
trabalhos eram exclusiva obra sua. A narrativa das 
injúrias duma mãe falecida não podia deixar de suscitar 


' A ASCENSÃO DO BRAGANÇA 261 

indignação num rapaz cavalheiresco e afectuoso, e 
D. Afonso,^ que permaneceu bastante ingénuo toda a 
sua vida, não era pessoa que desvendasse uma intriga, 
quando tinha 15 anos de idade. Tanto ele como seu 
irmão mais novo, D. Fernando, depressa se acharam a 
odiar o tio que os tinha criado. 

O infante D. Henrique, no Algarve, contemplando 
o céu e o oceano Atlântico, vendo regressar os seus 
navios com troféus do cabo Verde e do Senegal, pres¬ 
sentiu os ecos da agitação e das intrigas da corte. 
Ouviu dizer que D. Pedro era alvo de vilíssimos calunia¬ 
dores ! D. Henrique, com um repelão, desceu das estre¬ 
las, fechou os livros, e pôs os mapas de lado. Voltando 
costas ao mar, montou a cavalo e correu apressadamente 
à corte do sobrinho a justificar o irmão. 

Encontrou D. Afonso mudado e diferente do meigo 
e respeitoso sobrinho de que se lembrava. O rapaz 
ouviu com impaciência o que o tio tinha a dizer e res¬ 
pondeu-lhe com rudeza. Os seus satélites tinham-no 
prevenido de que não desse atenção à defesa que 
D. Henrique fizesse do regente, porque ambos os tios 
eram da mesma laia. D. Henrique instigara D. Pedro a 
usurpar a regência. Fora também cúmplice na perse¬ 
guição à rainha, a qual ele podería facilmente ter 
impedido se quisesse. Poderia ter-se conduzido como 
o duque de Bragança, e então bem diferenternente teria 
corrido tudo 1 O rei não tinha senão um tio cujo pro¬ 
cedimento estivera sempre acima de censura! 

Preparado assim pelos seus mentores, D. Afonso 
recebeu D. Henrique com suspeita e descontava a tudo 
quanto ele dizia. E era sem dúvida coisa excelente 
ser rei crescido, capaz de tomar atitude arrogante para 
com um tio que, afinal, não passava de súbdito! Cer¬ 
cado como andava de lisonjeiros, a cabeça moça de 
D. Afonso estava a dar-lhe volta. D. Henrique per¬ 
cebeu que os seus tios estavam desvalorizados e ser¬ 
viu-se doutra pessoa junto do sobrinho. 
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Álvaro Vaz de Almada, cavaleiro da Jarreteira, 
conde de Avranches na França, herói de Azincourt e 
de Tânger, o amigo predilecto de D. Pedro, e seu com¬ 
panheiro de viagem na mocidade, a uma palavra de 
D. Henrique partiu de Ceuta, onde pelejava contra os 
mouros, e regressou apressadamente à corte, 

A sua chegada causou sensação, porque Álvaro 
Vaz era um grande herói aos olhos de D. Afonso, 
D, Henrique muitas vezes lhe falara dos seus feitos. 
Não havia outro reino na Espanha, dizia ele, que se 
pudesse orgulhar dum campeão assim. Quando Álvaro 
Vaz apareceu em cena, D. Afonso deixou de ser o 
jovem dominado pelo sentimento da sua dignidade, 
para voltar a ser apenas um rapazinho cheio de admi¬ 
ração por um grande guerreiro. 

Álvaro Vaz não era cortesão. Manifestava fran¬ 
camente o que sentia em todas as ocasiões e a quem 
quer que fosse. O infante D. Pedro era seu amigo e 
ele defendia-o em público e em particular. D. Afonso 
nunca ^contradisse Álvaro Vaz —como se podia dis¬ 
cutir com um guerreiro tão notável como ele? Não 
ficara seu primo, o rei Henrique V - juiz em feitos de 
armas, como toda a gente sabia-, tão impressionado 
pela intrepidez de Álvaro Vaz, que lhe concedera um 
título e a jarreteira? 

Todos os partidários dos Braganças rangiam os 
dentes. Enquanto aquele homem se não afastasse, 
nada poderiam fazer com o rei. Tentaram levar o 
herói a ausentar-se, assustando-o! A corte não era 
sítio seguro para ele, segredou-lhe um pretenso amigo. 
Os seus inimigos conspiravam para o mandar prender 
no próximo conselho. 

Álvaro Vaz soltou uma sonora gargalhada. Bonita 
história ! Que pretexto se podia achar para um acto 
desses? Nunca deixara de servir o rei e a Pátria fiel¬ 
mente—«Eu lhe mereço mais vilas e castelos com que 
me acrescente que prisões nem cadeias em que sem 
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causa me ponham.» E se algum caluniador andasse 
em campo—«eu me mostrarei hoje digno de ser con¬ 
frade da Santa Garroteia que recebi, e espero em Deus 
que sem ociosidade de minhas mãos, os que me quizeram 
vizitar antes seja na sepultura que nos cárceres nem 
cadeias, e por isso não hajaes dó nem compaixão da 
minha vida», concluiu ele, «porque minha morte hon¬ 
rada a fará com louvor viver mui viva e muito mais 
honrada nas memórias dos homens para sempre». (1) 

Nesse mesmo dia, envergando os seus melhores 
trajes, Álvaro Vaz entrou descuidadosamente para a sala 
do Conselho. Dirigiu-se imediatamente ao rei e deu-lhe 
parte,do aviso que recebera. Ao mesmo tempo desafiou 
os seus detractores. Estava pronto a recebê-los no 
campo, disse; teria muito gosto em se bater com os 
melhores deles—três de cada vez! 

D. Afonso estremeceu de emoção. Pareciam os 
seus livros predilectos a falar! Ninguém se adiantou, 
porém, a levantar o desafio. O rei afirmou ao conde 
de Avranches a sua perfeita confiança e o incidente 
ficou liquidado. Depois os intriguistas, sèriamente 
alarmados com receio de que Álvaro Vaz, auxiliado 
pelo infante D. Henrique, lhes contrariasse a influência 
sobre o rei, levaram D. Afonso apressadamente para 
Sintra a passar o Verão e a corte dissolveu-se. Seguiu-se 
a dispersão habitual e D. Henrique, com Álvaro Vaz de 
Almada, foi ter com D. Pedro a Coimbra. 

Encontraram-no ralado e deprimido, porque mesmo 
no seu retiro o perseguia o ódio dos seus inimigos. 
O rei —ou antes o conde de Ourém por ele —estava 
a mandar cartas aos grandes do reino, proibindo-os de 
visitarem o ex-regente. A isto seguiu-se um aviso diri¬ 
gido ao próprio D. Pedro, proibindo-lhe de sair das suas 
terras ou apresentar-se na corte. D. Pedro e D. Hen- 
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Os conselhos de D. Henrique ao irmão em todas 
estas circunstâncias eram que tivesse paciência até 
final. Seria melhor obedecer, mesmo às ordens mais 
insensatas, do que dar aos seus inimigos qualquer pre¬ 
texto contra ele. O rei era muito novo, achava*se em 
mãos de gente perversa, e estava aturdido com a sua 
emancipação. Este estado de coisas não havia de 
durar. Se D. Pedro pudesse sujeitar-se a sofrer não 
só as alfinetadas, mas também os insultos, não tarda¬ 
ria que o sobrinho recuperasse o bom-senso, 

O conselho era bom, mas particular mente difícil 
para D. Pedro o seguir. Tivera muita paciência durante 
todo este tempo, mas a atitude de súbdito humilde e 
obediente, a penar sob a antipatia real, não é fácil de 
assumir para com o rapaz que se educou. Deve ter 
havido momentos em que D. Pedro de nada teria gos¬ 
tado tanto, como de castigar o arrogante mocinho que 
quis tratar seu tio de rebelde! 

Outras vezes desculpava-o, porque continuava a 
amar o rapaz. Estas perseguições não eram, na ver¬ 
dade, exercidas por D. Afonso, dizia ele, mas pelos 
intriguistas que o cercavam. Não se podia censurar o 
rei, que era muito novo. Tais considerações, porém, 
não predispunham D. Pedro para acatar as ordens régias. 
Sabia de quem realmente vinham, e sabia também que 
os seus inimigos por nada se deteriam na sua raiva 
contra ele, Por esta razão não queria estar desarmado. 
Deu explicações a D. Afonso numa carta de grande 
comedimento e dignidade: «Pois as armas da sua 
inocência, que eram as mais fortes, com a contrarie¬ 
dade de seus imigos ante ele o não defendiam, que 
estas materiais e de ferro lhe leixasse per algum tempo 
para defenção da sua vida e honra.» (1) Visto que^per¬ 
tenciam à coroa estava pronto a pagá-las, e se não se 
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vendessem, que lhe concedesse tempo para mandar vir 
outro armamento antes de as entregar. 

Parece que se trocaram muitas cartas entre 
D. Afonso e o tio, e se ninguém se tivesse introme¬ 
tido na correspondência, talvez as coisas se compuses¬ 
sem. Mas somos informados de que os rivais de D. Pedro 
lançavam lenha na fogueira, forjando cartas para os dois 
lados. Era tão fácil! O rei era criança e, embora 
repelisse tais processos, era ainda dominado por pes¬ 
soas adultas. Estas serviam-se como queriam do selo 
real e muito se escreveu em nome de D. Afonso de que 
este não tinha conhecimento. O arquivista Rui de 
Pina convenceu-se disto, comparando cartas escritas a 
D. Pedro pelo próprio punho do rei com as que eram 
firmadas só pelo selo. Estas falavam a linguagem dum 
monarca irritado para um vassalo rebelde, ao passo que 
as que D. Afonso escreveu por si próprio guardam o 
respeito devido a um tio, que além disso é sogro também. 

Este duplo parentesco era pílula amarga de engolir 
para os inimigos de D, Pedro, obrigados a dobrar o 
joelho perante a filha deste, sua rainha. E bem a 
fizeram sofrer por isso. A jovem senhora era figura 
desamparada na corte do marido, rodeada de rostos 
severos e hostis. A campanha contra ela corria pare¬ 
lhas com a que fora desencadeada contra o pai, mas 
os detractores de D. Isabel viam-se obrigados a tra¬ 
balhar à socapa. 

Isso não os desanimava. Não houve artimanha a 
que eles não recorressem para separar o rei da sua ,jj 
jovem noiva. Quando verificaram que não havia dis¬ 
tracção — incluindo os prazeres da caça —que pudesse 
conservar D. Afonso longe de D. Isabel por largo tempo, 
puseram-se então, sem o mais leve remorso, a conspirar 
para lhe despertar o ciúme e denegrir a reputação da 
esposa. 

Mas neste ponto as frechas da malícia quebra¬ 
ram-se debalde. Não havia maledicência que pudesse 
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prevalecer contra o conhecimento certo do coração de 
D. Afonso. No íntimo da sua natureza dócil corria 
uma fibra de aço. Os intriguistas podiam envene¬ 
nar-lhe o ânimo contra quem quisessem, mas nunca 
contra a sua jovem amada. Dela não podia acreditar 
mal algum; para com ela nunca mudou. Entre ela ea 
malícia do mundo a sua perfeita confiança eia escudo 
infalível. Quando Álvaro de Castro, camareiro do rei, 
foi preso sob a acusação de ter feito a corte à rainha, 
D. Afonso mandou-o soltar imediatamente, e, mostran¬ 
do-lhe apreço distinto, vingou a honra da esposa. 

Sob outros aspectos os inimigos de D. Pedro con¬ 
seguiram tudo quanto queriam. O conde de Ourém 
era o seu chefe na corte e fazia tudo o que podia para 
precipitar os acontecimentos. O duque, seu pai, estava 
nesta época no norte de Portugal. O conde fez que o 
rei o chamasse à corte, e aconselhou secretamente o 
pai a passar pelas terras de D. Pedro, armado até aos 
dentes e escoltado por tropas, sem sequei pedir licença 
ao infante. Este tomaria o facto como insulto e provo¬ 
cação, e não se pretendia que parecesse outra coisa. 
O duque e o conde nada desejavam tanto como espi¬ 
caçar D. Pedro a praticar qualquer acto de violência. 

O infante, tendo conhecimento da sua aproxi¬ 
mação em tal aparato, protestou perante o duque. 
Se quisesse viajar pelas terras do irmão, que viesse 
como irmão, com o seu séquito habitual, e não como 
invasor à frente dum exército. Em qualquer caso não 
havia necessidade de levar estes homens através das 

terras de Coimbra. . 

O duque replicou que precisava de passar peia 
Lousa com todos eles. Dirigia-se pacíficamente para a 
corte, em serviço do rei, e não podia deixar atras a sua 
comitiva. Andava sempre acompanhado daquela forma! 

«Dizei ao duque que não sou tam néscio...», retor¬ 
quiu D. Pedro; «muitos dias há que nos conhecemos, 
e muitas vezes passou já por minha casa, e por minhas 
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terras, e me lembra , bem a gente que trazia e a que 
tem.» (,) Andar acompanhado de mil e seiscentos homens, 
notou ele, não parecia nada viajar paclficamente! 

O duque insistiu e a situação tornou-se tensa. 
G conde de Ourém levou o rei a ordenar ao infante que 
deixasse passar o exército do Bragança. D. Pedro não 
estava inclinado a obedecer. As ordens reais nesta 
altura, sabia-o bem, não eram mais que a vontade de 
sua senhoria de Ourém. Muitos dos amigos do infante 
aconselharam-no a opor-se à força pela força. Álvaro 
Vaz de Almada era enfaticamente desta opinião. O duque 
quisera provocar D. Pedro e a honra impunha que o repto 
fosse aceite. 

D. Henrique discordava. A violência, pensava ele, 
em nada melhoraria a situação. De Tomar enviou recado 
a D.^Pedro, pedindo ao irmão que nada fizesse, enquanto 
se não pudessem ver e trocar impressões. Esperava que 
isso não tardaria. As notícias imediatas que D. Pedro 
teve de D. Henrique foram que partira de repente para 
Santarém, onde o rei se encontrava. 

A razão desta alteração de programa tem sido muito 
discutida. Os maledicentes afirmaram que D. Henrique 
preferira abandonar o irmão à sua sorte. Outros—e isto 
paiece ser muito mais provável—supuseram que ele 
procurava mais uma vez fazer valer a sua influência pes¬ 
soal junto do sobrinho a favor de D. Pedro. Outra ver- 
são afirma que recebera uma intimação urgente do rei, 
cujos satélites desejavam manter os infantes separados, 
lambém isso é perfeitamente admissível, mas, não obs¬ 
tante, há a impressão de que D. Pedro ficou surpreen¬ 
dido e desgostoso com esta aparente defecção. 

. , D ' Hen| i<iue parece ter feito o que lhe foi pos¬ 
sível para demover o rei, mas debalde. D. Afonso 
tinha-se deixado persuadir pelos seus conselheiros de 
que D. Pedro era rebelde. D. Henrique protestou a 

(1) Rui de Pina - Crônica de D, Afonso V, cap XCVIII. 


lealdade do irmão, mas ao mesmo tempo escrevia para 
Coimbra aconselhando D. Pedro a consentir na passa¬ 
gem do duque de Bragança pelas suas terras. Por muito 
pouco razoável que isso fosse, tais eram as ordens do 
rei, e D. Henrique —partidário firme da autoridade real 
— entendia que o dever de D. Pedro era obedecer. 

D. Pedro não estava na disposição de seguir tais 
conselhos. A obediência ao senhor rei mal podia pare¬ 
cer um dever sagrado, quando o dito senhor, muito novo 
para se guiar por sua cabeça, não era mais que um 
boneco nas mãos de intriguistas sem escrúpulos. Morti¬ 
ficado, porque D. Henrique não vinha, oprimido pela 
rede de calúnias e de intrigas contra as quais havia tanto 
se debatia, excitado pelo belicoso Álvaro Vaz, D. Pedro 
sentia a serenidade a esgotar-se pela primeira vez, e 
a sua filosofia fraquejava. Entretanto o duque de Bra¬ 
gança aproximava-se e D. Pedro resolveu impedir-lhe a 
passagem. 

Toda a gente contava com uma grande batalha, mas 
tal não se deu. As forças avistaram-se e aprontaram-se 
para a luta, mas de repente o duque de Bragança retirou. 
Persegui-o!—bradou a gente de D. Pedro, encantada, 
mas nisso não consentiu o infante. O duque afastou-se 
com os seus homens para a serra da Estrela, ainda 
coberta pelas neves de Abril, e aí apanhou uma tremenda 
constipação. Todos pensavam que seria a morte dele, 
mas o velho era duro. Apareceu rijo e fero em Santarém 
pela Páscoa e foi recebido na corte como herói vitorioso. 

Não havia palavras suficientemente duras nos círcu¬ 
los reais para o infame D. Pedro. Chamavam-lhe aber¬ 
tamente traidor, mas D. Henrique pôs termo a isso. 
«Não consentiria dizer-se», bradou ele, «que nenhum 
filho de El Rei D. João faria injúria a seu Rei e 
Senhor!» (1) Defendeu o irmão vigorosamente, mas era 
impotente contra as forças da intriga. Como podia um 


U) Rui de Pina — Crónica de D. Afonso V, cap, CVI, 
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tio convencer um sobrinho que fora persuadido de que 
os seus tios eram malvados, e a quem mandavam as 
irmãzinhas a implorar com lágrimas a vingança do rei 
para o assassino de sua mãe ? Quanto à rainha - essa 
não ousava falar! O seu único receio era que a separas¬ 
sem do seu idolatrado Afonso. Com o egoísmo próprio 
da mocidade apaixonada, ela pensava mais na sua felici¬ 
dade pessoal em perigo, do que na conjura hostil contra 
seu pai. Talvez se não tivesse ainda libertado inteira- 
mente da crença infantil na omnipotência dos pais. 
Seguramente seu pai saberia encontrar meio de vencer 
os seus inimigos! 

Ao mesmo tempo prevenia-o ela do que estes ini¬ 
migos maquinavam. O rei ia em breve marchar sobre 
Coimbra, escreveu ela, a oferecer-lhe três castigos à sua 
escolha: prisão, desterro perpétuo, ou a morte. 

D. Pedro leu a carta, imperturbável. Perguntou ao 
mensageiro se D. Afonso estava de saúde e como 
passava o tempo. Jantou com toda a tranquilidade e 
depois reuniu um conselho dos seus amigos mais leais. 
A estes falou, por fim, em termos veementes a amargos: 
«Destes agravos e perseguições em que justiça, razão, 
nem humanidade não consente, eu primeiramente me 
queixo a Deus», disse ele, «como a só e principal 
Senhor de todalas cousas, e depois à real Casa de Por¬ 
tugal em que nasci e me criei e a que atégora bem e 
lealmente sempre servi, E assim à Casa dTnglaterra 
em que de sangue tanta parte tenho, e finalmente me 
agravo a vos meus criados e amigos.» (1) 

Das três penas sugeridas, disse que preferia a 
morte, Não queria mendigar o pão por cortes estran¬ 
geiras, onde antes vivera como hóspede honrado, nem 
podia encarar a vergonha da prisão.. Insistiu ainda que 
o rei não era responsável. Entregue a si mesmo, ele 
nunca teria feito tais coisas. D. Pedro declarou que 


<>) Rui de Pina - Crónica de D. Afonso V, cap. CIX. 
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marcharia com todos os seus sequazes ao encontro do 
exército real a pedir justiça ao sobrinho. 

A maior parte da gente fez objecções a este plano. 
Seria melhor, diziam, fortificar Coimbra, Montemor e 
Penela, e esperar assim melhores dias. Estas praças 
podiam resistir a um longo cerco - talvez de anos. 
Entretanto o rei cresceria em idade e discrição, e outro 
tanto aconteceria à rainha. Quando ela se tornasse 
mãe dos filhos de D. Afonso, a sua posição seria muito 
mais forte. A sua influência contrabalançaria a dos ini¬ 
migos de seu pai, e o infante D. Henrique ainda tinha 
entrada na corte e talvez pudesse contribuir para cha¬ 
mar o jovem rei à razão. 

Esse parecia realmente o procedimento mais sensato, 
mas Álvaro Vaz de Almada não era homem para con- 
temporizações. «Antes morrer grande e honrado», 
declarou ele, «que viver pequeno e deshonrado... 
e que para isso vestissem, todos, os corpos das suas 
armas, e os corações armassem principalmente de muita 
fortaleza e que se fossem caminho de Santarém, não 
como gente sem regra, desesperada nem desleal, mas 
como homens de acordo e que iam sob a governança e 
mando dum tal príncipe e tal capitão, que a El Rei 
seu Senhor sobre todos era mais leal e servidor mais 
verdadeiro, e que mandasse a El Rei pedir e requerer 
que com justiça o ouvisse perante seus inimigos». (1) 
Se, porém, o rei se recusasse a ouvir D. Pedro, e 
insistisse em o atacar como rebelde, então teriam todos 
de defender-se e morrer «no campo como bons e esfor¬ 
çados cavaleiros». (2) 

D. Pedro, desalentado e farto da luta prolongada, 
julgou este o melhor parecer. A arrastar-se assim em 
suspenso ele preferia forçar o desenlace e rasgar uma 
saída para fora da rede em que se via envolvido. 


0) Rui de Pina — Crónica de D, Afonso V, cap, CX, 
(2) Ibíd. 
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Fez-se ainda outra tentativa de conciliação. D. Isa¬ 
bel vendo os preparativos militares em curso, desper¬ 
tou'por fim para a compreensão do perigo que seu pai 
corria. Chorando, lançou-se aos pés de D. Afonso e 
suplicou-lhe que se compadecesse dele. 

Ele acedeu evidentemente, muito satisfeito de 
desempenhar o papel de monarca magnânimo aos 
olhos de sua amada. Esqueceria o passado, disse-lhe 
altivamente, se D. Pedro se mostrasse ariependido e ^ 

escrevesse a pedir perdão ao seu ieal sobrinno! r 

Esmagada pela generosidade do seu Afonso, a 
pobre criança apaixonada escreveu ao pai a informá-lo f 

desta régia clemência. Este sorriu amargamente. f 
A situação seria trágica, mas era absurda. Havia ele | 

de rojar-se no pó perante aquele rapaz mal encami- | 

nhado ? Todavia fê-lo — por amor da filha. Sabia que j 
a vida lhe era difícil, sòzinha entre os inimigos dele. | 
Faria o que lhe fosse possível para aliviar o fardo à 
filha. Resignadamente pegou numa pena e pediu per- - 

dão a D. Afonso, embora, disse ele a D. Isabel, não i 

soubesse porquê, fazia-o — «mais por vos comprazer f 

e fazer mandado», escrevia ele, «que por me pare¬ 
cer razão que o eu assi faça». (1> 

Infelizmente D. Afonso lia todas as cartas de sua | 
mulher e pediu que lhe mostrasse também esta. O rapaz f 
ficou furioso. Em vez do grande rei que, na sua indi¬ 
gnação justiceira, temperava a justiça com a mjseri- . | 
córdia, parecia que seu tio apenas via nele uma criança j 

mimalha, a quem era preciso fazer as vontades! O pedido j 

de perdão, declarou ele, era inteira hipocrisia. E assim 4* 

a intervenção da rainha fez maior mal que bem. 

A sorte estava lançada. O rei resolveu marchar 
sobre Coimbra e ali pôr cerco a seu tio. 

Também D. Pedro sentia que a sorte estava lan¬ 
çada. A não ser pela força, nunca poderia obter uma 


U) Rui de Pina - Crónica de D. Afonso V, cap. CXIIl. 
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entrevista com o seu sobrinho. O prior de Aveiro e 
outros santos varões tinham-lhe implorado que ficasse 
em Coimbra e aguardasse os acontecimentos. O prior 
ofereceu-se até para falar ao rei em seu favor e explicar 
tudo. Agarrando-se a esta última esperança, D. Pedro 
deixara-o partir; os seus inimigos, porém, conseguiram 
prevenir este passo e o prior não foi autorizado a falar 
ao rei. D. Pedro resolveu então dirigir-se para o sul 
com um exército atrás de si e procurar justiça ou morte. 

Para não assustar a esposa e os filhos, que esta¬ 
vam com ele em Coimbra, apresentou aspecto sorri¬ 
dente, e passou uma tarde divertida na companhia 
deles. Pediu música e danças como se nada houvesse 
--mas depois saiu de noite para a Sé e para a Igreja 
de Santa Cruz e de Santa Clara, junto ao rio, a enco¬ 
mendar a sua alma a Deus em cada uma delas. 

O romper do dia encontrou-o na pequena igreja de 
S. Tiago, ajoelhado ao lado do seu fiel amigo Álvaro 
Vaz. Companheiros de armas e da Ordem de Jarre- 
teira, receberam juntos a sagrada comunhão, e juraram 
que não sobreviveriam um ao outro. D. Pedro então 
voltou a casa imperturbável e sereno a despedir-se da 
mulher e da família. 

No dia 5 de Maio de 1449, D. Pedro saiu de 
Coimbra e dirigiu-se para sul à testa dum exército 
que levava duas bandeiras. «Lealdade» era a inscrição 
duma delas, «Justiça e Vingança», diziam as palavras 
bordadas na outra. 

Chegaram à Batalha, onde o mosteiro ainda incom¬ 
pleto de D. João I erguia as suas agulhas de cor de 
creme para o céu azul. O encarregado das obras quis 
impedir a entrada ao infante, mas os monges abriram 
as portas de par em par para acolherem o filho do 
fundador. 

«Aquele que habita sob a protecção do Altíssimo 
depressa morará à sombra de Deus» - reboou, sob a 
abóbada sublime, o salmo escolhido por D. Pedro. 
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Toda a noite esteve ajoelhado junto ao túmulo de seus 
pais, na paz fria da vasta igreja. Era este o ponto de 
reunião que o pai escolhera para toda a família, e aqui, 
antes de morrer, preparara D. João lugar para todos os 
filhos. D. Pedro levantou-se e permaneceu largo espaço 
a contemplar o arco sobreposto ao nicho vazio que lhe 
estava reservado. Quando a manhã lotnpeu, aban- 
donou as sombras e os mortos e afastou-se a cavalo 
através dos campos luminosos. 

Em Alcobaça teve a notícia de que o rei estava 
ainda em Santarém, preparando as próprias forças. 
D. Pedro recusou-se a conduzir a sua gente para aquela 
cidade, para não dar a impressão de pegar em armas 
contra o rei. Avançaria em direcção a Lisboa, disse. 
Se fosse atacado pelos seus inimigos, resistiria. Se nin¬ 
guém saísse a opor-se-lhe, daria volta por Torres Vedras 
e Óbidos e regressaria a Coimbra. Durante esse tempo 
pensava que a rainha ou D. Henrique poderiam conse¬ 
guir abrandar o rei. Contava com qualquer recado 
deles. 

Não lhe chegou nenhum. Não se segue necessà- 
riamente que nenhum lhe fosse enviado, mas os ini¬ 
migos de D. Pedro teriam o cuidado de que nada lhe 
chegasse. No meio dos mestres intriguistas da corte 
uma simples rapariga, como a rainha, e um homem de 
ciência sem espírito político, como D. Henrique, não 
tinham probabilidades de vencer. Entretanto, D. Afonso 
partiu de Santarém, convencido por todos os seus lison¬ 
jeiros de que era um grande rei, prestes a esmagar uma 
rebelião. 

Os exércitos avistaram-se em Alfarrobeira, perto 
de Vila Franca de Xira. É duvidoso se qualquer dos 
lados estaria realmente desejoso de combater, Dizem 
alguns que D. Afonso não tencionava atacar seu tio. 
As suas ordens certamente eram apenas de mandar 
arautos ao arraial de D, Pedro, convidando os sequazes 
do infante a abandonar o rebelde e a juntar-se ao rei. 
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D. Pedro, como nós sabemos, não tencionava dar 
batalha senão em defesa própria. Procurava apenas 
ocasião de se defender perante o sobrinho, embora se 
tenha de confessar que, chegar com tanto poder, para 
uma pessoa que não queria parecer rebelde, era impru¬ 
dente. Fosse porém como fosse, foi por mero acidente 
que os dois exércitos vieram às mãos. 

Alguns archeiros das tropas reais, escondidos num 
bosque, começaram espontaneamente a disparar setas. 
0 cavaleiro que comandava um dos postos avançados 
de D. Pedro deu ordem aos seus homens para que res¬ 
pondessem. Para pôr termo à escaramuça que natu¬ 
ralmente se seguiu, D. Pedro mandou disparar uma 
bombarda. Por infelicidade, o bombardeiro não era 
bom atirador. 0 pelouro de pedra caiu perto da tenda 
real e toda a guarda do rei se pôs em campo para 
carregar logo. 

Nada a podia deter agora. Uma luta feroz em 
breve rugia em todas as fileiras. D. Pedro, levemente 
armado, lançou-se no mais aceso da batalha e quase 
no início foi visto cair trespassado por uma seta que 
lhe atingiu o coração. «Calate.», disse Álvaro Vaz de 
Almada ao pajem que lhe trouxe a notícia, «e aqui não 
o digas a ninguém». 

Pediu pão e vinho e renovou no campo de batalha 
a promessa que fizera ao seu bem amado senhor e amo. 
A pé, voltou a entrar na refrega onde o exército real 
estava já a dominar pelo número. Álvaro Vaz combateu 
até não poder mais, e sem ter sido ferido caiu de puro 
esgotamento. «Ó corpo, já sinto que não podes mais», 
ouviram-no exclamar, «e tu, minha alma, já tardas!» 
«Ora fartar, rapazes!», ouviram-lhe outros bradar, «ora 
vingar, vilanagem!» Assim foi morto e cortaram-lhe a 
cabeça. Desta forma Álvaro Vaz de Almada, encontrou 
«a morte honrada» que desejava. 

Não foi senão seis anos depois, que D. Pedro foi 
levado para a Batalha a descansar ao lado dos seus pais, 
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no lugar para ele preparado. Durante estes anos o seu 
corpo estivera numa sepultura obscura na igreja de 
Alverca, desonrado e só. Os seus rivais cevaram-se na 
sua herança, a sua viúva fugiu de Coimbra, os seus filhos 
prendados vaguearam no exílio e brilharam em cortes 
estrangeiras. Encontramos-lhes os nomes nas crónicas 
doutros países — figuras patéticas, radiosas por onde 
quer que passavam, admiradas e queridas em toda a 
parte e profundamente choradas, porque todos morre¬ 
ram novos. 

A rainha D. Isabel parece que foi a mais feliz da 
família, mas a sua vida breve também conheceu momen¬ 
tos amargos. Os rivais do pai, tendo acabado com ele, 
resolveram provocar-lhe a queda. O rei foi insistente¬ 
mente aconselhado a repudiar a filha do rebelde e a 
tomar outra mulher. Este conselho era secundado por 
ponderosos raciocínios dos mais sábios teólogos do país. 
Foi um assalto formidável, mas psicologicamente errado, 
porque, qual foi já o jovem amante que alguma vez se 
deixou convencer pelos argumentos de teólogos ? A res¬ 
posta de D. Afonso foi mandar chamar D. Isabel, ir ter 
com ela ao caminho e tomar nos braços a sua querida. 
Foi essa a última tentativa que se fez para separar os 
dois, durante os restantes anos da vida da rainha. Já não 
viveria muitos. Morreu em 1455, com vinte e três anos 
de idade, alguns meses depois do nascimento do seu 
único filho sobrevivente. (1) 

D. Afonso chegaria a arrepender-se do seu proce¬ 
dimento para com o pai dela ? É difícil saber. Para quem 
estava persuadido de que era soberano injustamente 
ultrajado, o coro de desaprovação que se levantou de 
todas as cortes da Europa deve ter sido desconcertante. 
Porque o infante D. Pedro era conhecido em todo o con¬ 
tinente e em toda a parte apreciado. Voiis estes d’m 
bon sang, observou Filipe de Borgonha ao filho de 

Ú) Deixou também uma filha, a infanta Santa Joana. 
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D. Pedro, et dont toas ceux qai en sont partis ont 
esté gens de bien l Era esse o sentir geral a respeito 
de D. Pedro e dos seus descendentes, e Alfarrobeira 
provocou censura universal. O papa publicou uma bula 
exaltando as virtudes do morto, e o tio de D. Afonso, o 
de Borgonha, enviou o deão de Vergi a Portugal a cen¬ 
surar o mancebo em quatro tremendas alocuções latinas, 
de algumas páginas de extensão. Tudo isto parecia deixar 
o rei insensível. Os Braganças e seus amigos tinham 
aproveitado a queda de D. Pedro e não permitiriam que 
D. Afonso modificasse o seu juízo. 

Onde o latim falhou e as bulas papais foram impo¬ 
tentes, o amor venceu finalmente. Seis anos depois da 
tragédia, quando o país se regozijava pelo nascimento 
do futuro D. João II, a filha de D. Pedro pediu então ao 
marido que abrandasse para com a memória do pai e 
depositasse os seus ossos a repousar no santuário da 
família. E foi assim que D. Pedro voltou por fim a dor¬ 
mir no seu lugar, e o sobrinho que o tinha injuriado e a 
filha que receara intervir, acompanharam o cortejo fúne¬ 
bre. Só o jovem infante D. Fernando, frio e duro, se 
recusou a prestar homenagem ao morto. Para ele, 
D. Pedro era ainda o tio perverso. 

O infante D. Henrique organizou as exéquias deste 
último dos seus irmãos. Com que sentimentos o fez 
ninguém sabe. Depois de Alfarrobeira, segundo consta, 
ter-se-ia retirado para Ceuta, para ali acabar seus dias 
combatendo os mouros, mas à última hora o rei opôs-se 
à partida e D. Henrique ficou. Teria razão para remor¬ 
sos, como alguns sugerem ? O cronista Rui de Pina 
parece julgar que ele tinha abandonado o irmão e os 
escritores modernos reproduzem a acusação. E um tre¬ 
mendo libelo que não pode ser justamente renovado 
hoje, a não ser que novos documentos venham à luz 
para o provar ou refutar. , 

De facto, a única narrativa circunstanciada aes t 

acontecimentos é a de Rui de Pina, e os historia 
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posteriores basearam-se nele. Ru. de Pina, escrevendo 
lo m do século, entende que D. Henrique se niosrtrou 
tíbio na defesa de D. Pedro e lhe falhou no ultimo 
momento Contra isto o contemporâneo dos infantes, 
7urara declara que D. Henrique fez tudo quanto pode 
nara salvar o irmão, e que aqueles que afirmavam o 
contrário falavam «non como homees que enteiramente 
sabiam a verdade».Diz Zurara que tem muito a dizer 
a respeito das circunstâncias que levaram à morte de 
D Pedro como os seus leitores conhecerão em devido 
tempo Infelizmente o prometido relato nunca foi escrito, 
ou não sobreviveu, mas não obstante esta referência 
passageira tem o seu valor, vindo como vem de pessoa 
que conheceu bem D, Henrique. 

É difícil, em todo o. caso, saber o que o Infante 
poderia ter feito contra os intriguistas da corte. O rei 
estava intèiramente sob a sua influência e eles tinham 
por seu lado a memória da mãe, arma poderosa 
que exploraram plenamente. Um homem honesto é 
sempre vencido pela intriga e aos perseguidores de 
D. Pedro nada os detinha. O próprio Pina diz-nos 
como eram interceptadas as mensagens, se forjavam 
cartas, e todos os artifícios que se empregavam para 
envenenar o ânimo do rei. Que pressão podia D. Hen¬ 
rique exercer sobre um rapaz que estava convencido de 
que ambos os seus tios haviam sido os inimigos, e um 
deles o assassino, de sua mãe ? 

Se D. Henrique deveria ter-se juntado a D. Pedro 
em Alfarrobeira, é outra questão duvidosa. Nós sabemos 
que entendia que D. Pedro fazia mal em sair de Coimbra. 
A obediência às ordens reais era para ele questão de 
princípio. Por outro lado, enquanto permanecesse na 
corte, o ex-regente teria ainda um defensor junto do rei. 

O caso é muito obscuro, e faltam-nos os dados 
precisos para formularmos um juízo imparcial. «Certa- 


(!) Zurara - Crónica de Ceuta, cap, XLIII. 
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mente», escreve Zurara de D. Pedro e D. Henrique, 
«sempre amtre elles foy gramde amor.» (1) Zurara conhe¬ 
ceu-os a ambos pessoalmente. (2) Podemos nós, após 
quinhentos anos, contestar o que ele afirma ? 

'Uma pessoa havia que poderia certamente ter salvo 
D. Pedro, se tivesse ousado empenhar-se resolutamente, 
e essa era a sua própria filha, D. Afonso amava-a mais 
do que a ninguém na terra. Ele tinha um feitio flexível 
e não se pode duvidar de que ela poderia tê-lo levado 
para onde quisesse. Mas faltou-lhe a coragem para 
arriscar o poder que tinha sobre o coração dele, contra 
as forças adversas que a rodeavam. Os seus inimigos 
pareciam-lhe tão velhos etão experimentados eterríveis! 
Ela era criança, não conhecia a sua força. 


0) Zurara - Crônica de Ceuta, cap. XL11I. , 

(2) O cronista também conheceu o filho do regente, o Condesta- 
V el d Pedro, que muito o estimava, conforme consta da carta publicada 
por Esteves Pereira nos Apêndices da Crónica de Ceuta ».-(Nota da 
Autora). 


CAPÍTULO XIII 


SAGRES 


T) Henrique passava cada vez mais tempo no seu 
rochedo. Ali tinha todos os seus interesses. 
A tragédia de Alfarrobeira quebrara o último elo que 
o podia prender de novo ao mundo da política. Nunca 
entrara nele por interesse próprio. Agora que todos os 
seus irmãos eram mortos, mantinha-se de lado e obser¬ 
vava com perfeita indiferença a subida dos Braganças. 
Estes não se intrometeram com ele, nem ele com eles, 
e o jovem rei em breve recuperara a estima e afecto 
doutrora por seu tio. D. Afonso nunca espontânea¬ 
mente pensara mal de ninguém, e uma vez que D. Pedro 
estava morto já a ninguém interessava difamar D. Hen¬ 
rique ao rei. Porque D. Henrique não se atravessava 
no caminho de ninguém; seguia o seu sòzinho, por 
novas rotas, onde só espíritos ousados o acompa¬ 
nhavam. 

Aparecia de quando em quando na corte, como 
lhe pediam os seus deveres para com a família. E sabe¬ 
mos assim que, em 1450, foi ele que recebeu os embai¬ 
xadores do imperador Frederico III que vieram pedir a 
mão de D. Leonor, jovem irmã de D. Afonso. D. Hen¬ 
rique figurou no casamento da sobrinha, efectuado por 
procuração no ano seguinte, e não há dúvida de que 
teve o cuidado de ver que'a armada que conduziu a 
noiva para a Itália fosse comandada pelos capitães 
mais hábeis e acompanhada por «mestres Astrolo- 
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gos bem conhecedores das derrotas pelas estrelas e o 

POl0 Realizaram*se os festejos e justas habituáis para 
celebrar o grande acontecimento, e o prémio do torneio 
foi concedido ao irmão mais novo do rei, afilhado e 
herdeiro adoptivo de D. Henrique, a quem ele se refere 

sempre por «meu filho D. Fernando». 

Este homem sem descendência parece ter tido 
profundo afecto a este rapaz, embora nunca tentasse 
desempenhar o papel de pai austero. Talvez tivesse 
sido melhor que o fizesse, porque D. Fernando, aos 
dezoito anos, era, segundo consta, um jovem versátil 
e bastante estragado. Ele e o irmão D. Afonso eram 
bons amigos afinal, mas esse facto não impedia cenas 
de altercações e disputas. 

E assim, D. Fernando mostrou-se amuado porque 
D. Afonso lhe não permitiu acompanhar a irmã à Itália 
e deram-se rixas por coisas que o mancebo queria e o 
rei lhe recusava. D. Fernando entendeu que não era 
devidamente estimado pelos seus. Fugiria -e isso 
dar-lhes-ia uma lição! Poderia atravessar para Ceuta 
e fazer qualquer coisa de espavento ou então visitar o 
rei de Nápoles, seu tio materno, que não deixaria de 
ficar encantado com urn sobrinho tão prometedor. 
Sem dizer palavra a ninguém da família, D. Fernando 
desapareceu. Escapuliu-se de Évora e embarcou secre¬ 
tamente numa caravela. 

A sensação que esperava causar foi plenamente 
alcançada. No dia seguinte a corte inteira corria em 
todos os sentidos, em busca do infante desaparecido. 
Grupos de exploradores bateram o país em todas as 
direcções e enviaram-se mensagens para as cidades da 
fronteira. Quando se descobriu que embarcara, man¬ 
daram-se navios atrás dele e enviaram-se ordens ao 

lí) Caetano de Sousa - História genealógica da Casa Real Pür- 
tnguesa, provas I. 
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capitão de Ceuta para que detivesse D. Fernando ao 
passar pelo estreito. O rei foi ter com D. Henrique 
ao Algarve e juntos seguiram para Tavira para estarem 
perto. 

Enquanto o irmão e o tio aguardavam ansiosa- 
mente notícias, o tunante seguia o seu caminho satis¬ 
feito. Entrou triunfalmente no porto de Ceuta, onde 
o velho conde D. Sancho de Noronha estava prevenido 
para o receber. 

D. Sancho abordou a situação com grande tacto. 
Deu as boas-vindas ao jovem príncipe com grande 
cerimonial, oferecendo-lhe solenemente as chaves da 
cidade. D. Fernando, muito afável, afastou-as com 
um gesto, e ele e o velho guerreiro conversaram como 
dois homens. O conde, que estava de luto, deixara 
crescer a barba—D. Fernando lembrou-lhe que a cor¬ 
tasse. D. Sancho prometeu que o faria, se D. Fer¬ 
nando fizesse o mesmo! Muito lisonjeado, como é de 
supor, que a sua barba incipiente provocasse já comen¬ 
tários, D. Fernando pela primeira vez barbeou a face 
penugenta. O bom entendimento tornou-se tão com¬ 
pleto, que D. Sancho se aproveitou dele para aconselhar 
o fugitivo a voltar para os seus. Quando lhe pareceu 
que o seu conselho estava a produzir efeito, o velho 
uma noite deu uma saltada a Tavira e disse ao rei que 

apanhara o irmão. , 

O prófugo nesta altura estava )á disposto a perdoar 
à ingrata família, tanto mais que uma delegação das 
pessoas mais gradas do reino fez a travessia a solicitar- 
-lhe que voltasse. O rei e todos os cortesãos escreve- 
ram-lhe também implorando-lhe que reconsiderasse a 
sua precipitada decisão. D, Fernando, perfeitamente 
encantado com este reboliço, cedeu graciosamen e. 
Trouxeram-no por Cádis, onde as autoridades caste¬ 
lhanas o receberam festivamente e onde D. Fernando 
passou alguns dias muito felizes, comprando toda a 
variedade de coisas e dando e recebendo presentes. 
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Daí atravessou a fronteira para Castro-Marim, 
onde seu tio D. Henrique aguardava o pródigo para o 
saudar. A lenda moderna que faz do Infante homem 
severo e duro não encontra provas contemporâneas que 
a justifiquem, Zurara queixa-se da sua brandura para 
com os culpados, e a recepção que fez a esse estouvado 
sobrinho parece dar-lhe razão, Em vez de ralhar ao 
brejeiro, que pusera toda a família em alvoroço, D. Hen¬ 
rique pôs-se a festejá-lo! 

D. Fernando passou uma semana com este tio 
indulgente, mandando fazer roupas novas, para si e 
para "todos os senhores que o acompanhavam, dos finos 
panos de seda e lã que comprara em Cádis, Com o 
guarda-roupa assim abastecido, o jovem peralvilho diri¬ 
giu-se para o norte a ter com o rei, que saiu ao seu 
encontro com «festas e prazeres». Os irmãos ficaram 
completamente reconciliados, e em sinal do facto o rei 
prodigalizou três cidades ao depravado mancebo. 

Se exceptuarmos este afilhado e herdeiro estouvado, 
D. Henrique pouco se incomodava com as bobices da 
geração nova. Deixava que a corte seguisse o seu giro 
habitual —Lisboa, Évora, Sintra, Santarém, com excur¬ 
sões ocasionais ao norte ou mais para o sul. Raras 
vezes seguia até ao Algarve, onde D. Henrique tinha 
o seu reino, entre o ventoso cabo de S. Vicente e a 
encantadora baía de Lagos, na qual aparelhava as suas 
caravelas. Este reino, com o seu empreendimento, legá- 
-lo-ia um dia ao afilhado. D. Fernando mostrava-se 
regularmente interessado. 

Em Lagos viviam os pilotos de D. Henrique e os 
seus.técnicos; aí tinham os armazéns e os estaleiros; 
nas águas azuis da baía ancoravam navios de todos os 
tipos que cruzavam os mares. Aí galés do Levante mer¬ 
gulhavam os remos junto das carracas mais pesadas des- ^ 
tinadas aos portos setentrionais da Europa, e aí, como 
aves marinhas pousadas, flutuavam as aladas caravelas 
oceânicas. Junto aos cais movimentados podia obser¬ 
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var-se constantemente a descarga de carregamentos tra¬ 
zidos de regiões que ficavam algures para lá do horizonte 
azul: açúcar e madeiras, e tintas, âmbar e goma, mar¬ 
fim e ouro em pó, e fiadas de homens pretos. 

O mar trazia a Lagos vida e cor e aromas acres dos 
desertos arenosos e das florestas verdes e distantes. 
Em Lagos, D. Henrique cheirava e tocava a África — 
em Sagres e no cabo de S. Vicente, esterilizados pelas 
tempestades do Atlântico, regados pelos borrifos de 
espuma que os ventos arrastavam, ele debruçava-se 
sobre o ocidente ermo onde onda após onda o oceano 
bramia até ao infinito ilimitado. 

Sagres — Promontório Sacro dos antigos - ponto 
aonde os corvos tinham dirigido a barca de S. Vicente—era 
um dos mais desolados da Terra. Hoje a navegação mun¬ 
dial avista-o e passa de largo, mas os mareantes do tempo 
de D. Henrique conheciam-lhe as áridas arribas ã sua 
custa. Carracas e galés que vinham dos mares fechados 
do Levante torneavam este cabo e deparavam a rajada 
forte do Atlântico que se arrojava do espaço infinito, e 
tinham de correr e abrigar-se sob a penedia de Sagres. 
Aí, no ancoradouro rodeado de rochedos, D. Henrique 
notou que muitas vezes eram detidos por dias sucessi¬ 
vos, tão isolados de tudo como se tivessem sido atirados 
para uma praia do deserto. Não havia ali recursos de 
espécie alguma. D. Henrique afirma que os navios esta¬ 
vam ali «sem acharem nenhua consojaçãm de mantimen¬ 
tos e doutras coisas necessárias, nem hísso mesmo 
daagua quassy nada». w O lugar mais próximo ficava a 
légua e meia de distância, para lá dum descampado de 
rochas de vegetação anã. As vezes ■- continuamos a 
citar D. Henrique-os mareantes Faleciam da vida 
presente, e os lançavam por estas barrocas e prayas-.. 
Era como se tivessem morrido no mar e lhe lançassem 


tu Carta de doação do Infante, de W de Setembro de !4tó, 

W Ibid. 



286 D, HENRIQUE, 0 NAVEGADOR 

os cadáveres no abismo. O Infante sentiu-se «movido 
de piedade» pela sua sorte. 

Mais que a luminosa cidade de Lagos, mais que a 
aldeia verde da Raposeira várias léguas para o interior, 
onde ele muitas vezes se recolhia a trabalhar e a pensar, 
o promontório desolado de Sagres estava destinado a 
ficar para sempre associado ao nome de D. Henrique. 
Era este o local que para si escolhera. Em 1443, 
durante a regência do irmão, D. Henrique obteve a 
concessão de todo o promontório e aí começou a cons¬ 
truir uma povoação. 

A Vila do Infante, que surgiu sobre o cabo, desti¬ 
nava-se exclusivamente a abastecer a navegação que 
se abrigasse na baía. O Infante via-a crescer da Rapo¬ 
seira. Ao tempo em que Zurara escreveu a sua crónica, 
não estava ainda concluída, embora as muralhas fos¬ 
sem já grossas e fortes e algumas casas construídas. 
As necessidades espirituais dos detidos em Sagres parece 
que foram a maior preocupação de D. Henrique, e por 
isso mandou ele fazer uma capela na vila, e logo por 
cima do porto erguia-se a igreja da Santa Catarina com 
cemitério anexo — não tendo já os marinheiros necessi¬ 
dade de atirarem os seus mortos, como cães, para as 
húmidas areias movediças. Pelo lado material, a vila 
conservaria sempre abastecimento de tudo quanto uma 
embarcação precisasse, e haveria sempre pilotos à ordem 
de quem os requisitasse para seu serviço. 

Edifícios, igrejas, armazéns e estações de pilotos 
tudo era excelente, mas não formam uma povoação, a 
não ser que haja também habitantes. Verifica-se que 
estes não foram fáceis de encontrar. As penedias de 
Sagres não eram paraíso para onde os colonos afluís¬ 
sem de bom grado. Como o problema foi resolvido 
pode deduzir-se de documentos existentes na chance¬ 
laria de D. Afonso, onde se encontram sentenças de 
desterro e outras penas comutadas em residência na 
nova Vila do Infante. 
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O fim de D. Henrique, em fazer surgir uma tal 
vila, foi pnncipalmente altruísta, mas o projecto deve 
ter tido possibilidades comerciais. Diz-nos Zurara que 
os Genoveses quiseram comprar a colónia por soma 
avultada, «os quaes como sabeis», acrescenta ele 
«são homens que não empregam seus dinheiros sem 
certa esperança de ganho». 111 

. Desnecessário é dizer que nem o Infante nem o 
rei de Portugal cederiam bases atlânticas às repúblicas 
marítimas italianas. Para mal já bastavam os castelha¬ 
nos nas Canárias! D. Henrique nunca deixou de cobi¬ 
çar aquelas ilhas. O estado de coisas ali dominante 
estava mesmo a pedir intervenção! A autoridade da 
coioa de Castela era nominal e os diversos capitães 
do arquipélago pareciam passar o tempo em perse- 
guir-se mútuamente nas ilhas e para fora delas. Mes- 
sire Maciot, herdeiro do primeiro colonizador, Jehan de 
Bettencourt, teve a felicidade de escapar-se da sua ilha 
de Lançarote e de alugá-la ao infante D. Henrique pela 
renda anual de vinte mil reais. «Mice Maciote», como 
os portugueses lhe chamavam, refugiou-se na Madeira. 
O Infante casou a filha do francês com o filho de João 
Gonçalves Zarco e comprometeu-se a defender Lança- 
rote contra quem viesse.' Consequentemente o prestá¬ 
vel Antão Gonçalves foi enviado com mil homens a 
ocupar a ilha, e na batalha que se seguiu foram mortos 
cem castelhanos. 

O rei de Castela protestou enèrgicamente. O infante 
D. Henrique estava a intrometer-se nos seus negócios, 
queixava-se ele, e isso era acto hostil. Mais uma vez a 
propriedade das Canárias se tornou o tema de notas 
diplomáticas. Como de costume, o resultado não foi 
conclusivo, mas alguns anos mais tarde, quando um 
novo rei de Castela casou com a irmã de D, Afonso V, 
ele magnânimamente fez doação de Palma, Tenerife e 


(1) Zurara - Crónica da Guiné, cap. V. 
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Grande Canária ao conde de Atouguia, que lhe trou¬ 
xera a noiva. Como nenhuma destas três ilhas fora 
ainda ocupada ou sequer conquistada, este rasgo de 
generosidade nada custou ao doador. 

As razões que D. Henrique tinha para desejar as 
Canárias devem ter sido principalmente estratégicas, 
pois que, como base avançada de explorações, nada 
podia ser melhor que o Funchal. Os navios, a caminho 
da Guiné, ali paravam habitualmente para se reabaste¬ 
cerem de mantimentos e de tudo o mais que lhe fosse 
necessário. Também lá podiam ser reparados, e cons¬ 
truíram-se no Funchal caravelas com madeiras das 
célebres florestas da ilha. Às vezes, também, partiam 
expedições da Madeira para exploração do continente 
africano, mas, em geral, era mais um porto de escala do 
que ponto de partida ou término. O poder que enviava 
os navios pelos mares desconhecidos estava centralizado 
no Algarve e, enquanto D. Henrique viveu, o porto de 
origem das caravelas era Lagos, como Lisboa veio a 
ser em anos posteriores, quando a iniciativa dos desco¬ 
brimentos passara para a coroa. 

Lagos no tempo do Infante não era apenas um 
porto movimentado e ponto de partida para todas as 
viagens longas, mas também o centro em volta do qual 
se reuniam os estudiosos da nova ciência náutica. No 
observatório de Lagos estudava-se a astronomia, não 
.como mistério supraterreno que influenciava os des¬ 
tinos do homem, exposto por astrólogos medievais e 
adivinhos, mas como guia seguro para a navegação 
exacta. Da mesma forma a matemática ea geometria, 
de especulações abstractas dos sábios, transforma- 
ram-se em saber prático aplicável à vida quotidiana. 
E, em Lagos, cartógrafos hábeis traçavam novos mapas 
— mapas que já não eram compilados de conjecturas e 
rumores, mas que apresentavam ilhas onde elas existiam 
realmente e o traçado das costas como estas se tinham 
efectivamente observado. 
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s suas observações directamente da Natureza e dá apli- 
caçao pratica às leis descobertas. 

Estas coisas ocupavam o espírito de D. Henrique 
cada vez rnais, e ainda bem que assim era. Homem 
solitário, passante da meia-idade, que precisava de 
recuar muitos anos, para evocar recordações que não 
iossem tristes, a vida ter-lhe-ia sido monótona e vazia 
se ele não tivesse esta porta de fuga que dava para um 
mundo diverso. Na Raposeira, «remota do tumulto das 
gentes e propícia à contemplação do estudo», (1) pas¬ 
sava longos dias e noites na aquisição do saber— 
«sabedoria donde todo bem nasce», (2) para citarmos 
as suas próprias palavras - conceito nada medieval, 
vibrante já do entusiasmo _ da Renascença, alvorada 
rutura que havia de conduzir o homem durante curto 
espaço a coisa parecida com aquela delícia admirativa 
que Adão talvez tivesse sentido, quando primeiro pro¬ 
vou do fruto da árvore proibida. 

Recluso chamaram a D. Henrique neste período 
da sua vida, mas o termo não é bem exacto. Ele esco¬ 
lheu para si locais desolados e solitários duma costa 
marítima abandonada, mas nesta solidão não vivia sòzi- 
nho. Nenhum príncipe reuniu jamais à sua volta corte 
mais estranha. Homens de todas as partes do mundo 
conhecido acotovelavam-se neste recanto isolado do 
Algarve, e muitos provinham de regiões mal conheci¬ 
das. Uma tal reunião de «desvairadas nações de gentes 
tão afastadas do nosso uzo»,ff afirma Zurara que era 


Navegação Primeira de Luís de Cadamosto, cap/I, 
Carta do infante D, Henrique de 1431, 

Zurara - Crónica da Guiné, cap. IV 
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maravilha ver-se. Há notícia de genoveses, venezianos, 
ratalães ingleses, franceses, alemães, escandinavos, 
árabes,'judeus e mouros. Poder-se-iam lá encontrar 
guerreiros das ilhas Canárias, catecúmenos pretos da 
Guiné, prisioneiros azenegues do Saara e reféns berbe- 
res __e havia estrangeiros mais insólitos ainda, cuja 
oresença nunca ninguém explicou cabalmente. Conhe¬ 
cemo-los apenas como nomes em qualquer. documento 
lacónico existente nos arquivos nacionais, ou através de 
alguma referência casual dum cronista. 

Ficamo-nos a conjecturar quem seria «o índio 
Jacob» que embarcou para a África com Diogo Gomes 
para servir de intérprete, se se alcançasse a índia. 
A maioria dos autores supõe que este Jacob fosse etíope 
e não índio, mas Zurara faz menção separada de etíopes 
e índios que visitaram a corte de D. Henrique e dele 
receberam presentes. Vinham, diz-nos ele com.brevi¬ 
dade tantalizadora «cubiçosos de ver a fremosura do 
mundo». (1) Nenhum cronista se deu ao trabalho de se 
referir, mais pormenorizadamente, a tais turistas orien¬ 
tais, nem explicar como, ou quando, ou porque vieram. 
Do mesmo modo não se encontra alusão a «Jorge, 
embaixador do Preste João», a não ser num documento, 
do qual concluímos que esteve na corte de D. Afonso 
em 1452, donde foi enviado ao duque de Borgonha. 
Seria Jorge outro amador da «fremosura do mundo» e 
membro da delegação do mosteiro abexim de Jerusalém 
que assistiu ao concílio eclesiástico de Florença? Parece 
muito provável, mas os índios de Zurara ficam ainda 
sem explicação. 

Os historiadores dissertam, e os sábios argumentam, 
mas as provas são imprecisas. O Oriente e o Ocidente, 
o mundo familiar à cristandade do século XV e as terras 
de maravilha barbáricas fora dele, tocam-se e confun- 
dem-se numa fronteira indefinida e nevoenta algures 


0) Zurara — Crónica da .Guiné, cap. II. 
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para além de Jerusalém e do Cairo. Surgem vultos da 
penumbra e somem-se de novo nela; das trevas ouvem-se 
vozes indistintas. Não sabemos até onde chegaram os 
contactos de D. Henrique. Sabemos apenas que figuras 
do Oriente se misturavam com as da África e da Europa 
ocidental em Sagres, e D. Afonso V, em 1454, investiu 
a Ordem de Cristo de jurisdição espiritual sobre as 
terras da Guiné, Núbia e Etiópia. 0 papa Nicolau, 
com uma penada, confirmou os direitos do Infante em 
todas as terras que viessem a descobrir-se desde o cabo 
Bojador até à índia. Os seus sucessores ratificaram e 
ampliaram as pretensões de Portugal, e nenhum rei 
cristão apresentou qualquer protesto. Não faltaria 
tempo para ralações por causa da índia, se alguém 
conseguisse lá chegar! 

A indiferença que eles manifestavam pelos empreen¬ 
dimentos de D. Henrique era igualada pela deste quanto 
à política daqueles. Ele não desempenhou papel nenhum 
no palco europeu. Ê duvidoso que este o tenha interes¬ 
sado. Tinha o rosto voltado para um mundo mais vasto 
c mais fascinador, donde lhe vinham condutores de 
camelos, toucados de turbantes, a dar-lhe notícias dos 
mercados comerciais do Saara e do Sudão, ao passo que 
os viajantes árabes descreviam o curso dos grandes rios 
africanos e os mercadores de Orão lhe transmitiam as 
últimas informações relativas aos levantamentos dos 
reinos negros vizinhos do lago Chade. Negociantes de 
Timboctu e do mercado do deserto, em Wadan,. traziam 
escravos e ouro em pó à feitoria de D. Henrique em 
Arguim, recebendo em troca trigo e panos brancos, 
e albornozes e mercadorias europeias, enviadas pelo 
Infante num navio, diz-nos Diogo Gomes, pertencente 
a Roberto Kerey. 0 verdadeiro nome deste homem era 
certamente Carey, e aqui temos mais. utn dos estran¬ 
geiros protegidos de D. Henrique—um inglês desta vez. 

A ilha de Arguim, outrora cena de sangue e de 
emboscada, era agora uma pacífica estação de comércio. 
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Não se fizeram mais assaltos às tribos nômadas do 
continente. Os exploradores que subiam o rio já não 
tentavam surpreender e capturar. D. Henrique impusera, 
enfim, a sua vontade. As caravelas de Portugal, 
seguindo o seu rumo ao longo da costa africana, já se 
não anunciavam pela violência, mas por ofertas de 
amizade e trocas justas com os indígenas dessas terras. 
«Não consente o Senhor Infante», notou o jovem Cada- 
mosto quando entrou ao seu serviço, «que se faça damno 
a nenhum deles». (1) 

Havia gente, sem dúvida, que tinha saudades dos 
bons tempos de outrora. Zurara, interrompendo a sua 
crónica no ano de 1448, observa, com ar de tristeza, 
que «deste ano avante os feitos daquelas partes tra¬ 
taram mais por tratos e avenças de mercadoria que por 
fortaleza nem trabalho das armas». (2) É muito leal para 
criticar o que o seu Infante ordenara, mas vê-se que 
lhe causa pena! 

D. Henrique não se importava do que pensassem 
os ferrabrases. Que fossem para Ceuta combater os 
mouros! Passar à espada esses muçulmanos endure-^ 
eidos poderia ser obra santa e gloriosa, mas quanto 
aos povos mais primitivos para sul do cabo Bojador, 
esses esperava fazê-los cristãos. Os contemporâneos 
concordam todos em que este era o seu primeiro cuidado, 
e embora fosse cruzado por educação e hereditariedade, 
não julgava realmente que as verdades espirituais se 
incutissem melhor a ponta de lança. A bondade era 
muito mais persuasiva e os primeiros contactos amistosos 
poderiam travar-se a respeito de coisas materiais. 
0 negociante poderia abrir o caminho e o missionário 
seguiria depois. Seria coisa muito boa arrebatar cativos 
às centenas, ou aos milhares até, para serem catequi¬ 
zados e baptizados no reino — mas que acontecia depois ? 


Conquistaram-se alguns milhares de almas e hostilizara-se 

uma tribo! , ... 

A questão tinha também um aspecto prático. 

A guerra não levava senão à ruína e à bancarrota e as 
explorações tinham de pagar-se de qualquer forma. 
Como ocorrer aos encargos financeiros dos seus em¬ 
preendimentos foi o problema mais agudo da vida e 
D. Henrique. O Infante era talvez o homem mais rico 
de Portugal—as suas necessidades pessoais eram das 
mais simples e das mais austeras - todavia nunca lhe 

chegava o dinheiro. t . , 

Com o mestre da opulenta Ordem de Cristo que her¬ 
dara as riquezas dos Templários, D. Henrique dispunha 
de grandes recursos, e como administrador não o podiam 
acusar de incompetência. Por muito estranho que pareça, 
este observador das estrelas tinha considerável habili¬ 
dade para os negócios e aquilo em que se metesse 
alcançava êxito financeiro. Nunca nenhum mestre da 
Ordem cultivou as suas terras com maior proveito do 
que ele. Parece que o Infante percebia tanto de agricul¬ 
tura como de ciência e sob a sua fiscalização todos os 
palmos de baldio foram aproveitados para a cultura. 
Obteve privilégios para os trabalhadores das suas her¬ 
dades. Criava grandes rebanhos de ovelhas nas colinas 
em volta de Alcobaça. Construiu moinhos de vento para 
moer trigo, em Santarém, e fez represas para viveiros 
de peixes no rio Ródão. „ 

Procurando sempre derivações lucrativas, U. Hen¬ 
rique também experimentou a sua habilidade na indústria. 
Possuía tinturarias e explorava saboarias que fabricavam 
sabão preto e branco! As pescarias de corais ao largo 
da costa de Portugal pertenciam-lhe. Obteve o mono¬ 
pólio da pesca do atum em águas algarvias. Todas estas 
fontes de receita juntavam-se ao tributo que ele cobrava 
do comércio da Guiné e aos rendimentos provenientes 
das ilhas, especialmente da indústria do açúcar na 
Madeira. 


(1) Cadamosto - Navegações, cap. X. 

(2) Zurara - Crónica da Guiné, cap, XCVI. 
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Com tantos negócios a correr—e todos eles de 
rendimento-o Infante devia nadar em riqueza, mas 
gastava até ao último ceitil. 

O mar absorvia a maior parte; a construção naval, 
a armação de navios, reparações, remunerações aos 
navegantes, pensões às suas viúvas - tudo isto eleva¬ 
va-se todos os anos a vastas somas, às quais acresciam 
as despesas da esquadra que D. Henrique mantinha ao 
largo da costa marroquina para combater os piratas 
infiéis. É verdade que, depois das primeiras viagens 
experimentais ao rio do Ouro e à Guiné, mercadores de 
Lagos e doutras partes colocaram capitais em navios e 
tentativas comerciais, mas o Infante continuou a mandar 
expedições suas, e os seus capitães tinham ordens de 
procurar informações mais do que lucros. 

As viagens de descobrimento nunca foram baratas. 
É sabido que os três navios de Colombo custaram dois 
milhões de maravedis à coroa de Castela. As expedi¬ 
ções de D. Henrique talvez não custassem tanto; mas a 
despesa renovava-se constantemente. As explorações 
da costa africana produziam, sem dúvida, muitas vezes 
algum lucro, mas outras havia que não podiam dar 
ganhos materiais—viagens de investigação e nada mais, 
que se internavam profundamente nas regiões desconhe¬ 
cidas do mar estéril. 


^ Além de tudo isto, aqueles homens de «desvairadas 

riações de gentes» que se congregavam em volta do 

infante devem ter-lhe custado uma soma bonita. Todos 

os que lhe prestavam serviço podiam ter a certeza de 

rica recompensa—e não era sem razão que os melhores 

cartógrafos, astrónomos e físicos gravitavam na sua 

orbita, D. Henrique tinha mesa franca para todas as 

pessoas que lhe interessassem, muçulmanos, judeus ou 

Z' S Ztr' 5 g , ues Ü s ^7 estrangeiros, e nunca ninguém 

tnrin» SP Paf dee ’ A* ? ura í a ’ sem ,! P roveitosa bemfei- 
toria». Para os visitantes deve ter sido delicioso mas 

rumoso para o amável anfitrião. ’ 
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D. Henrique também despendeu dinheiro em edifí¬ 
cios públicos, não só na sua Vila do Infante, mas por 
todo o reino. Construiu, ou dotou e embelezou igrejas 
em Portugal e nas suas ilhas da Madeira e dos Açores. 
Entre elas, pode citar-se uma pequena capela no Res- 
telo —Santa Maria de Belém —a uma légua de Lisboa, 
perto da foz do rio. 

Passada a barra, este santuário seria para o mari¬ 
nheiro de regresso a primeira vista da Pátria. Aqui 
podia ele desembarcar e rezar e foi aqui que, perto de 
quarenta anos após a morte de D. Henrique, outra 
geração viu os seus esforços coroados de êxito. Vasco 
da Gama, voltando da índia, desembarcou em Belém, e 
o filho daquele estouvado D. Fernando colheu o que o 
seu tio-avô semeara. Depois D. Manuel, o Venturoso, 
perpetuou o triunfo da nação numa floresta de pedra 
lavrada e, na grande igreja que levantou neste local, a 
modesta capela de D. Henrique, como os inícios do 
seu empreendimento, ficou absorvida no esplendor do 
êxito. 

Todos os traços visíveis da obra de D. Henrique 
se perderam em Belém, mas podemos encontrar a sua 
impressão em Tomar. Esta pequena vila, sede dos 
cavaleiros de Cristo, foi melhorada e embelezada no seu 
tempo. Ali construiu uma nova casa para a Ordem, 
partes da qual ainda hoje restam, embora nada exista 
já do hospital para indigentes, nem do belo albergue 
destinado por ele aos forasteiros pobres que passassem 
pela cidade. 

Apelo ao interesse de D. Henrique —e à sua bolsa 
-fazia-o também a Universidade, de que era protector 
oficial desde a sua juventude. Este não era simples 
título honorário. Crendo como cria que a ciência era 
a fonte de todo o bem, o Infante encarou as suas funções 
muito a sério e, sob a sua influência, o sistema de ensino 
e o plano de estudos foram revistos e actualizados. Foi 
no seu tempo que as matemáticas e a astronomia foram 
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introduzidas a par da gramática, lógica e retórica, que 
haviam ocupado o primeiro lugar nos cursos medievais. 

A Universidade portuguesa, fundada em Coimbra 
por D. Dinis, fora subsequentemente transferida para 
Lisboa, onde permaneceu até ao reinado de João III. 
D. Henrique encontrou-a a funcionar como podia em 
prédios alugados a particulares. Remediou este estado 
de coisas comprando casas apropriadas, com que dotou 
a Universidade. 

D. Henrique escolheu os edifícios com grande cui¬ 
dado e mandou-os decorar a seu gosto, e ele mesmo 
determinou como se haviam de acomodar as diversas 
aulas. Assim a retórica e as ciências seriam ensinadas 
no rés-do-chão, onde as sete artes liberais se achavam 
representadas em quadros em volta da sala de prelec- 
ções. As aulas de medicina também se realizariam em 
baixo, sendo presididas por um retrato de Galeno. A teo¬ 
logia, a filosofia e o direito canónico foram conveniente¬ 
mente instalados no andar de cima, em aulas decoradas, 
respectivamente, com quadros da Santíssima Trindade, 
um‘papa, um imperador e Aristóteles. Parece que a 
gramática não tinha qualquer quadro—talvez não pre¬ 
cisasse. Deve ter sido, porém, uma aula animada visto 
que D. Henrique decretou que fosse ensinada num anexo 
por «que he de grande arroido» . 

Além de tudo o que gastava em serviços públicos 
desta natureza, as esmolas particulares de D. Henrique 
eram em escala pródiga. Alimentava e vestia mendi¬ 
gos, mandava cuidar dos doentes, enriquecia mosteiros 
e resgatava inúmeros cativos. 

Não havia fortuna que resistisse a este escoamento. 
A de D. Henrique não resistiu. Apesar das suas vastas 
rendas, viu-se obrigado a pedir emprestado. O conde 
de Arraiolos, que, embora Bragança, sempre fora amigo 
de D. Pedro e D. Henrique, adiantou-lhe 16.008 coroas 
de ouro, mas isto não era mais que deitar água num 
crivo. Em 1449 o conde adiantou mais 19.324 coroas 
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—diz-se que estas quantias correspondem a £ 130.000 
de hoje, mas ainda assim não chegavam a nada. 
D. Henrique pediu emprestado aos monges de Alcobaça 
também e contraiu grandes dívidas com os prestamistas 
judeus, A coroa teve de ir em socorro do Infante, con¬ 
cedendo-lhe dezasseis contos do tesouro real. Nem isso 
lhe equilibrou as finanças. D. Henrique morreu endi¬ 
vidado. 



CAPÍTULO XIX 


ALV18E NA TERRA DOS NEQROS 


Ao abrigo do cabo S. Vicente, o jovem Alvise 
1 Cadamosto esperava que o vento virasse. Uma 
galé veneziana podia ser senhora do Mediterrâneo, mas 
não fora construída para enfrentar os temporais mais 
fortes do Atlântico. Em frente dum vendaval oceânico 
não havia mais a fazer senão lançar ferro junto à costa 
do Algarve e aguardar melhor tempo. 

Messer Alvise tinha vinte e dois anos e andava à 
cata de fortuna. Tinha boa saúde e viva inteligência, 
e ele não hesita em dizer que tinha a ambição de passar 
a mocidade em adquirir riqueza «por todos os meios». 
Quando fosse velho e experimentado e rico-, então, diz 
ele, descansaria e dispor-se-ia a «alcançar alguma 
ocupação honrosa». (1) 

Entretanto o mundo era vasto e muito interessante. 
Bastava olhar em roda e escolher por onde se havia de 
começar. Alvise pensou primeiro na Flandres, que já 
visitara. Havia lá boas abertas para um homem de 
negócios activo. Alvise empregou o seu pequeno capi¬ 
tal em mercadorias apropriadas e embarcou, com o capi¬ 
tão Marco Zeno, para os Países Baixos. Chegou até 
S. Vicente, como já vímos, e aí foi detido, 

Poderia ter passado um intervalo muito aborrecido 
à sombra daquelas penedias/comunicando com as gai- 


(i) Cadamosto - Navegações, cap. I. 
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votas. A Vila do Infante estava ainda em construção e 
não havia distracções em terra. Deve por isso ter sido 
uma surpresa agradável, quando chegaram visitas da 
Raposeira. 

Uma era Patrício de Conti, «cônsul da nossa nação 
em Portugal», como provou apresentando os respectivos 
documentos. O amigo português que o acompanhava 
apresentou-o ele como sendo Antão Gonçalves, secretá¬ 
rio do Infante. O cônsul acrescentou que também ele 
estava ao serviço do Infante e recebia dele salário. 
O príncipe ouvira dizer que estava uma galé veneziana 
no seu porto, e tinha por isso enviado algumas amostras 
de açúcar da Madeira, sangue-de-drago e «outras cousas 
boas e uteis» (1) de além mar, que lhe parecia que talvez 
lhe interessassem. 

Efectivamente. O açúcar andava então classificado 
como espécie. Era artigo de luxo usado apenas nas 
cozinhas dos ricos. Produzia-se algum na Sicília, mas o 
mercado europeu era principalmente abastecido pelo que 
Veneza importava do Egipto e do Levante. Por isso, 
com a vista penetrante de entendidos, os mercadores do 
Adriático examinaram o belo produto da cana da Madeira, 
enquanto Antão Gonçalves e Patrício dissertavam e o 
jovem Cadamosto ouvia, de olhos arregalados, o que lhe 
parecia um conto de fadas. 

Falaram de longínquas ilhas oceânicas—duas déca¬ 
das atrás intactas, desconhecidas, abandonadas às ondas 
e à neblina—agora colonizadas e cultivadas. A Europa 
encontrara no Atlântico um éden que produzia tudo 
quanto era necessário ao homem, e os europeus já não 
precisariam de comprar açúcar a preços elevados aos 
negociantes árabes. Aquele que a Madeira produzia era 
superior a todo o que se conhecia, e não podia vir longe 
a data em que a produção da ilha expulsaria do mercado 
todos os rivais. 
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Mas isto não era nada em comparação com as coi¬ 
sas maiores que o Infante realizara. Antão Gonçalves 
contou-lhe como ele enviara as suas caravelas por mares 
que nenhuma embarcação navegara ainda. Tinham des¬ 
coberto ilhas maravilhosas, cheias de plantas e de frutos 
estranhos, e aves, e animais, e homens ainda mais estra¬ 
nhos. Antão Gonçalves sabia do que estava a falar. Ele 
próprio fizera muitas dessas viagens. Como testemunha 
ocular, descreveu as maravilhas e as riquezas que se 
encontravam na África. Podiam-se alcançar grandes for¬ 
tunas naquelas terras, declarou ele, e todo o capital lá 
investido multiplicar-se-ia ao décuplo. 

Cadamosto ficou hipnotizado. Este era o ElDorado 
dos seus sonhos! Que pálida e desinteressante parecia 
a Flandres! Que lodosos os canais de Bruges e que abor¬ 
recidos os gordos Flamengos! Dessem-lhe o Sul relu¬ 
zente, onde as palmeiras se agitavam na praia, e potentes 
rios saíam do coração da floresta verde, e homens pretos 
traziam ouro em pó do interior desconhecido, e as espe¬ 
ciarias cresciam como ervas comuns nos jardins! Agua- 
va-se-lhe a boca ao ouvir as narrativas de Antão Gon¬ 
çalves. Podia ir toda a gente ?, perguntou, anelante. 

Parecia que quem quer podia. O Infante acolhia 
com agrado todos os que estivessem interessados. Ele 
gostava de ter venezianos ao seu serviço, acrescentou 
o secretário, porque estes sabiam mais de especiarias 
do que qualquer outra nação. As condições etn que se 
concedia autorização a empreendimentos particulares 
dependia de quem fornecia o navio. Se o mercador 
armasse por si uma expedição, um imposto dum quarto 
dós lucros tinha de pagar-se em Lagos no regresso. 
Quando era o Infante que fornecia o navio, os proventos 
então eram divididos igualmente. Se Messer Alvise 
quisesse, acrescentou Antão Gonçalves, levá-lo-ia à 
Raposeira a falar com o próprio Infante. 

Cadamosto aproveitou com júbilo a oportunidade 
e D. Henrique recebeu o mancebo muito afàvelmente. 


(O Cadamosto - Naoegações, cap. I. 
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Confirmou tudo o que Antão Gonçalves dissera, «pro¬ 
metendo fazer-me honra e interesse, se me resolvesse 
a partir», (1) 

O caso ficou logo resolvido! Alvise Cadamosto 
pôs de parte a Flandres. Marco Zeno podia seguir 
sem ele. O mancebo correu à galé e entregou a um 
parente seu as mercadorias que levava para o mercado 
flamengo. Comprou aos venezianos o que precisava 
para a sua viagem e voltou assim para a Raposeira, ao 
mesmo tempo que a galé se fazia de vela para o norte 
«Tendo eu ficado no Cabo de S. Vicente», escreve 
Cadamosto, «o Senhor infante mostrou com isso grande 
prazer». (2) 

Um mancebo que ansiava por «ver coisas novas» 
— esse era homem à feição de D. Henrique. Parece 
que este conversou muito com Alvise Cadamosto e o 
mtlamou todo para «ver mundo, e coisas que ninguém 
da nossa nação ainda tivesse visto». <3) A estadia na 
Raposeira não deve ter sido monótona, mas para o 
ardor do jovem veneziano parecia que «muitos e muitos 
dias» < se passaram antes que o Infante lhe desse uma 
caravea novinha em folha, comandada por Vicente 
Lhas de Lagos. Era uma excelente embarcação de 
quarenta ecmco toneladas. D. Henrique apetrechara-a 
com todas as coisas necessárias e Cadamosto gastou o 

costa afrinna '"r m C0ÍTlprar mercadorias P ar ® a 
n £ í' can ^ , Coni 0 coação cheio de esperança, 
l os bem abertos e ouvidos atentos, e munido dum 
bvro de apontamentos para registar tudo quanto visse 

jJJ j^amosto “ Navegações, cap. I. 

|3 1 Ibid, 

0) Ibid., cap. II, 
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todos os turistas até ao dia de hoje, Cadamosto torna-se 
lírico a respeito dessa ilha paradisíaca. «Toda ela é 
jardim», exclama ele, deliciado, «e tudo ali se dá!» 

A Madeira era então colónia próspera de popula¬ 
ção crescente, que atingira já oitocentos. A indústria 
do açúcar trazia fortuna a todos, o clima soalheiro e o 
solo fértil transformavam o ano inteiro numa sucessão 
de colheitas. Cadamosto admirou as colinas rochosas, 
que lhe recordavam a Sicília, mas «jamais faz frio como 
em Chipre e em Sicília», (1) diz ele. Também o calor 
nunca era muito. Os regatos cristalinos, que desciam 
dos montes, nunca secavam. Uma engenhosa rede de 
canais de irrigação conduzia a água às plantações de 
cana-de-açúcar e as torrentes impetuosas faziam andar 
as rodas das serrações nos bosques onde vagueavam 
pavões selvagens. Embora a riqueza do solo não fosse 
já o que fora quando primeiro conhecera a charrua, 
todavia, mesmo nesta data posterior, uma semente de 
trigo rendia trinta. 

Que abundância de mantimentos havia na Madeira, 
e que boas coisas para comer! Cadamosto fala com 
sentimento das excelentes conservas de açúcar feitas 
pelos ilhéus «com suma perfeição». Os frutos também 
eram belos. Davam-se lá todas as espécies europeias, 
além de muitas variedades exóticas, e o veneziano nunca 
vira uvas tão formosas! O vinho também era muito 
bom, observa ele apreciativamente, considerando que as 
videiras eram de importação recente. 

Depois disto, as áridas Canárias foram uma desi¬ 
lusão e os desertos brancos do continente ainda piores. 
A ilha de Arguim tinha nascentes de água, é verdade, 
mas pouco mais que a recomendasse. Os portugueses 
haviam transformado este sítio desolado num porto para 
o comércio do Saara, que o seu advento desviara dos 
velhos trilhos de camelos para a beira-mar. O Infante 


W Cadamosto — Navegações, cap. IV. 
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estava a construir uma fortaleza ern Arguim e aí os 
negociantes de Lagos trocavam artigos com os esguios 
e pardos azenegues que de longe se faziam anunciar 
pelo óleo de peixe com que ungiam os longos cabelos. 

F O rio Senegal era mais interessante. Aqui, subita¬ 
mente, as areias do deserto davam lugar a uma vege¬ 
tação luxuriante. O grande rio marcava também a 
divisão etnológica—para norte vagueavam os pardos e 
cheirosos azenegues, para sul, na selva verde, viviam 
os negros. Estes eram homens altos e possantes, ; 

observa Cadamosto, que não podiam estar calados, e 
que mentiam sem cessar! Nas suas pessoas eram muito 
limpos, diz ele, «porque lavam todo o corpo quatro ou 
cinco vezes por dia», mas não gostava da maneira como 
eles comiam. 

O mancebo teve tempo de lhes estudar os costu- t 

mes, porque passou algumas semanas perto do cabo j 

Verde, no país de Budomel. 1 

Esta personagem era um grande senhor dos negros, 
já conhecido dos exploradores portugueses. Era homem 
com quem se podia tratar com segurança, disseram a 
Cadamosto, e não só era amigo dos brancos, mas pagava 
generosamente tudo quanto comprava. Era isso mesmo 
que o veneziano queria. Andava em busca de aventuras 
e a ver mundo, mas o lucro ocupava um lugar impor¬ 
tante no programa. Não tardou a velejar para o local | 

marcado pela árvore a que os portugueses tinham dado 
o nome de palmeira de Budomel. Não era porto, mas os 
navios podiam ali ancorar, e Cadamosto mandou a terra j 

um mensageiro a dizer que trouxera cavalos para troca. \ 

Esta notícia era isca segura para um chefe sene- j 

galês. Entre eles havia grande falta de cavalos. Estes \ 

eram fornecidos pelos negociantes árabes e berberes do * 

Saara, mas os pobres animais não duravam muito. Não j 

se davam bem nem com o clima nem com a alimentação. j 

Engordavam enormemente e depressa morriam —e daí 
a constante procura de mais e mais. j- 
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Quando Budomel teve notícia de que haviam che¬ 
gado cavalos de Portugal, imediatamente cavalgou para 
a praia com todos os seus partidários em tropel, atrás 
de si. Deu-se um encontro amigável e uma longa per- 
lenga, no fim da qual Cadamosto tinha disposto de todos 
os seus cavalos. A espécie equina tinha muito mais 
valor do que a vida humana. Budomel prometeu 
enviar-lhe cem escravos por sete corcéis com todos os 
arreios, e como bónus deu-lhe imediatamente uma pre¬ 
tinha de doze ou treze anos de idade. Cadamosto 
achou-a «muito bela por ser (embora fosse) negra... a 
qual eu aceitei», diz ele muito contente, «e mandei para 
o navio». (1) 

Os outros escravos foi preciso ir buscá-los à aldeia 
de Budomel a vinte e cinco milhas para dentro do sertão. 
O chefe fez ao estrangeiro um convite instante para que 
o acompanhasse lá, convite que foi aceite; — «por certo 
eu ir acompanhá-lo», escreve Cadamosto, «não foi 
menos para ver e ouvir cousas novas do que para rece¬ 
ber o meu pagamento». (2) 

A visita correu muito bem. Budomel alojou o seu 
hóspede na casa do neto Bisboror e aí se demorou o 
estrangeiro algumas semanas colhendo impressões. 

Não formou grande conceito do nível de vida do 
seu hospedeiro. Um senhor negro, diz-nos ele, não 
tem castelos, nem cidades, nem tesouros, nem dinheiro 
de qualquer espécie e come «no chão bestial mente». (3) 
Pode possuir várias aldeias e meia dúzia de mulheres 
em cada uma, mas os edifícios não passam de cabanas 
cobertas de palmas e a sua própria morada nem de 
longe se assemelha a um palácio. Efectivamente a 
única coisa que parecia formar um senhor negro era a 
extensão do seu séquito e a cerimónia de que cons- 


(U Cadamosto - Navegações, cap. XXI. 

(2) Ibid. 

(3) Ibid., cap. XXV. 
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tantemente andava rodeado. A es e respeito deixava 
os seus colegas europeus muito atrás! Não havia na cn* 
tandade príncipe que tão remoto andasse dos seus 
sTbd tos lu tão defendido pelo ritual como um chefe 
«Salense. A sua residência podia ser uma choupana, 
mas era isolada do vulgo ignaro por sete pátios cerca¬ 
dos de paliçadas, cada um dos quais marcava um 
degrau ascendente na escala social. A sombra duma 
grande árvore que se erguia no centro de cada um, a 
hierarquia do Senegal agrupava-se em apriscos separa¬ 
dos Só o recinto exterior era acessível ao vulgo, ao 
passo que o sétimo, sagrado, onde Budomel vivia com 
as suas mulheres, estava encerrado a todos menos a 
alguns dos maiorais. Só os brancos irreverentes des¬ 
prezavam este tabu, pois eles, diz Cadamosto, «ah se 
deixão andar livremente». Esta liberdade era parti¬ 
lhada, em certo grau, pelos azenegues muçulmanos 
que serviam de mestres religiosos às tribos do Sene¬ 
gal, recentemente convertidas. 

Para todos os outros o chefe permanecia invisível, 
a não ser durante uma hora de manhã e outra de tarde, 
quando ele mostrava o sol do seu rosto à entrada do 
seu cercado. Quem lhe quisesse falar a esta hora tinha 
de se despir até à cinta—se andasse vestido—e dobrar 
o joelho até que a testa lhe tocasse no chão, lançando 
ao mesmo tempo pó na cabeça com a mão. Arrastan¬ 
do-se nesta postura e sempre atirando terra sobre o 
cabelo, o suplicante aproximava-se laboriosamente, ras¬ 
tejando. A dois passos de distância de Budomel podia 
começar a falar, mas o chefe não se dignava olhar para 
ele, e continuava a conversar com outros, como se ele 
ali não estivesse. Depois de o vassalo ter dirigido o 
recado ao rosto alheado do senhor, então Budomel 
«com aspecto arrogante» respondia em duas palavras. 
O tirano mais altivo da Europa medieval não podia 
exigir submissão tão abjecta ao ínfimo dos seus ser¬ 
vos. «Ainda que Deus mesmo estivesse na terra», 


ALVISE NA TERRA DOS NEGROS 307 

murmurava o veneziano espantado, «não creio que se 
lhe podesse fazer mais honra!» 

O comerciante italiano entendeu-se com o régulo 
preto. Embora tivessem de conversar por intermédio 
de intérpretes, parece que versaram grande variedade 
de assuntos. A religião foi tema fértil para muitas 
conversas e Budomel levou o amigo branco ao edifício 
a que ele chamava a sua mesquita para que o visse 
rezar sob a direcção dos seus mentores muçulmanos. 

Budomel, evidentemente, não era nenhum fanático 
em questões religiosas. Não se importava que o estran¬ 
geiro lhe dissesse que as suas crenças eram falsas e os 
seus mestres ignorantes da verdade; com efeito, parece 
que gostou de ver estes desconcertados numa discus¬ 
são, mas desnecessário é dizer que os doutores muçul¬ 
manos não gostaram da brincadeira! Espumavam e 
bramiam de raiva, enquanto o branco — ardente pole¬ 
mista como todos os cristãos medievais — fazia em 
farrapos as doutrinas muçulmanas, proclamando que 
«a nossa era a verdadeira religião». E o seu discípulo 
Budomel escutava e ria! O seu interesse parece ter 
sido meramente académico, e foi ele que encerrou a 
discussão com uma declaração conciliatória de sua lavra, 
Sem dúvida, disse ele, que a fé do homem branco era 
boa. Deus não teria cumulado a raça branca de tantos 
bens e feito os brancos tão inteligentes, sem lhes dar 
também uma boa religião. Mas a fé muçulmana também 
era boa, e Budomel entendia que nela encontrariam os 
pretos maior facilidade em salvarem suas almas. A infe¬ 
rência era lógica: Deus tinha dado as melhores coisas 
do mundo aos Brancos e pouco aos Negros. Visto que 
Deus é justo, observava o filósofo escuro, e Ele fez os 
Brancos senhores do paraíso terreal, o da vida futura 
teria de pertencer aos Negros 1 

Estes senegaleses possuíam efectivamente poucos 

bens terrenos. Cadamosto convenceu-se disto frequentan¬ 
do-lhes as feiras. Os mercados realizavam-se uma vez 
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por semana e ele comparecia na esperança de lhe oferece¬ 
rem ouro, mas pouco mais encontrou (jue tecidos indígenas, 
escudelas de madeira, panelas de cozinha, e frutos locais. 

Não obstante, gostava de os frequentar com o hm 
de «ver coisas novas». Este desejo não era exclusivo 
dele Os pretos também gostavam muito de ver - para 
eles o espectáculo era Alvise Cadamosto! Um branco 
naquelas partes era objecto de curiosidade que alguma 
gente não vira ainda. Para onde quer que o italiano 
fosse, arrastava atrás de si uma multidão, que olhava 
boquiaberta tão extraordinária criatura. Parece que a 
sua cor era o que mais os embaraçava: seria natural 
aquela tez ? Já ouvimos falar em crianças europeias que 
pensam que um negro ficaria branco lavando-se, e estes 
negros talvez supusessem que um branco se podia de 
jgual modo tornar preto 1 E por conseguinte esfrega¬ 
vam-lhe as mãos e os braços, para verem se aquele 
estranho verniz não saía. 

Também os espantava o seu vestuário. E até nós 
nos espantaríamos, mas por outra razão. O nosso 
valente veneziano arrostava o sol do Senegal enver¬ 
gando um gibão de damasco preto com uma capa de lã 
por cima! Para os indígenas, que não conheciam senão 
o pano de algodão, tais tecidos eram maravilhas exóticas. 

Isto não era nada comparado com o espanto que 
mostraram, quando Cadamosto convidou os seus ami¬ 
gos pretos a irem a bordo da caravela. Eles imaginavam 
que o navio devia ser uma criatura viva — não tinha ele 
um grande olho aberto ria proa para ver o caminho que 
levava ? Mas mesmo tratando-se duma embarcação que 
via, os negros diziam que os homens brancos deviam 
ser grandes mágicos para a guiarem directamente atra¬ 
vés dos ínvios mares sem se perder! «Não entendem de 
arte de navegar, da büssola nem do mapa», diz Cada¬ 
mosto aos seus leitores, desnecessariamente. (1) 
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Assustou os seus convidados disparando urna das 
bombardas de bordo. Esta artilharia podia matar cem 
homens dum só tiro, explicou. São «cousas do diabo», 
disseram os africanos com perfeita verdade. 

Emitiram opinião muito diferente a respeito da 
gaita de foles que Cadamosto mandou tocar a um mari¬ 
nheiro. Os pretos declararam que nunca tinham ouvido 
música tão divinal. Que criatura celeste seria aquela 
que cantava com tanta harmonia ? Como estava linda¬ 
mente vestida! Cadamosto passou-lhes para as mãos 
o instrumento, enfeitado de fitas e franjas de seda, à 
verdadeira moda céltica. Não era animal, certamente, 
como podiam ver, mas era coisa celeste, disseram, feita 
pelas mãos de Deus! 

Entre as maravilhas da civilização, o que mais os 
impressionou foi uma vela a arder num castiçal. A ilu¬ 
minação artificial era desconhecida nas suas aldeias, e 
eles acharam-na invenção maravilhosa. Cadamosto, 
mancebo expedito, mostrou-lhes como podiam fazer 
velas para si, Não faltava matéria-prima, pois nas 
florestas havia enxames de abelhas. Os indígenas 
comiam o mel do favo e nunca se lembraram de apro¬ 
veitar a cera. O veneziano, que talvez criasse abelhas 
em casa, ensinou-os a extrair o mel. Que é isto agora ?, 
perguntou didàcticamente, apontando para a cera que 
ficara. «Responderam que era cousa que não valia 
nada... então na sua presença lhe fiz algumas velas 
e lhas acendi, vendo o que ficarão muito admirados.» 
Não havia nada que os homens brancos não soubessem!, 
exclamaram eles. 

Aproveitariam eles a lição? Talvez não, porque 
verificámos que era raça inútil. Eram tão indolentes, 
que não cultivavam o solo senão quanto era preciso 
para não morrerem de fome. Isso pouco trabalho dava. 
Bastava esgravatar o chão para que alguma coisa cres¬ 
cesse. Cavavam um bocadinho de vez em quando, 
atirando a terra para longe e não para junto de si, à 
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rondo de noite ao largo. Chegando à foz dum pequeno 
rio, resolveram enviar a terra um mensageiro para colher 
informações do pais. 

Cada caravela ia provida dum interprete-o Infante 
tivera esse cuidado. Dispunha dum corpo adestrado 
desses homens, todos eles africanos, que tinham sido 
vendidos como cativos pelos senhores indígenas. Todos 
eles tinham aprendido a falar português correntemente 
e haviam sido baptizados na fé cristã. Cada escravo 
recebia um escravo seu em paga dos seus serviços, e 
quando tivesse alcançado quatro destes, seria homem 
livre. 

Desembarcou-se um destes intérpretes na costa des¬ 
conhecida para parlamentar com os homens nus que se 
tinham reunido ali em pirogas de troncos. Conversou 
com eles muito tempo, mas o que ele disse ou o que eles 
responderam nunca ninguém soube. Foram os indíge¬ 
nas que interromperam o colóquio matando o infeliz 
emissário! 

Os brancos, observando tudo das caravelas, ficaram 
surpreendidos e consternados. Nunca se lembraram de 
que seria morto pelos seus semelhantes pretos. «Com¬ 
preendemos que estes homens deviam ser crudelíssimos», 
foi a conclusão evidente. 

Fosse como fosse, os criados do Infante não esta¬ 
vam autorizados a combater senão em defesa própria. 
A missão deles era travar relações com estas gentes 
«em boa paz e concórdia e com o seu beneplácito, e 
convinha-nos adquirir essa paz com arte e não por 
força». {1) 

As caravelas prosseguiram e a costa tornava-se 
ainda mais bela com cada légua que passava. Por fim 
chegaram à foz dum grande rio — de sete ou oito milhas 
de largura na barra. Este era certamente o Gâmbia, e 
diziam confiadamente uns aos outros que devia haver 
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alguma cidade ou vila pouco afastada «onde poderíamos 
ter a ventura de achar alguma boa soma de ouro ou 
outras preciosidades». 

Mandou-se à frente a menor das caravelas a fazer 
sondagens. Se se encontrasse profundidade suficiente 
para que as embarcações maiores pudessem navegar, 
aquela devia retroceder e fazer sinal às outras. 

Achando braça e meia além da barra, a caravela 
ancorou e esperou pelos outros navios. Entretanto 
f enviaram-se dois batéis rio acima até à distância de algu¬ 
mas léguas entre margens cobertas de floresta. 

Silenciosa e sinuosamente o rio transparente ser¬ 
peava na solidão; os murmúrios da selva enchiam o ar 
parado e não se via sinal de vida humana. Sübitamente, 
sem ruído, três canoas partiram como setas da sombra 
verde, e lançaram-se em perseguição dos dois batéis. 
Para não se envolverem em luta, os brancos regressaram 
a remos em direcção à foz do rio. Os negros seguiram- 
$ -nos sempre, até que, depois duma curva, viram de 
repente a caravela e estacaram, olhando espantados para 
uma «cousa que nem por eles, nem por seus antepassa¬ 
dos tinha nunca sido vista». (1) Os homens brancos con¬ 
vidaram-nos por sinais a aproximar-se e travar relações, 
mas todas as suas artes foram vãs. As canoas desapa¬ 
receram tão rapidamente como tinham surgido—de novo 
o sussurro da floresta era o único sinal de vida. 

No dia seguinte, quando o vento do mar se levantou, 
as três embarcações penetraram no Gâmbia «em nome 
de Deus». A maré levou-as quatro milhas rio acima, 
por uma estrada luminosa, monotonamente bela, com 
florestas que desciam de cada lado como cortinas. 
Depois, de repente, como no dia anterior, o rio ani¬ 
mou-se de canoas armadas. Estas acercaram-se da cara¬ 
vela dianteira e depois estacaram. Cento e cinquenta 


Ú) Cadamosto — Navegações, cap. XXXVII. 
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grandes negros, «homens belíssimos», (1J de camisas de 
algodão e usando na cabeça mis chapelinhos adornados 
ifc plumas brancas, pararam, de remos suspensos, a 
contemplar mudamente os estrangeiros de cor pálida que 
os olhavam. A Europa e a África—dois ramos da famí¬ 
lia humana separados por milénios— encaravam-se em 
silêncio. «Por esta maneira estivemos uns e outros 
algum espaço, nem eles atirando contra nos, nem nos 
fazendo contra eles movimento algum.» (2) 

E então, vagarosamente, saindo da curva, as outras 
duas caravelas surgiram à vista, remetendo direitas aos 
pretos estupefactos. Quebrou-se o encanto. Os negros 
largaram os remos e empunharam os arcos, mas antes 
que as setas mortíferas partissem das cordas, um tre¬ 
mendo estampido rasgou o silêncio da floresta. Grandes 
pedras, arremessadas ao ar por quatro bombardas, fize¬ 
ram saltar a água em volta das pirogas. Os pretos 
deixaram cair os arcos a seu lado, e contemplaram 
os redemoinhos, fulminados. Eram, porém, guerreiros 
intrépidos, porque tornaram a disparar. Um genovês 
pegou então na sua besta e com uma seta atraves¬ 
sou coração a um negro. Isto deu origem a uma 
autêntica batalha, mas as bombardas em breve dis¬ 
persaram os pretos. Estes fugiram para uma distân¬ 
cia segura, onde se demoraram sempre vigilantes, 
facto que deu aos intérpretes ocasião de os inter¬ 
pelarem. 

Por que razão tinham atacado gente pacífica, que 
vinha apenas a trocar mercadorias?, bradou um deles 
para a margem. Os homens brancos tinham bons amigos 
no reino do Senegal e queriam estar em relações amigá¬ 
veis com eles também. Estes navios haviam sido man¬ 
dados de terras muito distantes com presentes do rei de 
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Portugal para o rei dos pretos. Que se aproximassem, 
disse o intérprete, «pacifica e amorosamente a tomar as 
nossas mercadorias, dando das suas quanto quizes- 
sem, de pouco ou nada que de tudo seriamos con¬ 
tentes». (1) 

Os negros responderam de mau modo que estavam 
convencidos de que os cristãos eram devoradores de 
gente 1 Os escravos que compravam na África não eram 
senão carne de marchante. «Não queriam o nosso 
comércio de nenhum modo», disseram, «porem sim 
matar nos a todos, e depois fazerem presente ao seu 
senhor do que trazíamos.» I2) 

Neste momento a brisa marítima levantou-se e 
soprou rio acima, enchendo os panos às três caravelas. 
Deslizando graciosamente, as aves gigantescas avança¬ 
ram para as canoas africanas e todos os pretos fugiram, 
aterrados. 

Vamos navegar umas cem milhas rio acima? 
t propuseram os capitães sob a obsessão de visões de 

Cantor e dos mercados do ouro de Mali. Mas os mari¬ 
nheiros estavam fartos da longa viagem. Não lhes inte¬ 
ressava Cantor, quando já deviam estar de regresso 
— e os marinheiros, observa Cadamosto, são muito 
teimosos! 

Os marinheiros venceram. As caravelas largaram 
pano e saíram a barra, deixando o mistério do Gâmbia 
; ainda para resolver. Através dum golfo que se expandia 

cada vez mais, os viajantes viam esbater-se à ré a linha 
do horizonte, enquanto o rápido crepúsculo descia. 
As trevas furtavam à vista o continente desconhecido. 
A estrela polar pairava muito pouco acima do mar, 
Novas constelações apareciam nos céus meridionais, 
indicando ignotos hemisférios. 


(O Cadamosto - Navegações, cap. XXXVIII. 
(2) Ibid. 
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Um jovem veneziano partira para a Flandres e a 
sua viagem terminara aqui! A busca de novas coisas 
tinha-o levado longe. Todo o mundo que lhe era fami¬ 
liar ficara a muitíssimas léguas dali — e mais para além, 
segundo parecia, o próprio céu era estranho. 

b Nas três caravelas os homens do leme manobraram 
as rodas e seguiram a estrela do Norte. 


CAPÍTULO XX 

DIPLOMACIA DE DIOGO GOMES 


«Fui o primeiro Cristão que fiz paz com o Rei dos 
Pretos», (1) disse Diogo Gomes com orgulho a 
Martinho da Boémia, 

O viajante nuremburguês ouviu admirado as narra¬ 
tivas do ancião. Diogo Gomes, alcaide de Sintra, 
passara os melhores anos da mocidade nos navios do 
infante, e posteriormente ao serviço do rei D. Afonso V. 
«Vi já uma grande parte do mundo», disse ele ao 
estrangeiro. 

Era mundo, reflectiu Diogo Gomes, muito diferente 
daquilo que os antigos supunham. Quer se acreditasse 
quer não, parece que Ptolomeu—o ilustríssimo Ptolomeu 
— nem sempre tivera razão! O sábio de Alexandria 
escrevera que o frígido norte era desabitado e que o 
homem não podia viver em climas equatoriais—«e tudo 
isto achamos no contrário». (2) Viram-se homens a viver 
dentro das regiões geladas vizinhas do Pólo, e quanto à 
linha equinocial — «é tanta a multidão dos povos que 
. custa a acreditar». (3) 

Assim falava Diogo Gomes, às vezes confundindo 
um pouco nomes e datas, mas sempre interessante. 


W Relação de Diogo Gomes - Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 17. a série, n.° 5, pág. 2 77. 
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Martinho escutava-o e fazia-o falar, e depois escreveu 
as recordações do velho, em latim, para que o mundo 
lesse e compreendesse. 

Diogo Gomes relatou como na década dos cin¬ 
quenta, embarcara por capitão duma caravela perten¬ 
cente a um certo Picanço, (1) de Lagos. O Infante 
enviara dois outros navios sob o seu comando, com 
ordens de avançarem tanto quanto pudessem. Alvise 
Cadamosto tomou parte nesta viagem? Pelas suas 
memórias parece muito provável que tomasse-a segunda 
viagem que ele descreve é muito semelhante. No seu 
relato ele é alma da empresa, mas Diogo Gomes nem 
a ele se refere—tanto como Cadamosto se refere a 
Diogo Gomes. , 

Seja, porém, como for, as três embarcações vele¬ 
jaram para sul, ultrapassando todas as latitudes que 
tinham já sido atingidas, até que a corrente as obrigou 
a arribar à costa, donde os indígenas partiram em bar¬ 
cos ao encontro dos navios. Estes indígenas não dispa¬ 
raram contra os estrangeiros, mas ofereceram mercado¬ 
rias para trocar. Traziam panos de seda e de algodão, 
marfim e malaguetas «nas suas cascas tal qual cresce, 
com que muito me alegrei», (2) declara Diogo Gomes. 

A vaga da maré-cheia fez garrar as caravelas, obri¬ 
gando-as a fazerem-se ao mar. Contra a corrente que 
seguia costa acima os navegadores pouco progresso 
podiam fazer. 

Desembarcaram junto a um cabo de palmeiras que¬ 
bradas e depararam com uma campina onde pastavam 
cinco mil antílopes que não mostravam medo da gente. 

M «Uma caravela de Lagos, chaniada Piconso» - diz a Relação, 
porém, suponho que Martinho da Boémia entendeu mal, e Piçonso era, 
não a caravela, mas sim o dono dela, Zurara fala na caravela «de um 
homem de Lagos, que se chamava Picanço», - Crónica da Guiné, 
cap, LIX e LXVTlL— (Nata da Autora). 

( 2 > Relação de Diogo Gomes — Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 17,“ série, n.° 5. pág. 278, 
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Cinco elefantes, três grandes e dois pequenos, emergiam 
dum estreito ribeiro meio afogado na selva, e na praia 
havia tocas de crocodilos-e nada mais: «voltamos 
para os nossos navios». 

Rumando para o cabo Verde, alcançaram a foz do 
Gâmbia para navegarem rio acima com vento e maré 
de feição, em busca da cidade negra de Cantor. Por 
onde quer que passavam, os indígenas fugiam nas suas 
pirogas — certamente com receio de vingança, pois 
Diogo Gomes diz que eram estes os responsáveis pela 
morte de Nuno Tristão, 

Indiferente à sorte do seu predecessor, Diogo 
Gomes conduziu as suas três embarcações rio acima. 
Uma multidão de pretos encheu-se de coragem e jun¬ 
tou-se na margem direita —e «chegamos até próximo 
e fizemos pazes como eles». (1) Como isto se conseguiu 
não nos conta ele. 


u senhor desta terra chamava-se Frangasique; 
era sobrinho de Farisangu! — «grande príncipe dos pre¬ 
tos». (2) Aquele deu a Diogo Gomes cento e oitenta 
arráteis de ouro ern troca de panos e pulseiras e outras 
mercadorias. 


Frangasique tinha um criado chamado Buquer 
«que conhecia toda a terra dos negros», (3) e Diogo 
Gomes prometeu-lhe uma capa e camisas e tudo quanto 
precisasse, se quisesse levá-lo a Cantor. 

Uma caravela recebeu ordem de ficar em Ulimays 
— Olimansa, lhe chama Diogo Gomes mais adiante — 
a segunda deixou-a em Animays, um pouco mais acima, 
«e eu subi o rio quanto pude, e achei Cantor». (4) 

Cantor, na orla do país mandinga - ponto de reu¬ 
nião de muitas raças onde as vias comerciais de distantes 


0) Relação de Diogo Gomes — Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 17,“ série, n,° 5, pág, 279. 

(2) Ibid, 


(3) Ibid. 
W Ibid. 
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partes da África se cruzavam — mostrou-se menos feroz¬ 
mente desconfiada dos estrangeiros do que as tribos 
mais isoladas do litoral. De caravana em caravana uma 
ténue cadeia aparentemente perdida às vezes,, mas 
sempre ininterrupta pelo meio da selva e através do 
deserto, ligava Cantor a outras terras. As gentes desta 
região sabiam que existiam outros mundos para além 
das florestas do Gâmbia, e quando se divulgou a nova 
da última chegada pelo rio, os africanos acorreram de 
longe e de perto a ver os estranhos homens brancos. 
Vinham, diz Diogo Gomes, dos desertos do norte nos 
arredores de Timboctu, e das montanhas do sul «e vie¬ 
ram gentes de Quioquun, que é uma grande cidade cer¬ 
cada de muralhas feitas de tijolos cozidos em fornos». (1) 

Diogo Gomes interessou-se por Quioquun., Disse¬ 
ram-lhe que a cidade abarrotava de ouro proveniente das 
montanhas de Futajalon. A outra vertente desta serra, 
informou Diogo Gomes ao seu ouvinte, chama-se Serra 
Leoa. Camelos e dromedários enfiavam constantemente 
para Quioquun com mercadorias de terras sarracenas. 
Vinham de Cartago, de Túnis, de Fez e do Cairo. 
E todos os rios grandes e pequenos corriam destas mon¬ 
tanhas para ocidente a lançar-se no oceano, mas na 
outra vertente, diziam os naturais, havia alguns grandes 
rios que corriam para o oriente. Para leste havia tam¬ 
bém um mar interior que era atravessado por pirogas do 
tamanho de navios, e mais para oriente ainda, para além 
desse mar, viviam homens brancos. Que monarcas rei¬ 
navam nesses países ?, inquiriu Diogo Gomes, e fala- 
ram-lhe em Sandoguy e Samanaya, que viviam em 
margens opostas do lago e se guerreavam mütuamente. 
«Depois que voltei ao Senhor Infante contei isto tudo.» (2) 
Mas parece que ele já o sabia. 


Ú) Relação de Diogo Gomes —Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 17, a série, n,° 5, pág. 279. 

( 2 ) Ibid., pág. 281. 
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O senhor de Quioquun era o rei de Bortiielii , 111 e 
toda a margem direita do Gâmbia estava sob o seu 
domínio. Era também o dono de todas as minas; os 
seus cortesãos usavam ornamentos de ouro nas narinas 
e ele amarrava o seu cavalo a uma grande pedra de 
ouro que vinte homens mal podiam levantar e ficava à 
porta do seu palácio. 

Todas as terras para o oriente abundavam em 
minas. Os homens tiravam a areia dos poços e entre- 
gavam-na às mulheres para lhe extraírem o metal. 
Estes mineiros morriam todos novos segundo constava, 
envenenados pelos gases que se exalavam das minas. 

Qual era o caminho de Quioquun?, perguntou Diogo 
Gomes, e disseram-lhe um rosário de nomes bárbaros 
que ele depressa esqueceu. Entretanto— «meus homens 
se fatigaram com o calor». (2) Tiveram de voltar costas 
ao império aurífero de Mali e velejar novamente para 
o mar vivificador. 

Na outra caravela encontraram apenas três homens 
sãos a bordo —o capitão e os tripulantes estavam 
de cama com febre, e nove homens tinham morrido. 
A segunda caravela também nào estava muito melhor— 
cinco dos seus homens estavam mortos. De bom grado 
saíram da sombra da floresta fumegante para as dunas 
de areia e vagas do mar. 

Diogo Gomes deu a prometida recompensa ao seu 
guia preto, mas não o despediu ainda. Buquer falara-lhe 
doutro chefe — Batimansa de nome-que governava as 
terras da margem esquerda do Gâmbia. «Eu desejava 
fazer paz com ele», t3) disse Diogo Gomes e, por isso, 
enviou-lhe o seu intermediário, 


(D Certamente o mesmo de que, fala ,â, 

grafia, 17.» série, n.° 5, pág. 281. 

(3) Ibid, 
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D rp j «reto, curioso mas desconfiado, veio ter com 
n capitão branco ao abrigo dum bosque cerrado, à beira- 
Ho ^ Rodeava-o uma multidão armada de setas envene- 
LTnras e escudos. Diogo Gomes acercou-se 
"ou ai e de Batimansa, «levando-lhe:as rainhas ofer¬ 
tase biscoito e vinho nosso porque nao tem vinho senão 

de P rTSe bebeu e gostou. «Ficou muito contente e 
muitoigradecido» , diz Diogo Gomes. |!l Os dois fica- 
ram bons amigos. Batimansa ofereceu a Diogo Gomes 
ês negros, duas mulheres e um homem, e jurou «por 
neus vivo e uno, que mais não faria guerra aos cristãos». Jl 

É nesta altura que Diogo Gomes fala do «índio 
íacob» seu intérprete. Fosse índio ou abexim— a Afnca 
Oriental e a índia pareciam quase a mesma coisa aos geó¬ 
grafos do século XV—esta personagem enigmática parece 
nue conhecia tudo o que dizia respeito à costa ocidental. 
Para experimentar a boa fé de Batimansa, Diogo Gomes 
enviou íacob com ele a visitar e dar notícia dum lugar 
chamado Alcuzet. Jacob tinha lá passado uma vez, 
segundo consta, em companhia dum cavaleiro português 
que se não nomeia e que enveredara através das florestas 
do Gâmbia até Timboctu! t . , . 

Alcuzet era terra aprazível, disse Jacob, «tendo um 
rio de água doce e muitos limões», fruta que ele trouxe 
a Diogo Gomes. O chefe de Alcuzet mandou-lhe tam¬ 
bém um presente de dentes de elefante, um dos quais 
era tamanho, que eram precisos quatro homens para o 
transportar! Estes pretos entraram sem receio na cara¬ 
vela e Diogo Gomes foi em pessoa visitar Alcuzet. 
O chefe recebeu o estrangeiro com prazer em sua casa 
— uma cabana feita de bambus e de colmo - e aí Diogo 
Gomes foi festejado três dias seguidos. 

(í) Relação de Diogo Gomes — Boletim da Sociedade de Geo- 
grafia, 17, 8 série, n,° 5, pág. 281, 

(2) Ibid. 

(3) lbid, 
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Diz ele que viu ai muitos papagaios e onças também, 
e o seu hospedeiro ofereceu-lhe meia dúzia de peles de 
onças. Em sua honra foi também abatido um elefante, 
e a carne deste enviada para a caravela. 

Diogo Gomes não faz comentários a respeito das 
qualidades comestíveis deste novo prato. «Rijo e insí¬ 
pido!», foi a opinião de Cadamosto. Este mancebo gos¬ 
tava de experimentar tudo uma vez, e por isso provou a 
carne do elefante, só para poder dizer que a tinha já 
comido. Acrescenta que mandou salgar alguma para o 
Infante também e que trouxera a este um casco de ele¬ 
fante, de três palmos e um dedo de diâmetro, assim como 
um dente com oito pés de comprimento. D. Henrique 
ficou encantado com tudo isto, declara Cadamosto, e 
mandou o casco e o dente para a Flandres, de presente 
a sua irmã. 

Diogo Gomes estabelecera relações amigáveis em 
ambas as margens do Gâmbia, todavia não deu ainda 
por finda a sua missão. Fora informado em Alcuzet de 
que o cabecilha de todas as hostilidades contra os bran¬ 
cos era o chefe Nomymansa, senhor das terras contíguas 
à foz do rio, Por isso, «muito trabalhei em fazer paz», 
com ele, «e mandei-lhe muitos presentes». (1) 

Nomytnansa mostrou-se retraído, embora estivesse 
pronto para receber os presentes, Depois de ter enviado 
muitos grupos de atiradores contra os brancos, não se 
podia sentir à vontade na sua presença, Antes de arriscar 
a sua preciosa pessoa numa entrevista, lembrou-se de 
experimentar com os seus súbditos. «Ele mandou-me 
grande número de homens e mulheres», diz Diogo 
Gomes, «para me experimentar, se acaso eu lhes fana 
algum mal», (2) 


(D Relação de Diogo Gomes - Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 1 r. a Série, n.° 5, pág. 282, 

12) Ibid. 
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A prova foi tranquilizadora. Todos os enviados 
foram bem recebidos e depressa regressaram incólumes. 
O cauteloso Nomymansa convenceu-se então de que 
nodia conceder uma entrevista ao capitão branco. _ 

F Protegido por uma hoste de bravos, o rei preto 
sentou-se na praia e fez sinais a Diogo Gomes paia que 
se aproximasse. Diogo Gomes acercou-se com todo o 
cerimonial dum perfeito diplomata e ele e Nomymansa 

conversaram. , _ , 

Conversaram de religião, segundo consta, e tam¬ 
bém do infante D. Henrique. Nomymansa era muçul¬ 
mano e a seu lado estava o. que Diogo Gomes chama 
«um certo bispo da sua igreja». (1) Esta personagem — 
imã, ou mulá ou fosse o que fosse - interrogou o capi¬ 
tão estrangeiro a respeito da fé cristã - e «eu respondi- 
■Ihe conforme a inteligência que Deus me deu». (2) 
Quando Diogo Gomes acabou de falar teve a arte de 
dar ao bispo o devido troco; «eu mesmo interroguei a 

respeito de Mafomede». (3) 

Nomymansa parece que se deixou influenciar mais 
facilmente do que Budomel, ou talvez Diogo Gomes 
pregasse com maior eficácia do que Cadamosto, pois^o 
rei preto declarou-se convertido! Deu ao seu bispo três 
dias para sair do país e ordenou, sob pena de morte, que 
nenhum dos súbditos falasse mais em Maomé. Era agora 
cristão!, exclamou Nomymansa. Não podia haver outro 
Deus senão aquele em que «o infante Henrique, seu 
irmão, dizia que acreditava». í4) Nomymansa queria bap- 
tizar-se imediatamente, e todos os seus cortesãos e todas 
as suas mulheres, e que lhe chamassem agora Henrique, 
exclamou, porque não queria outro nome senão esse! 


(!) Relação de Diogo Gomes -Boletim da Sociedade de Qeogra - 
fia, 17, 8 série, n.° 5, pág. 282. 

(2) Ibid. 

0) Ibid. 

W Ibid. 
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De perfeito acordo, os notáveis que o cercavam 
escolheram nomes cristãos —Diogo, Nuno, etc,, à 
maneira dos seus novos amigos - e pediram a Diogo 
Gomes que os baptizasse imediatamente. 

Por muito lisonjeado que ficasse ao ver o êxito ful¬ 
minante da sua missão, o capitão não se atreveu a admi¬ 
nistrar os sagrados ritos «porque era leigo». Em vez 
disso convidou os convertidos a jantarem a bordo da 
caravela —o rei, oito mulheres dele, e os doze cortesãos 
mais velhos. 

0 banquete decorreu admiravelmente. A ementa 
constou de «galinhas e carnes preparadas ao nosso uso 
e vinho branco e tinto quanto quizeram beber». 111 Cada 
vez mais convictos os convivas em uníssono «diziam e 
repetiam que nenhuma outra gente era melhor que a dos 
cristãos». E com fervor cada vez maior o chefe implo¬ 
rava que o baptizassem, mas Diogo Gomes manteve-se 
firme. «Respondi-lhe que não tinha poderes para isso 
concedidos pelo sumo pontífice. Mas se ele assim o 
desejava eu o diria ao senhor infante que lhe enviassem 
um sacerdote que os viesse batisar». {2> 

Nomymansa — agora Henrique 1 — suplicou-lhe 
que o fizesse. Ele próprio queria mandar uma carta 
ao Infante, disse, pedindo um padre para os instruir 
na religião cristã—e davam-lhe também um falcão?, 
acrescentou, ansioso, visto que os brancos, segundo 
parecia, tinham aves ensinadas a pousarem-lhes nos 
pulsos e apanhar outros animais 1 Queria também car¬ 
neiros, patos e um porco —e queria ainda dois homens, 
para lhe ensinarem a fazer casas e uma muralha de pedra 
em volta da sua cidade! Diogo Gomes prometeu que 
toda esta miscelânea lhe seria devidamente enviada e o 


(i) Relação de Diogo Gomes - Boletim da Sociedade de Geogra¬ 
fia, 17.“ série, n.° 5, pág. 282. 

R) Ibid., pág. 283. 
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seu velho inimigo chorou lágrimas amargas ao despe- 

*. ■«» * 

um trágico troféu. Era a âncora da caravela de Nuno 
Tristão, que fora abandonada anos atras por homens 
cujos braços inteiriçados pelo veneno se recusaram a 
içar a corrente. Nomymansa tinha-a encontrado e guar¬ 
dado orgulhosamente, mas agora, em sinal da sua con¬ 
versão, entregou-a aos seus novos amigos. 

Faltava realizar ainda outra missão de paz. No 
regresso, Diogo Gomes arribou à costa perto do cabo 
Verde para procurar o chefe Bezeguiche—«homem mau 

e traiçoeiro». (1) . . ,. , 

Sucedeu que o próprio Bezeguiche, com trinta e 
oito homens em duas pirogas, se aproximou incógnito do 
navio. O intérprete reconheceu-o, porém, e segredou a 
Diogo Gomes que era Bezeguiche. O capitao nao disse 
nada, mas obrigou todos os homens a vir a bordo.- 
«Esta terra é de Bezeguiche ?», perguntou, inocente¬ 
mente. «Assim é», replicou ele próprio. «Porque e ele 
tão mau para os cristãos?», continuou Diogo uornes; 
«era melhor para ele fazer pazes com os cristãos, e que 
uns e outros trocassem as suas mercadorias, e teria 
cavalos, como faz Budomel e outros senhores dos Negros. 
E digam-lhe lá que eu vos tomei neste mar, e que por 
amor dele vos deixo ir livres para terra». (2) 

Muito sorridentes, os negros saíram das caravelas 
para as pirogas e Diogo Gomes, da coberta, viu-os 
embarcar. «Bezeguiche, Bezeguiche!», bradou em tom 
dramático, quando o último homem abandonara o navio. 
«Não julgues que te não conheci ; certamente eu poderia 
fazer de ti o que quisesse. E visto-que te fiz bem, tu 


(1) Relação de Diogo Gomes - Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 17, a série, n.° 5, pág. 277. 

(2) Ibid,, págs, 283 e 289. 
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agora faze o mesmo aos nossos cristãos». (1) Não volta¬ 
mos a ter notícia de Bezeguiche, donde se infere que 
não deu mais incómodos. Ele continua nas páginas da 
história apenas como o nome, pelo qual, durante os duzen¬ 
tos anos seguintes, os portugueses conheciam o porto 
que hoje tem o nome de Dacar. 

«O Senhor Infante ficou muito alegre com a nossa 
chegada», (2) acrescenta Diogo Gomes, e bem o podia 
ficar. Explorara-se uma boa extensão de costa nova, 
inaugurara-se o comércio do Gâmbia e fizeram-se pazes 
com quase todos os chefes desde o cabo Verde até ao 
grande rio. 

Foi nesta viagem que se descobriram as ilhas de 
Cabo Verde? Alguns dizem que sim. Outros colocam 
o descobrimento alguns anos mais tarde. E quem as 
descobriu ? Diogo Gomes afirma que foi ele - em 1460 
— mas Cadamosto fala delas como sendo «as ilhas que 
eu descobri». Não obstante, a pessoa que foi recom¬ 
pensada por este feito foi o genovês António de Noli! 
Há disto prova documental e Diogo Gomes mostra-se 
muito ressentido. Admite que Noli o acompanhara nesta 
viagem, mas acrescenta que o italiano se lhe antecipou. 
Tinha um navio mais veloz, e regressou primeiro ao 
reino, e «pediu ao rei a capitania da ilha de Santiago 
que eu descobrira; e o rei deu-lha, e ele a conservou 
até morrer». (3) 

Não fora o Éden que Diogo Gomes perdera— 
as ilhas de Cabo Verde eram a antítese do Paraíso. 
Rochas desoladas elevando-se abruptamente do mar, 
de cor de cinzas das quais -se apagara o fogo, eram 
a visão dalgum primitivo inferno extinto. A melhor 
do grupo era Santiago, que o prudente António de 


(i> Relação de Diogo Gomes -Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia. 17. a série, n.° 5, pág. 284. 

(2) Ibid. 

(3) Ibid,, pág. 286. 
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Noli reclamara para si. Tinha água doce e boas pas¬ 
tagens, figueiras bravas de certa variedade, e multidões 
de aves tão mansas, dizem Diogo Gomes e Cadamosto, 
que podiam tomar-se à mão. 

O arquipélago era desabitado. Duarte Pacheco, 
neto dum dos capitães do Infante, afirma que D. Hen¬ 
rique começou a colonizá-lo. Dizer que projectava 
fazê-lo, parece mais provável. Mal leve tempo de 
começar. Nem sequer está averiguado se o grupo 
todo se descobriu antes de ele morrer. Como de cos¬ 
tume, os relatos oficiais faltam neste ponto, as refe¬ 
rências são escassas e casuais, as narrativas poucas 
e contraditórias. Mais nevoeiro nas ilhas outra vez! 
Como, quando, e por quem foi descoberto qualquer 
destes arquipélagos do oceano ? No caso do de Cabo 
Verde, pelo menos, a escolha de datas é limitada. 
Sabemos que entre 1457 e 1462 todas as dez ilhas 
tinham sido exploradas e baptizadas. 

O Infante possuía muitas ilhas melhores, e a terra 
firme nesse tempo provocava ‘mais alvoroço do que 
alguns rochedos vulcânicos. A extensa costa de África 
dava já sinais de se curvar para leste - a passagem 
para o oceano Índico poderia estar próxima! Não se 
via ainda qualquer indício de mudança na paisagem - 
nada que sugerisse a vizinhança da cultura e dos reinos 
do Oriente. Só selvagens pretos impeliam as suas 
pirogas nos caminhos líquidos silenciosos. A floresta 
infinda estendia-se em ondulações pela terra dentro até 
às sombrias montanhas onde o longínquo trovão ribom¬ 
bava entre os rochedos, lembrando o rugido do leão. 

País áspero e bravio parecia ele a Pedro de Sintra, 
que o descobriu. Serra Leoa— foi o nome que ele deu 
a esses picos agrestes ensombrados pela tempestade. 


CAPÍTULO XXI 

o 

A PERDIDA ATLÀNTIDA 


Ç jS monstros do Sul desvaneceram-se diante das cara- 
^ velas do Infante. O Mar Tenebroso tornara-se 
caminho de luz que, ninguém o, duvidava, podia pros¬ 
seguir-se até que o extremo da África se dobrasse final- 
mente. Mas que pensar do Ocidente vazio? O oceano 
alargava-se pelo espaço infinito—abismo que nenhuma 
voz cruzara ainda na memória do homem. «Vimos da 
praia ocidental onde o sol se põe e não sabemos de 
terra mais além—não há'senão água!» Assim o tinham 
afirmado os peregrinos ingleses, Willebald e Wunebald, 
ao califa de Damasco no século VIII. Quando, sete¬ 
centos anos mais tarde, D. Henrique nasceu junto 
àquela mesma costa ocidental, os geógrafos nada de 
útil tinham acrescentado à afirmação dos peregrinos, 
O Almagesta de Ptolomeu era ainda o oráculo dos 
estudiosos, e não falava de terra a ocidente da Europa, 
A ciência dos Árabes nada contribuiu para esta 
matéria: «O próprio oceano é o único limite do 
mesmo oceano», declarou o viajante muçulmano, Ibn 
Khaldun, e era essa a opinião da maioria. Aristóteles 
sugeriu, é certo, que poderia haver terras para além do 
mar, a servirem de equilíbrio ao hemisfério oriental, 
mas supunha que fossem terras asiáticas. O mundo e 
muito pequeno, dissera, e as colunas de Hercules nao 
ficam muito longe da índia. Neste ponto Séneca con¬ 
cordava com ele. Bastariam alguns dias, dizia ele 
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com vento favorável — para um navio atravessar o 
oceano; e o medieval, Gilles de Bouvier, escreveu que, 
se um navio navegasse sempre a direito, acabaria por 
alcançar a terra do Preste João. Tudo isto era falar 
teòricamente, Nem Aristóteles, nem Séneca, nem os 
seus discípulos mais modernos admitiam a possibili¬ 
dade prática de se atravessar o oceano. 

Entretanto havia lendas — vagos rumores que se 
repetiam pelos séculos fora —de terras que ficavam 
muito para ocidente. Umas vezes era um continente 
perdido — a Atlântida de Platão, submergida nas vagas 
— ou a ilha encantada das Setes Cidades onde sete 
bispos e os seus rebanhos haviam procurado refúgio 
perante a invasão muçulmana. A ilha das Sete Cidades 
nunca pôde ser encontrada, porque o bispo do Porto, 
que era necromante, a ocultara por magia nos mares. 
E ninguém foi capaz de regressar, porque os sete bis¬ 
pos tinham queimado as embarcações! Além destas, 
corriam muitas outras histórias, todas mais ou menos 
miraculosas e fantásticas. 

D. Henrique não era homem que se deixasse levar 
por lendas, nem tão-pouco aceitava cegamente as afir¬ 
mações dos antigos. Mas fora da fantasia ou das con¬ 
jecturas havia as viagens históricas dos Vikings, que 
tinham circum-navegado o circulo árctico, e descido 
uma costa ocidental até ao país do Vinho havia muito 
tempo. A sua descoberta perdera-se, mas ficara a 
tradição — e o rei Erico da Dinamarca casara com a 
prima de D. Henrique. O infante D. Pedro visitara 
essa corte setentrional e parece que D. Henrique tinha 
interesse em manter as relações. Vimos já como ele 
tomou ao seu serviço o dinamarquês Abelhart, e cer¬ 
tamente conversaria com ele sobre as tradições geo¬ 
gráficas dos países escandinavos. 

«O Infante D. Henrique», diz Diogo Gomes, 
desejando conhecer as regiões afastadas do oceano 
ocidental, se acaso haveria ilhas ou terra firme além 
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da descrição de Tolomeu, enviou caravelas para pro¬ 
curar terras.» (1) Na busca tinham achado os Açores 

— mas seria só isso ? O imenso Atlântico não tinha a 
revelar senão aqueles montes perdidos ? 

Há quem julgue que D. Henrique, como Toscanelli, 
e Colombo mais tarde, se entretivera com a ideia dum 
caminho ocidental para a índia. Embora seja perfei¬ 
tamente admissível que ele tenha encarado a teoria 

— por certo discutida no seu tempo — não parece que 
a aceitasse como a solução mais prática do problema. 
E embora haja indícios de exploração atlântica pro¬ 
movida por ele, tais viagens não foram nunca a sua 
preocupação principal. O seu primeiro objectivo era 
circundar o continente africano, do Atlântico para o 
oceano índico. Todas as divagações para o ocidente 
eram parentéticas — uma válvula à curiosidade cientí¬ 
fica que ele não tinha tempo ou meio de satisfazer 
inteiramente. 

Tais viagens fizeram-se, não obstante, umas aci¬ 
dentais, outras premeditadas. Não são registadas 
pelos cronistas, desinteressados de estéreis apalpade¬ 
las em busca de costas nebulosas indistintamente avis¬ 
tadas após fatigantes léguas de mar. Temos conheci¬ 
mento delas pelos indícios e tradições, referências 
passageiras de documentos, e porque em meados do 
século XV todos os mareantes estavam convencidos 
de que a oeste dos Açores existiam outras terras. 

A colonização deste arquipélago em pleno oceano 
tornou quase inevitável que se tentassem outras viagens 
mais para ocidente ainda. Desde que foram descobertos, 
os Açores tinham-se transformado em porto de escala 
para os navios que regressavam da Guiné, mas em com¬ 
paração com a da Madeira, a população ali estabelecida 
aumentava devagar. D. Henrique introduziu gado em 


U) Relação de Diogo Comes, pág. 292. 
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todas as ilhas desde o início, e, em 1439, Gonçalo 
Velho foi autorizado a colonizar Santa Maria, O infante 
D. Pedro povoou S, Miguel de lavradores mouros, e aí, 
apesar dos terramotos e levantamentos sísmicos, parece 
que prosperaram, D. Isabel, duquesa de Borgonha, 
também colaborou na empresa da família. Muitos dos 
seus súbditos flamengos foram enviados a Portugal para 
obterem concessões de terreno e irem estabelecer-se 
nos Açores, 

Eram ilhas encantadoras, estes jardins de verdura 
assentes em fogos vulcânicos. Fàcilmente se transfor¬ 
maram num celeiro de exportação de trigo, e o gado 
gordo e os lacticínios que produziam em breve se tor¬ 
naram justamente afamados, Não havia vacas que des¬ 
sem tanto leite como as vacas açoreanas, nem leite tão 
rico em manteiga; não havia carneiros tão saborosos 
como os que se criavam nas pastagens das ilhas, ou que 
produzissem melhor lã. 

Estas grandes vantagens naturais eram contraba¬ 
lançadas pelo seu isolamento insuportável. Poucos se 
dariam ao incómodo de se estabelecerem numa ilha iso¬ 
lada do resto do mundo por perto de mil milhas de mar. 
A população humana dos Açores continuou por isso 
reduzida e durante algumas décadas limitou-se a Santa 
Maria e S. Miguel. O Pico, a Graciosa e S. Jorge, 
durante muitos anos, tiveram poucos habitantes, assim 
como a Terceira, embora esta fosse porto de escala 
frequentado pelos navios que regressavam da África. 

O Faial era janela voltada a ocidente. Foi daí que 
Diogo de Teive, escudeiro de D. Henrique, embarcou 
um dia em busca da ilha das Sete Cidades. Acompa¬ 
nhado por seu filho João e pelo piloto galego, Pero de 
la Frontera, navegou cento e cinquenta léguas para 
sudoeste sobre o mar deserto. 

Não encontrando sinal de terra, os navegantes 
mudaram de rumo para nordeste até que viram grandes 
bandos de aves. Eram aves terrestres, segundo parece 
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7* seguiram-nas, e acharam assim as duas ilhas extremas 
dos Açores—Flores e Corvo —que ficam tão isoladas 
das restantes, que ainda não eram conhecidas. Era uma 
descoberta, evidentemente, mas não a que eles pro¬ 
curavam. Diogo de Teive e a sua tripulação deixaram 
as ilhas das Flores e do Corvo para trás e fizeram rumo 
a noroeste. 

Atingiram a latitude de 50° norte, onde os furiosos 
ventos do ocidente bramiam, embora o mar fosse calmo 
Todos os sinais pareciam indicar que a terra não ficava 
longe - mas o ar tornara-se estranhamente frio, embora 
estivessem ainda em Agosto, e recearam que o inverno 
setentrional não tardasse a surpreendê-los. Mal prepa¬ 
rados como estavam, não ousaram continuar para oci¬ 
dente em busca da terra desconhecida. E Diogo de 
Teive regressou assim aos Açores e a Portugal, dei¬ 
xando por um triz de descobrir a Terra Nova. Isto deve 
ter sido em 1450 ou 1451. Em 1453, sabemos que 
o rei cedeu a ilha do Corvo a seu tio de Bragança. 

Um outro explorador do Atlântico foi Vicente Dias 
de Tavira — o homem que pilotou Cadamosto na sua 
primeira viagem à África. Vicente Dias, voltando da 
Guiné a Portugal pelos Açores, descreveu um grande 
círculo pelo largo, muito para ocidente da Madeira. 

: - Julgou ver terra ainda mais para ocidente-ilha ou con¬ 
tinente, fosse o que fosse. Posteriormente, embarcou 
de novo a procurá-la, mas, fosse continente ou mira¬ 
gem, a terra desaparecera. 

Era a mesma terra que Gonçalo Gonçalves vira ao 
I regressar das pescarias do rio do Ouro? Avistara-a 
no alto mar, segundo consta, a oeste-noroeste das 
| Canárias e da Madeira. Procurou governar para ela, 
mas o vento era contrário, e embora um navio fosse 
depois enviado em exploração, a ilha não se encontrou. 

Tais narrativas são provàvelmente muito verídicas 
— são pouco emocionantes para serem inventadas — 
mas há outras histórias de ilhas do tempo de D. Hen- 
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fique, baseadas talvez ein factos, mas enfeitadas de por¬ 
menores fantásticos que ultrapassam toda a verosimi¬ 
lhança, Como ordinàriamente acontece com as lendas 
desta natureza, é a escritores de data posterior que 
devemos a sua conservação. Assim o historiador do 
século XVI, António Galvão, narra que em 1447 um 
navio do Porto foi levado pelo vento para longe da^sua 
rota. Alcançou unia ilha cujos habitantes eram cristãos. 
Estes até levaram os marinheiros à sua igreja. ^ Pedi¬ 
ram-lhes que se demorassem até que o seu príncipe, 
então ausente, regressasse, mas os portugueses, com 
receio de traição, fugiram furtivamente de noite. 
Ansiosos por darem a notícia, chegaram ao reino con¬ 
tando com que o Infante os recompensasse; mas ele 
ficou irado, segundo consta, por eles terem regressado 
com informações tão escassas. Reenviou-os imediata¬ 
mente à sua ilha, e desta vez não regressaram. 

Não é narrativa convincente sob muitos aspectos, 
mas a atitude do Infante está-lhe perfeitamente a carác¬ 
ter. Ninguém podia esperar conseguir dele recom¬ 
pensas impingindo-lhe invenções de viajantes; o mais 
que se podia obter pelo trabalho seria receber ordem 
de voltar a verificar os factos! 

Talvez seja outra versão da mesma história que 
narra as aventuras dum navio colhido pela tempestade 
ao sair do estreito de Gibraltar. Os ventos arremes¬ 
saram-no para a ilha das Sete Cidades, sobre uma praia 
cujas areias continham ouro em pó. Regressando a Por¬ 
tugal, o contramestre vendeu uma porção desta areia por 
bom preço a um ourives de Lisboa e o infante D. Pedro 
mandou que a maravilha se registasse no arquivo nacio¬ 
nal. Se alguém viu já este documento não se nos diz! 

Estas histórias podem arredar-se para o lado como 
lendárias—embora uma lenda persistente e repetida quase 
nunca se forme senão em volta dum facto verdadeiro 
—mas o testemunho dos mapas não é fácil de pôr de 
parte. 
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Aí temos a ilha vagabunda de Antília. Em todas 
as cartas traçadas depois de 1426, encontra-se Antília 
a ocidente dos Açores. A latitude é variável, mas ela 
geralmente paira no paralelo de Lisboa ou do cabo de 
S, Vicente, e às vezes onde as Índias de Colombo se 
descobriram mais tarde. Conjectura? Coincidência? 
Descobrimento autêntico? Os historiadores discutem 
e não se podem apresentar provas a favor de qualquer 
hipótese. Toscanelli, escrevendo para Portugal em 1474, 
faz menção da «ilha de Antília que vós conheceis», e 
quando Colombo voltou da sua famosa viagem, imagi¬ 
nando que tinha alcançado as ilhas externas do Japão, 
em Portugal apenas se disse: - Esteve na Antília! 

Além de Antília há a «Ilha Autêntica», a sudoeste de 
Cabo Verde, traçada por Andréa Bianco num mapa 
de 1448. Andréa Bianco estivera em Lisboa precisamente 
antes dessa data e seguira daqui para Londres, onde fez 
este mapa. A «Ilha Autêntica» ali representada é um 
trecho de costa que se insere como se estivesse a mil e 
quinhentas milhas a ocidente da África. Isso leva-nos ao 
Brasil! 

O mistério da costa transatlântica seduzia a imagi¬ 
nação romântica do infante D. Fernando, filho adoptivo 
de D. Henrique. De toda a variada herança que seu 
padrinho lhe legou, foram as ilhas do ocidente que mais 
o alvoroçaram. A costa da África pouca importância 
tinha para D. Fernando. Parece que pouco fez para 
promover, a sua exploração, mas o continente desa-. 
parecido procurou-o ele com zelo persistente durante 
os restantes anos da sua curta existência. 

Nunca o encontrou, pelo que sabemos, e aos con¬ 
temporâneos talvez parecesse empreendimento estéril. 
Desse lado não se esperavam riquezas—especiarias e 
escravos e ouro já se tinham encontrado abundantemente 
na África. Os mareantes que navegassem para o nebu¬ 
loso Ocidente não eram atraídos senão pela sedução do 
desconhecido. 
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O seu trabalho não foi desperdiçado. Pouco se 
descobriu acerca das terras transoceânicas em tempo de 
D. Henrique ou de D. Fernando, além da certeza de 
que existiam, mas entretanto para os mareantes portu¬ 
gueses o oceano tornou-se livro familiar. Navegando 
desde o cabo de Finisterra até ao mar de Sargaço— 
desde os bancos frios da Terra Nova até ao golfo fume- 
gante da Guiné —vieram a conhecer as calmarias e os 
alisados, as estações, as correntes e os ventos dominan¬ 
tes, aprenderam a governar as suas pequenas embarca¬ 
ções ao longo da latitude ou do meridiano, a navegar em 
curvas, a bordejar contra o vento e a não perderem o 
rumo certo. 

As gerações seguintes descobriram mais terras que 
os navegadores de D. Henrique, mas a estes deviam o 
conhecimento do mar. Outros viajantes poderiam explo¬ 
rar a terra firme - os navegantes mais antigos fizeram o 
mais difícil: exploraram o oceano Atlântico. Quase 
obscuramente, eles abriram caminho àqueles grandes 
nomes que mais tarde colheram os louros. Colombo, 
como marinheiro, nada sabia que eles lhe não tivessem 
ensinado—talvez nada fizesse que eles não tivessem 
já feito. 

E a perícia e tenacidade destes preparou o caminho 
para aquele feito sublime com que Vasco da Gama 
coroou o fecho do século. Aquela espantosa viagem em 
volta do Cabo — navegando noventa dias longe de terra 
e percorrendo sessenta graus em pleno oceano—só 
podia ter sido possível com experiência alcançada em 
inúmeras viagens não registadas de anos anteriores, 
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ET- a . cruz e í? íevac5a para sul nas caravelas de 
Tin<™o H ^ nrlc l lie > lr Cons lantinopla caía nas mãos dos 
lurcos e-Maome II punha cerco a Belgrado. Num 
espasmo de terror a Europa estremeceu de leste a oeste, 
e o papa convocou uma cruzada geral. 

Durante algum tempo pareceu que o seu apelo seria 
de certo modo correspondido. Os príncipes de todas 
as cortes advogaram a cruzada e Filipe de Borgonha 
pelo menos, tomou solenemente a cruz no meio de gran¬ 
des festejos e comezainas. Foi coisa muito emocionante 
e espectaculosa, mas não passou disso. Cada um dos 
monarcas esperava que o seu vizinho desse o primeiro 
passo. Entretanto, os Turcos hão tinham ultrapassado os 
Balcãs e, enquanto eles por ali permanecessem, os prín¬ 
cipes ocidentais não se assustavam sèriamente. 

Na Itália a situação era menos tranquilizadora. 
O papa Calista, olhando ansiosamente para as terras 
da outra margem do mar Adriático, continuou a bradar 
por auxílio. 

D. Afonso V, cavalheiresco e jovem, vibrou ao 
ouvir o apelo. Não lhe importava que Portugal não 
estivesse nada ameaçado. Aspirava a desembainhar a 
espada em defesa da cristandade. Prometeu servir 
além-mar durante um ano inteiro com um exército de 
doze mil homens, e mandou convites aos reis seus 
irmãos para que viessem reunir-se-lhe. Cheio de entu- 
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«iiisnio e sem olhar a despesas, lançou-se nos prepara- 
iivos «não sem grandes lamentações do reino». (1) 
Os seus súbditos não partilhavam o fervor de cruzado 
do monarca. Constantinopla estava tão longe, que 
njíFuém se sentia instigado ao sacrifício. 

* Friamente o povo observava o rei a construir os 
seus navios, a reunir tropas e a comprar armamentos 
e — visto que receava que a sua moeda depreciada não 
tivesse aceitação no estrangeiro - a cunhar novas e 
lindas moedas de ouro que foram conhecidas por «cru- 

Se os seus súbditos manifestaram uma apatia nada 
louvável, os reis seus irmãos não lhe deram maior satis¬ 
fação. «Nunca d’algum por verdadeira obra nem 
somente fyngida mostrança», diz Rui de Pina, «pode 
entender que em seu piadoso trabalho e perigo conhe¬ 
cido o teria por parceiro nem ajudador...» (2) Os mais 
práticos dos conselheiros de D. Afonso lembraram que 
antes de prosseguir neste trabalho e despesa, seria bem 
saber-se se ele poderia contar com qualquer auxílio. 
A Itália, por exemplo, devia estar mais interessada do 
que Portugal em derrotar o inimigo do Levante. Que 
se mandasse um embaixador ao rei de Nápoles a saber 
o que tencionavam fazer os príncipes italianos. 

Absolutamente nada, ao que parecia! O embai¬ 
xador português «nom achou em Nápoles nem Italia 
aquele percebimento nem desejo que para tal empreza 
compria». (3) 

Os conselheiros de D. Afonso disseram-lhe que isto 
não podia ser. Por que razão havia ele de ir tão longe 
defender o Mediterrâneo dos Turcos, quando aqueles 
cristãos que moravam nas suas costas não queriam 
esforçar-se? Ele não podia acalentar a esperança de 

W Rui de Pina - Crónica de D, Afonso V, cap. CXXXV 

W Ibid, cap. CXXXVIII, 

W Ibid. 
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tomar Constantinopla com doze mil homens! O melhor 
que o rei tinha a fazer disseram eles, era ficar tranquila¬ 
mente em casa a governar o seu reino em paz e justiça. 
Quando Portugal fosse ameaçado por um poder estran¬ 
geiro, então seria ocasião de ir para a guerra! 

Bons conselhos mas falhos de interesse para um 
jovem ardente. Não era pelas artes da paz que 
D. Afonso esperava notabilizar o seu reinado. Tendo 
reunido o seu exército e a sua armada, não iria agora 
mandá-los pacatamente para casa! Precisava de fazer 
■alguma coisa, ainda que não fosse mais do que castigar 
os piratas franceses que lhe perseguiam constantemente 
os navios mercantes. Mas havia outras possibilidades 
mais atraentes. Em vez duma cruzada em socorro 
de reis que ficavam a centenas de léguas de distância 
— porque não se realizaria uma mais perto de casa, 
que pudesse combinar o proveito espiritual com alguma 
vantagem material para a coroa? Embarcaria na sua 
esquadra para África, e faria novas conquistas aos 
mouros! 

( Este plano entusiasmou o idoso tio de D. Afonso. 
O infante D. Henrique, que ia já nos sessenta e quatro 
anos, observara, sem grande interesse pessoal, os prepa¬ 
rativos da armada destinada ao Levante. Nunca sentira 
qualquer inclinação para uma cruzada contra os Turcos, 
mas durante toda a sua vida, para bem ou para mal, 
Marrocos não lhe saiu da ideia. A conquista de Ceuta 
fora o sonho da sua juventude, o glorioso feito da sua 
espada virgem. Tânger fora a presa ambicionada e 
causadora da tragédia que lhe arruinara a meia-idade. 
Os paraísos insulares do mar, os esplendores da costa 
da Guiné, nunca lhe tinham apagado do espírito as 
montanhas pardacentas do Norte de África, onde o 
sangue de seu irmão clamava ainda por vingança. 
O punhal virara-se-lhe na ferida, quando o padre João 
Álvares foi resgatado do cativeiro, e o Infante ordenou 
ao seu fiel criado que escrevesse tudo aquilo de que se 


340 


D, HENRIQUE, O NAVEGADOR 


341 


lembrava relativamente ao martírio do seu amo em Fez. 

A narrativa constitui leitura arripiante para nós hoje. 

Deve ter sido um livro de horrores para o irmão de 
D, Fernando. Se D. Afonso quisesse castigar os mou¬ 
ros em África, D. Henrique poderia morrer feliz. 

Lançou-se de alma e coração nos preparativos. 

Foi ele que organizou a esquadra do Algarve, enquanto 
o rei e seus primos reuniram as suas nos portos mais 
setentrionais. Quando D. Afonso navegou para o sul, 
encontrou seu tio já pronto, a esperá-lo em Sagres. 

O Infante saudou o rei e todos os sequazes com o 
que o cronista diz ser um discurso muito perfeito. 

Foi momento solene esse que assim o impeliu à 
oratória. Via por fim o que tanto desejara ver desde 1438 
— uma força expedicionária fortemente armada, pronta 
para embarcar contra o rei de Fez. A armada constava 
de duzentos navios, que transportavam vinte e cinco mil 
homens. Era o dobro da força que D, Afonso tendo- j 

nava levar para o Levante, mas operando assim mais 
perto do reino, as despesas reduziam-se a metade. 

Fora decidido que o objectivo principal seria 
Alcácer-Ceguer. O rei D. Afonso tivera maiores 
ambições. Teria gostado de experimentar a sua for¬ 
tuna em Tânger, mas este desejo foi contrariado, por j 

ser por enquanto demasiadamente ambicioso. O pró- j 

prio D. Henrique admitira isso mesmo. Clamara por 
Tânger havia vinte anos, mas depois disso aprendera a 
sua lição. Tânger, atrás das suas poderosas muralhas, 
não podia ser tomada por um grupo de desembarque. 

A pequena cidade de Alcácer, no estreito de Gibraltar 
a ocidente de Ceuta, era muito mais fácil de ser assai- 
tada com êxito, e a sua tomada auxiliaria materialmente 
a defender a primeira conquista. j 

Em 14 de Outubro de 1458, a expedição levantou 
ferro de Lagos. Como a que se dirigira contra Ceuta 
havia muitos anos, esta era uma empresa da família, 
mas só D. Henrique restava para representar a geração 
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que embarcara naquela manhã de Julho de 1415, Em 
vez dos seus irmãos, D. Henrique via à sua roda os 
filhos deles: D. Afonso e D. Fernando em lugar de 
D. Duarte, assim como o moço D. Pedro, filho do fale¬ 
cido regente, pouco antes chamado para o reino peio 
rei após oito anos de exílio. O velho duque de Bra¬ 
gança - passando já dos oitenta anos - ficara, mas seu 
filho, o marquês de Valença — veterano que já ultra¬ 
passara a meia-idade — embarcara com os seus jovens 
primos. 

Em 19 de Outubro D. Henrique mais urna vez 
avistou Tânger. Durante dois dias a esquadra esteve 
ancorada sob aquelas muralhas associadas a tanta amar¬ 
gura. O rei D. Afonso contemplou cobiçosamente a 
esplêndida cidade. Esta seria presa muito mais bela do 
que a pequena Alcácer! Porque se não havia de assal¬ 
tar Tânger em vez daquela? Mas o conselho opus-se. 
Que experimentasse primeiro forças em Alcácer-Ceguer 
— Tânger não podia tomar-se sem luta demorada e 
custosa. 

O çerco de Alcácer foi breve, embora os mouros 
se batessem bem. D. Henrique conduziu as tropas ao 
assalto com uns restos do seu entusiasmo juvenil, e 
incitados pelas suas palavras inflamadas, todos prati¬ 
caram feitos de valor à sua vista. À meia-noite o Infante 
mandou buscar uma pesada bombarda para a colocar de 
encontro à muralha e pôs-se a derrubá-la a tiro. As 
pedras desmoronaram-se à força de pelouros ; os defen¬ 
sores em breve pediram condições e D. Afonso encar¬ 
regou o tio de lhas ditar. 

Não eram duras. D. Henrique disse aos muçul¬ 
manos que o rei viera apenas para servir a Deus. 
Ninguém lhes queria o dinheiro ou os bens. Podiam 
partir livremente, levando mulheres e filhos e tudo quanto 
possuíam, deixando apenas os prisioneiros cristãos. 

Os mouros pediram tréguas para estudar essas 
condições, mas o Infante recusou-lhas. Tinham de as 
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aceitar ou rejeitar, replicou, mas se insistissem em 
combater até final, os cristãos então massacrá-los-iam 
em massa. 

Os mouros tentaram, com efeito, resistir mais um 
ou dois dias, mas, verificando que a defesa era impossí¬ 
vel, capitularam. O Infante concedeu-lhes as mesmas 
condições que já lhes tinha proposto e enviou o seu afi¬ 
lhado D. Fernando a verificar que eram cumpridas. 

D. Fernando viu retirar os mouros em boa ordem 
com todas as suas famílias e haveres. Nenhum deles, 
declara o cronista, recebeu injúria de espécie alguma. 
Ao desfilarem, sem serem molestados, da cidade con¬ 
quistada, lembrar-se-ia D. Henrique daqueles dias terrí¬ 
veis em que, vinte anos atrás, a situação em frente de 
Tânger era o inverso desta; seu irmão afastando-se a 
cavalo, no crepúsculo, para o martírio, a fé violada pelo 
vencedor, a luta desesperada para chegar à praia ? 
A vingança por que tinha esperado durante tanto tempo 
tinha-a nas mãos em Alcácer, mas contentou-se com a 
vitória. Ao lado do rei ajoelhou na mesquita, agora 
transformada em igreja cristã, e agradeceu ao Senhor, 
que lhe dera ver este dia. 

O rei D. Afonso, enfatuado pelo êxito, procedeu a 
conceder recompensas a torto e a direito. Grandes oca¬ 
siões eram estas para todos os fidalgos precisados. 
D. Afonso era generoso em qualquer ocasião, mas se o 
apanhassem em maré de entusiasmo como agora, lan¬ 
çaria o património aos ventos. «Não me deixou senão 
as estradas!», havia de dizer tristemente o filho ao suce¬ 
der-lhe no trono. 

D. Duarte de Meneses, filho do primeiro defensor 
de Ceuta, foi encarregado da capitania de Alcácer. 
O infante D. Henrique insistiu com o sobrinho para que 
deixasse a cidade bem fortificada e bem abastecida de 
tudo quanto era necessário, visto ser bem certo e imi¬ 
nente um cerco. O mancebo ouviu distraidamente os 
conselhos do tio, mas estava demasiadamente ocupado 
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a distribuir benesses e honras para se incomodar muito 
com eles. 

Saindo de Alcácer, o exército real chegou a Ceuta, 
que D. Afonso não vira ainda. Causou-lhe grande 
impressão. Era uma cidade grande e magnífica—muito 
maior e mais grandiosa do que a sua recente conquista. 
Seu avô tinha feito mais do que ele—pensamento humi¬ 
lhante! D. Afonso depressa se consolou, resolvendo 
praticar ainda maiores feitos do que esse, e um dia 
tomar Tânger 1 Entretanto o rei de Fez veio de Tânger 
a cercar Alcácer, e como D. Henrique previra, as pro¬ 
visões estavam a esgotar-se. 

D. Afonso fez o que pôde para as introduzir na 
praça, mas sem êxito. Os mouros cercavam a cidade. 
Desafiou então o rei de Fez a combater em campo, 
O astuto mouro não fez caso do desafio, porém, e em 
vez dis,so assentou arraial em frente de Alcácer. Os 
súbditos de D. Afonso disseram-lhe com firmeza que 
tinha de regressar ao reino. O país não podia sus¬ 
tentar tamanho exército além-mar. A guarnição de 
Alcácer teria de se aguentar, corno a de Ceuta já 
fizera. Do Algarve seria mais fácil enviar armas e 
munições. 

O rei embarcou, pois, para Portugal, e D. Duarte 
de Meneses, que ficara em Alcácer, aguentou-se bem. 
Defendeu a praça durante cinquenta e três dias com 
grande êxito espectaculoso, e embora o rei de Fez 
se retirasse apenas para fazer nova tentativa no ano 
seguinte, D. Duarte, todavia, mostrou que era homem 
para ele. 

A esposa do capitão era tão arrojada como ele. 
Veio ter com o marido em pleno cerco trazendo as filhas 
e todas as damas de sua casa. A alegria de todos os 
moços cavaleiros da guarnição é fácil de imaginar, tanto 
mais que estas ousadas meninas eram excelentes enfer¬ 
meiras para os feridos. Com estes estímulos românticos, 
era coisa leve derrotar o rei de Fez! 
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Uma segunda fortaleza de Marrocos estava firme¬ 
mente nas mãos dos Portugueses. A conquista desse 
reino começara. Quando em Novembro de 1458, 
D. Henrique pela última vez contemplou aquelas costas, 
juigou que o seu trabalho ali terminara. Ainda se não 
tinham liquidado inteiramente as contas com orei de Fez, 
mas ele vivera para ver o dia do ajuste. O sobrinho 
jurara não descansar enquanto não tomasse Tânger, e 
podia confiar-se que D. Afonso, o Africano, liquidaria 
o saldo. 

Nas terras escuras a sul do Senegal, D. Henrique 
tinha mais um dever a cumprir. Quando regressou de 
Alcácer, Diogo Gomes lembrou-lhe que o chefe Nomy- ; 
mansa estava ainda à espera dum padre que lhe pre¬ 
gasse o Evangelho. Q Infante não desejava de forma 
nenhuma causar uma decepção ao seu irmão preto. 
Escolheu um sacerdote sábio e notável «para que ficasse 
com aquele rei, e o industriasse na Fé». (1) Enviou tam¬ 
bém o seu jovem escudeiro, João Delgado, a ensinar a 
Nomymansa os costumes europeus e a levar-lhe todas 
aquelas coisas que pedira a Diogo Gomes. 

Os navios*fizeram.-se à veia—D. Henrique ficou 
em Sagres, na sua Vila do Infante, donde agora raras 
vezes saía. Ali, na povoação que ele construíra sobre o 
promontório agreste, podia passar em revista a obra de 
toda a sua vida e preparar-se para a legar a outrem. 
Era empreendimento incompleto, bem o sabia, mas estava 
bem começado. «Prouve a Nosso Senhor», escreveu 
ele, «me dar certa informação e sabedoria daquelas par¬ 
tes desde o dito cabo de Não até passante toda a terra 
de Bèrbéria e Núbia. E assim mesmo terra de Guinea 
bem trezentas léguas.» (2) 0. termo Guiné, como então 
se usava, era muito impreciso, incluindo umas vezes 
toda a costa que.se estendia para sul do cabo Bojador, 


(U Diogo Gomes — Relaçam, pág, 284. 

( 2 ) Carta do infante D. Henrique publicada por Jaime Cortesão. 
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limitando-se outras àqueles países que ficavam para lá 
do rio Senegal. Não sabemos ao certo em que sentido 
D. Henrique se serviu da palavra, e em volta do ponto 
de partida das suas trezentas léguas lavra a controvérsia, 
Sabemos, pelo menos, que em vida os seus navios che¬ 
garam à Serra Leoa, mas há quem pretenda que foram 
ainda mais longe. 

Urna tira de costa desde o Saara à Serra Leoa, ou 
talvez até ao golfo da Guiné—resultado insignificante, 
afirmam alguns críticos, para quarenta anos de labor! 
E verdade que nas duas décadas seguintes se dobrou 
essa mesma distância, mas não nos devemos esquecer 
de que nos esforços dum pioneiro os primeiros passos 
são sempre os mais lentos e mais dificultosos. 0 Infante 
iniciara os seus trabalhos em condições que nunca mais 
se repetiram, não tendo nem cartas de navegação, nem 
navios apropriados, nem conhecimento dos ventos e 
correntes do oceano, nem a ciência se aperfeiçoara 
ainda, a ponto de orientar o mareante longe da vista 
de terra. 0 Infante começou com todos estes proble¬ 
mas para resolver, e preconceitos e superstições a supe¬ 
rar. Os começos haviam necessàriamente de ser meras 
apalpadelas nas trevas. 

Perseverou e abriu caminho para a luz, e nisto 
está a sua glória. Guiou os passos duma nação para 
um caminho que conduziria ao fim do Mundo. Quando 
largou a tarefa, as dificuldades e perigos que restavam 
não eram nada que se comparasse com os que ele tinha 
já vencido. Isto pelo menos sabia ele que realizara, 
embora o triunfo final tardasse ainda meio século. 

D. Henrique sonhara grandes coisas e viu realiza¬ 
dos alguns dos seus sonhos—alegria que não é dada a 
todos — mas a sua vida fora realmente feliz? Dificil¬ 
mente o seria, como é de supor, durante os últimos 
vinte anos. Vira morrer os seus quatro irmãos, e três 
deles em circunstâncias trágicas. Efectivamente a 
nuvem negra que descera sobre a família com o desas- 
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tre de Tânger, só se dissipou quando D. Henrique era 
o único sobrevivente. 

O laço mais forte que o prendia era D. Fernando, 
seu filho adoptivo — casado com sua sobrinha, D. Bea¬ 
triz, filha do infante D. João, que morrera havia dezas¬ 
sete anos. Havia também os filhos de D. Fernando 
— «os meus muito amados netos», lhes chama D. Hen¬ 
rique. Esperava deles a continuação da obra a que se 
consagrara toda a sua vida e ficou, por isso, encantado 
quando, em Agosto de 1460, D. Fernando lhe pediu 
ilhas para colonizar. O Infante doou então a Terceira 
e a Graciosa ao seu filho querido, «esguardando eu 
quanto com grande razão sou theudo, a todo o que 
em mim seja e bem possa fazer-lhe cumprir seu bom 
prazer». 

Em Setembro do mesmo ano achava-se ele ainda 
em Sagres —ainda a conceder ilhas. Desta vez trans¬ 
feriu para o rei o poder temporal que sempre tivera 
sobre as ilhas de Cabo Verde, reservando a jurisdição 
espiritual para a Ordem de Cristo. Santa Maria e 
S. Miguel dos Açores haviam de pertencer inteiramente 
à Ordem de Cristo, que conservaria também o domínio 
espiritual sobre a Madeira, Porto Santo e Desertas. 
Em todos os arquipélagos do. oceano, D. Henrique 
dotara igrejas e agora dispôs que em cada uma delas 
se dissessem missas por sua alma. 

Passavam os dias luminosos de Outono. As venta¬ 
nias do equinócio começaram a bramir através do 
oceano. Todavia o Infante demorava-se no seu rochedo 
ventoso, fazendo testamento e vendo morrer o Verão. 
Quem o teria avisado de que o seu próprio fim estava 
próximo ? Não nos informam se tinha a saúde abalada. 
Sabemos apenas que durante esse Outono esteve a pôr 
os seus negócios em ordem e em Novembro adoeceu e 
morreu. 

Ninguém fez a descrição dessa última cena. Figura 
enigmática toda a vida, D. Henrique morreu em silên¬ 


ultima cruzada 

cio como vivera, trazendo cilício junto ao corpo e 
sobre o peito um fragmento da Vera Cruz que sua 
mãe lhe dera. Foi seu desejo ser sepultado na Bata¬ 
lha, junto do túmulo de seus pais, mas havia de ser para 
lá levado simplesmente, sem pompa - «sem doo» 
determinava ele ainda, «que mando que por my nom 
façã, mas chãmente e honestamente seja encomendado 
a Deos». (1) 

Na noite de 13 de Novembro em que morreu o 
seu corpo foi transportado para a igreja de Lagos onde 
esteve depositado durante um mês, velado pelo seu 
criado Diogo Gomes, que ordenou as orações e as vela¬ 
das. Em Dezembro, seu «filho» D. Fernando acompa- 
nhou-o até à sua última morada na Batalha, e o rei 
esperou ali para receber o caixão. 

A sua efígie foi esculpida na pedra dum sar¬ 
cófago ornado com o seu emblema de bolotas e 
folhas de carrasco. A folhagem entrelaça-se em três 
escudos, um dos quais ostenta as armas do Infante, 
outro o colar da Jarreteira de que era cavaleiro, e no 
terceiro vê-se a cruz da Ordem de Cristo. Ao longo do 
friso lê-se a sua divisa: Talent de bieti faire. 

D. Henrique jaz entre os seus irmãos D. Pedro e 
D. João —cavaleiro de olhar grave revestido de arma¬ 
dura, que espera na sombra pela ressurreição. É rosto 
que nada nos diz absolutamente - máscara donde tudo 
se apagou à excepção da serenidade da morte. 

A alma do Infante tem de procurar-se noutra parte. 
Um reflexo dela deu-no-lo para sempre Nuno Gonçalves 
no seu tríptico admirável, que representa os cavaleiros 
e mareantes da corte de D. Afonso V ajoelhados perante 
S. Vicente. Entre os adoradores vê-se D. Henrique — 
um homem que já não é novo, gravemente vestido de 


(}) Testamento cio infante D. Henrique publicado por Sousa 
nolstein. 
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preto. Tem atesta profundamente enrugada, boca triste 
e firmemente fechada e olhos fitos no espaço. 

É esse quadro o que mais nos aproxima do Infante 
de Sagres. De todos os grandes homens que alteraram 
o curso da história, D. Henrique é o que mais estranha¬ 
mente se isola. O que ele realizou está escrito em letras 
de luz — a sua personalidade nunca nos foi revelada, 

Em volta da esfíngica figura lavram as contro¬ 
vérsias ~ os historiadores argumentam e os psicólogos 
não chegam a entender-se. D. Henrique foi exaltado 
até aos céus e censurado venenosamente desde o seu 
tempo até hoje. Os teóricos podem dizer o que quise¬ 
rem, porque ele nunca falou em defesa própria. Envolto 
sempre na sua impenetrável reserva, ele passa indife¬ 
rente, enquanto uns queimam incenso e outros atiram 
pedradas. 

Nenhuma personagem pública procurou menos que 
ele a luz da ribalta. Filho, irmão, e tio do rei, sucessi¬ 
vamente, poderia ter desempenhado um papel primacial 
na política. Propositadamente, afastou-se sempre e 
levou vida isolada. Ajudou os irmãos, quando o dever 
o pedia, prestou ao sobrinho o auxílio que lhe requereu, 
mas as suas aparições na cena pública eram sempre 
breves. Na primeira oportunidade virava costas à corte 
e concentrava-se na sua tarefa preferida. 

Até nesta parecia não procurar glória para si. 
A sua paixão era puramente objectiva, e enquanto 
outros realizavam os feitos, ele contentava-se com ser 
o seu promotor oculto. Ler a história da vida de 
D. Henrique é ler o que os outros homens fizeram 
inspirados por ele. 

Ele encontra-se sempre na sombra, mas a sua 
presença adivinha-se. Os seus mareantes sentiam a 
força impulsora que os não deixava descansar, enquanto 
não tivessem descoberto. Ano após ano, via partir as 
suas frotas em busca das terras ocultas para lá do 
horizonte azul e, ano após ano, as caravelas de regresso 
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enticivam na baía de Lagos, e os marinheiros desem¬ 
barcavam trazendo narrativas inflamadas e ricos troféus 
-—ou a íelaçao de um fracasso — ao homem silencioso 
de Sagres, h ele escutava-os serenamente a todos, e 
nunca deixava de louvar, quando 0 louvor era merecido, 
nem tinha jamais uma palavra áspera para os mal-suce- 
didos. Mas quer voltassem das terras luminosas, ou de 
inúteis errores 110 mar salgado, as suas exortações a 
todos eram sempre as mesmas: «Voltai», dizia sempre, 
«voltai, e ide ainda mais longe!» 

Homem duro, frio e severo, dizem no alguns auto¬ 
res modernos mas sê-lo-ia de facto? Não parece que 
os contemporâneos pensassem assim. «Havia 0 gesto 
assossegadn u a palavra mansa...», diz-nos Zurara, e 
«nunca em ele foi conhecido 0 odio nem má vontade 
contra alguma pessoa, por grave erro que lhe fizesse». (1) 

«Nem dizia mal de nenhum, nem cubiçava a nenhum 
mal», é 0 testemunho de D, Gonçalo de Sousa, que foi 
toda a vkla da casa de D. Henrique — e «para todos se 
mostrava afayel», acrescenta 0 italiano Mateo Pisano 
que, tendo sido aio do jovem D. Afonso V, deve ter 
conhecido muito bem o Infante. 

Quanto à sua alegada frieza --0 francês Antoine 
de La Sulle, que acompanhou os infantes a Ceuta em 
1415, parece ter visto D. Henrique a outra luz. Se a 
história de Lu Salle se pode tomar a sério, 0 jovem 
príncipe chorou, dias e noites seguidas, a morte de 
Vasco Fernandes de Ataide, seu preceptor e grande 
amigo. Deve evídentemente dar-se o devido desconto 
aos floreios jornalísticos do século XV. La Salle foi 
escritor popular da sua época, e 0 gosto do público 
pedia comoção às carradas, Como «a grande dor fora 
de toda a medida», a que Malory deixa entregar livre¬ 
mente os seus cavaleiros, as lágrimas de D. Henrique, 


m Zurara - Crônica da Guiné, cap, IV. 
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nn j as descreve La Salle, são, por certo, efeito 
literário em parte. Mas dêmos-lhes o desconto que 
nuisermos, não se pode negar que o Infante nao pareceu 
insensível ao forasteiro na corte de seu pai. 

De todas as narrativas parece depreender-se que 
nl ,pigs que serviam o Infante lhe eram profundamente 
afeiçoados e não há entre eles discrepância de opiniões 
a respeito do seu carácter. Poderemos rejeitar Zurara 
como panegirista, mas que se ha-de dizer de D. Gon- 
cao de Sousa? Quando alguém manda inscrever no 
,eu próprio túmulo, não as suas virtudes, mas as do 
senhor que serviu-senhor que morrera muitos anos 
antes dele - não podemos atribuir o facto a lisonja ou a 

° P0rt O embaraço perante a personalidade de D. Hen- 
,-inue provém de que se não pode encontrar uma fórmula 
nara a definir. Esta circunstância é aflitiva para os his¬ 
toriadores, que gostam de apresentar as grandes figuras 
do passado; cada uma com a sua etiqueta, como objec- 
tos de museu. Parece não haver dois que concordem 
sobre a maneira como o infante D. Henrique se deve 
definir. Era cruzado-homem de ciência - promotor 
de empreendimentos comerciais - realista - sonhador 
reaccionário — moderno -cada um destes atributos tem 
sido defendido com ardor, como se um excluísse os 

0Utr °Parece que D. Henrique foi tudo isto. Nascido 
numa época de transição, o seu espírito via para dois 
lados. A flama que iluminou o soldado da cruz acen¬ 
deu-se-lhe ' no coração desde a primeira mocidade, e 
conquistar Marrocos aos mouros foi ambição de toda a 
sua vida. Nunca desembainhou a espada em qualquer 
outra causa. Era, portanto, cruzado e guerreiro medie¬ 
val também, apaixonado pelos feitos de cavalaria e 
proezas guerreiras, como as praticavam os heróis do 
seu tempo. Partilhava os ideais místicos da sua época 
e a sua fé inabalável, mas ao mesmo tempo procurava o 
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saber científico—iluminação do espírito assim como da 
alma. A sua investigação paciente dos factos era intei¬ 
ramente antimedieval, corno o era o realismo prático 
que o afastava de todas as ideias fantasistas. D. Hen¬ 
rique era visionário que adivinhava mundos invisíveis, 
mas não sonhador fantástico. Nunca esperou, como 
Colombo, encontrar rios que vinham do Paraíso. Não 
contou com monstros, nem milagres, nem Eldorados. 
Os seus horizontes, embora vastos, foram sempre limi¬ 
tados por factos positivos. Lentamente, pacientemente, 
tenazmente, procurou as regiões desconhecidas da terra 
firme, e quando as encontrou, lavrou-as e semeou-as, e 
aproveitou-as bem. 

Todavia esta intuição do valor prático das coisas 
não excluía um fim superior ao mero lucro material. 
As novas terras não deviam considerar-se apenas como 
herdades rendosas. Embora muito se pudesse tirar 
delas, muito se tinha também de lhes dar. As terras 
pagãs eram reinos a conquistar para Cristo, e a direcção 
destas raças atrasadas era dever a que não podia exi¬ 
mir-se. 0 Infante tomou sobre si esta responsabilidade. 
Se tinha o espírito do cruzado, tinha igualmente o 
do missionário. Onde explorou, o seu objectivo foi 
evangelizar, civilizar e educar os ingénuos selvagens 
com os quais os seus navegantes entravam em contacto. 
Enviou mestres e pregadores aos pretos do Senegal. 
Educou crianças indígenas para virem a ser evangeli¬ 
zadores do seu próprio povo, tratou os chefes africanos, 
não como vassalos, mas como príncipes irmãos e alia¬ 
dos, e empregou os seus melhores esforços para lhes 
mostrar um nível de vida superior. É glória da expan¬ 
são portuguesa de além-mar ter continuado no caminho 
que b. Henrique traçara. 

0 mundo deve ao Infante mais do que muitas 
vezes se lembra, pois foi ele que inaugurou uma nova 
idade. Supõe-se vulgarmente que a época medieval 
coincide com a queda de Constantinopla. Com muito 
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1 Aa nnf ip r ia recuar-se trinta anos para a data 

ma is verdade P as suas rin , eiras carave | a s. 

WlhMta do mundo desconhecido modificou a cm- 
A d l COb m Ío mafe profundamente do que o renasci- 
lza< ?° Hn«! estudos clássicos poderia tê-lo feito. Um 
raen 0 ;m™to afinal não é senão o ressurgimento do 
STw - movimento iniciado por D. Hernuue 
q a, 1 roiidicòes que ainda nunca tinham existido 
sobre a Terra ^Em todos os milénios da História da 
Humanidade, sd dentro dos quatrocentos últimos anos 
tem havido relações entre as raças humanas de todo o 
orbe terrestre. Nasceram e morreram civilizações, sur¬ 
giram e desmoronaram-se grandes impérios, e todos 
o ssaram sem conhecerem a Terra em que viviam, a nao 
" pequena parte. D. Henrique foi o pnme.ro a 
encontrar a chave que abriu ao homem, de par em par, 
ac nnrtss do seu património. 

Fizeram-se viagens marítimas antes do seu tempo 
„ com toda a certeza às ilhas Canárias, provàvelmente 
à Madeira, e talvez aos Açores, para não falarmos das 
problemáticas divagações dos Fenícios da antiguidade 
_ mas nada permanente ou útil resultou desses esforços 
esporádicos, que nunca foram continuados. As imagens 
de regiões vistas por viajantes isolados fulguravam na 
consciência das nações como sonhos que temos de noite, 
e não deixavam recordação mais nítida. Iodas as 
predescobertas tiveram de ser redescobertas, mas as 
do infante D. Henrique ficaram para todo o sempre. 
Desde o seu tempo nunca houve mais retrocessos. 
Deliberadamente, com estudo e paciência e com método, 
ele desencadeou forças que jamais se poderiam deter, 
enquanto sobre o Globo existisse uma terra desco¬ 
nhecida. f ■ 

O Infante realizou assim a maior transformaçao 
que o mundo vira ou viu até hoje. Para nos conven¬ 
cermos disto basta-nos comparar os primeiros anos dos 
séculos XV e XVI. 
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Em 1400 temos o quadro dum mundo de civili¬ 
zações e culturas concentradas em si mesmas, algumas 
das quais se sobrepõem nas fronteiras, mas a maior 
parte delas ignoram-se inteiramente umas às outras. 
Embora possam negociar e combater na sua orla exte¬ 
rior, a Europa e a Ásia vivem separadas, e para sul 
do Saara, em florestas abafadiças onde não chegam 
as caravanas dos Árabes, os africanos nus nem sequer 
sonham que haja mundo fora da sua solidão. E em 
roda de tudo isto rola o mar, que nenhum navio atra¬ 
vessa, rodeando as ocultas ilhas desertas, quebrando as 
suas ondas ocidentais nas costas dum continente des¬ 
conhecido, onde outras raças vivem tão ignorantes do 
outro mundo como esse mundo o é delas. 

Cem anos mais tarde achamos tudo mudado. 
O Extremo Oriente foi alcançado pelo longínquo Oci¬ 
dente, o Norte penetrou profundamente no Sul, as bar¬ 
reiras da Terra abateram-se - a Europa está enítoda a 
parte. Por todo o mundo as nações estão a estabelecer 
novos contactos e a descobrir coisas novas umas das 
outras: a Europa está a conhecer níveis de luxo inima¬ 
gináveis, a Ásia é sacudida do seu isolamento secular, 
ao passo que o Africano, atónito, vê prodigiosos homens 
brancos mostrar-lhe maravilhas, e delas aprende novos 
usos, adquire novas necessidades, é instruído numa fé 
nova e melhor—e adquire alguns vícios novos! 

O oceano já não é abismo impassável. Tornou-se 
a estrada real da Terra, atravessado em todos os sentidos 
por numerosos navios. ■ As suas ilhas desertas são habi¬ 
tadas e produzem frutos; o continente oculto veio à luz 
— uni novo e vasto campo de possibilidades está achado. 
Todas as portas da Terra parece terem-se aberto de 
repente. Foi o infante D. Henrique que realizou 
tudo isto. 

Para bem ou para mal, foi ele que apresentou o 
mundo moderno. Bênção ou maldição ? Uma das coisas 
ou ambas? Nada se ganha na vida sem que alguma 

23 
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coisa se perca, e o êxito traz muitas vezes a desilusão. 
Enquanto se não revelara todo o mundo a imagmaçao 
entreviu sempre algures um lugar per eito - alguma 
ilha dos bem-aventurados, alguma cidade de ouro - 
aUi reino dos justos, onde a inocência morava ainda. 
À cada viagem as utopias retrocediam cada vez mais, e 
assim, a pouco e pouco, os homens descobriram o mundo, 
mas perderam o paraíso terreal. 


CRONOLOGIA 


Nascimento do infante D. Henrique . 4 de Março de 1394 

Faz com Castela . 1411 

Preparativos para a conquista de Ceuta 14li a 1415 

Morte de D, Filipa.. de Julho de 1415 

Partida da armada, para Ceuta. . . 25 de Julho de 1415 

Conquista de Ceuta.21 de Agosto de 1415 

O rei e os infantes embarcam para 

Portugal.2 de Setembro de 1415 

D. Henrique é nomeado governador 

de Ceuta. ..1416 

Volta a Ceuta com o infante D. João 1418 
O infante D. Pedro parte para o estran¬ 
geiro.depois de 1419U) 

Descobrimento do Porto Santo por 
João Gonçalves Zarco e Tristão 

Vaz Teixeira.1419 (?) 

Descobrimento da Madeira pelos mes¬ 
mos .entre 1420 e 1423 

Expedição contra as Canárias sob o 
comando de D. Fernando de Cas¬ 
tro . .... 1424 

Casamento do infante D, João. . . 1424 

Colonização da Madeira. .... começou por volta de 1425 

Descobrimento dos Açores.... 1427-1432 

Regresso de D, Pedro.1428 

Casamento de D. Duarte com D, Leo- 

nor de Aragão.Setembro de 1428 

Casamento do infante D. Pedro com 
D. Isabel de Urge! e o da infanta 
D. Isabel com Filipe, o Bom, de 
Borgonha ........ 1429 

Viagem de Gonçaio Velho a Santa 

Maria dos Açores . . , . . 1432 (?) 

Morte de D. João I ..... . 15 de Agosto de 1433 

Passagem do cabo Bojador por Gil 

Eanes.1454 

Gil Eanes volta lá com Afonso Gon¬ 
çalves Baldaia....... 1435 


(1) Alguns historiadores pSem mais tarde o início das viagens de D. Pedro 
em 1424 ou 1426. :vv - • 
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Descobrimento do rio do Ouro p 
Afonso Gonçalves Baldam i . • • 

D. Henrique adopta o sobrinho D, Fe 
’ nando por filho e beríeiro.' • 

Bula papal aconselhando D Duar te a 

respeitar as pretensões de Lasteia 
ès ilhas Canárias • • • ■ • 

Debates em Leiria a respeito da pro- 
iectada expedição a Tânger 
Bula da Cruzada publicada pelo papa 
EugénioIV. . • •. ■ * Ui* * 

Preparativos para a expedição a 1 an- 

Osinfantes D, Henrique e D. Fer¬ 
nando embarcam para Marrocos . 
Chegam com o exército a Tanger. • 
Os mouros atacam com forças esma¬ 
gadoras .. 

Capitulação. . • • ■ • • ■ • 

D. Fernando é entregue a Sala-ben- 
-Sala , 

D. Henrique embarca as tropas e diri¬ 
ge-se para Ceuta. 

Volta a Portugal. 

Cortes de Leiria ...■•••• 
Morte de D. Duarte 
Desavenças por causa da regência . 
Documento que autoriza o Infante a 
colonizar as ilhas dos Açores . . 
Viagens de Antão Gonçalves e Nuno 
Tristào ao rio do Ouro, captura 
de Adahu e doutros berberes, des¬ 
cobrimento do cabo Branco por 
Nuno Tristào ■ 

Morte do infante D. João . . * • 
Bula do papa Eugênio IV concedendo 
indulgências espirituais a todos os 
que morressem combatendo em 
terras de frica pagãs ou muçul¬ 
manas .. 

Decreto real concedendo ao infante 


1436 

? de Março de 1436 


12 de Julho de 1436 
Agosto de 1436 

8 de Setembro de 1436 
1436-1437 

21 de Agosto de 1437 
em 13 de Setembro de 1437 

1 de Outubro de 1437 

13 de Outubro de 1437 

16 de Outubro de 1437 

20 de Outubro de 1437 
em Fevereiro de 1438 
Janeiro a Fevereiro de 1438 

9 de Setembro de 1438 
1438-1441 

2 de Julho de 1439 


1441 

Outubro de 1442 


5 de Janeiro de 1443 


D. Henrique o direito exclusivo de 
enviar navios para o sul do cabo 
Bojador, ereservando-lheum quinto 
de todos os lucros que se obtives¬ 
sem dessas terras. ..... 22 de Outubro de 1443 

Concessão do promontório de Sagres 

para a Vila do Infante .... Outubro de 1443 
Segunda viagem de Antão Gonçalves 
ao rio do Ouro para repatriar 
Adahu . ... . ", . . . 1443 

Viagem de Nuno Tristào a Arguim . 1443 

Morte do infante D. Fernando em Fez Julho de 1443 
Descobrimento do cabo Verde por 
Dinis Dias ..... , . . 1444 
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Morte de Gonçalo de Sintra . . . 1444 

Chegada de escravos a Lagos. , , 1444 

João Fernandes fica no continente 
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Cadamosto - 311-316; narrativa 290, 291, 294, 302, 331,3d0, ooo, 

de Diogo Gomes — 322-323, 326, 339,344, , 

32 7 S Guitanye, fidalgo preto do cabo 

Gand, João de, duque de Lencas- „ Verde "^’^ S» 
tre pai da rainha D. F.hpa- Han», «rtag»*»^ de 

G s« aco8taíatea 

Gengis Cam, conquistador mongol jectos 

Génova -104 35-40’; preparativos-41, 62,74, 

Gibraltar - 44, 47, 79,80,99,104, 81.84: tença e morte damto 

Gloucester ^duquede —138, -79? desembarque e façanhas 

Mas ítante do Velho Testa- militares - 84-89; é armado ca- 
mentof morto por David - 86, valeiro _ 9M4; duque de Viseu 

Gomes Dioa '0 almoxarife de Sin- e senhor da Covilhã , > 

G tía - 246, 290,291,317,331,344, desgosto pela morte de Vasco 

344; suas viagens—318; vai ao Fernandes de Atafde ■-95se 
resràte do ouro em Cantor- 319, gunda expedição de Ceuta 98 
^00^408 - é visitado oor Nomy* -100; problemas geográficos 
Ssa-’3M manda P desco* 101-Í09; envia Joio Gonçalves e 

Aicuzet- 322; converte Nomj- .^gSmeSoe 

mansa - 325: faz as pazes com africana -108 j iescoDrimemo c 

Ete&isr tttóSjWs 

G firàot r ves ” Camel °’ .toe»” & 

Q ?ntrb feswíiM “p?y£“ tà 

“ZTriodoo”olo 2 mXd a ahú fã “esmwZ 

«ss 

Dias’ no cabo Verde - 237. regencia - 195 , 196 , 199 , 201 , 
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202 , 204 , 205 ; Bula do papacon- 

SttdS&e 

5 alio Boltóor ate 

Zi^aVda 1 ‘q»W-T«; 


Inglaterra — 20, 52, 53, 60, 137, 
152, 164, 

Irlanda- 17, 248, 

Isabel (D.), filha de D, Joao I, 
duquesa de Borgonha - 20, 2o, 
52, 144, 145, 155,332. 

Isabel, (D), filha do Infante 
D, Pedro e mulher de D. Aton- 
so V- 197, 257, 259, 2b6, 267, 
271,272,276,277 , 279. 

r < , Ríll*. 


5& F«,7ercó.heVinfo- ; ^ deB » r ‘ 

Afonsfv-ai is** «í-JaS?*. SS 


S » desavejiCB^ d £ 

D, Afonso com D. Pedro *68 


Eduardo III de Inglaterra - 262, 
273, 347, 

mn nrn 


SeS fsf^ 9 SSí^ 


ZSàeiom administrador 

C Ü P 293 ' protector da Universi¬ 
dade - 295; acolhedor de «des¬ 
vairadas gentes» — 290; a Vi a 
do Infante-286; vitoria sobre, 
os mouros em Alcacer-Ceguei 
com D, Afonso V 340-346, 

. morte do Infante —346; apre 
ciação da sua vida e obra 
347-352, 

Henrique V, rei de Inglaterra, pn- 
. mo do infante D. Henrique ~ 
60, 170. ... .... 


17,29, 32,34,36,39,40,51,53-62, 
65, 66, 71, 73, 156; personali¬ 
dade-12, 18, 26 ; casamento 
com D. Filipa 7 , 10 ,12; seus 
filhos-16, *20,269,274; coman- 
da a expedição de Ceuta o4, 
94; arma os filhos cavaleiros 
93; morte - 146,158; enter¬ 
rado na Batalha 149, 209. 

João I, rei de Castela, rival de 
D. João 1 de Portugal- 8, 9 
João II, rei de Portugal -213,277. 
João III, rei de Portugal _296, 


Henrique VI, rei de Inglaterra, | João, rei de Aragão 


nciinquc > *) y , n 

. filho do precedente - 15b nota, 

Henriques, Afonso, primeiro teide 
Portugal - 21. 

Henrique (D.) de Trastamara, rei 
de Castela, usurpador 10. 

Hércules, colunas de, nome dp 
estreito de Gibraltar na antigui¬ 
dade-103, 329, 


João (D.), Infante, filho de D. João I 

_ 20, 22, 98, 99, 139, 140, 154, 
161, 162, 183, 189, 199, 200, 201, 
205, 346. , , , ri . 

Jorialhas, príncipe de Israel, filho 
do rei Saul —21. . ■ - 

Jorge, embaixador do Preste Joao 
-290. , _ 


Heródoto, historiador grego - 28. Ker^Wto, armador r 291 


nçruuyiu, uioiuuuMv. tv-o- 

Hespérides-.UO, ■ 

Holanda-55,56, 75. 

Holanda, conde de - 56. 

Hungria—97, 137. 

Ibn Khaldun, viajante muçulmano 
— 329, 

Ilha das Sete Cidades, ver Sete 
Cidades. 

Ilhas Perdidas » 129, ,• 

índia - 90, 102, 136, '218, 219, 291, 
322, 329. . 

índico, Oceano ■- 104, 328, 331,. 


La Cerda, D. Luís de, Príncipe da 
Fortuna—110. 

La Frontera, Pero de, piloto, com¬ 
panheiro de Diogo de Teive - 
332. 

Lagos, porto de partidmdas expe¬ 
dições do Infante —74, 92, 132, 
223, 229, 233, 239, 284, 285, 286, 
288,302,303,318,340; mercado 
dos escravos - 523, 224 1 ob .^,T 
vatório astronómico — 2S5, 287; 
igreja de Lagos-346, 349. ■ 
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Lançarote, ilha das Canárias -111. I 
Lançarote de Lagos, navegador do 
Infante - 222, 239,250,287. 

La Salle, Antoine de, escritor fran¬ 
cês que acompanhou o Infante a 
Ceuta-60,349, 350. 

Lazeraque, vizir do rei de Fez e 
carcereiro do Infante Santo — 
174, 188, 206, 208, 209. 

Leal Conselheiro, livro da autoria 
de D. Duarte - 24. 

Leão, reino de-9. 

Le Boutiíler, Gui, cavaleiro fran¬ 
cês que foi à conquista de Ceuta 
-60. 

Lencastre, duque de, ver Gand, 
João de. 

Leonor de Aragão, rainha, mulher 
de D, Duarte • 140-143,159,160, 
174, 192; nomeada regente- 
192, 193, 195; aceita o arbítrio 
dc D. Henrique sobre a questão 
da regência — 196, 197, 199; 
entrega a regência a D. Pedro e 
expatria-se-203,204; cria intri¬ 
gas e dificuldades — 204, 205; 
morte — 205. . 

Leonor Teles, mulher do rei D. Fer¬ 
nando —14. ... 

Leonor (D.), Infanta, irmã de 
D. Afonso V, casa com o impe- 
perador —281. 

Lérida, bispo de -174 (nota), 
Levante —17. 

Lisboa - 16,41, 52,56, 58, 62, 63, 
65, 67, 80, 98, 145,147, 165, 185, 
187, 192, 202, 204, 229, 238, 253, 
274,284,288.296,334,335; Arce¬ 
bispo de Lisboa- 192, 194-196, 
200,201. ■ 
Lopes, Fernão, cronista -10, J5. 
Lourenço, Teresa, mãe de D, Joao 1 
- 8 . 

Lousã —267. , ■ . 

Lulo, Raimundo, sábio maiorqumo 
— 35, 

Luna,,D. Álvaro de, condestável 
de Castela - 205, 

Machico, na ilha da Madeira - 122. 
Machim, Roberto, herói de lenda 
-115,116,122. a 

Maciot, gentilhomem francês, col - 
nizador das Canárias-111,287. 
Madagáscar, ilha -103. 


Madeira, ilha — 116, 131, 288,287, 
295, 333, 334, 338; descobri¬ 
mento —116-117, 128,349; colo¬ 
nização -119-121,122,331; pro¬ 
dutos—121, 293, 300, 303, 

Magaancha, Dr. - 255. 

Maiorca, ilha —35; Jaime de 
Maiorca, célebre cartógrafo, cola¬ 
borador do Infante - 127, 128. 

Málaga — 79. 

Mali, império negro da África cen¬ 
tral-217, 227, 315, 321. 

Malory, escritor inglês do século 
de quatrocentos, autor de «Morte 
d’Arthur» — 349. 

Manuel (D.), rei de Portugal — 
295. 


Maomé II — 337. 

Mar das Trevas, ver Atlântico. 

Mar Negro —102, 

Mar Vermelho - 102, 104,216, 

Marignolli -104. 

Mastros, cabo dos — 238. 

Matosinhos -108, 

Marrocos — 101,105,108,116, 155, 
159, 163, 186, 224, 339, 344, 350; 
rei de Marrocos - 174. 

Martinho da Boémia, ou Martira 
Behaim — 317, 318. 

Mauritânia — 33, 37,158. 

Meça, lugar do Saara - 247. 

Mediterrâneo - 104, 125, 126, -13, 
222 338. 

Mendonça, Afonso Furtado de, 
conselheiro e embaixador de 
D. João I — 41-43. . 

Meneses, D, Duarte de, filho de 
D. Pedro de Meneses —170,171, 


342 343. 

Meneses, D. Pedro, primeiro capi¬ 
tão de Ceuta - 93, 99,148,169. 
Mestre de Avis, D, João 1 — 8, 9, 
10; D. Fernando-152. 
Meymon Âhude, chefe dos berbe¬ 
res nômadas - 227-229, 


Minho, província - 58. 

Mondego, rio - 225. _ , 

Moniz, Garcia, aio do infante 
D. Henrique-88. 

Vlontemor — 264, 271. 
Miontemor-o-Novo — 48, 

Vlundy, inglês do Porto - 72. 

Não, cabo - 104,342. 

Nápoles —53, 139, 280, 338. 

Navas de Tolosa, batalha -3tí. 
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Negro, Judah, criado da rainha 
D. Filipa - 53, 

Noli’ António de genoves, uni dos 
descobridores das lihas de Cabo 
Verde —327, 328. 

Nomymansa, rei das terras do Gâm¬ 
bia -323; visita Diogo Gomes 

-324; converte-se ao cristia¬ 
nismo — 325, 326, 344, 

Noronha, D. Constança de, segunda 

mulher do duque de Bragança 

Noronha, D, Sancho de, capitão 
de Ceuta — 283, 

Núbía — 291. ,, x, 

Nunálvares, ver Pereira, Nuno Ál¬ 
vares. 

Óbidos - 274. 

Odivelas - 62, 65, 66, 71 • 

O li mansa, ou Ulimays, lugar no 
Gâmbia -319. 

Orão —291. 

Ordenações Afonsinas-255 

Ourém, conde de — 166, 258, 2ox, 
268. 

Ourique, batalha — 36, 

Ouro, rio do — 104, 135, 213,21o, 
219, 225, 233, 236, 246, 247, 294, 
333. 

Pacheco, Duarte-328. 

Pais, Padre Martim, capelao do 
infante D, Henrique-84. 

Países Baixos — 138,144,155, 299. 

Palma, ilha das Canárias 287. 

Paulo, Marco, viajante veneziano 
- 103,139, . , . 

Pedro I, o Cruel, de Castela -7. 

Pedro I, o Cruel, de Portugal, pai 
de D. João I - 8,10. 

Pedro (D.), Infante, filho segundo 
de D, João I - 20, 31,33, 35,41, 
48, 52, 56, 61, 63, 66,68, 69,86, 
88,94,98,141,143,149,154,160, 
341, 347; carácter e talentos- 
21,98; duque de Coimbra-94; 
viagens-100, 101,137-140,330; 
casamento com a filha do conde 
de Urgel -144; não concorda 
com a expedição a Tânger- 
158,159,163; opina pela entrega 
de Ceuta - 186, 207; a questão 
da regência —192-197; regente 
-203-206, 218, 255, 334; casa¬ 


mento da filha com D. Afonso V 
- 197 ; desavenças coni 
n Afonso V devido às intrigas 
do duque de Bragança - 253- 
SV 257, 260, 264-267, 268-272, 
973 274,275,279; amizade com 
Álvaro Vaz de Almada-262; 
morte em Alfarrobeira 273-275, 
279; reabilitaçao -277, 278; 
auxilia o infante D, Henrique na 
colonização dos Açores-214, 
333 

Pedro (D.), filho do precedente- 
341. 

Pereira, Nuno Alvares, condestá- 
vel dè D, João 1-9, 12, 14, 15, 
45,47,48,49,165,170. . 

Perestrelo, Bartolomeu, coloniza¬ 
dor de Porto Santo 112,113,121. 
Picanço, caravela de —318. 

Pico, ilha dos Açores-332 
Pina, Rui de, cronista - 266, 277, 

Pires, Gomes, navegador do Infante 
-239-241,246,247. 

Pires, Inês, amante de D. João 1 — 
12,13, . . 

Pisano, Mateo, preceptor de 
D. Afonso V-349. 

Plantagenetas, dinastia real inglesa 
-26. 

Platão, filósofo grego - 330. 

Plínio-28. 

Ponte de Lima - 17. 

Porto —9, 18, 52, 59-62, 87, 187, 
334; bispo do Porto-330. 
Portocarreiro, Martim Fernandes, 
capitão de Tarifa — 79, 91. 

Porto do Cavaleiro-215. 

Porto Santo, ilha—109, 110, 113, 
114, 121,302, 346, 

Portei -188, . , 

Preste João, rei lendário mais tarde 
indentificado com o imperador da 
Abissínia — 103, 218, 219, 290, 
330. 

Príncipe Negro, Príncipe de Ga¬ 
les, filho primogénito do rei 
Eduardo III — 45, 

Ptolomeu-28, 124,317,329. 
Quioquun, cidade do reino de Mali 
-321,322. 

Ramiro, Rei godo — 36, 

Raposeira, aldeia perto do cabo de 
S. Vicente—100,286,287,289,302. 
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Restelo - 165, 295. 

Ribatejo — 64. 

Ribes, Jaime, ver Maiorca, Jaime 
de. 

Ródão, rio-293. 

Roma — 103, 139. 

Rouet, Catarina, amante e terceira 
mulher cie João de Gand —12 

Saara, deserto-101,136, 213, 216' 
217, 220, 226, 247, 290, 291, 3t6 
345. 

Sacavém — 63, 65, 

Sagres-100,101,127,136,155, m 

^ 285, 291, 340, 344, 346, 348, 349. 

Sala-ben-Sala, chefe dos mouros 
HO, 89, 186, 188, 206; defende 
Tânger contra o infante D, Hen¬ 
rique •• 172, 178; reclama a 
entrega de Ceuta - 178, 180, 
183; manda o filho como refém 
- 180, 181. 

Salado, batalha —21. 

Salisbury, catedral na Inglaterra — 
11, 151. 

Sulvaterra- 151. 

Samanaya, rei da África Central - 
320. 

Siuutoguy, rei inimigo de Samanaya 
- 320. 

Santa Catarina, igreja de - 286. 

Santa Clara, convento—141; 
igreja - 273, 

Santa Cruz, igreja de - 273. 

Santa Isabel de Aragão, rainha de 
Portugal-141. 

Santa Maria, ilha dos Açores- 
131, 332, 346. 

Santa Maria, rosas de-134. 

Santa Maria de Belém — 295. 

Santarém —268, 269,271, 274, 284, 
293, 

Santo Agostinho -101. 

São Brandão -110. 

São Domingos, monge de -58. 

São João, ordem de-15. 

São Jorge, ilha dos Açores-332. 

São Miguel, ilha dos Açores - 
131, 332, 346; bandeira de 
D. Fernando —165, 

São Tiago, apóstolo-36; igreja 
de —273; Santiago, ilha de 
Cabo Verde-327, 

Suo Vicente-74, 146, 347; cabo 
cie- 100, 224,284, 285, 297, 299, 
335. 


Sargaço, mar de - 338 . 
Segisinundo, imperador -97 137 
Seneca, filósofo romano-329, Mh 
Senegal, suposto Nilo -135 
240, 261, 304, 308, 308, 3 », iii; 

Serra Leoa-320, 328, 345. 

Se ín 4 C Íí ades * iltia lendária -fôl. 
324, 332, 334, 

Setúbal — 17. 

Sevilha - 53. 

Sicília-41, 42, 120, 300,30». 

Silva, Rui Gomes da, cavaleira buí» 
foi a Tânger-172, 178. 

Sines—244. 

Sintra-87, 204,284. 

Sintra, Gonçalo de -230,23!. 

Sintra, Pedro de-328. 

Sofala —103. 

Sousa, D. Gonçalo de, criado do 
infante D. Henrique -319, 350. 

Sudão - 227, 291. 

Tafilete, rei de - 174. 

Tânger, é debatida a questão da 
possível conquista -155-167,339, 
342,346; expedição chefiada peb 
infante D. Henrique - 167*170; 
assalto repelido pelos mouros 
170; segundo e terceiro ataque,s 
malogrados — 171, 173; capitu¬ 
lação — ISO; reembarque das tro¬ 
pas do Infante e má fé dos 
mouros—181, 341; cativeiro do 
infante D. Fernando - 182, ÍK3, 
340, 344, 346. 

Tarifa - 79. 

Tartária -102, 

Tartarugas, ilhas das — 236, 239. 

Tavira — 94, 283. 

Tavira, Vicente Dias de — 333. 

Teive, Diogo de - 332, 333; João 
de, filho do mesmo -332, 

Tejo, rio —17, 61. 

Teles, Leonor, ver Leonor le* 
lôS* 

Templários, Ordem - 293. 

Terceira, ilha dos Açores ~ 33*-» 

Tenerife, ilha das Canárias ■— 

Terra Nova — 333, 336. 

Terreiro do Paço - M7, 

Tetuão -170, 171. 

Tidef, ilha — 239. 

Tinoco" Aires, criado do infante 
D, Henrique — 243, 244. 






372 


índice onomástico 


Tomar - 189,210, 268, 295. 

Torres Vedras - 49,274. 
Toscanelli, Paulo, cosmógrafo fio 
rentino — 331, 335. 

companheiro 

dè Zarco —107,109,112-113, Ho 

121 . 

Timboctu, cidade do deserto sobre 
o rio Niger - 102, 216,291, 311, 
322, 324. 

Trancoso -31. 

Trás-os-Montes - os. 

Trastamara, dinastia castelhana -a. 
Tripeiros, nome dado aos Portuen¬ 
ses — £8. 

Trípoli — 216, 

Tristão, Nunoí cavaleiro do Infante 
— 012-216. 221, 243-244, 311, 319, 


326. 

Túnis - 320. 

Tunísia-102. _ 

Turpino, arcebispo na Cançao de 
Roldão -170. 

Ulimays, ou Ulimansa, lugar no rio 
Gâmbia - 319. 

Urgel, conde de —144. 

Urso de Mare, Antonioto, genoves, 
amigo de Cadamosto -311. 

Valença, marquês de, filho do duque 
de Bragança - 341. 

Valverde, batalha - 31. 

Van Eyck, pintor flamengo -144, 


Vaz, Tristão, ver Teixeira, Tristãó 
Vaz. 

Velho, Gonçalo, descobridor da ilha 
de Santa Maria - 130, 131, 332. 

Veneza - 138, 300. 

Vergi, deão de — 277. 

Viana -17. 

Vila do Conde - 17. 

Vila do Infante—286, 295, 300,344. 

Virtuosa Benfeitoria, livro do 
infante D. Pedro — 24. 

Vivaldi, irmãos -104. 

Viseu,, duque de, ver Infante 
D. Henrique. 

Wadan, cidade do deserto - 291. 

Willebald, peregrino inglês - 329. 

Wunebald, idem - 329. 

Wynendale, castelo dos Países 
Baixos —138. 

Xira, Frei João de-74, 91, 

Xira, Vila Franca de — 274. 

Zanzibar —103, 

Zarco, João Gonçalves, descobri¬ 
dor da ilha da Madeira -107-110, 
112,113,116,118-120,170,236,287. 

Zeno, Marco, armador veneziano 
- 299, 302. 

Zurara, Gomes Eanes de, cronista 
-25, 26, 35, 52, 56, 61, 85,88, 
91, 121, 134, 220, 223, 224, 225, 
228, 237, 242, 245, 248, 249, 278, 
279, 284, 286, 289, 290, 292, 294, 
318 (nota), 349,350. 
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